
Resgatar e manter vivo o passado
da educação profissional e tecno-
lógica são práticas essenciais para 

planejar o futuro. A busca nos registros 
da história nos permite trilhar o desen-
volvimento com a sabedoria
dos processos já vividos.

Essa memória se faz rica nas Escolas 
Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecno-
logias (Fatecs) estaduais que integram o 
Centro Paula Souza, sinônimo de quali-
dade em educação profissional há mais 
de quarenta anos.

A leitura deste livro nos ajuda a 
compreender os rumos do ensino profis-
sional por meio da experiência de várias 
gerações de estudantes e professores, 
das realidades vividas no mundo do 
trabalho e das transformações sociais.

É com grata satisfação que indico 
este trabalho a todos os interessados 
pela história viva do Centro Paula Souza 
e também para quem busca ampliar 
seus conhecimentos  sobre  educação 
profissional, que tem entre suas metas 
atender às necessidades 
de formação visando ao 
desenvolvimento das dife-
rentes regiões do Estado.

Boa leitura! 

Laura Laganá
Diretora Superintendente

OCentro Paula Souza realizou 
nos dias 11 e 12 de setembro de 
2012, na Capital, o 3o Encontro 

de Memórias e História da Educação 
Profissional. Professores, estudantes de 
pós-graduação e pesquisadores da área 
discutiram a Educação Patrimonial – bens 
materiais e imateriais de escolas 
técnicas e tecnológicas. 

Nesta edição do Encontro, que 
ocorre a cada dois anos, foram apresen-
tados estudos e pesquisas que partiram 
de levantamentos e mapeamentos do 
patrimônio educativo, artístico, histórico 
e tecnológico das instituições de ensino 
profissional de São Paulo, de outros 
estados brasileiros e de Cabo Verde.

Na abertura do evento, a coordena-
dora de Projetos na Unidade de Ensino 
Médio e Técnico do Paula Souza, Maria 
Lucia Mendes de Carvalho, fez um relato 
histórico da primeira escola técnica 
profissional masculina, a Getúlio Vargas, 
e homenageou duas antigas dietistas 
desta unidade, Arcelina Ribeiro de Araújo 
e Dalila Ramos, e dois ex-diretores, Mario 
Ianeta e Adhemar Batista Heméritas.

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA
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PREFÁCIO

Falar de Currículo, na sua diversidade para atender os 
diferentes processos de produções e de oferta de serviços, nas 
especificidades das assimetrias regionais e nas suas reconstruções no 
tempo, requer múltiplas colaborações e a aceitação da pluralidade 
de pontos de vista.

Estar a serviço do desenvolvimento nacional é, e sempre foi 
presunção e destino da Educação Profissional, mesmo quando se 
apresenta desde a oferta restrita de um curso, em uma única região 
e em curto período, até os cursos perenes, distribuídos em todo o 
país, como os de Enfermagem, Edificações, Mecânica, Agropecuá-
ria, entre outros.

Este livro é um registro de mais um Encontro de Memórias e 
História da Educação Profissional realizado pelo Centro Paula Sou-
za, coordenado pela professora Maria Lucia Mendes de Carvalho, 
no seu trabalho contínuo de resgate e de preservação de importan-
tes experiências desenvolvidas nas escolas Técnicas e Tecnológicas, 
principalmente de São Paulo.

Essa contribuição à bibliografia da Educação Profissional, 
pelas informações e reflexões sobre variadas experiências de cons-
trução e de desenvolvimento curricular, é também uma possibilida-
de de ampliação do diálogo entre instituições públicas e privadas 
que respondem pela Educação Profissional no Brasil.

São Paulo, 15 de Fevereiro de 2013

Almério Melquíades de Araújo
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APRESENTAÇÃO

Este é o segundo livro que organizo a partir de estudos e pes-
quisas realizados em arquivos escolares do Centro Paula Souza, por 
professores, estudantes de pós-graduação e pesquisadores envolvidos 
com as memórias e a história da educação profissional.

O Centro Paula Souza é uma instituição de educação profis-
sional e tecnológica no Estado de São Paulo, criada em 1969, com 
a denominação de Centro Estadual de Educação Tecnológica São 
Paulo, oferecendo cursos de tecnologia, em 1970, em São Paulo, e 
em 1971, em Sorocaba. Desde a sua fundação, a sede administrativa 
funciona no prédio da antiga Escola Politécnica, na capital. Em 1982, 
essa instituição começa a incorporar as escolas de educação profis-
sional da capital, fundada no Brás, em 1911, o que a torna uma ins-
tituição centenária, com prédios arquitetônicos que trazem vestígios 
de lugares de memórias, sendo que muitas de suas escolas dispõem 
de mobiliários, fotografias, e de arquivos escolares, que propiciam 
encontrar indícios da cultura escolar e das práticas escolares e peda-
gógicas que foram desenvolvidas no passado, que se desenvolvem no 
presente e possibilitam prospectar o futuro da instituição.

Os artigos desse livro foram apresentados como palestras te-
máticas no III Encontro de Memórias e História da Educação Profis-
sional: patrimônio, currículos e processos formativos, que aconteceu 
em São Paulo, entre 11 e 12 de setembro de 2012, na Etec de Artes, 
e que, na sua maioria, tratam de educação patrimonial. Esses artigos 
foram gerados a partir de levantamentos e mapeamentos em acervos 
de escolas técnicas e tecnológicas, referentes aos bens materiais e ima-
teriais do patrimônio educativo, artístico, histórico e tecnológico, em 
diversos campos dos saberes. A história oral é uma das metodologias 
que têm sido empregadas para registrar as falas e transpô-las para 
a escrita com professores e ex-professores, funcionários e ex-alunos 
das unidades escolares, gerando fontes documentais. Segundo Berna-
detth Maria Pereira, que no seu artigo sobre o CEFET-MG discute os 
pressupostos metodológicos de história oral, e o conceito de cultura 
escolar, “[...] o trabalho do pesquisador não é somente um trabalho 
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de análise, de cunho científico, mas um trabalho social. Com base 
nas histórias de vida de grupos e/ou de comunidades, num esforço de 
compreensão, o pesquisador auxilia o grupo a compreender-se como 
agente de transformação social. [...]”.

Com as narrativas de ex-professores associadas aos registros 
iconográficos na Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Scavone, 
que surgiu em 1950, com o nome de Cursos Práticos Profissionais 
de Itatiba, Anderson Wilker Sanfins pode identificar as práticas pe-
dagógicas e escolares empregadas nas exposições dessa escola. As 
primeiras exposições foram apresentadas à sociedade com os pro-
dutos confeccionados pelos alunos dos cursos de Mecânica e Mar-
cenaria, e pelas alunas de Corte e Costura, atraindo novos alunos 
para a escola profissional. Os Cursos Práticos Profissionais foram 
substituídos por Escolas Artesanais, em 1954.

Na Escola Artesanal de Garça, a partir de 1959, Cleuza Maria 
Ribeiro da Silva Wargaftig, em suas pesquisas, encontrou que os cur-
sos artesanais ordinários e extraordinários tinham duração de um ou 
dois anos, e eram oferecidos para quem tivesse “suficiente ensino pri-
mário”, aprovado em provas de Aritmética e Português. No início da 
década de 1920, Horácio Augusto da Silveira oferecia curso noturno 
na Escola Profissional de Amparo, escola centenária, dessas discipli-
nas. Nessa época, Maria Teresa Garbin Machado, em seu artigo, in-
forma que 75% da população brasileira em idade escolar permanecia 
analfabeta. Em Limeira, a escola criada em 1935 era alfabetizadora, e 
denominada Escola Profissional Mixta Primária de Limeira, o mesmo 
ocorrendo, na Escola Profissional Primária Dr. Júlio de Mesquita, em 
Santo André.

Marlene Aparecida Guiselini Benedetti encontrou nos arquivos 
escolares que os cursos oferecidos na escola de Limeira, entre 1935 e 
1939, eram cursos de Mecânica, Marcenaria, Corte e Confecções, De-
senho Técnico e Alfabetização. Esses cursos estavam relacionados com 
a economia local, segundo a professora: “[...] A citricultura atingiu o 
seu apogeu em fins dos anos 30, quando, nos barracões, próximos à 
Companhia Paulista de Estrada de Ferro, com equipamento estrangei-
ro, as laranjas eram selecionadas, lavadas, enxugadas, polidas, clas-
sificadas, embaladas manualmente, encaixotadas e exportadas. [...]”, 
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enquanto que as indústrias estrangeiras dos grupos Rhone – Poulenc, 
Reckitt & Collman e Pirelli começaram a instalar-se na década 1920 
- assim como diversas empresas do setor têxtil, localizadas próximas 
da estação da São Paulo Railway - em Santo André, que na época era 
um distrito do município de São Bernardo. Maurício Tintori Piqueira 
e Olésio Junho relatam que: “[...] A demanda por uma mão de obra 
que atendesse às exigências da indústria moderna, que se instalava 
no município, foi um dos fatores que estimularam a criação de uma 
escola profissionalizante. Mas outro fator importante para isso, foi a 
conjuntura política. A gestão do interventor estadual Armando Salles 
de Oliveira (1933-1936) foi marcada por ações modernizadoras que 
tinham na educação um mecanismo para promover o progresso do 
Estado de São Paulo, cujo alicerce seria a industrialização. E a política 
educacional instituída em sua gestão tinha forte influência do ideá-
rio do movimento escolanovista, iniciado na década de 1920 por um 
grupo de intelectuais ligados à educação, do qual faziam parte Anísio 
Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, e que viam nela um 
meio para promover a modernização do país. [...]”.

A Escola Profissional Mixta de Sorocaba, surgiu em 1929, e, 
no ano seguinte, já oferecia os cursos ferroviários. Segundo José Ro-
berto Garcia da UNISO: “[...] As construções da fábrica de tecidos e 
da Estrada de Ferro Sorocabana impulsionaram a vida urbana exis-
tente, demandando, consequentemente, novas profissões e um novo 
modelo de trabalhador. [...]”.

No Núcleo de Ensino Profissional de Pindamonhangaba, 
criado em 1935, a Oficina de Aprendizado do Curso Ferroviário foi 
inaugurada, em 1936, pelo engenheiro Roberto Mange, diretor do 
Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional de São Paulo. Nas 
pesquisas realizadas pelas professoras Cilmara Aparecida Ribeiro, 
Lucia da Silva Teixeira e Patrícia Campos Magalhães da Escola Téc-
nica Estadual João Gomes de Araujo, sobre as práticas escolares e 
pedagógicas nesse curso, nos acervos escolares e num jornal local, 
encontraram, em uma reportagem, que “[...] os trabalhos são rigo-
rosamente seriados onde a progressão dos artífices se faz de forma 
inteligente, assegurando o êxito do aprendizado”, e que, semanal-
mente, os alunos eram levados a estagiar na oficina da Estrada de 
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Ferro Campos do Jordão, assegurando a adaptação ao mundo do 
trabalho, “familiarizando com o ambiente e com os métodos adota-
dos nas grandes oficinas”. [...].

No Centro de Memória da Escola Técnica Estadual “Dr. Jú-
lio Cardoso”, a professora Joana Célia de Oliveira Borini encontrou 
documentação que comprova que a escola passou por “[...] diversas 
fases de escassez de recursos, e falta de verbas que dificultavam seu 
caminhar, a exemplo do período compreendido entre o final da dé-
cada de 1930 e início da década de 1940, ocasião em que os profes-
sores depositavam mensalmente certa quantia, criando uma “caixa” 
interna, à custa do próprio bolso, para socorrer às necessidades de 
compra de materiais e equipamentos indispensáveis à aprendiza-
gem. A comunidade francana apoiou a escola em momentos de di-
ficuldades econômicas. As casas comerciais e industriais da cidade 
colaboravam, enviando caixotes utilizáveis no curso de marcenaria, 
as fábricas doavam ferro velho que, reciclado, prestava-se a ativi-
dades do curso de mecânica; a Companhia Ferroviária Mogiana 
chegou a fornecer toneladas de trilhos que, fundidos, atendiam às 
necessidades das aulas de serralheria. Nenhum obstáculo impediu 
o crescimento de nossa Escola Profissional. Apesar das dificuldades, 
em 1940 formava-se significativa turma de 361 técnicos. [...]”.

Os artigos referentes às Estradas de Ferro em São Paulo, apre-
sentados por professores do Centro Paula Souza nesse encontro, fa-
zem parte do projeto História Oral sobre as ferrovias em São Paulo: 
ações e transformações na educação profissional de 1930 a 2010, 
desenvolvido em 2012, com professores que participam do GEPE-
MHEP - Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História da 
Educação Profissional na Unidade de Ensino Médio e Técnico.

Esse III Encontro de Memórias e História da Educação Pro-
fissional no Centro Paula Souza reuniu profissionais de outras ins-
tituições de ensino. Gisele Gutstein Guttschow, da UFPR, discute, 
no seu artigo, o currículo primário na Campanha Nacional de Erra-
dicação do Analfabetismo entre 1958 e 1963, informando que, na 
perspectiva do presidente Juscelino Kubitschek era necessário a ino-
vação e atualização do currículo, que “[...] deveria ser flexível para 
vislumbrar os proveitos regionais e a vocação de cada ser humano 
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[...]”, enquanto que, Paulo Sérgio da Graça Delgado, de Cabo Verde 
na África, estudante e pesquisador na UFSC, no seu artigo, faz uma 
análise comparativa das reformas educacionais que foram aconte-
cendo em Cabo Verde e no Brasil a partir de 1980, informando que, 
no seu país, “[...] em 1975, o índice de analfabetismo que era de 
60%, em 2005, era de 25%, graças às campanhas de alfabetização 
implementadas no arquipélago [...]”.

Em 2012, a Faculdade de Tecnologia de Jundiaí comemorou 
dez anos de existência. Sueli Soares dos Santos Batista, coordena-
dora do Núcleo de Estudos em Tecnologia e Sociedade (NETS), no 
seu artigo sobre a inserção institucional e local da Fatec/Jundiaí, 
considera que: “[...] embora inseridas neste contexto amplo de va-
lorização da educação profissional e tecnológica como estratégica 
para a inserção dos jovens, para o desenvolvimento científico e tec-
nológico e mais recentemente, com ênfase em programas de inova-
ção, cada unidade da Fatec surge associada a arranjos produtivos e 
condições políticas locais. Se, é importante compreender o contexto 
amplo da expansão numérica da educação profissional e a ênfase 
na sua função estratégica como política pública de Estado para a 
educação, é importante que se pense e se resgate a historicidade das 
diferentes unidades, que têm suas singularidades, especificidades e, 
muitas vezes, sobrevivem a partir de parcerias com instituições re-
gionais e locais, sendo estas parcerias o sentido de sua existência e 
continuidade, considerando o lançamento ou a extinção dos cursos, 
a natureza de seus projetos de pesquisa e de extensão [...]”.

Mas nem sempre foi fácil inserir os jovens na educação tec-
nológica. A professora Ana Lúcia Saad, da Fatec São Paulo, no seu 
artigo sobre a trajetória do curso de Edifícios para formação de 
tecnólogos, discute mudanças curriculares e a arquitetura escolar, 
informando que “[...] Os cursos das FATECs, no início, sofreram 
vários tipos de preconceitos, por parte: da população, em geral, que 
não sabia o que era um curso de tecnologia; das famílias, que ti-
nham em seus filhos a primeira geração que conseguia entrar em 
uma faculdade, e estes deveriam obter o título de “doutor”, ou me-
lhor, de engenheiro; de outras instituições de ensino, que chegaram 
a não aceitar os alunos formados em tecnologia em seus programas 
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de pós-graduação, ou que defendiam a transformação dos cursos de 
tecnologia em engenharia aplicada [...]”.

A leitura do artigo “O trabalho de Laboratório de Currículo do 
Centro Paula Souza: histórico e organização”, da professora Fernan-
da Mello Demai, permite uma melhor compreensão do atual processo 
de construção de currículos para educação profissional, ao trazer em 
seu bojo “[...] uma síntese histórica, metodológica e organizacional do 
trabalho de elaboração, de reelaboração, de implantação e de pesquisa 
na área curricular, de responsabilidade de um departamento especial-
mente criado e designado para tais tarefas: o Grupo de Formulação e 
Análises Curriculares (Gfac) na Unidade de Ensino Médio e Técnico 
(Cetec). [...]”. A professora Fernanda Demai é a atual diretora do Gfac.

Como a temática do III Encontro relacionava-se com a edu-
cação patrimonial, convidamos a professora Maria Cristina Mene-
zes, coordenadora do CIVILIS – Grupo de Estudos e Pesquisas em 
História da Educação, Cultura Escolar e Cidadania, da Faculdade de 
Educação da UNICAMP, para a palestra de abertura referente a pa-
trimônio histórico educativo e a suas experiências de preservação em 
acervos paulistas. Esta ressaltou a importância desses acervos escola-
res ao dizer que “[...] Se a memória se enraíza no concreto, no espaço, 
no gesto, na imagem, no objeto, a criação de lugares para estes velhos 
artefatos implica na criação de lugares de memória. Se nos referimos 
a uma produção administrativa, que não pode ser lida apenas em sua 
normativa, o que seria mais simples e fácil, talvez um render-se ao 
burocrático, mas há que se ir além, uma vez que essa produção traz 
os vestígios do vivido. O vivido, o valorizado, mesmo o descartado, se 
expressam também na materialidade, no suporte documental [...].”.

Por coordenar o GEPEMHEP considero que os arquivos es-
colares, se transformados em arquivos permanentes com documentos 
e peças museológicas, recuperados, classificados, ordenados e acon-
dicionados, de acordo com a arquivologia, podem contribuir com 
estudos e pesquisas que visem a compreender as relações entre patri-
mônio, trabalho e educação. Daí a importância de recuperarem-se os 
arquivos escolares, salvaguardando esses acervos, que requerem, para 
esta ação, enfoques técnicos e políticos, que garantam a recuperação, 
preservação e difusão do patrimônio histórico, educativo e tecnológi-
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co, possibilitando a promoção da educação patrimonial nos currículos 
escolares, e nas instituições públicas, o diálogo mútuo e cooperativo 
entre os servidores para a gestão documental. O Arquivo do Estado 
de São Paulo pode ter um papel preponderante na implementação 
de políticas para recuperação e manutenção de acervos escolares, en-
volvendo professores, pesquisadores e funcionários que atuam com o 
patrimônio educativo. Os órgãos que são responsáveis pelos arquivos 
ou patrimônios públicos, como o Arquivo Nacional, o Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico (IPHAN), e as instituições escolares que 
desenvolvem projetos sobre patrimônio histórico, educativo e tecnoló-
gico, devem participar desse processo. É importante que as instituições 
educacionais promovam campanhas anuais de comemoração do Dia 
Mundial do Patrimônio para difundir que a sua preservação contribui 
para o desenvolvimento econômico, social e sustentável.

São Paulo, 8 de Fevereiro de 2013

Maria Lucia Mendes de Carvalho

09532 miolo.indd   15 25/03/13   10:11



09532 miolo.indd   16 25/03/13   10:11



DISCURSO DE ABERTURA SOLENE

Homenagem a diretores e dietistas  
da Escola Técnica Estadual Getúlio Vargas

Neste III Encontro de Memórias e História da Educação 
Profissional: patrimônio, currículos e processos formativos nós ho-
menagearemos professores que marcaram suas presenças em prol 
da educação profissional. Nesta ocasião tão especial, como profes-
sora coordenadora de projetos na Unidade de Ensino Médio e Téc-
nico apresento de forma sucinta, a dedicação e o comprometimento 
destes educadores que entrelaçaram as suas histórias de vida às tra-
jetórias de conquistas na primeira Escola Profissional Masculina, a 
atual Escola Técnica Estadual Getúlio Vargas.  

O professor Mario Ianeta, aqui presente, foi aluno do pri-
meiro curso Técnico de Eletrotécnica da Escola Técnica Getúlio Var-
gas, em 1943, na Rua Piratininga, no Brás. Provavelmente, por sua 
atuação como aluno e líder estudantil no Centro Técnico da Getúlio 
Vargas, organização similar ao Grêmio Estudantil da Escola Indus-
trial, logo que se formou foi contratado como Técnico em Educação 
na Superintendência do Ensino Profissional, mas para atuar na Es-
cola Técnica Getúlio Vargas. Isto aconteceu por indicação do dire-
tor da escola Alfredo de Barros Santos. 

Assim que se formou, Mario Ianeta foi contratado pela Ni-
troquímica, em 1945. Mas o convite para ingressar na educação pro-
fissional como Técnico em Educação, transformou a sua trajetória 
profissional, tornando-se por várias vezes, assistente de direção da 
Escola Técnica Getúlio Vargas, depois professor de Desenho Eletro-
técnico, e diretor dessa escola, no período em foi desmembrada em 
três unidades, em 1964. Posteriormente, assumiu a direção da atual 
Escola Técnica Estadual Martin Luther King, antiga Getúlio Vargas 
– unidade Tatuapé. Ao diretor Mario Ianeta, rendemos a nossa home-
nagem, por seu trabalho e por ter reunido durante todos esses anos, 
em almoços memoráveis, os seus colegas de turma e de profissão. 

Homenagearemos neste encontro as professoras Arcelina 
Ribeiro de Araújo, aqui presente, e Dalila Ramos, que foram alu-
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nas do curso de Auxiliares em Alimentação, e posteriormente atua-
ram no Refeitório Modelo da Escola Técnica Getúlio Vargas, e como 
professoras de Bromatologia, na Escola Técnica Carlos de Campos, 
em diferentes períodos.

Essas homenagens nascem do profundo reconhecimento do 
pioneirismo destes professores e gestores do Refeitório Escolar da 
Escola Técnica Getúlio Vargas, nas décadas de 1940 a 1960. Esse 
refeitório modelo era campo de práticas escolares para as alunas do 
curso de Auxiliares em Alimentação da Escola Carlos de Campos 
(1939 a 1953). Esse curso recebeu outras denominações e remode-
lações curriculares para atender as demandas do mercado, passando 
à: Formação de Dietistas (1954 a 1962); Técnico de Dietética (1965 
a 1970); Técnico em Nutrição (1971 a 1974); e Técnico em Nutrição 
e Dietética, a partir de 1976.

Arcelina Ribeiro formou-se Mestre em Pintura na Escola In-
dustrial Carlos de Campos, em 1947. Nesse ano, ingressa como de-
senhista em uma fábrica de tecidos no Tatuapé, onde permaneceu até 
meados de 1948, quando retorna a escola para cursar Auxiliares em 
Alimentação. Concluiu esse curso e foi fazer o curso de Nutricionis-
tas, na atual Faculdade de Saúde Pública/USP, formando-se em 1951. 

Entre 1952 e 1954, Arcelina Ribeiro atuou como professora 
de Bromatologia na Escola Carlos de Campos, e como dietista ou 
nutricionista, no Refeitório da Escola Técnica Getúlio Vargas, ambas 
no Brás. Os inquéritos alimentares realizados com as alunas nas pes-
quisas sobre a alimentação do paulistano faz parte das lembranças da 
professora Arcelina Ribeiro. 

Esses inquéritos socioeconômicos e alimentares foram inicia-
dos em 1941, com a equipe de dietistas do Serviço Médico, sob a 
direção do médico Francisco Pompêo do Amaral. Em 1951, a dietista 
Neide Gaudenci de Sá é contratada e começa a organizar os dados 
dos inquéritos socioeconômicos e alimentares, atuando como profes-
sora do curso de Auxiliares em Alimentação. Os relatórios gerados, 
ano a ano, foram analisados e apresentados no livro “A Alimentação 
em São Paulo no período de 1941 a 1951”, produzido por Pompêo 
do Amaral com as dietistas, e que culminou, em 1954, com o Prêmio 
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Nacional de Alimentação, no Rio de Janeiro, promovido pelo Serviço 
Nacional de Previdência Social - SAPS. 

Em 1954, Arcelina Ribeiro começou um curso para o Serviço 
Social, mas continuou trabalhando como professora à noite no curso 
de Divulgação de Conhecimentos sobre Alimentação, em São Paulo. 
Em 1960, atuando no Serviço Social da Indústria (SESI) participou do 
II Congresso de Nutricionista. Posteriormente foi professora da PUC/
SP, onde se aposentou.

Dalila Ramos dietista, normalista e pedagoga, com dezoito 
anos ao concluir o curso de Auxiliares em Alimentação na Escola 
Carlos de Campos passou a atuar como professora trabalhando no 
SESI. Em 1954, trabalhou no curso de Formação de Dietistas na Rua 
Rego Freitas, onde estava funcionando o curso transferido da Escola 
Carlos Campos, sendo auxiliar da professora Dalva Oliani ao prepa-
rar as aulas práticas de cozinha. 

No Departamento do Ensino Profissional, Dalila Ramos parti-
cipou do  “Curso de Divulgação de Conhecimentos sobre Alimentos” 
nas escolas do interior, viajando com a dietista Yonne Cintra de Souza 
para fiscalizar os refeitórios, discutindo os cardápios e distribuindo 
verbas para professoras de economia doméstica, que atuavam nesses 
refeitórios das escolas profissionais. 

De 1958 a 1971, Dalila Ramos trabalhou no Refeitório da 
Escola Técnica Getúlio Vargas, quando foi transferida para a Escola 
Técnica Carlos de Campos, substituindo a professora Debble Smaíra 
Pasotti na disciplina de Bromatologia, aposentando-se em 1985.

Queremos celebrar em memória as dietistas Yonne Cintra de 
Souza e Maecyra Bernardes Mello (1920 a 2012), que foram alunas 
do curso de Auxiliares em Alimentação e, posteriormente, contrata-
das para atuaram na educação profissional e nos refeitórios das esco-
las técnicas de São Paulo.   

Yonne Cintra de Souza atuou como supervisora no subsetor 
de Alimentação e Nutrição, e como pesquisadora, no subsetor de 
Pesquisas e Ensino na Alimentação. Estes subsetores faziam parte do 
setor de Alimentação e Higiene Escolar do Departamento de Ensino 
Profissional. Yonne Cintra de Souza supervisionou o Refeitório Mo-
delo da Escola Getúlio Vargas, desde a década de 1940. 
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Maecyra Bernardes Mello foi dietista, normalista e pedago-
ga e atuou como professora no Refeitório da Escola Carlos de Cam-
pos, e durante a sua gestão administrou os recursos do refeitório 
para mantê-lo como campo de estágio para as alunas do curso de 
Formação de Dietistas e de outros derivados deste, como o Técnico 
em Nutrição e Dietética, que atendeu a comunidade escolar até esta 
dietista se aposentar em 1982.

Queremos neste encontro de memórias e história da educa-
ção profissional agradecer as dietistas e nutricionistas aqui presen-
tes para homenageá-las. Convidando a todos e a todas renderem 
nossa homenagem ao Assessor Técnico, aqui presente, Adhemar Ba-
tista Heméritas por sua atuação e dedicação a educação profissional 
até o presente momento. 

Adhemar Batista Heméritas foi considerado “Prata da Casa” 
pela Revista do Centro Paula Souza, em 2009, por meio dessa re-
portagem conhecemos parte de sua trajetória profissional. 

O professor Heméritas foi aluno do curso de Tipografia da 
Escola Escolástica Rosa, em Santos. Em 1957, ingressou na Escola 
Getúlio Vargas, atuando como assistente da direção até 1964, quando 
passou a dirigir a Escola Martin Luther King. Na Escola Técnica Ge-
tulio Vargas, foi diretor entre 1991 e 1992, aposentando-se em 1996. 

Mas felizmente, em 2003, retorna a educação profissional 
no Centro Paula Souza, pela Unidade de Ensino Médio e Técnico, 
deixando seus vestígios ao produzir os livros “Parcerias em Projetos 
de Educação: experiências e resultados”; e em coautoria com Luis 
Zanirato Maia, “Reflexos da Reforma da Educação Profissional nas 
Escolas Técnicas Estaduais de São Paulo”, que eu particularmente, 
utilizo muito nas pesquisas sobre as origens e os cursos que foram 
oferecidos nas escolas técnicas públicas no estado de São Paulo. 

Adhemar Batista Heméritas é pedagogo e escreveu o livro 
“Organização e Normas”, que foi muitas vezes reeditado. Desde 
2005, na gerencia regional, coordena o Programa Especial de For-
mação Pedagógica do Centro Paula Souza. 

Queremos lembrar que reunimos neste Encontro professores 
e estudantes que atuam no Grupo de Estudos e Pesquisas em Me-
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mórias e História da Educação Profissional do Centro Paula Souza 
- GEPEMHEP, em sua maioria. 

Agradeço a presença de todos e de todas para prestar esta jus-
ta homenagem a estes educadores e administradores.  Esta proposição 
surgiu com a finalidade de divulgar as pesquisas em memórias e his-
tória da educação profissional no campo da alimentação e nutrição, 
agradecendo suas participações em entrevistas de história oral para 
os acervos escolares dos Centros de Memória da instituição.

Muito obrigada!

Maria Lucia Mendes de Carvalho
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PATRIMÔNIO HISTÓRICO EDUCATIVO: 
EXPERIÊNCIAS DE PRESERVAÇÃO EM 

ACERVOS ESCOLARES PAULISTAS

Maria Cristina Menezes
CIVILIS/Faculdade de Educação/UNICAMP

APRESENTAÇÃO

A Fertilização do debate sobre a preservação, a guarda e a difu-
são do patrimônio histórico educativo, ganha muito com a organização 
de espaços de interlocução e reflexão, iniciativas advindas de grupos 
de trabalho e investigação nas diversas esferas educacionais. Tais espa-
ços possibilitam a divulgação de projetos desenvolvidos por grupos e/
ou investigadores individuais em seus espaços de atuação profissional e 
de pesquisa. Este texto integra a publicação “Patrimônio, Currículos e 
Processos Formativos: Memórias e História da Educação Profissional”, 
que se desenvolveu a partir de uma dessas iniciativas abertas ao debate 
e à reflexão. O III Encontro Memórias e Histórias da Educação Profis-
sional, organizado pelo Centro de Capacitação Técnica, pedagógica e 
de gestão e pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e História 
da Educação Profissional do Centro Paula Souza, que teve a primeira 
edição em 2008, constitui-se em um desses espaços ao congregar pro-
fessores e estudiosos para debater e refletir sobre temáticas propostas. 

O livro “Cultura, Saberes e Práticas”, 2011, com artigos dos 
trabalhos apresentados nos II Encontro de Memórias e História da 
Educação, que ocorreu em São Paulo, em 2010, já havia trazido ao 
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público o resultado das pesquisas realizadas nas escolas técnicas, 
nas faculdades de tecnologia e na academia, sobre a educação pro-
fissional, sobretudo, em São Paulo. Com essa nova publicação, da 
qual temos a honra de participar, abre-se mais uma oportunidade 
à reflexão, que se desenvolve a partir das pesquisas desenvolvidas 
junto ao CIVILIS, Grupo de Estudos e Pesquisas em História da 
Educação, Cultura Escolar e Cidadania, da Faculdade de Educação 
da UNICAMP, sobre os avanços e os desafios nos projetos de pre-
servação que vimos desenvolvendo em escolas públicas estaduais 
paulistas, Centenárias, na cidade de Campinas, São Paulo.

Espaços, Acervos, Pesquisadores 

O projeto, sob a coordenação do CIVILIS, iniciou-se voltado 
à recuperação e organização dos documentos da administração esco-
lar, da antiga Escola Normal de Campinas, que sob a denominação 
“arquivo morto” se deterioravam nos antigos porões da instituição.   
Primeiramente, foram explorados os porões da antiga Escola Normal 
causando uma forte impressão aos pesquisadores, sobretudo, pelo 
montante e pelas condições em que se encontravam os documentos 
que, comprovou-se, não pertenciam apenas àquela instituição. Havia, 
em meio aos escombros dos porões da instituição, também documen-
tos pertencentes ao 2º Grupo Escolar de Campinas, que em 10 de julho 
de 1911 é alçado a Grupo Escolar Modelo, anexo à Escola Normal 
Primária, denominação da Escola Normal naquele momento, quan-
do o segundo grupo passa a local de estágio dos normalistas, futuros 
professores.  A exploração, desses espaços “mortos”, trouxe também 
o encontro com documentos de outras escolas que haviam funcionado 
na cidade de Campinas, mas que já haviam encerrado as suas ativi-
dades, além de documentos de instituições como o 1º Grupo Escolar 
da cidade. Os pesquisadores começaram a vislumbrar uma possível 
interlocução entre instituições que em momentos determinados, por 
conta de fatos como a Revolução de 1930, quando o primeiro grupo 
foi utilizado pelas tropas dos soldados e passou a funcionar, tempora-
riamente, no prédio da Escola Normal. Posteriormente, também foi 
possível verificar que o terceiro grupo escolar funcionou de 1951 a 
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25Memórias e História da Educação Profissional

1958 no prédio do 1º grupo escolar.  A localização de documentos, 
fora de seus espaços institucionais de origem, levou os pesquisadores a 
outras instituições, como o antigo Colégio Culto à Ciência, que foi o 1º 
Ginásio Republicano de Campinas e o 2º do estado de São Paulo. As 
histórias se entrelaçam, no caso do primeiro Ginásio de Campinas, esta 
instituição não admitia meninas, estas não podiam cursar o Ginásio, 
destinado apenas aos meninos. Neste quadro, a Escola Normal se ini-
ciará como Escola Complementar, com o papel de complementar a ins-
trução daqueles que haviam terminado a escola preliminar, no Grupo 
Escolar, em especial a instrução das mulheres que queriam prosseguir 
os estudos, a despeito de também se abrirem vagas ao sexo masculino. 
Em momento posterior, quando já se possibilita aos alunos da Escola 
Normal, após cumprimento da prática docente, atuarem como profes-
sores, os alunos do Ginásio ganharão a prerrogativa de também pode-
rem complementar os estudos na Escola Normal, adquirindo assim a 
autorização para o exercício do magistério. 

Com a entrada destas outras instituições no projeto e a ex-
pansão da massa documental e bibliográfica a ser preservada, o 
mesmo expandiu-se, bem como a equipe de trabalho, à qual se agre-
garam alunos de graduação, pós-graduação, docentes universitários 
e alunos do ensino médio, das escolas estaduais de Campinas, por 
intermédio do PIC-Jr, Programa de Iniciação Científica Junior, que 
na UNICAMP é gerido pela PRP/UNICAMP, Pró-Reitoria de Pes-
quisa da UNICAMP, em parceria com o CNPq.  

De mãos dadas com Yambo

Se se perguntar o que havia nos porões destas várias institui-
ções elencadas e que passaram a interessar aos pesquisadores, por 
conta mesmo da situação encontrada nos locais de depósito dos 
documentos, e em algumas das instituições também local de depó-
sito dos livros das antigas bibliotecas, que já não compunham as 
bibliotecas circulantes das escolas, pode-se indagar: Como se com-
punham estes porões, almoxarifados e, no caso do Ginásio, sótão? 

No livro de Humberto Eco “A misteriosa chama da Rainha 
Loana”, o personagem Yambo, ao analisar sótãos e porões, sobre os 
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últimos tem a dizer: “existem idéias difusas sobre porões, subterrâneos, 
escuros, úmidos, frescos, em todo caso, de se ir com uma vela. Ou uma 
tocha. O romance gótico é rico de subterrâneos...” Mas realmente, ele 
se pergunta, “há literatura sobre sótãos”?  A partir daí Yambo se põe 
a descrever o sótão da velha casa da família, na qual se encontra. Ele 
os enuncia como cobrindo três alas, com entrada na fachada, poden-
do estender-se até o final do edifício, com passagens mais estreitas se 
abrindo ao surgimento de anteparos, como explica, são tabiques colo-
cados para dividir os setores, com estantes de metal, velhos baús, apre-
sentam-se para ele como vielas de um labirinto que parece não ter fim.  
Yambo reconsidera o fato de que todas as casas têm um porão, nem 
todas têm um sótão. O personagem se encontra em uma casa de campo 
da família, na qual diferentemente das casas da cidade, com os seus 
porões, há um sótão, aliás, um grande sótão. Sobre a cor do sótão com 
arcas amontoadas, caixas de papelão, restos de caixotaria desmontada, 
é uma cor de marcenaria, conclui Yambo. Ele vai considerar que se um 
porão anuncia os infernos, um sótão um paraíso meio passado.  

Ao ler as páginas de Eco, não pude deixar de remeter-me aos 
sótãos e porões dos últimos anos, aos quais adentrei com grande 
espanto e a sensação de labirinto e infinitude de Yambo. A bem da 
verdade, nem sótãos, nem porões são habituais entre nós, nesta par-
te tropical do universo. Com certeza, já foram mais frequentes. Das 
escolas centenárias de Campinas, os porões são mais recorrentes, 
já o sótão que foi explorado e do qual se buscou retirar os docu-
mentos submetidos à poeira e também à forte claridade, com sérios 
riscos de ressecamento dos suportes, não possuía labirintos, arcos, 
corredores, apenas uma minúscula saleta, anunciando o que já ha-
via existido nas alturas do Colégio Culto à Ciência de Campinas. 
Tal instituição, diferentemente das demais escolas estudadas, teve 
a sua construção ainda no Império, no início dos anos setenta do 
século XIX. As poucas fotos antigas desta escola mostram um teto 
mais alto, em toda a área do edifício, tal como o espaço enunciado 
por Yambo, da fachada aos fundos, o que não mais se comprova, 
por conta das várias reformas no edifício ao longo de sua história.

Nas demais escolas, cujos prédios datam do período republi-
cano, prevaleceram, sobretudo, os porões. Nem todos, no entanto, 
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comportavam os documentos em ambiente lúgubre e úmido como 
enfatiza Yambo. Os documentos do primeiro grupo escolar de Cam-
pinas, bem como os documentos do terceiro grupo Escolar, se en-
contravam em almoxarifados, construções no nível do piso térreo da 
escola.  Entretanto, o edifício do primeiro Grupo Escolar, construído 
em 1897, possui porões generosos, aos quais se desce por uma escada 
ao lado do Hall de entrada, há poeira, o local é abafado, mas não se 
pode dizer que haja uma umidade exacerbada, ali existem duas salas, 
uma que a escola utiliza para atividades com alunos, outra onde os 
pesquisadores do CIVILIS desenvolvem os trabalhos de preservação. 
O corredor deste subsolo, que dá acesso às salas, faz do mesmo um 
local um tanto exótico e interessante, os tijolos centenários à vista, 
nos remetem aos subterrâneos de tantos romances. O terceiro grupo 
escolar de Campinas, por sua vez, localiza-se em uma construção do 
final dos anos 50, do século XX, com inauguração em 1959. 

Aprender com Yambo

Percorrer o labirinto das escolas e suas construções permite 
retomar a antiga Escola Normal de Campinas e o segundo Grupo Es-
colar, que passou a escola anexa e funcionou nas mesmas dependên-
cias da escola Normal, quando a construção do prédio para ela foi 
concluída em 1924. O espaço de localização dos documentos históri-
cos pertencentes a estas duas instituições remetem ao espaço descrito 
por Yambo: “ pensava que os porões simbolizassem a ‘acolhença’ do 
útero materno, com suas umidades amnióticas” (ECO, 2005, p.123). 
Por outro lado os ‘labirintos’ por ele descritos nos sótãos, salas que 
cobriam várias alas da construção, remetem aos porões detectados no 
edifício da velha normal campineira. Não se pode dizer que tenham 
sido percorridos no sentido da fachada aos fundos, sua localização 
está apenas nos fundo do edifício, também os adentramos sem descer 
escadas, na altura mesmo do piso da construção escolar. Em alguns 
locais para alcançá-lo há que subir alguns degraus. 

A descoberta destes espaços lúgubres, escuros e úmidos, foi 
surpreendente, longa e por etapas. Primeiro, os documentos em uma 
sala comprida e estreita que terminava em uma pequena saleta, com 
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paredes recobertas de prateleiras. O piso era cimento rústico, as pare-
des de alvenaria descascada e o teto trazia o madeiramento enérgico 
de sustentação do edifício, com as vigas à mostra. Alguns meses de-
pois, os pesquisadores se depararam com o porão que se encontrava 
do outro lado da parede, com entrada por um pátio lateral, ali se 
amontoava parte dos livros da antiga biblioteca, depositados sobre o 
cimento, o que permitiu perceber a forte umidade e a ação da mesma 
sobre este acervo, que se mostrava em abandono já há alguns anos. 
Seguidamente, outras descobertas levaram aos labirintos do porão 
maior, este sim recortado por naves compridas e estreitas, entre as 
várias colunas de sustentação do edifício. A escuridão era forte, a 
umidade, o cheiro, o bolor, os cupins que, ao lado de outras pragas, 
ali se expandiam por pisos e tetos, aninhavam-se e reproduziam-se 
entre as folhas úmidas e emboloradas de grande parte do que já havia 
sido uma bem composta e bem cuidada biblioteca escolar. 

O suporte documental: novas entradas

Dos velhos artefatos escolares, elencamos os documentos, em 
sua maioria manuscritos, produzidos pela administração escolar, se-
guidos pelos livros das bibliotecas históricas, antigos manuais escola-
res, que foram adquiridos e produzidos à luz de uma fértil circulação 
nacional e internacional dos impressos educativos. Os suportes ma-
teriais, que guardam os escritos administrativos, apresentam-se dife-
renciados e, por vezes, reconhecíveis em sua procedência, devido à 
modelação tipográfica, embora, ainda não suficientemente estudada. 
As indicações das tipografias apresentaram-se a partir da leitura das 
etiquetas das antigas casas comerciais, que importavam os mais varia-
dos produtos e funcionavam também como gráficas. Tais etiquetas vi-
nham coladas na contracapa dos suportes materiais dos documentos. 
Os livros de escrituração, de capa dura revestida, com costura manual 
e reforçada, folhas com maior gramatura traziam a marca de sua pro-
cedência, tais informes subsidiaram a descrição dos documentos, que 
compõem os inventários das fontes documentais das instituições. 

No Inventário Histórico Documental da Escola Normal de 
Campinas: 1903-1976, no campo de notas da ficha de descrição, os 
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pesquisadores registraram a procedência do suporte, que podia es-
tar como casa Genoud, Siqueira, Nagel & Cia, Tipografia Siqueira, 
Casa Vanordem, Casa Livro Azul, Casa Mousinho, Serviço Gráfico 
do IBGE, almoxarifado da Secretaria do Interior do estado de São 
Paulo e depois, sobretudo a partir dos anos 50, Secretaria de Estado 
de Educação e Saúde Pública, seguida de Secretaria do Estado dos 
Negócios da Educação. Tal como representado no quadro a seguir, 
com a referência ao suporte em negrito (grifos nossos).

A ficha a seguir representa o modelo de descrição, elaborada 
pela equipe de pesquisadores, para o registro dos itens e séries dos 
documentos do acervo histórico documental da Escola Normal de 
Campinas. Os campos de preenchimento advêm da ISAD-G, Nor-
ma Geral Internacional de Descrição Arquivística. 

Para uma leitura mais pormenorizada dos informes da fi-
cha: trata-se de uma série documental, composta por cinco livros de 
registro. Estes livros registraram o movimento ocorrido no consul-
tório dentário que a escola comportava. Dos campos de preenchi-
mento pode ser realizada a leitura seguinte:

-  Código de Referência: país, estado, instituição escolar que 
comporta o fundo documental;

-  Cota: Instituto Estadual de Educação Carlos Gomes (deno-
minação da Escola naquele período do documento descrito), 
AD: administrativo (documentos referentes às atividades ad-
ministrativas da escola), SD: série documental (são cinco li-
vros da mesma série de documentos), LAO: Livro de atendi-
mento odontológico (traz a sigla da tipologia documental);

-  Título: traz o nome do documento, esclarecendo a sigla da 
tipologia documental contida na Cota, neste caso trata-se 
de um Livro de atendimento odontológico;

-  Data: na qual se buscou registrar a data de criação do do-
cumento, até o último registro;

- Nível: série ou ítem documental;
-  Dimensão: quantidade dos documentos daquela tipologia, 

características e condições físicas do suporte material;
- Conteúdo: assunto do qual trata esta série documental;
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Código de  
referência: BR SP EE CARLOS GOMES Cota: IEECG/AD/SD/LAO

Título: Livro de Atendimento Odontológico

Data:

1º 02 de janeiro de 1954 a 24 de setembro de 1955

2º 31 de janeiro de 1955 a 30 de setembro de 1955

3º 06 de outubro de 1955 a 09 de março de 1957

4º 06 de março de 1957 a 05 de setembro de 1958

5º 24 de setembro de 1958 a 25 de maio de 1959

Nível: Série

Dimensão:

05 livros
1º 50 folhas, e mais uma folha avulsa, medindo 23 x 33 x 01 cm; 
em estado físico bom.
2º 100 folhas, utilizado até a folha 17, medindo 23 x 33 x 1,5 cm; 
em estado físico bom.
3º 50 folhas, medindo 23 x 33 x 01 cm; em estado físico regular.
4º 50 folhas, medindo 23 x 33 x 01 cm; em estado físico regular. 
5º 100 folhas e aproximadamente 65 folhas avulsas, medindo  
23 x 33 x 02 cm; em estado físico regular.

Conteúdo:
Registro de tratamento odontológico, ou serviços dentários, ou 
ainda atas do gabinete dentário, contendo data, nome do aluno, 
classe, trabalhos executados, ficha, etc.

Nota:

1º Procedência do suporte: Casa Livro Azul. Preenchimento 
manual.

2º Preenchimento manual. Obs: os registros estão a lápis.

3º Termo de Abertura feito pela diretora do Instituto de Educação 
Estadual “Carlos Gomes”, Jacy Milani. Folhas rubricadas por 
Jacy Milani. Procedência do suporte: Secretaria de Estado dos 
Negócios da Educação. Preenchimento manual.

4º Termo de Abertura feito pela diretora do Instituto de Educação 
Estadual “Carlos Gomes”, Jacy Milani. Folhas rubricadas por 
Jacy Milani. Procedência do suporte: Secretaria de Estado dos 
Negócios da Educação. Preenchimento manual.

5º Termo de Abertura feito pela diretora do Instituto de Educação 
Estadual “Carlos Gomes”, Jacy Milani. Folhas rubricadas por Jacy 
Milani. Preenchimento manual.
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-  Nota: outras informações julgadas importantes pela equipe 
de descrição, como a procedência do suporte, quando se 
pôde ler nas contracapas, nas etiquetas coladas das casas 
comerciais ou em carimbos administrativos.

Os campos também vão se definindo como campos impres-
sos, para a conformação do espaço de preenchimento manuscrito. A 
origem tipográfica dos suportes instigou também por um primeiro 
ensaio de reconhecimento de estampas, prodigiosas. Estas estampas 
ilustram as contracapas das capas dos livros de registro, os suportes 
rígidos também encantam pelos adornos das contracapas, que se 
escondem sob capas cujos títulos muitas vezes aparecem em verme-
lho e com as marcas da passagem pelo dourador. Por outro lado, o 
preenchimento e a origem do suporte também enunciam uma forma 
de registrar, de administrar e de informar. Posteriormente, se per-
cebe a preocupação com a definição de campos de preenchimento, 
trazendo o controle e direcionamento à produção advinda da admi-
nistração escolar e remetendo à história do suporte documental, em 
sua materialidade e em sua conformação burocrática.

Para além da digitalização das fontes

A guarda desta materialidade instiga para além da digitaliza-
ção e microfilmagem das fontes, importantes, sem dúvida, na divul-
gação do material manuscrito e iconográfico. Entretanto, guardar 
as características desse suporte documental, em sua materialidade, 
abre veredas para outra história.  

Se a memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, 
na imagem, no objeto, a criação de lugares para estes velhos arte-
fatos implica na criação de lugares de memória. Se nos referimos a 
uma produção administrativa, que não pode ser lida apenas em sua 
normativa, o que seria mais simples e fácil, talvez um render-se ao 
burocrático, mas há que se ir além, uma vez que essa produção traz 
os vestígios do vivido. O vivido, o valorizado, mesmo o descartado, 
se expressam também na materialidade, no suporte documental.  
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Rogério Fernandes já havia chamado a atenção para o fato 
de a escola não ser apenas um projeto pedagógico na sua materiali-
dade, o projeto pedagógico vivido é o seu elemento mais relevante. 
Se o arquivo não é tirado das páginas da história e se descreve com 
palavras de todos os dias o irrisório e o trágico, mesmo que seja 
em um mesmo tom, pois se escreve o que importa para a adminis-
tração, ainda assim encontramos o rastro do vivido no escrito e no 
suporte no qual se escreveu e se conservou o escrito. 

A palavra dita, o objeto encontrado, a marca deixada tornam-
-se figuras do real. Como se a prova daquilo que foi o passado final-
mente se encontrasse ali, definitiva e próxima. Como se, ao abrir o 
arquivo, pudéssemos obter o real.  Por que então escrever, fornecer 
novas palavras para explicar aquilo que simplesmente já está contido 
nas folhas de papel, ou entre elas?  Justamente, porque o arquivo só 
começa a se desvelar ao ser interrogado, porque não lemos a cultura 
escolar nos objetos, mas no uso que se fez deles. (CERTEAU, 1994)

Em suas práticas cotidianas administradores, bibliotecários, 
professores e alunos, deixam suas marcas, as marcas de suas práticas 
na cultura material escolar. O rastro, a distância, a mediação favo-
recem o contato com a história (NORA, 1993). O prazer do rastro 
descoberto, o retornar às fontes, a dúvida suscitada, a impotência de 
não saber o que fazer, eis a verdadeira aventura historiográfica.  No 
entanto, não se trata de tarefa fácil, ao contrário, após encontrar ou 
saber da existência das fontes é árduo o processo tanto de recolha 
das informações, quanto de leituras e releituras das mesmas, e exige 
integridade, conhecimento, busca, tempo, dedicação para pesquisas e 
estudos, um imenso labutar tendo em vista a produção humana.

A massa documental também assusta, frente a sua infinida-
de, as palavras de Fernandes de que os documentos dos arquivos 
escolares podem ser citados enquanto  “[...] constitutivos de um 
patrimônio cultural até agora ignorados nas suas reais dimensões” 
(FERNANDES, 2004, p.131), impele à indagação: o que fazer?

Algumas ações, tais como a identificação e a construção de 
inventários, são apontados como passos importantes, no âmbito dos 
trabalhos de preservação e difusão documental, se a necessidade de 
preservar se faz premente, o investimento nesta tarefa se faz necessário.  
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Os acervos informam o quanto do patrimônio educativo se 
encontra nas instituições educativas, não raras vezes sob o risco de 
perda. Os suportes documentais quando encontrados em situações 
de risco, necessitam de intervenções iniciais, que viabilizem o acesso 
de consulentes, o que exige conhecimentos de uma área específica, a 
arquivologia, ciência que em suma, trabalha a gestão documental e 
a difusão de informações.  O trabalho nas instituições é trabalho de 
equipe, além de trabalho interdisciplinar ao qual se acrescentam a 
necessidade em informar e envolver os sujeitos da instituição. 

Conservar no local de origem

Conservar o acervo no local de origem possibilita mantê-lo 
articulado a sua própria história, à história de uma instituição com 
seus sujeitos e suas práticas.

No início do trabalho pela recuperação dos acervos, mais 
especificamente, na antiga Escola Normal de Campinas, uma vez 
que foi o primeiro local em que os pesquisadores adentraram, não 
havia ainda clareza quanto ao fato de se conservar o espólio em seu 
local de origem.  A manutenção das fontes nas próprias instituições 
de origem, sobretudo, diante do abandono e condições precárias, 
em alguns locais mais do que outros, apresentava-se como algo um 
tanto insólito. No decorrer do trabalho, as ações de conservação 
exigiram que se optasse por um processo de desinfestação dos su-
portes documentais e bibliográficos, como também que essa etapa 
fosse sequenciada pela higienização dos itens documentais com pin-
cel macio, página por página, aproximando os pesquisadores do 
acervo e sua materialidade. Concomitante a esses processos, os pes-
quisadores desenvolviam o trabalho de pesquisa do histórico da ins-
tituição, visando à descrição das fontes com a utilização da ISAD-G. 
O processo de descrição possibilitou a proximidade maior com as 
fontes escritas e iconográficas, que foram então adquirindo outra 
dimensão aos olhos daqueles que as manuseavam, com o intuito 
de organizar e descrever. A descrição foi subsidiada pela história 
da instituição na qual os suportes se localizavam, justamente por se 
tratar da instituição de origem do acervo. 
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No caso da Escola Normal, o acervo foi organizado, visando 
à descrição, com base, sobretudo, nas várias denominações que a es-
cola obteve no decorrer de sua história. O emblemático do acervo, 
das várias denominações, da austeridade do suporte que acolheu a 
escrituração ordinária daquela instituição, remetia também para a 
austeridade de sua arquitetura. O fato de o acervo estar nos porões, 
de a situação não ser a mais confortável, não diminuía o forte vín-
culo que mantinha acervo e instituição. Um elo que, para aqueles 
que ali estavam conhecendo o espólio à luz de sua história, era a 
história da escola que o havia gerado e lhe agregado alguma orga-
nicidade, com as características próprias deste tipo de instituição. 
Os documentos haviam sobrevivido no local em que haviam sido 
produzidos em sua maior parte. O local que havia sido construído 
para um fim, o de abrigar aquela instituição, comportando espaço e 
mobiliário a ela apropriados. A documentação escrita, iconográfica, 
os manuais escolares, representam uma comunidade, um espaço, 
um currículo, que ali se desenvolveu, ali aconteceu. O acervo em seu 
local de origem, guarda a sua história, ganha vida e organicidade 
que se articula à história de uma instituição determinada. 

Não são apenas documentos, livros, mobiliário, material di-
dático da escola de outros tempos, mas de um tempo e local deter-
minados, de uma instituição determinada, com uma comunidade 
própria e na qual ganharam sentido distinto. Trazem as marcas dos 
sujeitos que escreviam e dos sujeitos sobre os quais se escreviam, 
as marcas da utilização dos espaços, do permitido e do proibido, 
das punições e das premiações, como formas de conformação dos 
sujeitos ao espaço. 

A preocupação em buscar a história das instituições escola-
res, mostrou o quanto a história desses espaços apresenta-se em re-
construção, devido ao aporte das novas fontes que se colocaram aos 
historiadores, trazendo vestígios de práticas e ideários peculiares 
até então ignorados. A descoberta pelos pesquisadores de espaços 
escuros, escusos, cerrados, muitas vezes por anos esquecidos, trou-
xeram novos possíveis a se reconstruir, ou novas histórias a serem 
contadas.
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Apontamentos finais

O trabalho de mais de uma década com a preservação do 
patrimônio histórico educativo no interior das instituições escolares 
mostrou que, para além da preocupação com a proteção do patri-
mônio nos locais de origem, a necessidade de envolver a instituição 
escolar se faz cada vez mais necessária. O trabalho do CIVILIS, 
tem se empenhado nesse sentido, sobretudo, em garantir que a pre-
ocupação com o patrimônio histórico escolar conste na pauta das 
discussões institucionais para a elaboração de seus projetos peda-
gógicos. São ações desafiadoras, com conquistas e dificuldades que 
trazem avanços e retrocessos cotidianos. 

A constituição de lugares de memória no interior das ins-
tituições mostrou-se profícua, pelo fato de se poder organizar um 
local para a guarda do acervo, entretanto, a falta de espaço em 
algumas instituições não garante que os mesmos possam ser man-
tidos, ocorrendo muitas vezes necessidade de mudança do espólio, 
podendo trazer o desmembramento de coleções e séries documen-
tais, além de colocação desordenada em outros espaços, quando a 
ordem e a organicidade não são mantidas.  

O envolvimento dos sujeitos institucionais mostrou-se ne-
cessário, em especial, quando se conseguiu trabalhar conjuntamente 
com equipes de professores e alunos, para o desenvolvimento de 
projetos temáticos, organização de exposições e confecção de catá-
logos. Entretanto, diante da precariedade dos contratos profissio-
nais e da transitoriedade dos sujeitos nas instituições, tanto profes-
sores, quanto alunos e funcionários, ações que se querem contínuas, 
ganham o caráter pontual e provisório. 

Como conservar o acervo na instituição, manter a conserva-
ção, a guarda segura e informada, com inventários e instrumentos 
de busca explicativos que possibilitem o acesso de usuários? Como 
disponibilizar? Transformar em público um patrimônio que é so-
cial, com a necessária segurança do acervo? Como investir nos no-
vos processos da informática e ampliá-los nas instituições para que 
possam ser utilizados a favor do patrimônio facilitando a busca, a 
consulta e possibilitando a máxima difusão e a mínima manipu-
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lação dos itens documentais, tanto escritos, quanto iconográficos, 
além do museológico composto pelos materiais de ensino e mobi-
liário? São questões institucionais, que extrapolam o âmbito das 
pesquisas universitárias. 

Os avanços mais marcantes nos projetos do CIVILIS, nas es-
colas públicas estaduais de Campinas, podem ser arrolados a par-
tir do apoio conquistado nas escolas, com a demarcação de espaços 
para a organização e a guarda dos acervos históricos, da participação 
de alunos da própria instituição como foi o projeto FAEPEX/UNI-
CAMP “As normalistas vão ao arquivo”, na antiga Escola Normal de 
Campinas, e mais recentemente o projeto com apoio FAEPEX/CNPq, 
PIC-jr - Programa de Iniciação Científica Junior, no antigo Ginásio, 
atual EE Culto à Ciência, com a participação de 10 alunos da própria 
escola no projeto, como bolsistas CNPq de Iniciação Científica do 
Ensino Médio. No 3º Grupo Escolar de Campinas, atual EE Artur 
Segurado, a confecção de um caderno sobre a história da escola, am-
pliação do catálogo do Centenário, desmembrou-se em projeto de 
extensão visando o trabalho com alunos do 4º ano do Ensino Funda-
mental no Centro de Memória da escola, no sentido de transformar o 
espaço em um laboratório de história com os alunos e professores da 
escola. Na EE Carlos Gomes e EE Culto à Ciência, pode-se também 
computar a parceria de professores da escola no projeto de preserva-
ção com o desenvolvimento de um mestrado e um doutorado, reali-
zados junto aos arquivos escolares, e concluídos por professores da 
Escola Pública, tendo o arquivo como lócus de pesquisa.   

Outros projetos foram desenvolvidos por pesquisadores do 
CIVILIS, por Universitários bolsistas do projeto, visando à difusão 
do acervo e estudos realizados sobre as suas fontes. 

As ações arroladas foram e são importantes, mas têm o tempo 
dos projetos.  A necessidade de preservar, guardar e disponibilizar 
o patrimônio histórico educacional, pelo caráter social do mesmo, 
enquanto patrimônio público, necessita de políticas públicas que 
possam garantir a manutenção, a guarda e a disponibilização dos 
acervos de forma segura à comunidade escolar e ao público em geral. 

As experiências desenvolvidas no âmbito dos projetos uni-
versitários são importantes e podem subsidiar políticas públicas 
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mais amplas e também localizadas que possam garantir a guarda 
dos acervos nas instituições de origem, criando canais de interlocu-
ção, com capacitação e participação ativa das comunidades escola-
res, universidades e poder público.   
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SAÚDE, ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO: OS 
REFEITÓRIOS NAS ESCOLAS PROFISSIONAIS, 

EM SÃO PAULO (1939 A 1961)

Maria Lucia Mendes de Carvalho1

Unidade de Ensino Médio e Técnico do Centro 
Paula Souza. Faculdade de Engenharia Agrícola/UNICAMP

INTRODUÇÃO

O presente trabalho é parte de uma pesquisa que trata de 
elucidar o pensamento científico, social, político e intelectual de 
Francisco Pompêo do Amaral (1907- 1990), desvendando raízes e 
retratos de docentes que contribuíram para a implantação do pri-
meiro curso no campo da alimentação e nutrição no Brasil. Esse 
médico criou o curso de Auxiliares em Alimentação ou Dietistas, 
ministrando a aula inaugural, em 17 de maio de 1939, na Superin-
tendência do Ensino Profissional do Estado de São Paulo. 

Neste trabalho busca-se no passado compreender as práticas 
escolares e pedagógicas que foram desenvolvidas para a promoção 
da alimentação correta nos refeitórios das escolas profissionais do 
estado de São Paulo, no período de 1939 a 1961, com o intuito de 
contribuir para estudos que visem à implementação da Lei Federal 

1  Doutoranda em Planejamento e Desenvolvimento Rural Sustentável na Faculdade de En-
genharia Agrícola da Universidade Estadual de Campinas, sob a orientação da Dra. Maria 
Ângela Fagnani. Membro do Grupo de História Oral em Saúde (GEHOS)/UNIFESP.
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11.947/2009, de 16 de junho, nas escolas. Essa lei dispõe sobre o 
atendimento da Alimentação Escolar e do Programa Dinheiro Di-
reto na Escola aos alunos da educação básica, incluindo o ensino 
médio. No artigo 2°, dessa lei, que trata das diretrizes da alimenta-
ção escolar, o inciso segundo cita a inclusão da educação alimentar 
e nutricional no processo de ensino e aprendizagem que perpassa 
pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e 
o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional. 

A cultura escolar é empregada como categoria de investiga-
ção nesta pesquisa, utilizando-se os documentos textuais, iconográ-
ficos e peças museológicas existentes nos Centros de Memória das 
escolas técnicas mais antigas do estado de São Paulo e no acervo 
pessoal da professora Debble Smaíra Pasotti (1909 – 2008), enquan-
to a história oral é empregada como metodologia de pesquisa para 
entrevistar as dietistas que foram chefiadas por Francisco Pompêo 
do Amaral, como Neide Gaudenci de Sá, Maecyra Bernardes Melo 
(1920 – 2012), Dalila Ramos e Arcelina Ribeiro de Araújo. 

Outro entrevistado foi o técnico em eletrotécnica e pedago-
go Mario Ianeta que, por várias vezes, foi assistente de direção e, na 
década de 1960, diretor da Escola Técnica Getúlio Vargas. Durante 
as suas gestões a escola dispunha de um refeitório para os estudan-
tes. Esse refeitório era empregado como campo de práticas escolares 
para as alunas do curso de Auxiliares em Alimentação ou cursos 
derivados deste, e foi supervisionado por Yonne Cintra de Souza, 
responsável pelo subsetor de Alimentação e Nutrição. 

Nas décadas de 1940 a 1960, na estrutura organizacional do 
ensino profissional do estado de São Paulo, o setor de Serviço Médi-
co e os subsetores de Higiene Escolar e de Alimentação e Nutrição 
dispunham de uma equipe médica e de dietistas para a promoção da 
alimentação correta nas escolas profissionais. Nesse período, chefia-
va o Serviço Médico da Superintendência do Ensino Profissional do 
Estado de São Paulo o médico Francisco Pompêo do Amaral (1907 
– 1990) que, com sua equipe de dietistas, propôs, supervisionou e 
pesquisou as práticas escolares e pedagógicas para a promoção da 
alimentação saudável.  
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Como práticas escolares e pedagógicas eram realizados in-
quéritos econômico-sociais2 e coletados dados sobre a saúde e o 
consumo alimentar de estudantes e seus familiares, que permitiram 
a equipe de Francisco Pompêo do Amaral realizar pesquisas, que 
foram divulgadas em congressos, livros e revistas técnico-científicas.  
Neste trabalho as entrevistas de história oral realizadas com profes-
soras que cursaram Auxiliares em Alimentação na Escola Técnica 
Carlos de Campos contribuíram para identificar como ocorreram 
as mudanças ao longo do tempo nas instituições escolares quanto 
aos currículos e as práticas escolares e pedagógicas para a formação 
de Auxiliares em Alimentação, posteriormente denominadas For-
mação de Dietista, Técnica em Dietética, Técnico em Nutrição e, 
atualmente, Técnico em Nutrição e Dietética. 

Pressupostos conceituais e metodológicos: cultura escolar, 
história oral, fundos e arquivos

As obras de Francisco Pompêo do Amaral tratam de questões 
fundamentais para a alimentação correta do povo brasileiro, relatan-
do estudos e pesquisas que desenvolveu com sua equipe de dietistas: 
Debble Smaíra Pasotti, Neide Gaudenci de Sá, Dalva Maria Oliani, 
Yonne Cintra de Souza, Eunice de Oliveira e Arcelina Ribeiro sobre 
as práticas escolares e pedagógicas realizadas com as alunas do curso 
de Auxiliares em Alimentação ou de cursos derivados deste nas esco-
las profissionais do Estado de São Paulo. (CARVALHO, 2011)

2   Segundo Lima: [...] à luz da fisiologia, foram constituídas no período de 1934 a 1939 as 
bases da dietética como matriz instrumental, mediante a qual podia ser decifrado o fenô-
meno da fome/subalimentação, na demonstração de que os males que atacavam o povo 
brasileiro eram um - mal de fome e não de raça. [...] já se instalava no Brasil todo um arse-
nal tecnológico-industrial, inclusive no campo da saúde e de alimentos, que parecia privi-
legiar muito mais os concertos e substituições, reforçando a concepção homem-máquina, 
do que a relação de equilíbrio entre o homem e o alimento. [...] Para além do seu valor 
bilógico, o alimento tinha também um valor cultural, e só poderia ser concebido como 
elemento de aperfeiçoamento racial sob as modificações do complexo ecológico, à luz do 
método geográfico, constituindo o inquérito alimentar como instrumento fundamental à 
investigação da alimentação coletiva. (LIMA, 2000, p.263-4)
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A categoria de investigação cultura escolar empregada neste 
trabalho permite identificar os currículos e compreender as práticas 
escolares e pedagógicas no interior das escolas profissionais, envol-
vendo as alunas do curso de Auxiliares em Alimentação ou Formação 
de Dietistas (CARVALHO, 2011; CARVALHO, 2012).  Segundo Julia 
(2001, p. 10) a cultura escolar é “[...] um conjunto de normas que de-
finem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto 
de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos [...]”. 

No Brasil, a história da educação ganha relevância a partir 
da década de 1980, quando grupos de pesquisas são criados nas 
universidades e eventos promovidos para debater questões sobre 
o ensino da história da educação, a historiografia e memória da 
educação, a história das instituições, as legislações educacionais, 
os currículos escolares, a cultura escolar, as práticas pedagógicas, 
a profissão docente, entre outras (CARVALHO, 2011a). Segundo 
Vinão (2004, p. 335) na história da educação, sem se abandonarem 
os enfoques “sociais” dos anos 1970 e 1980, vem se:

Prestando maior atenção, nos últimos anos, à história do currícu-
lo, não já prescrito mas vivido, à história da realidade e práticas 
escolares, do cotidiano, das culturas escolares, das reformas edu-
cativas em sua aplicação prática e da profissão e prática docente. 
A história dos processos de profissionalização  e feminização do-
cente tem conduzido às histórias de vida de alunos, professores e 
inspetores, aos escritos autobiográficos, diários e relatos de vida 
– história oral – dos mesmos. Por último, a memória e, com ela, o 
esquecimento e o silêncio como linguagem, esse processo de (re)
construção do eu individual ou social que recorda, da memória 
biográfica e a cultural, dos lugares de memória [...].

Neste trabalho foram realizadas pesquisas nos Centros de 
Memória da Escola Técnica Estadual Carlos de Campos e da Escola 
Técnica Estadual Getúlio Vargas3, de São Paulo, em documentos 

3   O professor Paulo Eduardo da Silva realiza pesquisas no Centro de Memória da Escola 
Técnica Estadual Getúlio Vargas e encontrou registros iconográficos dos restaurantes mo-
delo localizados nos prédios do Brás, na décadas de 1950 e de 1960, enquanto a professora 
Julia Naomi Kanazawa tem no Centro de Memória da Escola Técnica Estadual Cônego 
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textuais e iconográficos, de fontes primárias e secundárias para lo-
calizar os currículos e docentes do curso de Auxiliares em Alimen-
tação e dos cursos derivados deste, assim como as práticas escolares 
e pedagógicas empregadas nesses cursos durante o período esta-
belecido para a pesquisa, principalmente referentes aos refeitórios 
modelo existentes nessas duas escolas.

Os Centros de Memória do Centro Paula Souza foram cria-
dos por proposição e orientação do Centro de Memória da Facul-
dade de Educação da Universidade de São Paulo com a contribuição 
da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de São Paulo, de 1998 
a 2002. Os oito Centros de Memória criados nas escolas profissio-
nais de Amparo, Franca, Santos, Campinas, Sorocaba, Jacareí e São 
Paulo são considerados fundos. Cada escola técnica é considerada 
um fundo com o seu acervo escolar organizado em séries e subsé-
ries. (MORAES & ALVES, 2002)

Uma contribuição para o patrimônio histórico educativo no 
campo da alimentação e nutrição é o acervo pessoal de Debble Smaíra 
Pasotti, localizado pela pesquisadora com a sua família e que preci-
sa ainda ser inventariado. Essa farmacêutica e nutricionista ingressou 
como docente no Instituto Profissional Feminino, da capital, em São 
Paulo, em 1940, e deixou um acervo pessoal de 384 documentos que 
têm permitido desvendar o processo de implementação do primeiro 
curso de “Auxiliares em Alimentação ou Dietistas” no Brasil. Este acer-
vo pessoal está sendo tratado como um fundo, mantendo os docu-
mentos de acordo com a ordem de recebimento durante a visita da 
pesquisadora a sua família para coleta do acervo. (CARVALHO, 2012)

Debble Smaíra Pasotti foi uma das pioneiras na equipe de 
Pompêo do Amaral e realizou práticas escolares e pedagógicas 
como professora no curso de Auxiliares em Alimentação que foram 
descritas durante as entrevistas com suas alunas e professoras na 
equipe daquele médico: Neide Gaudenci de Sá, Arcelina Ribeiro de 
Araújo e Dalila Ramos. 

José Bento, em Jacareí, registros iconográficos do restaurante escolar e fichas individuais 
de alunos com medidas de altura e de peso, emitidas por médicos do Departamento do 
Ensino Profissional  da década de 1950.  
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As entrevistas foram transcritas e, posteriormente, transcria-
das com as entrevistadas e o entrevistado, realizando acertos nos 
textos para transpor da oralidade para a escrita, no período de de-
zembro de 2011 a abril de 2012. Para Meihy e Holanda (2007, p. 
35) é a história oral de vida que ampara a narrativa dependente da 
memória: “[...] dos ajeites, contornos, derivações, imprecisões e até 
das contradições naturais da fala.” 

Em seguida, os termos de consentimento livre e esclarecido 
e as cartas de cessão, aprovados no Comitê de Ética em Pesquisa da 
Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Cam-
pinas, Parecer CEP: 1247/2011, CAAE: 1150.0.146.000-11, foram 
assinados e devolvidos à pesquisadora.

As políticas de educação e de alimentação e nutrição nas 
escolas profissionais do Estado de São Paulo

Horácio Augusto da Silveira, quando ainda era diretor da 
Escola Profissional de Amparo, utilizou a promoção de alimentação 
escolar4 para mobilizar a população a matricular os seus filhos na 
escola profissional, no período de 11 a 18 de janeiro de 1920.

A promoção de fornecimento de sopa escolar, de forma va-
riada, com macarrão, arroz, batatas ou verdura, engrossada com 
carne e acompanhada de 2000 gramas de pão, foi divulgada em 
jornal local. (GABRIEL, 2009. In: CARVALHO, 2011a)  

Em 1940, Horácio Augusto da Silveira, na Superintendên-
cia da Educação Profissional e Doméstica do Estado de São Paulo, 
publicou “A Escola Técnica Superior”, onde relata as dificuldades 
encontradas no início da implantação das escolas profissionais:

[...] Campeava livremente o incrível conceito de que era humi-
lhante ser trabalhador manual. E as escolas iniciaram a luta. Os 

4  Na cidade de São Paulo o portal da prefeitura informa que o Programa de Alimentação Es-
colar surgiu em 1935 com a criação dos Parques Infantis e que naquela época se restringia 
a fornecer apenas um copo de leite. (PMSP, 2012) 
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diretores, o pessoal docente, os mestres e mais acima, o Dr. Car-
los Guimarães, então Secretário do Interior, e o professor Oscar 
Thompson, diretor da Instrução Pública, lançaram-se ao trabalho. 
Era preciso convencer inicialmente os pais que tinham os filhos em 
idade escolar. Um serviço persistente e demorado, de verdadeira 
catequese, conseguiu afinal garantir a matrícula e a frequência de 
razoável número de alunos nos estabelecimentos de ensino profis-
sional. (SILVEIRA, 1940. In: LAURINDO, 1962, p. 113-4)

De 1909 a 1925 as escolas profissionais eram administradas se-
gundo a orientação exclusiva de seus diretores e, entre 1925 e 1934, 
as escolas profissionais passaram a receber assistência técnica com a 
criação da Inspetoria de Trabalhos Manuais. Mesmo assim, alguns em-
pecilhos rondavam as escolas técnicas, como instalações de escolas em 
prédios provisórios ou adaptados e, outra dificuldade de aprendizagem,

Acima das múltiplas atribuições imanentes do cargo de direção, 
havia um percalço em todas as escolas. Deviam, além da par-
te do aprendizado dos alunos, produzir trabalhos suficientes à 
produção de uma renda capaz de compensar as suas despesas 
totais. Vivia presente a preocupação de não se desviar o cuidado 
com essa parte econômica, sabendo-se ao mesmo tempo que de 
maior importância seria ali a eficiência do aprendizado. A situ-
ação era deveras embaraçosa, retardando bastante o progresso 
do ensino. Dêsse modo não eram os trabalhos mais necessários 
(pela apresentação de conjunto ou pelo encadeamento de técni-
cas) que os alunos deveriam executar; porém, os de maior lucro 
e mais aceitação comercial. Havia, portanto, a grande repetição 
de muitas peças, o que teria afastado o interesse e o entusiasmo 
dos alunos, por não se entregarem à prática dos trabalhos mais 
apropriados e em sequência adequada a seu aperfeiçoamento 
técnico. Deveriam essas escolas fazer jus à renda; mas que o fos-
se de um modo mais suave, sem a obrigação imperiosa de se bas-
tarem. A parte comercial e a produção são mesmo necessárias 
e até indispensáveis, como valorização e estímulo do próprio 
trabalho; porque o aumento da procura desperta a vontade e o 
gosto pela própria melhoria. (FREITAS, 1954, p.65)

Horácio da Silveira era diretor da primeira Escola Profissio-
nal Feminina da capital, no Brás, onde aconteceu a III Conferência 
Nacional de Educação, em 1929. Esse diretor organizou um álbum 
fotográfico, com registros que mostram as alunas da escola profis-
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sional em aulas práticas de cozinha na cadeira de Economia Domés-
tica e Puericultura no curso de Educação Doméstica, cuja finalidade 
era formar verdadeiras donas de casa.

O curso de Economia Doméstica foi introduzido na Escola 
Profissional Feminina, sob a direção da professora Odila Ferraz de 
Negreiros, em 1930, com duração de três anos. No primeiro ano as 
aulas eram de confecção de roupas brancas, de rendas e bordados 
ou de corte e costura; no segundo, arte culinária; e, no terceiro, pue-
ricultura.  Na cadeira de arte culinária a primeira parte era:

Preparação de alimentos simples. Uso dos combustíveis. Prepa-
ração de alimentos para crianças, velhos e para pessoas de vida 
sedentária; alimento de poupança. Preparo de aves, conhecimen-
to prático de suas moléstias. A carne de vaca, de vitela, de porco 
– preparo; moléstias especiais – reconhecimento prático. Higie-
ne geral dos alimentos. Noções de química culinária -  Ação dos 
ácidos e dos cáusticos; combinações perigosas de alimentos. Pre-
paro do peixe, dos crustáceos e dos moluscos. Legumes e fari-
náceos. Limpeza da cozinha: louças, metais, vidros, desinfecção. 
Preparo de sabões. Tirar manchas, arear, polir, encerar. Custo 
ou rol das despesas, orçamentos com despesa mínima. Visita ao 
mercado – preços, confrontos. (FREITAS, 1954, p.71)

Entre 1927 e 1931, a primeira Escola Profissional Femini-
na da capital passou a ser denominada Escola Profissional Carlos 
de Campos, oferecendo cursos no período diurno de, Confecções 
e corte; Roupas brancas; Rendas e bordados; Chapéus e respecti-
vos enfeites; Flores e artes aplicadas; Desenho artístico e Pintura. 
No período noturno, com aulas três vezes por semana, das 19 às 
21 horas, oferecidos a todas as camadas sociais eram os cursos de 
Confecções; Corte especializado; Chapéus; Desenho técnico; Curso 
comercial, abrangendo datilografia e correspondência comercial e 
taquigrafia (FREITAS, 1954, 79). No entanto, entre as cadeiras do 
curso de Educação Doméstica era oferecida a de Economia Domés-
tica e Puericultura e para as práticas escolares, estava disponível 
uma cozinha para as alunas do curso. (SILVEIRA, 1929)

Em 1931, o Decreto Nº 4.929 de 11 de março, transforma essa 
escola em Escola Normal Feminina de Artes e Ofícios Carlos de Cam-
pos. Como diretor dessa escola Horácio da Silveira cria o curso de For-

09532 miolo.indd   46 25/03/13   10:11



47Memórias e História da Educação Profissional

mação de Mestres em Educação Doméstica para o ensino profissional. 
Em outubro desse ano, Horácio Augusto da Silveira tem a primazia de 
criar o primeiro Dispensário de Puericultura em uma escola, cuja finali-
dade era promover aulas práticas de puericultura às alunas no terceiro 
ano do curso de Economia Doméstica e de atender as crianças de até 
dois anos de idade da comunidade do entorno da escola. Em 1933, 
essa escola passa a Instituto Profissional Feminino e, com o Código da 
Educação, ocorre uma expansão do número de escolas e de dispensá-
rios de puericultura no Estado de São Paulo. (CARVALHO, 2006)

Freitas (1954, p. 72) relata que pelo Decreto N° 5.885 de 21 
de abril de 1933, o artigo 16 transformou a cadeira de Economia Do-
méstica do Instituto Profissional Feminino e das Escolas Profissionais 
Secundárias mistas em cadeira de Economia Doméstica e Química, 
continuando no cargo as respectivas docentes. Nesse mesmo ano, por 
meio do Decreto Estadual N° 6.222, de 18 de dezembro, instituiu-se 
a primeira Colônia de Férias do Estado de São Paulo na Escola Pro-
fissional Secundária Instituto D. Escolástica Rosa, em Santos, para fa-
vorecer os alunos das escolas profissionais oficiais, que fossem “mais 
necessitados dos favores dos banhos de mar”. 

Em 1938, com prefácio do médico Francisco Pompêo do 
Amaral sobre a importância de formar Dietistas na educação pro-
fissional, Celina de Moraes Passos publica o livro “Noções sobre 
Química Alimentar”, a pedido de suas alunas da escola profissional. 
Francisco Pompêo do Amaral (1907 – 1990) formou-se, em 1932, 
pela Faculdade de Medicina de São Paulo, como endocrinologista, 
ingressando como médico-chefe, em janeiro de 1939, na Superinten-
dência do Ensino Profissional. Segundo Pompêo do Amaral (1963):

Convidado pelo Secretário da Educação e da Saúde Pública as-
sumiu, a 2 de janeiro de 1939, o cargo de médico-chefe da Supe-
rintendência do Ensino Profissional. Cuidou, então, de organizar 
imediatamente os cursos de formação de técnicas em dietética 
(antes, Curso de Formação de Auxiliares em Alimentação, e, hoje, 
Curso de Formação de Dietistas), de acordo com as idéias que 
tinha exposto no artigo “UMA CLASSE DE PROFSSIONAIS DE 
QUE A NAÇÃO CARECE”, publicada pela “Folha da Manhã”, 
de São Paulo, em 15-VII-1938, e pela “Folha de Minas”, de Belo 
Horizonte, em 5-XI-1938 – bem como no prefácio, de sua au-
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toria, do livro “Noções sobre Química Alimentar”, de lavra da 
Profa. Celina de Morais Passos, editado pela Cia. Editôra Nacio-
nal, em 1938 (pags. 7 a 16) e ainda cursos de divulgação teórico-
-práticos de conhecimentos de dietética e arte culinária (Cursos 
de Dietética para Donas de Casa). Inaugurados solenemente, em 
17 de maio de 1939, com aula que esteve a seu cargo, foram tais 
cursos, no gênero, os primeiros instalados no país e constituíram 
poderosa sugestão para a imediata criação de outros.  

O Decreto Estadual Nº 10.033, de 03 de março de 1939, 
regulamentou os cursos de Dietética para Donas de Casa e de Auxi-
liares em Alimentação, criados por Francisco Pompêo do Amaral na 
educação profissional, o primeiro, secundário, e, o segundo, curso 
de aperfeiçoamento. (POMPÊO DO AMARAL, 1939)

Práticas escolares e pedagógicas em refeitórios escolares na 
educação profissional (1939 a 1961)

Francisco Pompêo do Amaral convidou Debble Smaíra Pa-
sotti para fazer parte da equipe de docentes do curso de Auxiliares 
em Alimentação, dirigido por ele no Serviço Médico da Superinten-
dência do Ensino Profissional do Estado de São Paulo. 

Debble Smaíra Pasotti nasceu em São Paulo, na capital, em 25 
de dezembro de 1909. Em 1930 formou-se farmacêutica pela Facul-
dade de Pharmacia, Odontologia e Obstetrícia de São Paulo, ingres-
sando como professora de Química na Escola de Educação Domésti-
ca e no Instituto Santa Amália, em 1937, ambos da Liga das Senhoras 
Católicas. No Instituto Profissional Feminino substituiu a professora 
Celina de Moraes Passos, em 1940, quando essa foi lecionar no pri-
meiro curso de Auxiliares em Alimentação, no Rio de Janeiro. (SAPS, 
1945) Em 07 de julho de 1942, Debble Smaíra Pasotti foi nomea-
da para exercer interinamente o cargo de professora de Economia 
Doméstica e de Química Alimentar. Um documento encontrado no 
acervo pessoal de Debble Smaíra Pasotti mostra que, nesse ano, essa 
professora foi elogiada pela Superintendência do Ensino Profissional 
por seu trabalho de organização e pelas orientações na 13ª Colônia 
de Férias para alunos das Escolas da Rede do Ensino Profissional, que 
aconteceu de 13 a 27 de julho de 1942, em Santos.    
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Francisco Pompêo do Amaral envolvia as dietistas e as estu-
dantes em práticas escolares com a comunidade local, promovendo 
inquéritos alimentares5 com as famílias de estudantes das escolas técni-
cas, oferecendo os cursos de Divulgação de Conhecimentos de Alimen-
tação para comunidades locais e professoras dos cursos de Economia 
Doméstica das escolas profissionais no interior do estado de São Paulo.  

Em 1950, Neide Gaudenci de Sá ingressou no curso de For-
mação de Mestras de Educação Doméstica e Auxiliares em Alimen-
tação, com duração de dois anos. Ao concluir o curso é nomeada 
para lecionar na escola6 como professora de Dietética e designada 
a ordenar e analisar os inquéritos realizados na escola em anos an-
teriores e a dar continuidade à pesquisa na área higiênicos-sociais 
relacionada à alimentação. O médico Emiliano Nóbrega, que atuou 

5  Matéria jornalística no Diário Popular de 26 de agosto de 1943 com a manchete “A confecção 
de variados e completos cardápios. Os ensinamentos ministrados ás alunas do Instituto Pro-
fissional Feminino – Vem dando bons resultados a organização do Refeitório Modelo – Uma 
escola dietética”. O reporte fez uma visita ao “Refeitório Modelo” e recebeu os seguintes 
esclarecimentos: A sua criação data de 1939. Esse refeitório preenche dois utilíssimos fins – a 
preparação dos alimentos compete as alunas deste estabelecimento e os pratos vão servir às 
que se acham necessitadas duma alimentação mais adequada. Na preparação dos cardápios, 
se alunas que fazem o curso da cozinha dietética, recebem uma orientação segura, teórica 
primeiramente, e em seguida se entregam à prática. Ali aprendem elas a confeccionar os mais 
variados e completos cardápios que possam fornecer uma alimentação completa, por pouco 
dinheiro relativamente. Os pratos assim preparados, que são os resultados da aprendizagem 
dietética, passam agora a servir a um fim pratico e utilitário. Temos aqui na escola um gru-
po de 15 alunas escolhidas entre todas as que se acham sub-alimentadas. Essa escolha não 
é feita assim a esmo. Investigamos as condições sociais e econômicas da família. Para isso, 
fazemos pessoalmente uma visita aos pais das alunas. Daí então desde que a nossa educanda 
se encontre mesmo desnutrida, ela é admitida ao pensionato aqui instituído, sendo também 
previamente examinada por um facultativo que determine o grau de desnutrição, a isenção 
de molétias que pudessem advir dessa desnutrição etc. As refeições são em número de três por 
dia. A primeira, às oito horas da manhã, que consta de café, leite, pão, ás vezes creme ou geleia, 
manteiga. A segunda ás onze e meia horas, constando dum almoço completo. E finalmente ás 
quinze horas outro lanche que geralmente consta de cangica ou outros alimentos substanciais. 
Em resumo, as nossas pensionistas recebem o numero de calorias suficiente para um dia. Pas-
sados alguns dias, são elas novamente pesadas, afim de se verificar se houve aumento de peso, 
medida esta que põe a claro a eficiência da boa alimentação. Havendo o aumento de peso as 
educandas podem verificar na pratica as afirmações da teoria.”. (Livro de Recortes do Acervo 
do Centro de Memória da Escola Técnica Estadual Carlos de Campos, em 2012)

6  A Escola Industrial Carlos de Campos, a partir de 1952, é denominada Escola Técnica 
Carlos de Campos.  
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no Serviço Médico, descreve em um artigo como iniciou a alimenta-
ção escolar7 nas escolas profissionais:

[...] devo registrar que os alunos do Ensino Profissional, estão sujei-
tos a dois turnos: de 7 às 11 horas, de hábito frequentam às aulas 
de cultura geral e de 13 às 17 horas, o aprendizado de oficinas, 
[...] observou o Serviço Médico em suas inspeções que a frequência 
das escolas, nas cidades do interior, caiam consideravelmente no 
segundo semestre, de cada ano. Procurando a causa, concluiu tratar 
de deficiência alimentar dos alunos em grande parte residiam dis-
tantes das escolas e tinham como meio de transporte os trens, que 
transitavam pela madrugada e regressavam só em horas adiantadas 
da noite. Assim grande parte dos alunos de doze a quinze anos, 
traziam lanches para o almoço e só ao regressar à casa, poderiam 
receber a segunda refeição. Pleiteou e conseguiu o Serviço Médico, 
do então Superintendente, verba para a alimentação desses alunos. 
Contando em algumas escolas com a cooperação das Caixas Esco-
lares, iniciou-se em 1943, um almoço para os desnutridos e os que 
residiam distantes das escolas, atingindo só em 1948 a mais de um 
milhão de refeições. Ao iniciar os anos letivos, era solicitado por 
circulares as seguintes providências: fichar com o auxílio do médico 
do estabelecimento ou dos Centros de Saúde locais, todo o aluno 
que ingressar na escola [...] controlar o peso e altura dos alunos que 
frequentavam os refeitórios escolares. (NOBREGA, 1961) 

Para conhecer as práticas escolares e pedagógicas nos re-
feitórios das escolas profissionais recorreu-se ao acervo pessoal da 
professora Debble Smaíra Pasotti, que guardou e organizou durante 

7  A alimentação dos escolares foi proposta pelo Ministério da Educação e Saúde Pública, 
Gustavo Capanema, como instruções interdepartamentais, segundo o ministro: “[...] re-
lativas ao regime hygienico-dietetico dos internatos e semi-internatos de estabelecimentos 
de ensino secundário e ensino commercial sob inspecção federal. ALIMENTOS OBRI-
GATÓRIOS. Recommendam, relativamente, a alimentação, a inclusão obrigatória de, no 
mínimo, meio litro de leite, diariamente, para os alumnos internos, e 250 grammas para 
os semi-internos, distribuídos pelas refeições sob a forma de mingaus, doces, “purées”; 
vegetaes (verduras e legumes) nas principaes refeições, sendo que, onde não haja perigo de 
contaminação (infecção dysentherica e infecção do grupo typhico-paratyphico), uma das 
rações será de verduras cruas (salada com limão), depois de cuidadosamente lavadas, ou 
após immersão rápida em água quase fervente; frutas, ao mesnos em duas refeições; ovos, 
três no mínimo por semana; para cada alumno; carne fresca (de preferência de vaca) [...]” 
(Matéria jornalística, s/d, no Livro de Recortes do Acervo do Centro de Memória da Escola 
Técnica Estadual Carlos de Campos, em 2012)
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toda a sua vida documentos relevantes para a pesquisa histórica 
no campo da alimentação e nutrição. Para dialogar com as fontes 
primárias e secundárias encontradas nesse acervo pessoal foram re-
alizadas entrevistas de história oral com professoras que foram che-
fiadas pelo médico Francisco Pompêo do Amaral e por ela, no curso 
de Auxiliares em Alimentação ou Dietistas, e que contribuíram para 
identificar essas práticas na educação profissional, como mostram 
alguns trechos das entrevistas, a seguir.

Em 1951, Arcelina Ribeiro de Araujo formada em Auxilia-
res em Alimentação, e em Nutricionistas, retornou a escola como 
professora de Bromatologia, e atuou como Dietista no Refeitório-
-modelo da Escola Técnica Getúlio Vargas, no Brás, campo de está-
gio para as alunas do curso de Auxiliares em Alimentação. O depoi-
mento da professora Arcelina Ribeiro de Araújo propiciou identifi-
car as práticas escolares e pedagógicas na década de 1950, época em 
que o problema era a desnutrição. 

Eu não sei quando foram criados os refeitórios nas escolas pro-
fissionais. Mas eu trabalhei no refeitório da Escola Técnica Mas-
culina Getúlio Vargas, na Rua Piratininga. A dona Yonne, eu não 
sei se ela era bióloga e dietista. Eu tenho impressão que ela tinha 
algum curso superior. Ela era bem formada e era a responsável 
pelo refeitório. [...] A Ivone ficava de manhã, e eu fazia o perí-
odo da tarde, às vezes a gente trocava. Era um curso técnico em 
período integral e os alunos viviam em regime de internato. Ela-
borávamos então os cardápios para o café da manhã, almoço e 
jantar. Eu me lembro de fazer cardápios especiais e a dona Yonne 
dava uma supervisão. Havia um médico, Dr. Barreto, que acom-
panhava o desenvolvimento dos alunos. Ele como médico devia 
ter os dados todos de saúde e passava para a dona Yonne. Não, 
era uma coisa muito agradável. A gente chegava de manhã e ia 
ver na cozinha o cardápio do dia. Acompanhávamos tudo. Cada 
dia eram alimentos diferentes e havia cardápios personalizados, 
dependendo do estado de nutrição do aluno. E depois entre o café 
da manhã e o almoço, a gente tinha esse período para ainda veri-
ficar o andamento do trabalho. Fazíamos tudo lá, pesávamos os 
alimentos e preparávamos o tal do prato modelo. À tarde também 
acompanhávamos o trabalho da cozinha. Eu não lembro bem a 
carga horária do nosso trabalho. Era muito agradável. (Entrevista 
em 12/03/2012 com Arcelina Ribeiro de Araújo)
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O curso de Formação de Dietista em prédio provisório no 
centro de São Paulo

Em 1953, o curso de formação de professores em “Auxiliares 
de Alimentação” passou a ser denominado “Dietistas”8 e foi transfe-
rido da Escola Técnica Carlos de Campos para outro prédio, alugado 
na Rua Rego Freitas nº 474, lá permanecendo até 1958, quando toda 
equipe do curso de Formação de Dietistas retornou para a Escola In-
dustrial Carlos de Campos9. Mas a partir deste ano, Francisco Pom-
pêo do Amaral não dirigiu mais o curso de Dietistas e a professora 
Debble Smaíra Pasotti passou a coordenar o curso naquela escola. 

Com o intuito de identificar os motivos da transferência de 
prédio do curso de Formação de Dietistas, entrevistei Neide Gau-
denci de Sá, em 18 de março de 2012:

Nós estávamos com o curso na Carlos de Campos, lá no Brás. Não 
havia tempo hábil para dar duas formações em dois anos. Então, 
o curso foi separado em dois cursos distintos: Curso de Formação 
de Professores de Economia Doméstica e Curso de Formação de 
Dietistas. Nesse momento, o Dr. Pompêo sentiu a necessidade de 
ir para um lugar mais amplo, onde inclusive pudesse desenvolver 
melhor o curso de formação. Fomos então para uma casa na Rua 
Rego Freitas, num bairro completamente diferente daquele onde 
estávamos. Essa casa era administrada por um mordomo da Santa 
Casa, não me lembro do nome, conhecido do Dr. Pompêo. Havia 
um receio da Santa Casa em alugar para uma escola, porque se eles 
precisassem do prédio, seria muito difícil, tratando-se principal-
mente de uma escola do governo.  Mas o Dr. Pompêo convenceu 
esse amigo e nós fomos para lá. A casa sofreu adaptações, pois 

8  Em 1952, Arnaldo Laurindo, diretor do Departamento do Ensino Profissional no estado de 
São Paulo, na época deputado estadual, propôs o Projeto de Lei nº 697/52 para desmem-
brar o curso de Formação de Mestras, transformando-o em dois cursos: o de Formação 
de Professoras de Educação Doméstica e Trabalhos Manuais e o de Formação de Dietis-
tas, justificando que “há prejuízo para as especializações abrangidas, face a premência de 
tempo para a execução integral dos respectivos programas”, ambos instituídos  pela Lei 
Estadual N° 2318, de 9 de outubro de 1953 (LAURINDO, 1962, p. 306). 

9  Ato da Secretaria da Educação  2, de 16 de janeiro de 1958, revoga o artigo 4º , do Ato n 
4, de 3 de fevereiro de 1954, e subordina o Curso de Formação de Dietistas à Escola Indus-
trial a Carlos de Campos, da capital.  (LAURINDO, 1962, v.2, p. 232)
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era uma casa comum. Tinha uma coisa muito interessante: um 
quintal enorme, com muitas árvores frutíferas. A Maecyra gostava 
muito de tratar dessas árvores, inclusive, comemos uvaia, goiaba 
e muitas outras frutas. Lá nos instalamos. Não foi fácil não. O 
curso de Divulgação, por exemplo, foi dado na garagem da casa 
que ficava num vão. O resto foi sendo melhorado a medida que o 
Departamento mandava algum material. Porque havia uma coi-
sa muito interessante, nós não sabíamos direito a quem devíamos 
nos dirigir. Ora éramos do Departamento, ora da escola. Nós nos 
sentíamos desamparados. Mas, com muito empenho, estivemos 
com o curso lá durante alguns anos. Foi uma época áurea, porque 
houve a possibilidade de fazer muita coisa. Estávamos sempre na 
mídia. O Dr. Pompêo tinha amigos jornalistas e eles iam lá fazer 
reportagens, e Nutrição sempre foi um assunto que despertou o in-
teresse de todo mundo. O Dr. Pompêo com aquele seu viés político 
sempre colocava a opinião dele, falávamos muito sobre o custo da 
alimentação correta. M. Lucia: Esse livro que saiu em 60, mas que 
vocês ganharam o prêmio em 1954, essa análise e essa coleta de 
dados foi na Rua Rego Freitas que a senhora fez? Neide: Começou 
em 52, quando comecei lá na Rua Monsenhor Andrade. Depois 
foi praticamente quase todo feito na Rua Rego Freitas. Foi um tra-
balho muito grande mesmo o levantamento de fichas de inquérito 
que estavam coletadas há muito tempo. Estavam aguardando essa 
análise que resultou no Prêmio Nacional de Alimentação, que o 
SAPS nos concedeu, em 1954. Depois, também, o Dr. Pompêo fez 
outros tipos de trabalhos lá, que ganharam prêmios da Academia 
Nacional de Medicina. [...] M. Lucia: As alunas continuavam en-
tão fazendo estágios nos refeitórios da Escola Carlos de Campos e 
nos refeitórios na Getúlio Vargas? Neide: Sim, e daí começaram a 
sair para as indústrias, para os hospitais e, inclusive, na vigilância 
sanitária, nas creches, nas escolas. Os estágios já eram em número 
bem maior. Meu estágio foi feito, em 1951, na Casa Maternal Le-
onor Mendes de Barros. 

Entre 1954 e 1971 a professora Dalila Ramos atuou nos Re-
feitórios da Escola Técnica Getúlio Vargas10, primeiro no Brás e de-

10  Ofício do diretor do Departamento do Ensino Profissional Arnaldo Laurindo ao Secretário 
da Educação, em 1 de fevereiro de 1956, Nº 788, explica a redução de verbas para a alimen-
tação escolar, ao escrever que: Cumprindo o dever de funcionário responsável por este setor 
do ensino do Estado, e animados pelos altos propósitos do Govêrno do Estado, pedimos 
permissão a Vossa Excelência para expor a situação difícil que vem atravessando essa repar-
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pois no Ipiranga quando a escola técnica foi transferida na década de 
1960. Para identificar as práticas pedagógicas de Francisco Pompêo 
do Amaral e as práticas escolares das dietistas sobre os refeitórios nas 
escolas profissionais, entrevistamos Dalila Ramos:

O curso era integral, de manhã você tinha o refeitório e a gente 
tinha o Dispensário. O refeitório da escola inteira, o almoço da 
escola inteira. Às vezes tinha uma ou outra aula, e Enfermagem 
também tinha, às vezes pela manhã. E a tarde era Cultura Geral. 

tição, o que poderá trazer, se assim perdurar, os mais sérios inconvenientes de ordem social e 
econômica.[...] De 1934, até o presente, a evolução industrial do Estado ultrapassou todas as 
expectativas e o problema da formação de operários, mestres, técnicos e engenheiros – passou 
a ser uma cogitação constante não só do Govêrno- Federal como dos governos estaduais. A 
prova disso é a organização do SENAI, de âmbito federal, e a organização de uma Comissão 
Brasileiro-Americana do Ensino Industrial (CBAI), junto ao Ministério da Educação. Ambas 
as instituições têm pessoal e recursos para desenvolver um largo plano de formação de ar-
tífices, mestres, técnicos, etc. Sòmente, porém, as providências oficiais por parte do Estado 
foram esquecidas. Não dispõe o Estado, hoje em dia, de técnicos qualificados em número 
suficiente para a orientação educacional e para atender através dela à demanda de operários 
qualificados. Nossos alunos não saem das escolas tão preparados quanto deviam, e isso por 
deficiência de pessoal e de material, isto é, por falta de uma assistência técnica permanente 
que oriente a aprendizagem e por falta de recursos orçamentários que tornem possível a 
aplicação dessa assistência, como a têm o SENAI e a CBAI e todas as outras organizações 
de ensino industrial em todo o mundo. [...] Uma verdade precisa ser dita: nestes últimos 
anos, as propostas orçamentárias do Departamento de Ensino Profissional, sempre elabora-
das após longas discussões, de acordo com as diretrizes governamentais, têm sido calcadas 
no mínimo possível de recursos, indispensáveis ao funcionamento dos serviços. No entanto, 
tais propostas sofrem posteriormente cortes indiscriminados, pela Secretaria da Educação, 
Controladoria Central do Estado, etc., no desejo de se encontrar o equilíbrio orçamentário, 
de maneira que os orçamentos, quando aprovados em geral já se tornaram insuficientes. 
Além disso, aprovada a lei orçamentária, temos decretos e resoluções do Executivo, “conge-
lando” a execução de despesa, indistintamente, em 30, 50, 70 e até 100 por cento, atingindo 
setores vitais do ensino conforme se tem verificado não somente no atual, mas em governos 
anteriores também, os quais, embora em proporções menores, já se utilizavam do recurso 
de “congelamento” de dotações. E o “congelamento”, por exemplo, de 50 por cento das 
dotações para “Alimentação” e “Material Didático” acarreta problemas dos mais sérios. Em 
nosso setor, além de possuirmos internatos, nos quais o Estado assume o compromisso de 
vestir e alimentar alunos desprovidos de recursos, temos necessidade de manter grande nú-
mero de educandos em regime de semi-internato, fornecendo-lhes almoço e lanche, pois nos 
cursos ordinários o regime de aulas é em dois períodos pela manhã e à tarde, para alunos 
que em inúmeros casos moram muito distante da escola. Como será possível atender aos 
encargos da alimentação dos alunos, com a redução de 50 por cento nas verbas mínimas 
previstas, sabendo-se ainda que a proposta orçamentária é elaborada com quase um ano de 
antecedência de sua conversão em lei, e que o preço da alimentação cresce assustadoramente 
de mês para mês?[...] (LAURINDO, 1962, v.2, p. 149-154)
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Os refeitórios nas escolas profissionais eles existiam quando eu fui 
estudar, porque eu já fiz estágio na minha escola profissional, já ti-
nha funcionando um refeitório na Carlos de Campos [...] Quando 
eu fui para Getúlio Vargas já tinha um refeitório funcionando na 
escola. Então existia uma ex-aluna, que era Dietista, e a Yonne, 
que era professora do curso e era chefe lá. As alunas estagiavam 
comigo. Faziam parte do curso estágio ou na Getúlio Vargas, ou 
na Carlos de Campos com a Maecyra. As alunas faziam estágio 
sempre pela manhã, porque à tarde elas tinham aulas. Elas faziam 
estágio eu acho que a cada quinze dias. Eu cheguei a trabalhar 
nas duas escolas. Depois a gente saía uma hora e ia para a aula do 
Pompêo e para as aulas lá. Ele obrigava a assistirmos às aulas dele 
e com as alunas. Como professora na Getúlio Vargas eu fiquei de 
1954, no dia do aniversário da escola, 28 de setembro, e sai em 
1971. (Entrevista com Dalila Ramos, em 06/12/2011)

Para compreender as práticas pedagógicas na educação pro-
fissional no Estado de São Paulo, nesse período, utilizamos a histó-
ria oral reconhecendo os sujeitos que atuavam institucionalmente 
na gestão desses lugares da escola. 

Mario Ianeta foi aluno da primeira turma do curso de Técni-
co em Eletrotécnica da Escola Getúlio Vargas, em 1943, sendo con-
tratado pela Superintendência de Ensino Profissional, como Técnico 
em Educação, em 1946, e Diretor dessa escola, em 1960. No seu 
depoimento informou que:

Se o aluno era obrigado a entrar na dieta obrigatória e, às vezes, 
eles queriam comer aquilo que eles gostavam, elas obrigavam que 
eles comessem apenas aquilo. Então às vezes a Dalila e a dona 
Yonne, elas iam lá conversar comigo. Escuta, tem que chamar a 
família, porque eles não querem. E então só para esses casos, que 
eu, vamos dizer, eu entrava, chamava o aluno e elas chamavam 
também a família, e mostravam que era para o bem deles. [...] 

Divulgação de estudos e pesquisas no campo da 
alimentação e nutrição da educação profissional

Francisco Pompêo do Amaral, com sua equipe de dietistas, 
desenvolveu diversos projetos de estudos e pesquisas no campo da 
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educação e segurança alimentar e nutricional que foram publica-
dos em livros, artigos técnicos e revistas: Revista de Organização 
Científica; Revista Agrícola Brasileira; Revista Brasiliense; Revista 
Brasileira de Química; Revista do Arquivo Municipal e na Revista 
da Academia Nacional de Medicina, entre outras.

Entre os livros que Pompêo do Amaral escreveu estão: Os 
Cursos de Dietética (1939); Comer para viver. Alimentos, Princí-
pios Imediatos e Sais Minerais (1939); Alimentação – Conferências 
(1941); A Vitamina A (1942); O problema da alimentação do solda-
do. Rações Normais. Rações de Reserva (1943); Política Alimentar 
(1945); Formulário de Alimentação para sãos e enfermos (1951); 
Coma e Engorde (1958); O Leite. Problema Nacional (1957); A 
alimentação em São Paulo no período 1940-1951 (1960) e O pro-
blema da alimentação (1963).

Francisco Pompêo do Amaral foi comissionado em 14 de 
junho de 1941, junto à Secretaria da Agricultura, e passou a atuar 
como membro da Comissão de Alimentação Pública, instituída pelo 
governo do estado de São Paulo. Logo a seguir, organizou a Expo-
sição de Alimentação, a primeira no gênero no país, inaugurada em 
11 de novembro de 1941. Nessa exposição, envolveu sua equipe de 
dietistas na coordenação das práticas pedagógicas e escolares para 
orientar a população sobre alimentação racional e para preparar 
pães, nos quais se substituía o trigo por outros produtos brasilei-
ros que oferecessem digestibilidade e valores nutricionais adequa-
dos para uma alimentação saudável, como o milho e a mandioca. 
(CARVALHO, 2011b) 

Para a Exposição de Alimentação foram preparadas várias pu-
blicações e divulgadas pela Secretaria da Agricultura, como: A crian-
ça no dia da alimentação; As substâncias alimentares de procedência 
animal; A utilização dos produtos que sobram da industrialização 
do leite em alimentação; O cálcio e sua importância em alimentação 
para a nossa alimentação e A importância do milho (POMPÊO DO 
AMARAL, 1963). Laurindo (1962, v.1, p. 240) afirma que:

Procurando difundir conhecimentos sobre alimentação corre-
ta, a partir de 1949, o Setor de Alimentação e Higiene Escolar, 
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passou a promover cursos de “Divulgação sobre conhecimentos 
de Alimentação”, com a duração de um semestre letivo. Com 
o sucesso alcançado com esses cursos, que foram iniciados na 
Capital, tiveram a partir de 1953, a sua extensão às cidades do 
Interior, cada vez com maior êxito, promovendo assim o Depar-
tamento do Ensino Profissional, uma campanha no sentido de 
melhorar as condições alimentares do povo. 

Em 1946, Debble Smaíra Pasotti participou da I Jornada 
Brasileira de Bromatologia com a apresentação do trabalho “A im-
portância dos inquéritos alimentares e de educação sanitária na so-
lução do Problema Nacional de Alimentação Popular”.

Com o trabalho “A alimentação em São Paulo no período 
1940-51”, realizado com a colaboração das dietistas Neide Gau-
denci, Debble Smaíra Pasotti, Yonne Cintra de Souza, Dalva Oliani, 
Eunice de Oliveira e Arcelina Ribeiro, Pompêo do Amaral é distin-
guido com o Prêmio Nacional de Alimentação de 1954, pelo Serviço 
de Alimentação da Previdência Social (POMPÊO DO AMARAL, 
1960).

Em 1958 participaram do 1º Congresso Brasileiro de Nutri-
cionistas, promovido pela Associação Brasileira de Nutricionistas, 
no Rio de Janeiro, de 17 a 21 de Julho, as professoras Celina de 
Moraes Passos, Debble Smaíra Pasotti, Dalila Ramos, Yonne Cin-
tra de Souza e Dalila Ramos. Dois anos depois participaram tam-
bém da organização do II Congresso Brasileiro de Nutricionistas, 
com outras nutricionistas e dietistas, promovido pela Associação de 
Nutricionistas da Universidade de São Paulo e pela Associação de 
Dietistas do Estado de São Paulo, com a colaboração da Associação 
Brasileira de Nutricionistas. Nesse evento Debble Smaíra Pasotti 
participou como membro ativo e vice-presidente da Associação de 
Dietistas, defendendo a classe de Dietistas.

Os três Prêmios Nacionais que Francisco Pompêo do Ama-
ral recebeu foram transformados em livros. O segundo, “O Leite 
– Problema Nacional” foi laureado pela Academia Nacional de Me-
dicina, em 1955; o terceiro, “O Problema da Alimentação – aspec-
tos médicos-higiênico-sociais”, laureado pela mesma academia, em 
1956, e ambos, publicados pela Livraria José Olympio Editora. 
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Em 1960 no II Congresso Brasileiro de Nutricionistas a 
professora Neide Gaudenci de Sá apresentou o trabalho “Inquéri-
tos sobre alimentação: técnica de sua realização” e o Dr. Henrique 
Grecchi o trabalho “Plano de Alimentação Infantil em São Paulo”. 

Nesse congresso os professores Francisco Pompêo do Amaral, 
José Barreto Dias, Jarbas Karman, Yonne Cintra de Souza e Dalva Ma-
ria Oliani apresentaram o trabalho “Instruções para o funcionamento 
de refeitórios de cantinas escolares”. Nesse trabalho os autores apre-
sentaram os tópicos a seguir: I – Medidas de ordem geral relativas à 
conduta dos funcionários e alunos na cozinha e na copa; II – Medidas 
de ordem geral relativas à conduta dos funcionários e alunos no salão 
de refeições; III – Dependências, instalações e equipamentos; IV – Ou-
tras medidas de ordem geral; V – Seleção de alunos para a frequência 
dos refeitórios; VI – Cálculo do preço da ração diária individual; VII – 
Aquisição de gêneros e IX – Da escolha do regime; X – Cantina Escolar 
e XI – Período de funcionamento dos refeitórios e cantinas.

Em 1961, por meio da Lei 6.05211, de 03 de fevereiro, o 

11   A lei 6052/61 foi regulamentada por meio do Decreto Estadual N° 38.643, de 27 de junho 
de 1961, e no título sétimo que trata “Dos Serviços de Saúde e de Alimentação das Esco-
las”, está descrito: no artigo 126, os estabelecimentos de Ensino Industrial e de Economia e 
de Artes Aplicadas deverão dispor de um serviço de saúde que lhes assegure condições ade-
quadas de higiene escolar; no artigo 127, as atividades médicas na escola deverão incluir: 
1) exame médico do aluno, de forma a verificar sua adaptação física ao curso pretendido, 
2) controle médico periódico do aluno, durante sua vida escolar, para acompanhá-lo em 
seu desenvolvimento e em seu ajustamento aos trabalhos escolares, 3) assistência médica 
ao aluno em regime de internato; 4) verificação das condições higiênico-sanitárias dos 
locais de ensino e dependências escolares, 5) apreciação, do ponto de vista médico, da 
organização das colônias de férias, 6) entrosamento das atividades médico-escolares do 
estabelecimento de ensino com as dos departamentos, centros de saúde, hospitais, clínicas 
e serviços que com elas se relacionem; 7) incumbência de ministrar aulas, palestras ou 
instruções sobre assuntos médicos na falta de professores designados para esse fim, 8) co-
laboração nas atividades de alimentação do estabelecimento e nos moldes prescritos pelo 
órgão competente; no artigo 128, Cada estabelecimento de Ensino Industrial ou de Econo-
mia Doméstica e de Artes Aplicadas disporá de serviços de assistência dentária e de outros 
tipos de serviço assistenciais, de acordo com a legislação específica sobre a matéria; artigo 
129, cada estabelecimento de ensino providenciará a instalação de cozinha e de refeitório, 
quando os alunos permanecerem na escola por período superior a 6 horas diárias ou quan-
do a distribuição dos trabalhos escolares assim exigir, § 1° - os alunos pagarão a refeição 
consoante a tabela a ser organizada pela escola, previamente aprovada pelo Departamento 
de Ensino Profissional, em escala, em escala de preços decrescentes, de acordo com as 
condições econômicas dos alunos, § 2° - o critério de enquadramento do aluno na tabela 
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Departamento de Ensino Profissional reorganizou os setores dos 
Serviços Técnicos e Pedagógicos, ficando responsável pela Educa-
ção Doméstica no Setor de Cultura Técnica Industrial a professo-
ra Celina de Moraes Passos. Enquanto que, no Setor de Alimen-
tação e Higiene Escolar, como responsável, substituindo Francis-
co Pompêo do Amaral, ficou o médico Emiliano Nóbrega, e os 
subsetores de Alimentação e Nutrição e de Pesquisas e Ensino da 
Alimentação ficaram sob a responsabilidade da professora Yonne 
Cintra de Souza, que em um artigo relatou o funcionamento dos 
refeitórios escolares:

O trabalho técnico de Higiene Alimentar consiste no plane-
jamento e controle do programa de nutrição, orientação das 
atividades das dietistas encarregadas da elaboração de regimes 
alimentares adequados para alunos normais ou subnutridos e 
controle dos resultados obtidos. [...]O problema da assistência 
alimentar nos estabelecimentos de ensino implica por vezes, 
serias dificuldades. Em primeiro lugar, porque não é possível 
fornecer alimentos a todos os alunos indistintamente, dada 
a exiguidade das verbas. E segundo lugar, porque não seria 
de qualquer maneira aconselhável proceder assim, uma vez 
que o Estado só deve assistir aos estudantes que procedem de 
famílias que não dispõem de meios suficientes para prover a 
própria subsistência ou aos que por qualquer motivo, se en-
contrem em dificuldades para obter alimentação conveniente, 
quando impossibilitados de estarem em suas casas no momen-
to de refeições.  Com o objetivo de melhor entender os alunos 
que frequentam às escolas subordinadas ao Departamento de 
Ensino Profissional, o Subsetor de Alimentação classificou-os 
em três grupos. O primeiro constitue-se de alunos internos, 
bolsistas de Estado, o segundo, de alunos considerados des-
nutridos segundo critério adotado pelo Serviço e o terceiro de 

de preços das refeições será determinado por uma comissão composta de um funcionário 
indicado pelo Diretor, da Dietista e do Orientador Educacional ou Assistente Social, § 3° 
- qualquer funcionário do estabelecimento ou estranho a ele que tomar refeições pagará, 
pelo menos, o preço de custo total de cada refeição; artigo 130, a orientação e o controle 
dos serviços de alimentação nas escolas caberá a Dietista ou Nutricionista e de acordo com 
instruções do Departamento de Ensino Profissional. (Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo, 2012. Disponível em: <file://I:\decretos\ n_38_643, de 27_06_1961.htm>. 
Acesso em 10 set. 2012.)
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alunos externos. Os estudantes classificados no primeiro gru-
po, fazem gratuitamente todas as suas refeições na escola; os 
do segundo grupo, recebem alimentação de conformidade com 
as suas necessidades, até que sua normalidade física seja alcan-
çada. A exclusão do regime, não significa perda do peso adqui-
rido, uma vez que esses alunos poderão continuar a receber a 
mais importante de suas refeições na escola e levando-se ainda 
em conta que terão sido submetidos a um processo de educa-
ção alimentar; os alunos normais externos constituem o ter-
ceiro grupo, pagando por suas refeições uma cota estabelecida 
de acordo com as possibilidades de suas famílias. Essa cota é 
calculada de acordo com as informações sobre condições eco-
nômicas das referidas famílias colhidas por ocasião da matrí-
cula do aluno no estabelecimento. Visando assegurar melhor 
assistência alimentar aos alunos, o Subsetor de Alimentação e 
Nutrição tem colaborado com outros setores do Departamen-
to, promovendo à seleção dos alimentos a serem consumidos 
nas diversas unidades, organizando quadros estatísticos para 
aquisição e distribuição de gêneros. (SOUZA, 1961)

A produção de refeições e lanches que foram fornecidos aos 
estudantes nas escolas subordinadas ao Departamento de Ensino 
Profissional, no período de 1943 a 1961 estão apresentadas no qua-
dro I. (LAURINDO, 1962, v. 1, p. 244)

Francisco Pompêo do Amaral era um profissional articulado 
politicamente com as associações de classe. Como médico foi um 
dos trinta membros titulares da Sociedade de Medicina e Cirurgia de 
São Paulo, e na revista desta sociedade publicou diversos artigos no 
seu campo de atuação.  Com a população, se articulou por meio de 
suas matérias jornalísticas sobre alimentação e nutrição publicadas 
na imprensa. Após a sua aposentadoria no Departamento de Ensino 
Profissional, em janeiro de 1961, este médico continuou atuando no 
campo da alimentação e nutrição e escrevendo artigos para revistas 
conceituadas, sendo eleito como membro correspondente nacional12 
da Academia Nacional de Medicina, em 30 de junho de 1969.

12   Ficha de Membro Correspondente Nacional, eleito em 30 de junho de 1960, na especiali-
dade Clínica Médica, e empossado na sessão de 30 de junho de 1969. (Acervo da Acade-
mia Nacional de Medicina, no Rio de Janeiro/RJ, em 2011).
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Quadro i – Números de refeições e lanches fornecidos nas escolas 
do Departamento do Ensino Profissional do Estado de São Paulo 
(1943 – 1961)

Ano

Escolas Técnicas, Industriais 
e Agrícolas  
(até 1955)

Refeições fornecidas

Escolas Artesanais  
(antigos cursos Práticos  
de Ensino Profissional)

Lanches Fornecidos

1943 327.635 -

1944 410.405 -

1945 642.057 -

1946 514.564 -

1947 469.847 -

1948 896.330 -

1949 610.799 17.790

1950 831.841 48.274

1951 1.002.908 71.946

1952 987.669 89.952

1953 1.051.139 107.896

1954 1.146.117 86.235

1955 872.082 100.878

1956 724.147 130.000

1957 689.515 106.955

1958 801.995 83.572

1959 653.778 68.427

1960 760.418 64.562

1961 728.102 166.634

Total 14.119.348 1.143.121
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Concluindo

No presente pode-se afirmar que da mesma forma que as es-
colas dispõem de bibliotecas com profissionais especializados, biblio-
tecários para orientar estudantes em estudos e pesquisas empregando 
os livros como material didático, os refeitórios escolares deveriam 
ser instituídos nas escolas para promover a alimentação saudável. A 
alimentação correta está relacionada com o desempenho intelectual 
do estudante e instituída na escola poderá contribuir para mudanças 
nos hábitos alimentares da comunidade, principalmente se envolver 
os profissionais do campo da alimentação e nutrição.

O depoimento de Neide Gaudenci de Sá ao Jornal NUTRI-
NEW, em 1989, durante a comemoração do cinquentenário do curso 
Técnico em Nutrição e Dietética, originário do curso de Auxiliares 
em Alimentação, demonstra o seu orgulho e decepção ao dizer que:

Durante os seus 50 anos de existência, as alunas e professores 
da Carlos de Campos desenvolveram importantes trabalhos, 
inclusive de pesquisa, que são utilizados até hoje pelos orga-
nismos interessados nas questões relativas à nutrição. Segundo 
Neide de Sá – em 1941 através de pesquisas, identificaram a 
ração média do paulista, e este trabalho vem sendo realizado 
a cada cinco anos. E, desde 1942, a escola acompanha o custo 
da alimentação na cidade de São Paulo. Este e outros trabalhos 
que foram e ainda são desenvolvidos na Carlos de Campos 
são muito importantes, pois retratam hábitos alimentares e as 
possibilidades econômicas de uma população e deveriam fa-
zer parte de uma política nacional de alimentação. Ao mesmo 
tempo em que a ex-professora Neide relembra com orgulho a 
trajetória do Curso de Nutrição, não deixa de demonstrar mui-
ta decepção  ao informar que o  - Refeitório Modelo – da Car-
los de Campos – o grande laboratório nutricional está fechado 
desde 1986 por falta de verbas. É muito difícil entender esse 
verdadeiro descaso. Assim como uma faculdade de medicina 
necessita de um hospital, um curso de nutrição necessita de um 
refeitório e o existente na Carlos de Campos era excepcional, 
pois fornecia alimentação para alunos e assistia os classificados 
como desnutridos. Esses alunos passavam a receber 3 refeições 
diárias até atingirem o peso ideal. É difícil entender, não é mes-
mo? Questiona e lamenta Neide de Sá. 
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Em 2009, a sanção da Lei Federal Nº 11.947, de 16 de junho, 
trouxe novos avanços para o Programa Nacional de Alimentação Es-
colar, com a extensão do programa para toda a rede pública de educa-
ção básica e de jovens e adultos e a garantia de que 30% dos repasses 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação sejam investidos 
na aquisição de produtos da agricultura familiar. No artigo 2°, dessa 
lei, que trata das diretrizes da alimentação escolar, o inciso segundo cita 
a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de 
vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional.
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SEMPRE AMIGAS: AS ALUNAS DA 
PROFESSORA DE TRABALHOS MANUAIS 

MARCOLINA CÉSAR CAMPOS

Lucia da Silva Teixeira¹ 
Cilmara Aparecida Ribeiro¹ ² 
 Patrícia Campos Magalhães¹

1. Escola Técnica João Gomes de Araújo.  
2. Faculdade de Tecnologia de Guaratinguetá  

do Centro Paula Souza

INTRODUÇÃO 

Durante o ano de 2010, iniciamos o projeto de resgate da 
história da Escola Técnica Estadual João Gomes de Araújo, desen-
volvendo pesquisas no acervo da própria escola, no jornal “Tribuna 
do Norte” de Pindamonhangaba, e principalmente, nos relatos das 
ex-alunas das turmas femininas da escola que estudaram nos anos 
1950 e 1960, observamos como referência por diversas vezes sobre 
a figura da professora Marcolina César Campos, de Trabalhos Ma-
nuais e Economia Doméstica. Elas citavam os trabalhos feitos em 
tricô, crochê, costura e as receitas culinárias passadas pela professo-
ra. Considerada rigorosa, está presente na memória de suas alunas, 
que relatam um tempo em que a educação era diferente para ho-
mens e mulheres. Nas aulas de Economia Doméstica, a professora 
ensinava etiqueta social, dando destaque de como a mulher deveria 
se portar na sociedade, e noções de higiene pessoal e íntima.

Os trabalhos tinham que ser impecáveis, caso contrário, ela 
desmanchava e mandava refazê-los. A sua matéria era responsável 
pela reprovação de várias alunas. Na época, as salas eram ambientes, 
e os alunos iam à sala do professor, as meninas tinham suas aulas 
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com a professora Marcolina, na sala onde hoje funciona a cantina 
da escola. Os meninos tinham aulas nas salas masculinas com o pro-
fessor Del Mônaco.  Um dado interessante nessa pesquisa é o fato de 
que, a partir de 1962, a professora manteve um grupo de estudos de 
trabalhos manuais em sua residência. Com encontros semanais, que 
duraram mais de quarenta anos, e com a morte da renomada pro-
fessora, ocorrida em 2006, o grupo se reorganizou, e desde então, as 
ex-alunas continuam se encontrando semanalmente, na residência de 
dona Helena Camargo Mathias. Um espaço de recordação e trocas 
de receitas sobre trabalhos manuais. É sobre o trabalho da professora 
Marcolina, e seu grupo de amigas, que desenvolvemos esta pesquisa. 

A professora Marcolina César Campos nasceu na cidade de 
Lagoinha no estado de São Paulo, em 01 de julho 1920. Formou-se 
professora pelo Colégio Nossa Senhora do Patrocínio, em Itú, em São 
Paulo. Em 1939, tornou-se substituta interina na Escola Feminina de 
Lagoinha em Cunha. Ainda neste ano, atuou na Escola Mista de Bela 
Vista em Cunha, na Escola Mista do Faxinal e na Escola Mista da 
Ponte Nova. Em 1940, atuou na Escola Mista da Catioca, em Cunha. 
Posteriormente, foi removida para o Grupo Escolar Engenheiro Clay 
Presgrave do Amaral, em Itanhaém. Passou ainda por diversas escolas, 
como a Escola Mista da Fazenda São Caetano, em Piraju. De 1941 até 
1943, lecionou na Escola Mista da Fazenda São José. Em 1943, lecio-
nou por dois anos em Ipauçu. Em 1945 foi para Xavantes, no Grupo 
Escolar Canitar. Chegou em 1946, em Itariri, e em 1947 até março de 
1948, iniciou exercício na cidade de Areias, no Grupo Escolar Barão 
de Bocaina. No final desse ano, foi nomeada para exercer o cargo de 
Professora Secundária de Trabalhos Manuais e Economia Doméstica. 

De 1948 até 1951, trabalhou no Curso Primário, Anexo a 
Escola Normal e Ginásio Estadual Jacareí. Em agosto de 1951, foi 
transferida para o Colégio Estadual e Escola Normal João Gomes 
de Araújo. Graças a suas aptidões com trabalhos manuais, prestou 
um concurso público, em 1951, adquirindo o direito de licenciatura 
em Trabalhos Manuais e Economia Doméstica.

A professora Marcolina aposentou-se no ano de 1966, após 
27 anos de efetivo exercício da profissão, continuou a trabalhar jun-
to ao Núcleo Ferroviário até 1970, quando deixou as atividades ex-
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ternas. Mas continuou a trabalhar como professora particular por 
mais de quarenta anos, várias ex-alunas passaram a tomar parte do 
grupo de alunas, que se reuniam semanalmente, para o aprendizado 
de diversas técnicas de trabalhos manuais. 

Essa professora utilizava como fonte de trabalho, uma revista 
de origem mexicana, a “La Familia”, de 1952, que era vendida nas 
bancas de jornal. Ela juntava vários números, e mandava encadernar. 
Esse material se encontra, até hoje, na posse de sua família. A revista 
abordava vários temas como: receitas culinárias, etiqueta, tricô, cro-
chê, costura, cuidados com a criança e etc. Nas aulas de costura as 
alunas aprendiam os diversos pontos, todos feitos à mão. Os cader-
nos de amostras eram avaliados, e a prova era prática. A professora 
determinava uma amostra, que deveria ser feita em sua presença no 
dia da prova, tudo era avaliado nos seus mínimos detalhes. As aulas 
de culinária eram teóricas, por falta de laboratório na escola. As alu-
nas recebiam as receitas e eram orientadas a fazerem as receitas em 
casa. Não havia cobrança da produção dos pratos. Mas muitas delas 
relatavam a feitura desses pratos nas aulas seguintes. 

Em 1997 um grande sonho da professora Marcolina foi reali-
zado, com a publicação de um livro, na cidade, era um livro de cole-
tânea das principais receitas utilizadas e selecionadas pela professora, 
com o objetivo de arrecadar fundos para as obras sociais, nas quais a 
professora Marcolina estava envolvida. Segundo as nossas pesquisas, 
a professora desenvolvia um trabalho com a senhora Amélia Avelar. 
Durante o ano ela produzia diversos trabalhos artesanais, principal-
mente de tricô e crochê, que depois eram vendidos em um bazar fre-
quentado por senhoras da sociedade local. O objetivo era reverter o 
dinheiro arrecadado para o “Lar de Velhos Santa Terezinha”. Outro 
trabalho social, do qual a professora participou, era feito com Dona 
Iolanda Imediato. Os trabalhos artesanais produzidos, por ela, eram 
vendidos para arrecadar dinheiro, e ajudou na construção de casas, 
em um bairro de gente simples da cidade, chamado Castor Lira.

Durante as pesquisas feitas, descobrimos um requerimento na 
escola, no prontuário da professora Marcolina César Campos, em 
que a mesma solicitava ao Diretor Geral da Secretaria de Educação, 
os benefícios da Lei nº 5.135 de 07 de janeiro de 1959, onde ela re-
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lata ter participado em sua unidade escolar, em benefício do esforço 
de Guerra, no período de 22 de julho de 1942 a 07 de maio de 1945. 
A referida lei, dizia que os benefícios seriam aplicados aos oficiais e 
praças da força pública, componentes da Guarda Civil e funcionários 
civis. Não existe reposta a esta reivindicação na documentação, e a 
própria família não soube esclarecer essa reivindicação.     

É sobre as aulas particulares de artesanato, dadas a partir 
do ano de 1962, que focamos o trabalho, cuja temática foi “Sempre 
Amigas”. Um grupo fiel de alunas passou a frequentar a residência 
da professora, todas as quintas feiras, eram momentos de confrater-
nização e produção de artesanato. Isso aconteceu desde 1962 até o 
mês de dezembro de 2005, só interrompido, meses antes, quando a 
professora Marcolina veio a falecer, em 17 de junho de 2006. 

Dona Helena Camargo, em 1962, foi à primeira aluna a re-
ceber aulas particulares, na residência da professora. Hoje em dia, 
seis dessas alunas, se encontram em sua casa, agora todas as sextas-
-feiras, mantendo a tradição de produção de trabalhos manuais, 
do café da tarde com os quitutes, levados por cada uma delas. E 
de troca e aprendizado de novos trabalhos, da conversa gostosa 
semanal, que elas têm nesses encontros. Enquanto foi viva a Dona 
Marcolina era homenageada, todos os anos, no dia 15 de outubro, 
quando o grupo de alunas se reunia com ela, e iam almoçar juntas 
para comemorarem o Dia do Mestre. 

As ex-alunas da professora Marcolina, que fazem parte do 
grupo Sempre Amigas são: Maria Helena Camargo Mathias, oi-
tenta e um anos, professora aposentada que passou a frequentar o 
grupo, em 1962, sendo a primeira aluna das aulas particulares da 
dona Marcolina. Na sua residência é onde se realiza atualmente o 
encontro das amigas, elas se reúnem agora todas as sextas-feiras. 

Suzana Maria Santoro, setenta e três anos, diretora aposen-
tada, foi aluna da dona Marcolina, no ginásio estadual de 1950 até 
1953, e na escola normal, de 1954 até 1956. Apesar de ser amiga do 
grupo, há muito tempo, só passou a fazer parte do grupo de amigas, 
na década de 90. Por achar que os trabalhos manuais, não tinham 
muito a ver com ela, custou a descobrir as suas habilidades. Até 
hoje, frequenta o grupo, fazendo trabalhos lindíssimos.    
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Maria Célia Santos Braga, setenta e sete anos, professora 
aposentada, foi aluna da dona Marcolina, no ginásio da escola de 
1949 até 1952, e da escola normal, de 1953 até 1955, muito apega-
da à professora Marcolina. Na década de 60, passou a fazer parte 
do grupo das amigas, até hoje, guarda com carinho diversos traba-
lhos feitos pela mestra. 

Maria José Lima Gedelha, oitenta anos, professora primária 
aposentada, quando veio morar na cidade de Pindamonhangaba, 
passou a fazer parte do grupo das amigas. A partir do final da déca-
da de 90 e, até hoje, frequenta o grupo. 

A professora de português, Terezinha Zenita Novaes Bra-
ga Schmidt trabalhou na Escola Técnica Estadual João Gomes de 
Araújo, de 1956 até 1970, período em que se tornou amiga da pro-
fessora Marcolina. Mais tarde, passou a fazer parte do grupo das 
amigas. A dona Terezinha, é irmã de uma ex-professora de música 
da escola, Cynira Novaes Braga, que fez história durante o mesmo 
período da professora Marcolina. Por dirigir o coral, que conquis-
tou muitos prêmios no estado de São Paulo, e fora dele, ela é cari-
nhosamente lembrada por todos como irmã Cecília, nome adotado 
ao se tornar freira.

No grupo de amigas ainda temos a senhora Maritereza Ta-
vares Nogueira que passou a fazer parte do grupo, na década de 80. 
Maria Cirene Teberga Norberta, professora aposentada, apesar de 
não fazer parte do grupo denominado “Sempre Amigas”, tem uma 
importância nesta história, porque se tornou grande amiga, nos úl-
timos anos de vida da professora Marcolina. Ela foi sua aluna na 
escola, durante o período de 1961 a 1965, da 5ª à 8ª série, e 1966, 
primeiro ano normal, chegou a fazer parte das aulas particulares de 
artesanato na casa da professora. Até hoje, guarda muitos trabalhos 
feitos durante este período, inclusive nos mostrando um caderno 
com as amostras das aulas de costura. Alguns trabalhos manuais, 
feitos nas aulas particulares. Mostrou e nos cedeu uma camiseta da 
escola, de 1968. Na época, denominada Instituto de Educação João 
Gomes de Araújo, traz as assinaturas de colegas e professoras do 
curso normal. Em 2008, esses mesmos personagens se reencontra-
ram e assinaram novamente esta camiseta.
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Objetivo

O objetivo do presente artigo é o mostrar o resgate histórico da 
disciplina “Trabalhos Manuais e Economia Doméstica”, ministrada pela 
professora Marcolina César Campos, na década de 1950 a 1960, para as 
alunas do ginásio e escola Normal da Escola Técnica Estadual João Go-
mes de Araújo, de Pindamonhangaba, por meio da história oral. Os re-
latos de ex-alunas da professora, e os documentos arquivados na escola, 
propiciaram conhecer o grupo de Amigas da professora, que desde 1962 
e até hoje, se reúnem para desenvolver trabalhos manuais, trocar receitas 
culinárias e conversar sobre suas vidas. Enfim, continuar suas histórias.

Metodologia 

A partir do ano de 2010, iniciamos o projeto de resgate his-
tórico da história da Escola Técnica Estadual João Gomes de Araú-
jo, de Pindamonhangaba. Nós tivemos a oportunidade de conhecer 
personagens marcantes da vida da cidade e da escola. Dentre eles, 
um nos chamou atenção, era a personalidade marcante, relatada pe-
las ex-alunas dos cursos desenvolvidos na escola de uma professora. 

Surgiu, então, o interesse inicial, de pesquisarmos mais a fundo o 
trabalho da professora Marcolina César Campos. Chamou-nos a aten-
ção, a história de um grupo de senhoras, ex-alunas na Escola João Go-
mes de Araújo. Uma professora, que começou a se reunir com a profes-
sora Marcolina, em sua residência, para ter aulas de Trabalhos Manuais.   

Foram várias as pessoas, que se tornaram alunas particulares 
da professora, mas seis dessas senhoras, até hoje, se reúnem sema-
nalmente, para tomar um café, trocar receitas culinárias, pontos de 
bordado, tricô e crochê e contar histórias da vida. Para localizarmos 
essas pessoas, fizemos contato com a família da professora Marcoli-
na. Nós obtivemos telefones de algumas delas, e entramos em contato 
para conhecê-las. De início foi difícil, pois neste ano, algumas delas ti-
veram problemas de saúde, que inviabilizaram este encontro rapida-
mente. E que só se tornou efetivo a partir do mês de março desse ano. 

Enquanto isso, fomos pesquisar no acervo da escola o pron-
tuário da professora, de onde tivemos informações valiosas sobre a 
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sua trajetória no magistério estadual de São Paulo, de 1939 até 1966. 
Durante este período, tivemos acesso também à residência de alguns 
familiares, principalmente a senhora Vandira, irmã da dona Marco-
lina, que nos contou diversas histórias da professora, e nos forneceu 
alguns cadernos de receitas, a encadernação de uma revista mexicana 
chamada “La Família”, e até um livro, e vídeo de lançamento de um 
livro de receitas, feito na cidade pela professora Marcolina. 

A professora Lucia Teixeira da Silva foi conhecer a ex-aluna, 
e amiga de muitos anos da dona Marcolina, Maria Cirene Teberga 
Norberta, que apesar de não fazer parte do grupo das “Seis Amigas” 
nos forneceu muitas informações sobre o trabalho da professora.

A professora Lucia da Silva Teixeira decidiu desenvolver 
uma aula prática no Laboratório de Nutrição e Dietética, com o 
auxílio da professora Mariane Carmona Géia, sobre molhos. 

A seguir, o menu desenvolvido na escola: inicialmente, apre-
sentamos o projeto aos alunos do segundo ciclo do curso Técnico em 
Nutrição e Dietética. O projeto foi aceito com grande entusiasmo e a 
turma foi dividida em quatro grupos, com o tema da aula “molhos”. 
Foi feita uma pesquisa no livro da professora Marcolina, e ficou de-
cidido que o cardápio seria composto de: - um prato principal, esco-
lhido o “Músculo ao molho rico”; - outro grupo ficou responsável 
pela guarnição, para isto foi escolhido o “Macarrão com molho de 
cogumelos”; - foi sugerida uma “Salada composta de folhas e legu-
mes ao molho rosado” e; - a sobremesa foi um bolo chamado “Bolo 
Amor aos Pedaços”, feito com um molho de laranja.   

Finalmente, fomos recebidas em um dos encontros das “Seis 
Amigas”, no dia 18 de abril de 2012, participamos desse encontro, 
onde tomamos o café da tarde, e conhecemos o universo dessas se-
nhoras. Foram nos apresentados diversos trabalhos feitos pelo gru-
po e conhecemos diversas histórias vividas por elas. 

Resultados e Discussão 

O levantamento da história de vida da professora Marcolina 
César Campos, nos permitiu conhecer o perfil de uma professora, 
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que era uma profissional de grande saber. Era rígida em seu traba-
lho, pois exigia de seus alunos atitudes em sala, bem como, a qua-
lidade extrema do trabalho de suas alunas. O grupo das “Sempre 
Amigas”, até hoje se mantém, pelos laços estabelecidos no traba-
lho dedicado da professora Marcolina, que soube agregar em torno 
dela, senhoras, que até hoje nos dão lições de vida. Foram extrema-
mente favoráveis a este trabalho, pois nos foi revelado à forma de 
trabalho desenvolvida pela professora em suas aulas. 

Nós participamos da reunião das amigas, e estamos sempre 
em contato, enviando e recebendo notícias. Foi desenvolvida uma aula 
prática no curso Técnico em Nutrição e Dietética sobre molhos com 
receitas de uma publicação da professora Marcolina, onde tivemos a 
oportunidade de fazer a ficha técnica relacionando os custos, o valor 
nutricional, e a avaliação sensorial de cada receita. Pedimos para os 
grupos que analisassem as receitas, e fizessem alterações, se fossem ne-
cessárias, adaptando-as ao que é praticado nos dias de hoje. Somente 
dois grupos acharam que poderiam fazer alguma modificação na recei-
ta inicial. Na receita do bolo, a única mudança seria o uso da batedeira 
de bolos, pela praticidade que representa nos dias de hoje. Na mistura 
do glaçucar com o suco de laranja, levariam ao fogo para dar uma 
consistência cremosa a mistura. No macarrão ao molho de cogumelos, 
elas diminuiriam a quantidade de manteiga, consideraram que 200g é 
excessivo, e no lugar da água, usariam um leite desnatado para ficar 
mais saboroso e nutritivo. Todo o resultado do trabalho foi apresenta-
do à turma do curso para uma avaliação final. O quadro I apresenta 
os resultados da análise nutricional elaborada para a receita do bolo de 
laranja “Amor em Pedaços”, realizada pelo grupo da turma do 2ºB do 
curso Técnico em Nutrição e Dietética, composto pelas alunas: Isabella 
Correa, Jaqueline Alves, Mariana Veiga, Vanessa Lemes.

Nos arquivos da escola foi feita uma pesquisa sobre a vida pro-
fissional da professora, desde 1939 até 1966. O trabalho foi apresenta-
do no início de maio desse ano, no Clube de Memórias XII promovido 
pelo Centro Paula Souza, resgatando parte desta história, e apresen-
tando-a aos colegas do Grupo de Estudos e Pesquisas em Memórias e 
História da Educação Profissional (GEPEMHEP). Durante a “Semana 
Paulo Freire” no aniversário da escola, tivemos um cantinho do Centro 
de Memória, onde foi divulgado o Projeto “Sempre Amigas”.
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Quadro i: Análise nutricional da receita de bolo de laranja “Amor 
em Pedaços” 

Quantidade
P

(g)
L

(g)
G
(g)

Vit. A
(RE)

Ca
(mg)

Fe
(mg)

Açúcar 273,6 0 0 273,32 0 2,73 0,16

Farinha 
de trigo

187,5 17,62 2,43 145,68 0 262,5 3,75

Pó Royal 40 2,08 - 15,12 0 452 -

Manteiga 66,6 0,59 54,01 0,06 502,16 15,98 0,10

Leite 200 ml 6,4 7 9,2 38,4 436 0,58

Ovos 225 28,12 22,5 2,76 429,75 110,25 3,24

Glaçucar 200 - - 200 - - -

Laranja 140 1,31 0,16 16,52 28,7 56 0,14

Fonte: Livro de receitas de Marcolina César Campos, em 1997.

Conclusão

A pesquisa realizada no projeto “Sempre Amigas”, nos reve-
lou a importância de uma professora de Trabalhos Manuais e Eco-
nomia Doméstica durante o período de 1951 até 1966, na Escola 
Técnica Estadual João Gomes de Araújo, que neste ano comemorou 
81 anos desenvolvendo um trabalho altamente qualificado na cida-
de de Pindamonhangaba.

Foi muito gratificante conhecer a história da professora 
Marcolina César Campos, pela figura disciplinadora, e dedicada, 
que até hoje é admirada pelas suas ex-alunas. Ela dava aulas de cos-
tura, crochê, tricô, passava receitas culinárias, falava de cuidados 
de higiene pessoal, e tinha uma grande preocupação com a etiqueta 
à mesa e em sociedade. Conhecimentos esses, que até hoje são re-
lembrados por quem teve a oportunidade de conhecer o seu traba-
lho. Os cadernos de amostras com os diversos pontos de artesanato 
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apresentados em aula são relembrados até hoje com muito carinho. 
Após sua aposentadoria, voltou ao trabalho em 1969, no Núcleo 
Ferroviário da cidade, onde ficou por mais um ano. Mesmo aposen-
tada, continuou lecionando trabalhos manuais em sua residência, 
semanalmente, às quintas-feiras se encontrava com um grupo de 
ex-alunas. Na época, já amigas, para trocarem receitas culinárias 
e aprenderem novas receitas de tricô e crochê, tomarem o café da 
tarde, com os quitutes levados por cada uma delas. 

A tradição ficou, e, mesmo após a morte da professora Mar-
colina, em 2006, o grupo composto de Helena, Célia, Suzana, Te-
rezinha, Maria José e Maritereza, continua se reunindo, trocando 
receitas culinárias, aprendendo novos pontos de tricô e crochê, to-
mando o café da tarde, enfim relembrando e vivendo novas histó-
rias. A nossa pesquisa permitiu que conhecêssemos várias pessoas 
da cidade de Pindamonhangaba, que se destacaram na realização 
de seus trabalhos. Com esta divulgação estamos dando a nossa con-
tribuição, para que essas histórias fiquem perpetuadas no contexto 
histórico de nossa cidade, permitindo que elas sejam conhecidas pe-
las novas gerações, para que elas tenham a oportunidade de conhe-
cer grandes educadores que fazem a história de nosso país. 
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A ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL ROSA 
PERRONE SCAVONE E AS EXPOSIÇÕES 

EDUCACIONAIS

Anderson Wilker Sanfins1

Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Scavone  
do Centro Paula Souza

Universidade São Francisco

A Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Scavone, localizada 
na cidade de Itatiba, iniciou suas atividades em março de 1950, com 
cursos práticos profissionais de ajustagem mecânica, marcenaria e 
corte e costura, diferente das escolas mistas da cidade e do grupo 
escolar, a escola contava com oficinas, máquinas e equipamentos 
para as aulas praticas, o que despertava a atenção dos alunos para 
ambientes diferenciados da sala de aula.

Apresentamos inicialmente, um panorama histórico da esco-
la Rosa Perrone Scavone, desde sua criação no final da década de 
40 até a incorporação em 1994, pelo Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza (CEETEPS), em todas essas décadas, a es-
cola mudou constantemente sua denominação e ficou vinculada a 
vários órgãos governamentais. 

Até dezembro de 1941, a organização do ensino industrial 
no Brasil era diferenciada e confusa. Havia as escolas de aprendizes 

1  Doutorando em Educação, na área de História, Historiografia e Ideias Educacionais da 
Universidade São Francisco, sob a orientação do Prof. Dr. Moysés Kuhlmann Júnior.
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artífices, mantidas pelo Governo Federal, ensinando ofícios a meno-
res que não trabalhavam, os estados mantinham suas próprias es-
colas industriais com diretrizes e critérios unificados, as instituições 
privadas mantinham escolas de aprendizes artífices, enfatizando seu 
papel assistencial, e as forças armadas tinham suas próprias insti-
tuições de ensino de ofícios, instaladas junto a fábricas de material 
bélico e estaleiros. (CUNHA, 2005c, p. 35)

A Reforma Capanema através da Lei Orgânica do Ensino In-
dustrial (Decreto-lei N° 4.078, de 30 de janeiro de 1942) trouxe como 
principal inovação, o deslocamento de todo o ensino profissional para 
o grau médio, pois o curso primário passou a ter conteúdo geral. Esse 
deslocamento do ensino profissional para o grau médio tinha a função 
de permitir que a escola primária selecionasse os alunos mais “educá-
veis” para ingressar no ensino profissional. (CUNHA, 2005c, p. 36)

A Lei Orgânica de 1942 estabeleceu, pela primeira vez, pre-
ceitos gerais e uniformes para o ensino industrial em todo o país, de-
finindo-o como um ramo do ensino médio, em paralelo com o ensino 
secundário, essa Lei representa a mais importante referência histórica 
para o ensino industrial. (BUFFA & NOSELLA, 1998, p. 69-71)

A criação da escola profissional na cidade de Itatiba se deu 
pela Lei Estadual Nº 77, de 23 de fevereiro de 19482, publicada no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo de 25 de fevereiro de 1948, 

2  De acordo com Laurindo (1962, p. 212), “Leis: 1 - 77 de 23-2-1948: Cria Cursos Práticos 
de Ensino Profissional em Americana, Andradina, Apiaí, Assis, Atibaia, Avaré, Bananal, 
Barra Bonita, Barretos, Batatais, Bebedouro, Birigui, Bragança Paulista, Brotas, Caconde, 
Cafelândia, Capivari, Caraguatatuba, Catanduva, Charqueada, Cotia, Cruzeiro, Guaratin-
guetá, Ituverava, Jacareí, Joanópolis, Lorena, Marília, Mirassol, Mogi das Cruzes, Mogi 
Mirim, Monte Alto, Novo Horizonte, Orlândia, Ourinhos, Paraibuna, Pederneiras, Pieda-
de, Pilar do Sul, Pirajú, Pirajuí, Porto Feliz, Presidente Prudente, Ribeira, Salto, Santa Bár-
bara d´Oeste, Santa Cruz do Rio Pardo, Santa Rita do Passa Quatro, São Caetano (distrito 
de Sto. André), São Joaquim, São Joaquim da Barra, São José do Rio Preto, São Miguel 
Arcanjo, São Roque, São Sebastião, São Vicente, Socorro , Sorocaba, Tabapuã, Tambaú, 
Taubaté, Tietê, Tupã, Ubatuba e Vila Bela (em n.º 73);cria, também, Escola Industriais em: 
Araraquara, Campinas, Indaiatuba, Jabuticabal, Mogi Mirim e Santo André; extingue o 
Núcleo de Ensino Profissional de Araraquara, e dá outras providências.” Porém de acordo 
com a Lei n.º 77 de 23 de fevereiro de 1948, publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, no artigo 1º esta faltando as cidades de: Araçatuba, Ibitinga, Igarapava, Iguape, 
Ipauçu, Iporanga, Itápolis, Itatiba e Itú. O que configura uma falha de impressão no livro 
de Laurindo, com a ausência das cidades citadas.
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com a denominação de “Cursos Práticos de Ensino Profissional de 
Itatiba”. Segue abaixo, a tabela I com as várias denominações da 
escola, de acordo com o ano e o ato legal.

Tabela i - Denominações da atual Escola Técnica Estadual Rosa 
Perrone Scavone (1948 a 2012)

Ano Denominação Ato Legal

1948 Cursos Práticos de Ensino Profissional 
de Itatiba

Lei nº 77 de 23 de fevereiro  
de 1948

1952 Cursos Práticos de Ensino Profissional 
de Itatiba – “Rosa Perrone Scavone”

Decreto nº 21.384 de 08  
de maio de 1952 

1954 Escola Artesanal “Rosa Perrone 
Scavone”

Decreto nº 23.227-E de 24  
de março de 1954

1963 Escola Industrial “Rosa Perrone 
Scavone”

Decreto nº 41.895 de 30  
de abril de 1963

1965 Ginásio Industrial Estadual  
“Rosa Perrone Scavone”

Decreto nº 44.533 de 18  
de fevereiro de 1965

1975 Centro Estadual Interescolar  
“Rosa Perrone Scavone”

Decreto nº 7.400 de 30  
de dezembro de 1975

1980 E.E.S.G. - Escola Estadual de Segundo 
Grau “Rosa Perrone Scavone”

não encontrada resolução  
ou decreto

1981 E.E.P.S.G. - Escola Estadual de 
Primeiro e Segundo Grau  
“Rosa Perrone Scavone”

Resolução Secretaria da 
Educação nº 85/81

1988 ETESG – Escola Técnica Estadual de 
Segundo Grau “Rosa Perrone Scavone”

Resolução Secretaria da 
Educação nº 39/88

1994 Transferência da ETESG – Escola 
Técnica Estadual de Segundo Grau 
“Rosa Perrone Scavone” para o 
CEETEPS. Posteriormente a escola 
foi denominada ETE e ETEC (Escola 
Técnica Estadual)

Decreto nº 37.735 de 27 de 
outubro de 1993. O decreto 
determina a transferência a 
partir de 1º de janeiro de 1994.
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Com o Decreto N° 23.227-E, de 24 de março de 1954, em 
seu artigo 1º, os Cursos Práticos de Ensino Profissional de Itatiba, 
passou a se denominar como Escola Artesanal.

LUCAS NOGUEIRA GARCEZ, GOVERNADOR DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto no parágrafo único do artigo 1.o da Lei n. 2.663, 
de 21 de janeiro do corrente ano, Decreta:

Artigo 1.o – Passam a funcionar como Escolas Artezanais os 
Cursos Práticos de Ensino Profissional, criados de acordo como 
disposto no Decreto-lei n. 16.108, de 14 de setembro de 1946, 
nas cidades de Araçatuba, Assis, Bananal, Batatais, Barretos, 
Bebedouro, Birigui, Bragança Paulista, Caçapava, Catanduva, 
Guaratinguetá, Ibitinga, Igarapava, Iguape, Ipauçú, Itatiba, 
Marília, Mirassol, Orlândia, Ourinhos, Pirajuí, Porto Ferreira, 
Presidente Prudente, Promissão, Salto, Tietê e Tupã. (DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 30 mar 1954, p. 1).

Essa mudança de Cursos Práticos de Ensino Profissional 
Rosa Perrone Scavone de Itatiba, para Escola Artesanal Rosa Per-
rone Scavone, se deve para atender a Lei N° 2.663, de 21 de janeiro 
de 1954, que em artigo 1° estabelece: 

Artigo 1.o – Os atuais cursos práticos de ensino profissional, 
criados nos moldes do Decreto-lei n. 16.108, de 14 de setembro 
de 1946, ficam transformados em escolas artesanais ou escolas 
de iniciação agrícola.

Parágrafo único – Fica o Poder Executivo autorizado a atribuir, 
por decreto, aos referidos cursos, um dos tipos de estabelecimen-
tos especificados no presente artigo, segundo plano elaborado 
pelo Departamento do Ensino Profissional. (DIÁRIO OFICIAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, 22 jan. 1954, p. 6)

Esta seria a primeira das várias alterações de denominação 
que a escola passaria. Nem mesmo as rápidas transformações tecno-
lógicas podem explicar tamanha profusão legislativa, o ensino pro-
fissional/industrial persiste com o estigma da diferença, sua ligação 
imediata com o trabalho contrasta com seu desejo de aproximação 
dos cursos acadêmicos. A Lei Orgânica de 1942 tirou o ensino in-
dustrial do isolamento, permitindo-lhe uma parcial integração com o 
restante do sistema educacional. (BUFFA & NOSELLA, 1998, p. 75) 
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No estado de São Paulo, a Lei N° 2.663, de 21 de janeiro 
de 1954, em seu artigo 8º revoga o Decreto-Lei N° 16.108, de 14 
de setembro de 1946, sendo que esse decreto tem duração de ape-
nas oito anos, de 1946 a 1954. No âmbito administrativo estadu-
al, a Superintendência do Ensino Profissional foi substituída pelo 
Departamento do Ensino Profissional, criado pela Lei Nº 1.069, 
de 22/06/1951. Segundo Laurindo (1962, p. 44), das Escolas Su-
bordinadas a esse Departamento, o total de matrícula e concluin-
tes da Escola Artesanal Rosa Perrone Scavone, no ano de 1961, 
está indicado na tabela I.

Pelos números apresentados acima, mesmo que o total de 
matrículas (1ª série) e de concluintes (última série) seja do mesmo 
ano, 1961, podemos verificar um número pequeno de formandos, 
caracterizando que os cursos tinham grandes taxas de evasão, que 
segundo Cunha (2005c, p. 153-154) tornavam os cursos básicos 
industriais caros e improdutivos, essa evasão era atribuída princi-
palmente ao fato das famílias retirarem seus filhos da escola para 
ajudar no orçamento doméstico, quando já possuíam certos conhe-
cimentos profissionais que os habilitassem a trabalhar. As taxas de 
evasão eram somadas às elevadas taxas de reprovação, à teia buro-
crática e à rigidez da lei orgânica do ensino industrial, que impedia 
a adaptação do ensino às transformações da economia.

Dos cursos apresentados, os cursos de Mecânica e de Corte 
e Costura, foram mantidos. Foi criado o curso de Educação Do-
méstica, e o Curso de Marcenaria foi extinto. Podemos analisar que 
a maior parte dos alunos, estava matriculada em cursos de “Ajus-
tagem Mecânica”, em cursos ordinários, iniciação, continuação e 
complementar, devido a grande demanda de profissionais nas indús-
trias, para manutenção de máquinas mecânicas, principalmente nas 
indústrias têxteis. De acordo com Laurindo (1962), no ano de 1961 
existiam no estado de São Paulo 40 Escolas Artesanais, destas, ape-
nas seis (Itatiba, Bragança Paulista, Ourinhos, Barretos, Bebedouro 
e São Joaquim da Barra) possuíam nome de patrono ou patronese, 
as outras escolas eram denominadas através do nome da cidade no 
interior do estado e, do bairro no caso da capital.
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Durante as décadas de 1960 e 1970, mesmo com as várias 
mudanças de denominações, a escola manteve-se sempre como uma 
referencia na cidade, popularmente chamada de escola “industrial”, 
nome que é conhecida até os dias atuais. Com pedagogia diferen-
ciada de ensino, a escola técnica precisava despertar o interesse por 
parte de estudantes de Itatiba e de outras cidades da região, para 
que, optassem fazer um curso técnico ao invés de cursá-lo em uma 
escola regular. Para isso, a escola fazia exposições para apresentar 
seus ambientes, sua estrutura física e seus métodos de ensino.

Tomando como referencia o livro de Kuhlmann, a partir das 
Exposições ocorridas entre os anos de 1862 e 1922, período no qual 

Matricula Concluintes de cursos profiss.

Masc. Fem. Total Masc. Fem. Total

Cursos Ordinários

Ajustagem Mecânica 70 70 11 11

Educação Doméstica 28 28 4 4

Totais 70 28 98 11 4 15

Cursos Extraordinários

Iniciação

Ajustagem Mecânica 31 31 14 14

Corte e Costura 31 31 24 24

Totais 31 31 62 14 24 38

Continuação

Ajustagem Mecânica 18 18 8 8

Corte e Costura 11 11 4 4

Totais 18 11 29 8 4 12

Complementar

Ajustagem Mecânica 10 10 6 6

Totais 10 10 6 6

Totais Gerais 129 70 199 39 32 71

Tabela i – Número de alunos matriculados e concluintes na Escola 
Artesanal Rosa Perrone Scavone, em 1961. (LAURINDO, 1962, p.44)
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ocorreram 17 Exposições Internacionais em diferentes países (inclu-
sive no Brasil), 7 Exposições Nacionais e inúmeros Congressos dos 
mais variados temas, através dos quais o autor procura mostrar 
a intenção didática dessas Exposições e sua repercussão, o lugar 
privilegiado que a educação ocupa como produtora de civilização 
e progresso, e a participação do Brasil nesse processo. Kuhlmann 
aborda a base material e “científica” das novidades pedagógicas que 
povoavam as Exposições e Congressos investigados:

[...] as exposições prestigiaram a educação como signo de moderni-
dade, difundindo um conjunto de propostas nessa área, que abar-
cava materiais didáticos, métodos pedagógicos e diferentes institui-
ções – da creche ao ensino superior, passando pelo ensino profissio-
nal e pela educação especial. (KUHLMANN JUNIOR, 2001, p. 9)

O ensino técnico-profissional, no ramo industrial, foi objeto 
de interesse dos poderes públicos somente depois de duas décadas 
da implantação do regime republicano, no momento de crescimen-
to da produção industrial, núcleo principal em que se estabelece a 
competição econômica e comercial entre as nações. Para Nagle:

O fascínio pelo progresso técnico provocou um entusiasmo pela 
formação profissional e pelas escolas que ministravam esse tipo de 
ensino, no caso, as Escolas de Aprendizes Artífices; de um modo ge-
ral, a preocupação dominante se traduz na fórmula de que em todo 
o ensino deve haver preparo profissional. (NAGLE, 1976, p. 173)

As escolas de Aprendizes Artífices do início do século XX 
deram origem as escolas industriais e, posteriormente as escolas téc-
nicas, como a Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Scavone, que 
buscavam atender a demanda de mão de obra das indústrias e pro-
porcionar uma de formação aos trabalhadores frente à concorrên-
cia internacional. Para Cunha (2005, p.234) a educação profissional 
deveria ser instrumento para elevar a produtividade e a qualidade 
do trabalho, melhorar a empregabilidade do trabalhador, construir 
a cidadania e melhorar as condições de vida da população. 

Buscando fornecer uma formação técnica, muitas vezes repro-
duzindo o cenário das empresas, as escolas técnicas dispunham de 
ambientes diferenciados, eram os laboratórios e oficinas para as ati-
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vidades e montagens práticas. Os alunos confeccionavam produtos 
como parte do seu aprendizado e, as escolas utilizavam esses produ-
tos em exposições para demonstrar o potencial e diferencial dessas 
escolas. Com a evolução e o crescimento industrial as escolas técnicas 
transformaram-se em centros de referencia da evolução tecnológica, 
para acompanhar a demanda das empresas, passaram a dispor de 
laboratórios e oficinas com equipamentos modernos, computadores, 
máquinas automáticas, que despertavam a atenção dos futuros estu-
dantes. Com o objetivo de apresentar suas instalações e estreitar os 
laços com a comunidade, as escolas buscavam realizar feiras e expo-
sições, para apresentar o seu diferencial educacional.

A Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Scavone, já no ini-
cio de seu funcionamento ainda com o nome de “Cursos Práticos 
Profissionais de Itatiba”, em 1950, fazia exposições dos produtos 
confeccionados pelos alunos dos cursos de Mecânica, Marcenaria 
e Corte e Costura. As exposições buscavam apresentar a sociedade, 
o trabalho produzido pela escola e também atrair novos alunos. O 
diferencial da escola estava relacionado às aulas práticas em ofici-
nas, diferente das demais escolas tradicionais da época, os ginásios 
escolares - que eram caracterizados pela sala de aula com carteiras, 
lousa e giz - na escola artesanal, além das salas de aula, os alunos 
executavam tarefas práticas em ambientes próprios. Durante as ex-
posições o curso de mecânica apresentava as máquinas em funcio-
namento e peças feitas em tornos e fresas; o curso de marcenaria 
apresentava produtos de madeira, as máquinas e ferramentas uti-
lizadas pelos alunos em suas oficinas e o curso de corte e costura 
apresentava as roupas confeccionadas pelas alunas à comunidade. 

Durante toda a sua trajetória a escola buscava sempre fazer 
as exposições dos trabalhos dos alunos. Na década de 1970 a in-
trodução dos cursos técnicos industriais (Eletrônica, Eletrotécnica e 
Mecânica), propiciou também as instalações de novos laboratórios. 
A cidade estava em plena industrialização, com foco nas indústrias 
de fósforo (CBF – Companhia Brasileira de Fósforo), palitos (RELA 
– Palitos Gina), têxteis (PABREU, Scavone – Mantas & Cobertores 
e Duomo), o que aumentava a demanda por técnicos em eletrônica 
e mecânica, para a operação e manutenção preventiva e corretiva 
das novas máquinas, que chegavam as indústrias.
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Com o crescimento industrial na década de 1980, a escola 
manteve as feiras focadas nos cursos industriais, que era publicada 
no Jornal de Itatiba, sobre a FEM – Feira Técnica de Eletrônica e 
Mecânica, e que ocorreu em 1982. Vale destacar as palestras que 
eram apresentadas e as empresas que patrocinavam o evento.

Na década de 1990, com a chegada de novos equipamentos 
na escola, principalmente computadores, que eram novidade para 
a sociedade, a escola tornou tradicional o evento “Escola Aberta”, 
que consistia na abertura da escola, durante um dia letivo (em al-
guns anos, o evento acontecia em dois dias), das 8h às 22h, com to-
das as suas dependências abertas para visitação pública. Cada sala 
de aula era montada com trabalhos e projetos das disciplinas de 
Núcleo Comum dos cursos técnicos (Português, Matemática, His-
tória, Geografia, Educação Artística, Física e Química), os alunos 
trabalhavam como monitores, explicando ao publico os trabalhos e 
mostrando os laboratórios com os equipamentos eletro-eletrônicos, 
máquinas, aparelhos de medição, montagem de circuitos e projetos. 
Em entrevista ao professor Reinaldo Ventura, o mesmo afirmou:

[...] O grande sucesso da Escola Aberta eram os laboratórios, os 
alunos traziam seus pais e amigos para mostrar o que aprendiam 
na escola técnica. Em um dos laboratórios mostrávamos o efeito 
de um gerador de Van Graff, montado pelos alunos, e as pessoas 
lotavam a sala para tomar choque elétrico. (VENTURA, 2011)

Os alunos que participavam como monitores eram dos cursos 
técnicos integrados do período diurno, com duração de quatro anos, 
Ensino Médio e Técnico em Eletrônica ou Mecânica. Esses alunos ti-
nham maior disponibilidade de tempo e dedicação à escola, já os alu-
nos do curso noturno, trabalhavam durante o dia e, não dispunham 
de tempo para participar do evento com projetos ou como monito-
res. A exposição consistia de uma abertura solene, com a presença 
de autoridades locais, prefeito e vereadores, após um breve discurso 
acontecia o corte da fita inaugural e a abertura oficial das ativida-
des. Durante o dia, os visitantes eram alunos das escolas de Ensino 
Fundamental, principalmente alunos das 8ª séries, que procuravam a 
escola para conhecer os cursos, as dependências e optar por prestar 
o vestibulinho e ingressar em um dos cursos técnicos. No período 
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da noite, os visitantes eram pais dos alunos e a população em geral. 
Como a escola é pequena, tem uma estrutura física bastante antiga, 
algumas visitas à noite geravam filas nas salas, porém, representaram 
um sucesso de público. A escola se preparava durante todo o ano 
letivo, para a elaboração dos projetos que seriam expostos na escola 
aberta, e que acontecia geralmente nos meses de outubro e novem-
bro. Este período também tinha um significado especial, era próximo 
do vestibulinho, segundo Rosangela de Lima, ex-diretora:

[...] Agendávamos a Escola Aberta, durante o período de inscri-
ção do vestibulinho, para que ao final da visita os alunos pudes-
sem fazer a inscrição para um dos cursos técnicos. As exposições 
eram a vitrine de tudo o que a escola produzia e isso era de ex-
trema importância para o reconhecimento da escola como for-
madora de mão-de-obra qualificada para o mercado de trabalho 
em Itatiba e região. (LIMA, 2011)

Com a chegada dos primeiros computadores no final da dé-
cada de 1980, os mesmos se tornaram a grande atração nas expo-
sições, eram apresentados os programas feitos por alunos, os jogos 
eletrônicos, etc. Essas máquinas despertavam grande curiosidade 
aos visitantes, eram momentos para verificar na prática o que elas 
eram capazes de fazer. Um fato bastante curioso, informado pelo 
professor Reinaldo, e que ocorreu durante várias exposições: “- era 
instalado um programa chamado “Horóscopo” que “imprimia ca-
racterísticas astrológicas dos visitantes” a partir da digitação da 
idade, era um sucesso entre as pessoas, que formavam imensas fi-
las na porta da sala, aguardando a impressão do seu “destino”. O 
computador com o programa era conectado em uma impressora 
matricial de 120 colunas e, no final do processo a folha era entregue 
para as pessoas. Mesmo tratando de um programa, que através de 
uma lógica imprimia características pré-definidas, as pessoas se en-
cantavam e surpreendiam-se com a tecnologia”.

O início da década de 1990 foi marcado, também, por duas 
exposições externas que aconteceram na cidade. A 1ª Feira Cientifi-
ca e Cultural de Itatiba, aconteceu na Escola Estadual Antonio Du-
tra, em 1991, no qual, cada escola da cidade dispunha de uma sala 
de aula para montagem de trabalhos. A escola técnica levou para 
a exposição tudo o que tinha de mais moderno, em equipamentos, 
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produtos eletrônicos e de informática, sendo que a sala com a expo-
sição da escola foi a mais visitada pelo público.

Em 1992, aconteceu a 2ª Feira Científica e Cultural de Ita-
tiba, desta vez, na Escola Estadual Manoel Euclides de Brito e, a 
sala montada pela Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Scavone, 
novamente repetiu o sucesso do ano anterior. A partir de 1993, não 
ocorreu a Feira Científica e Cultural em Itatiba, o que foi um gran-
de prejuízo educacional para a cidade, pois eram exposições para a 
sociedade e os estudantes conhecerem melhor o que as escolas pro-
duziam, e também fazer um intercâmbio de práticas educacionais.

Em 2009, a Prefeitura Municipal de Itatiba, volta a organizar 
uma feira, denominada 1ª Feira Científica e Cultural de Itatiba, com o 
mesmo nome da 1ª Edição, realizada em 1991. A repetição do nome 
se deve ao fato de que na política local, projetos de administrações 
passados, geralmente não são continuados, e todos querem mostrar 
que foram pioneiros nos eventos desenvolvidos. A Escola Técnica foi 
convidada a expor na feira que aconteceu do dia 29 de outubro a 01 de 
novembro de 2009, no Parque Luís Latorre. A Exposição contou com 
44 estandes das escolas municipais, estaduais e particulares de Itatiba.

Entre os seis cursos técnicos da Escola Técnica, foram sele-
cionados dois trabalhos de conclusão de curso (TCC) dos alunos 
dos cursos de Técnico em Eletromecânica e Técnico em Projetos de 
Mecânica, os trabalhos foram respectivamente: “Cadeira de Rodas 
para Oxigenioterapia” e “Cadeira de Rodas para Portadores de Pa-
ralisia Cerebral”. A Feira Cultural de 2009 foi um sucesso de públi-
co nos quatro dias de exposições e, foi importante o resgate desse 
evento dentro da área educacional da cidade de Itatiba.

A Escola Técnica também participou, em 2009, da 3ª Feira 
Tecnológica do Centro Paula Souza (FETEPS), que aconteceu nos 
dias 6, 7 e 8 de outubro, na Expo Barra Funda, em São Paulo. O 
objetivo da FETEPS era divulgar projetos, ações e programas desen-
volvidos pelos alunos das 152 unidades de Ensino Médio e Técnico 
e 47 de Ensino Tecnológico do Centro Paula Souza, em todo o Esta-
do de São Paulo. A FETEPS estimula o interesse pela ciência e pela 
tecnologia, a iniciativa experimental, o desenvolvimento da cria-
tividade dos alunos em sua aprendizagem, o trabalho em equipe, 
além da integração das unidades de ensino com o setor produtivo. 
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A Escola Técnica Rosa Perrone Scavone participou desta feira no 
estande de inclusão social, com os projetos dos alunos do Ensino 
técnico “Cadeira de Rodas para Oxigenioterapia” e “Cadeira de 
Rodas para Portadores de Paralisia Cerebral”. 

O interesse para a realização deste trabalho partiu da leitura 
do livro “As Grandes Festas Didáticas: A Educação Brasileira e as 
Exposições Internacionais (1862-1922)”, de Kulmann Junior que, 
apresenta a educação de uma maneira geral e a educação popular 
de maneira mais específica, bem como, a crescente escolarização do 
social na segunda metade do século XIX e início do século XX, a 
partir das Exposições ocorridas entre os anos de 1862 e 1922.

Como estudante da Escola Técnica Estadual Rosa Perrone Sca-
vone, no final da década de 1990, e posteriormente, retornando a esco-
la, como professor, a leitura desse livro me fez relembrar as exposições 
que a escola fazia para divulgar seus cursos, apresentar sua estrutura 
física, e evidenciar sua pedagogia para a sociedade de Itatiba e região.

O trabalho iniciou com a pesquisa de documentos, fotos e de-
poimentos de professores e ex-diretores, sobre as exposições feitas pela 
escola. Pode-se constatar que, desde o inicio de seu funcionamento, 
na década de 1950, a escola já divulgava os seus trabalhos através de 
exposições internas, que manteve até o final de década de 1990. 

A última exposição interna data de 1997, ou seja, a escola fi-
cou praticamente 12 anos sem realizar uma exposição, principalmente, 
pela falta dos monitores e professores que trabalhavam na montagem 
das exposições, e que eram do curso integrado, do período diurno.

Em 2009, após o convite para participar da Feira Científica 
e Cultural de Itatiba e,  também com a primeira participação na 
FETEPS, a Escola Técnica volta ao cenário das exposições e feiras, 
e desperta-se novamente o entusiasmo de realizar as exposições in-
ternas. Outro fator que auxiliou na volta das exposições, é que em 
2009, começaram os cursos técnicos no período da tarde, com alu-
nos e professores disponíveis para a organização.

Durante a pesquisa foi verificado que, como menciona Kul-
mann Junior, a característica das exposições internacionais como 
“vitrines”, para mostrar ao mundo o que de melhor cada país pro-
duzia de tecnologia, em materiais pedagógicos. As exposições que 
a Escola Técnica fazia, buscavam também funcionar como vitrine 
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para a sociedade, apresentando os princípios do trabalho escolar: o 
pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; gestão democrática 
do ensino público; garantia do padrão de qualidade; valorização da 
experiência extraescolar e a vinculação entre educação escolar, o 
trabalho, a conscientização ecológica e as práticas sociais.
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A ETEC MAM E AS PRIMEIRAS INICIATIVAS 
PARA A CRIAÇÃO DO ENSINO TÉCNICO  

NO INTERIOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cleuza Maria Ribeiro da Silva Wargaftig
Escola Técnica Estadual Monsenhor Antônio Magliano

O Ensino Estadual Técnico do Estado de São Paulo iniciou 
sua centralização administrativa e uniformização pedagógica a partir 
da criação do Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo 
em 1969, pelo governador Roberto Costa de Abreu Sodré. A institui-
ção iniciou seus trabalhos com cursos para formação de tecnólogos, 
que eram oferecidos na cidade de São Paulo, mas logo incorporou a 
Fatec de Sorocaba, e criou a Fatec São Paulo. Em 1973, o nome do 
professor Antônio Francisco de Paula Souza foi escolhido para patro-
no, por seus importantes trabalhos desenvolvidos na área do ensino 
técnico, o que determinou a denominação atual: Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS). O centro foi vincula-
do como uma autarquia de regime especial da Universidade Estadual 
Paulista (UNESP) em 1976, quando a universidade foi criada. 

A expansão e diversificação de cursos se iniciaram a partir 
de 19801, quando, a pedido do governo do Estado de São Paulo, 
a CEETEPS incorporou seis escolas técnicas já em funcionamento, 

1  Segundo o ex-superintendente Dr. José Ruy Ribeiro em depoimento publicado por Mo-
toyama (1995, p. 262-263).
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criadas a partir de antigas parcerias com o governo federal e que 
não se adequavam ao moldes vigentes na Secretaria do Estado da 
Educação. Dessa forma, em 1981, passaram a fazer parte da institui-
ção as escolas de ensino técnico: Lauro Gomes, Jorge Street, Colégio 
Polivalente de Americana, Colégio Técnico Industrial João Batista de 
Lima Figueiredo de Mococa, Antônio Prado de Campinas e Colégio 
Técnico Industrial, de Jundiaí. Em 1982, outras seis escolas técnicas 
estaduais foram incorporadas: Getúlio Vargas e Camargo Aranha, 
na capital; Rubens Faria e Souza e Fernando Prestes, em Sorocaba; 
Júlio Mesquita, em Santo André; e Presidente Vargas, em Mogi das 
Cruzes. Foram criadas, ainda, outras duas unidades: Escola Técnica 
Estadual São Paulo e Escola Técnica Estadual Dr. Adail Nunes da Sil-
va, de Taquaritinga, segundo Motoyama (1995, p. 484). Dessa forma 
a instituição se organizou atendendo às necessidades criadas pelo de-
senvolvimento industrial da capital do estado e de cidades próximas.

Ao completar 25 anos, em 1994, o Centro Paula Souza rece-
beu um novo desafio, colocado pelo governo estadual: a incorpora-
ção de 82 unidades de ensino técnico estadual. 

[...] sendo 35 voltadas para a área agrícola e o restante para os 
setores industrial, comercial e de serviços. Com essas 96 unida-
des, o número de alunos totaliza mais de 84 mil, para cerca de 
80 municípios paulistas, e oferecendo 38 habilitações diferentes. 
(MOTOYAMA, 1995, p. 484).

Atualmente o Centro Paula Souza administra mais de 220 Es-
colas Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs). O objetivo 
central deste artigo é resgatar dados da história da Escola Técnica 
Estadual Monsenhor Antônio Magliano, de Garça (Etec MAM), a 
Etec 088. A unidade de ensino foi incorporada à autarquia em 1994, 
mas seus primórdios estão vinculados às políticas públicas federais e 
estaduais das décadas de 40 e 50 do século XX, que determinaram 
a criação e início de funcionamento de pelo menos 15 Etecs2 – ini-

2  Para esta conclusão foram utilizados dados do CEETEPS, considerando os dados de 
fundação das escolas; leis estaduais de criação de Cursos Práticos Profissionais nº 77 de 
23/02/1958 e lei 981 de 12/02/1951 e sites das Etecs. 
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cialmente como Cursos Práticos Profissionais, depois como Escolas 
Artesanais e Ginásios Industriais na década de 60. 

Contexto histórico do povoamento da região de Garça

O povoamento da região de Garça ocorreu no início do século 
XX, a partir da expansão da cafeicultura para o Centro-Oeste Paulis-
ta. A construção da Companhia Paulista de Estrada de Ferro, e a esco-
lha da cidade, como um dos pontos de parada do trem contribuíram 
para o seu crescimento, já que esta facilitava a comunicação com a 
capital do estado e o porto de Santos, para onde se direcionava produ-
ção de café da região. Garça foi elevada a município, em 1929, e ficou 
conhecida pela grande produção da “commodity”, que era sua ativi-
dade econômica dominante, mas desenvolveu também um comércio 
que atendia às necessidades da atividade e de seus trabalhadores. Fo-
ram, ainda, criadas máquinas de beneficiamento e venda do produto. 

O município resultou da junção de dois pequenos centros de 
povoamento surgidos no início dos anos 1920: um loteamento do 
imigrante italiano e pequeno proprietário rural Sr. Carlos Ferrari 
e outro, a partir da sede de uma das fazendas do Dr. Labieno da 
Costa Machado, pertencente a uma já tradicional família de lati-
fundiários do município paulista de São José do Rio Preto3. Nessa 
época, a região até então conhecida como oeste paulista (Campinas, 
Ribeirão Preto, Jaú, etc.), ocupada pela segunda onda de expansão 
do café, deixava de ser a principal fronteira agrícola do país, e o 
centro-oeste paulista mostrava-se uma terra de novas oportunida-
des, onde se poderiam formar grandes fazendas com pouco dinheiro 
e havia lugar para todas as ocupações e muito trabalho. A opção 
de plantio era a cafeicultura e até mesmo os estudos das origens da 
cidade, desde o início do seu povoamento, é por ela determinado. 

No “Livro de Garça”, seu autor, Caroly Gonçalves Silva (1977, 
p. 17) afirma que “Garça teve um progresso bastante significativo a 

3  SILVA, Caroly Gonçalves. Livro de Garça. Garça: realização do Rotary Club de Garça, 1977.
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partir da sua colonização, por localizar-se em terras recém-desbravadas 
e propícias às lavouras de café.” E tratando da área do município afir-
ma ainda que “De acordo com os elementos que temos em mãos, nos 
anos de 1920, já existiam lavouras de café nas cabeceiras do Rio Feio, 
Rio Tibiriçá, além dos já mencionados” e segue citando vários nomes 
e datas de formação de grandes propriedades e de seus cafeicultores. 

Essa atividade econômica se desenvolvia em grandes e peque-
nas propriedades, absorvia grande quantidade de mão-de-obra que 
não necessitava de qualificação profissional – em sua maioria, mi-
grantes de outras regiões do estado e do país e imigrantes de várias 
nacionalidades, como portugueses, italianos, espanhóis e japoneses.

Seu primeiro prefeito foi o Sr. Antônio Augusto de Andrade 
Nogueira, que era de família de proprietários de terras. Foi eleito, mas 
deixou o poder com a Revolução de 1930, quando as cidades passa-
ram a ser administrada por interventores indicados por governadores 
escolhidos pelo Presidente Vargas4. Com essa dualidade já na sua for-
mação e um grande número de grandes proprietários rurais, o municí-
pio cresceu e se formou no período em que, segundo Weffort5, o regime 
oligárquico agrário exportador foi desestruturado, mas não eliminado 
com a Revolução de 1930 e a ascensão de Getúlio Vargas ao poder e,

A economia continua baseada em larga medida, na grande pro-
priedade da terra e nos produtos de exportação, e o poder local e 
regional dos grandes latifundiários é ainda hoje uma das bases de-
cisivas de sustentação do poder nacional. Assiste-se à emergência 
política das classes populares urbanas, mas as rurais permanecem 
“fora da história”. Acelera-se a urbanização, mas, até 1950, per-
to da metade da população vivia no campo, e a industrialização 
jamais pode sair de uma condição complementar em relação à 
produção agrária para exportação. (FREIRE, 2011, p. 23)

Dessa forma, o presidente centralizou o poder do governo 
federal, assumiu as grandes decisões do país e direcionou esforços e 

4  SILVA, Caroly Gonçalves. Livro de Garça. Garça: realização do Rotary Club de Garça, 1977.
5  Texto de Francisco C. Weffort: Educação e Política: reflexões sociológicas sobre a Peda-

gogia da Liberdade. FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. 14ª ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2011, p. 23.
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investimentos para a industrialização, mas o Brasil ainda dependia 
dos produtos agropecuários. A cafeicultura era seu principal pro-
duto de exportação, que recebia atenção especial, e o município de 
Garça era um exemplo dessa situação. Em um momento em que se 
investia em indústrias, a região foi povoada e se organizou a partir 
da agricultura e com grande população rural, em grande parte anal-
fabeta. Por outro lado, se a agricultura da época não necessitava 
de trabalhadores rurais qualificados, a urbanização e o incentivo 
à industrialização geraram a necessidade de mão-de-obra técnica e 
uma nova política educacional. Segundo Ghirardelli (2009, p.66): 

O Estado Novo durou de 1937 a 1945; as Leis Orgânicas foram 
decretadas entre 1942 e 1946. As leis Orgânicas, chamadas de 
Reforma Capanema, nada mais eram que seis decretos-leis orde-
nadores dos ensinos primário, secundário, industrial, comercial, 
normal e agrícola.

Mas, afirma também que esta reforma possibilitou uma maior 
homogeneidade e continuidade nas medidas educacionais e que: 

Independentemente do conservadorismo ou dos possíveis avan-
ços que se possam encontrar na atuação legislativa de Capa-
nema, sua notabilidade se deram pelo caráter pioneiramente 
sistematizador do ensino nacional. Enfim, havia um embrião de 
sistema educacional. (GHIRARDELLI, 2008, p. 72)

Até então, as leis educacionais brasileiras eram aprovadas 
de forma aleatória, e escolas eram criadas a partir de interesses 
locais e específicos. Foi o que aconteceu com o ensino técnico no 
Estado de São Paulo: na capital do estado e em algumas cidades 
que se industrializavam, já haviam sido criados institutos de artes 
e ofícios e cursos técnicos de forma isolada. A partir da Lei Orgâ-
nica do Ensino Industrial, o Decreto-Lei Nº 4073 de 30 de janeiro 
de 1942, foram redefinidos e organizados os diferentes níveis de 
ensino profissionalizante:

Art. 1º Esta lei estabelece as bases de organização e de regime do 
ensino industrial, que é o ramo de ensino, de grau secundário, 
destinado à preparação profissional dos trabalhadores da indús-
tria e das atividades artesanais, e ainda dos trabalhadores dos 
transportes, das comunicações e da pesca.
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Foi com base nessa legislação federal que o governo do Es-
tado de São Paulo elaborou o Decreto-Lei Nº 16.108, de 14 de 
setembro de 1946, publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo em 18 de setembro de 1946, que criou os Cursos Práticos de 
Ensino Profissional. Os cursos deram origem a algumas das atuais 
Escolas Técnicas do Centro Paula Souza, entre elas a Escola Técni-
ca Estadual Monsenhor Antônio Magliano. Vale destacar, que não 
existia uma forma organizada de planejamento prévio ou compro-
metimento do governo para a criação desses cursos. A decisão final 
cabia aos governantes, conforme fica claro na própria lei, 

 Artigo 1.o – Com a finalidade de ensinar a menores e adultos 
uma habilidade profissional, poderão ser criados por lei especial 
e onde o Governo julgar conveniente, cursos práticos de ensino 
profissional. Parágrafo único – Os cursos práticos referidos neste 
artigo, subordinados à Superintendência do Ensino Profissional 
da Secretaria da Educação e Saúde Pública, serão criados median-
te inquérito prévio regularmente procedido, a fim de comprovar-
-se a necessidade local de mão de obra, segundo as indústrias e 
produtos predominantes no município interessado na criação.

Criação e evolução da unidade de ensino 

A classe política dominante garcense, preocupada com a forma-
ção profissional de sua população, envidou esforços para a criação de 
escolas. Assim, esta unidade de ensino foi criada, de acordo com a Lei 
Estadual nº 981, de 12 de fevereiro de 1951, assinada pelo então go-
vernador Lucas Nogueira Garcez. Nesta oportunidade, foram também 
criados Cursos Práticos Profissionais em: Adamantina, Palmital, Regen-
te Feijó, Araras, Getulina, Itapira, Jacupiranga, Penápolis, Pompéia, São 
Bernardo do Campo e Xavantes, perfazendo um total de 12 cidades. 

Nesses mesmos moldes, o governador Adhemar de Barros, 
por meio da Lei Estadual Nº 77, de 23 de fevereiro de 1948, aten-
dera as seguintes cidades: “Americana, Andradina, Apiaí, Araçatuba, 
Assis, Atibaia, Avaré, Bananal, Barra Bonita, Barretos, Batatais, Bebe-
douro, Birigui, Bragança Paulista, Brotas, Caconde, Cafelândia, Capi-
vari, Caraguatatuba, Catanduva, Charqueada, Cotia, Cruzeiro, Gua-

09532 miolo.indd   98 25/03/13   10:11



99Memórias e História da Educação Profissional

ratinguetá, Ibitinga, Igarapava, Iguape, Ipauçú, Iporanga, Itápolis, 
Itatiba, Itú, Ituverava, Jacarei, Joanópolis, Lorena, Marília, Mirassol, 
Mogi das Cruzes, Mogi Mirim, Monte Alto,Novo Horizonte, Orlân-
dia, Ourinhos, Paraibuna, Pederneiras, Piedade, Pilar do Sul, Pirajú, 
Pirajuí, Porto Feliz, Presidente Prudente, Ribeira, Salto, Santa Barba-
ra d’ Oeste, Santa Cruz do Rio Pardo, Santa Rita do Passa Quatro, 
São Caetano (distrito de Santo André), São Joaquim, São Joaquim da 
Barra, São José do Rio Preto, São Miguel Arcanjo, São Roque, São 
Sebastião, São Vicente, Socorro, Sorocaba, Tabapuã, Tambaú, Tau-
baté, Tietê, Tupã,  Ubatuba, Vila Bela”. Um total de 74 municípios.

Portanto, o Decreto-Lei No 16.108, de 14 de setembro de 1946, 
estabeleceu fundamentos para a criação de Cursos Práticos de Ensino 
Profissional em 86 municípios do Estado de São Paulo, mas que somen-
te entraram em funcionamento alguns anos depois, já que dependiam 
de investimentos dos próprios municípios para compra do terreno e 
construção de prédio, como estabelecia o artigo 8º do próprio decreto:

O governo somente criará cursos práticos de ensino profissio-
nal nas cidades que, além das necessidades locais devidamente 
comprovadas, doarem terreno conveniente, por intermédio da 
municipalidade, para a construção do prédio.

Talvez tais exigências da lei expliquem o fato de que apenas 
15 das cidades acima citadas, tenham iniciado os cursos até o fim da 
década de 60 (não estão computadas neste número as escolas agríco-
las), entre as que fazem parte do Centro Paula Souza. São elas: Assis, 
São Joaquim da Barra, Mogi Mirim, Ipaussu, Itatiba, Guaratinguetá, 
Orlândia, Araraquara, Batatais, Marília, Catanduva, Barretos (Lei Nº 
77 de 1948), Adamantina, Araras e Garça (Lei Nº 982 de1951)6.

Os Cursos Práticos Profissionais foram substituídos por Es-
colas Artesanais por meio uma lei estadual promulgada em 19547. 

6 Idem, nota de rodapé 2.
7  Estado de São Paulo: a lei nº 2.663 de 21 de janeiro de 1954, assinada pelo então governa-

dor Lucas Nogueira Garcez, que determinou que as escolas que ofereciam tais cursos pas-
sassem a se denominar Escolas Artesanais: “Transforma em escolas artesanais ou escolas 
de iniciação agrícola os atuais cursos práticos de ensino profissional, criados nos moldes do 
decreto-lei n. 16.108, de 14 de setembro de 1946, e dá outras providências” 
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Dessa forma, não chegaram a ser oferecidos na cidade de Garça, 
pois a Escola Artesanal de Garça somente iniciou suas atividades 
sete anos após sua criação, no dia 02 de março de 1959. O prédio 
foi construído pela Prefeitura Municipal em um terreno comprado 
na Avenida Brasil, atualmente Avenida Dr. Raphael Paes de Barros, 
nº 522, obedecendo àquele decreto, que mantinha a responsabilida-
de e os custos pelas instalações à alçada das administrações munici-
pais – ocupadas, então, pelo prefeito Sr. Manoel Joaquim Fernandes.

A Lei Nº 2.663, de 21 de janeiro de 1954, determinou ain-
da a mudança de Cursos Práticos Profissionalizantes para escola 
artesanal ou escola agrícola, a partir de um plano estabelecido pelo 
Departamento de Ensino Profissional – órgão responsável por sua 
administração e alheio à Secretaria da Educação Estadual – e sua 
autonomia para a autorização de funcionamento ou instalação de 
outras escolas. O Artigo 2º deste decreto também deliberou que de-
veriam ser literalmente aplicadas as “leis e regulamentos expedidos 
pelo Governo Federal e às Instituições baixadas pelos órgãos fede-
rais e estaduais competentes.” Tal expediente determinou a apli-
cação da Lei Orgânica de 1942, implantada por Getúlio Vargas e 
elaborada por Gustavo Capanema, que estabelecia as normas para 
o Ensino Industrial no Brasil, criava uma grande variedade de cur-
sos e regulamentava duração e funcionamento.

A Lei Orgânica para o Ensino Industrial determinava que o 
ensino industrial somente, poderia ser oferecido a alunos, que tives-
sem concluído o antigo Ensino Primário (1ª a 4ª série ou 2º a 5º ano). 
Eles, então, frequentariam o primeiro ciclo, que poderiam ser: Ensino 
Industrial Básico (4 anos), Ensino de Mestria (2 anos em continui-
dade ao anterior), Ensino Artesanal ou  Aprendizagem (1 ano). As 
escolas que já ofereciam ou estavam autorizadas a instalar os Cursos 
Práticos, como era o caso da Escola Artesanal de Garça e de outras já 
citadas, que mais tarde também deram origem às Escola Técnicas do 
Centro Paula Souza, ofereciam cursos do primeiro ciclo. A lei previa 
também oferecer, para os alunos que tivessem completado o antigo 
Curso Ginasial (8ª série ou 9º ano segundo denominações atuais), um 
segundo ciclo do ensino industrial, que poderia ser o Ensino Técni-
co (3 anos) e o Ensino Pedagógico (1 ano), para formar professores 
para a área.  Em cada uma dessas ordens de ensino dos dois ciclos 
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caberiam várias modalidades de cursos: os ordinários ou de forma-
ção profissional, os cursos extraordinários ou de qualificação, os de 
aperfeiçoamento ou especialização profissional e cursos avulsos ou 
de ilustração profissional. Os cursos industriais não garantiam a con-
tinuidade de estudos e o livre acesso ao curso superior. 

A Escola Artesanal de Garça ofereceu, a partir de 1959, cursos 
artesanais ordinários e extraordinários, com duração de um ou dois 
anos, a candidatos de, no mínimo, 12 anos, que tivessem recebido “su-
ficiente ensino primário”8. Seus candidatos com suas respectivas notas 
de provas de Aritmética e Português constam no Livro de Registros de 
Exames de Admissão, que perfaz o período de 1959 a 19689, e encon-
tra-se no arquivo da Escola Técnica Monsenhor Antônio Magliano. 
Foram descritos, obedecendo à nomenclatura e os registros dos can-
didatos. Anualmente, ocorriam exames de admissão em primeiras e 
segundas épocas e, como mostra a tabela I, eles foram oferecidos de 
forma diferenciada para estudantes dos gêneros masculino e feminino.

O livro também trazia o registro dos nomes dos alunos, suas 
notas de Aritmética, Português e a média final, sem que tenha ha-
vido qualquer reprovação. Assim, no primeiro ano de seu funcio-
namento, a Artesanal contou com 253 alunos inscritos e limitou-se 
a oferecer os cursos: Artesanal Diurno e Noturno Masculino e Fe-
minino com duração de um ano, conforme diplomas arquivados e 
não entregues aos alunos que são datados de 1959. Os registros não 
esclarecem quais foram às especialidades oferecidas nesses cursos.

Durante o período a que se refere o livro, foram ofereci-
dos cursos artesanais e de aprendizagem nas modalidades ordinária 
e extraordinária. O Curso Industrial Básico com duração de dois 
anos foi implementado em 1961. Todavia, não foram encontrados 
registros que permitam verificar a frequência e os dados de con-
clusão dos alunos. Assim como a Lei Orgânica não discriminava 
os requisitos determinantes para que um curso fosse ordinário ou 

8 Lei Orgânica do Ensino Industrial de 1942.
9  Dados extraídos do livro: Escola artesanal de Garça/Ginásio Industrial de Garça. Exames 

de Admissão: 1959 a 68. Arquivo da Etec Monsenhor Antônio Magliano.
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extraordinário, industrial básico ou de aprendizagem, também não 
ficou claro, nos documentos pesquisados, o que gerou ou foi gerado 
pelas mudanças de nomenclatura utilizadas no documento.

A partir de 1964 os cursos artesanais desapareceram dos re-
gistros e foram substituídos pelos cursos de aprendizagem, confor-
me indica a Tabela II. Os registros foram interrompidos em 1968, 
sem qualquer outra indicação além da informação de que não teria 
havido “nenhum candidato” para o curso feminino e apenas dois 
candidatos para o masculino. 

Em 1961, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Brasileira (LDB), a Lei n. 4.024/61, que, no que se refere à estrutura 
do ensino, manteve o já estabelecido desde as Reformas Capanema:

Tabela i – Cursos oferecidos no período de 1959 a 1961 na Escola 
Técnica Estadual MAM

DATA CURSO Nº DE CANDIDATOS

Fevereiro  

de 1959

Artesanal Diurno Masculino 74

Artesanal Diurno Feminino 44

Artesanal Noturno Masculino 72

Artesanal Noturno Feminino 47

Fevereiro  

de 1960

Ordinário de Ajustagem Mecânica 28

Ordinário de Educação Doméstica 20

Extraordinário de Torneiro Ajustador 44

Extraordinário de Corte e Costura 20

Fevereiro  

de 1961

Extraordinário Masculino 32

Extraordinário Feminino 21

Industrial Básico Feminino 17

Extraordinário de Decoração de Doces 09

Educação Doméstica Diurno 09

Extraordinário Feminino 20
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DATA CURSO Nº DE INSCRITOS

Fevereiro  
de 1962

Industrial Básico Feminino 07

Aprendizagem de Mecânica Geral 62

Extraordinário de Decoração de Doces 21

Extraordinário de Corte e Costura 04

Dezembro  
de 1962

Extraordinário de Aprendizagem Mecânica 20

Extraordinário de Decoração de Doces 05

Extraordinário de Corte e Costura 04

Industrial Básico Masculino 59

Fevereiro  
de 1963

Extraordinário de Mecânica 35

Extraordinário de Decoração de Doces 06

Extraordinário de Corte e Costura 05

Dezembro 
de 1963

Ajustagem Mecânica 16

Extraordinário de Corte e Costura 05

Extraordinário de Decoração de Doces 04

Fevereiro de 
1964

Extraordinário de Ajustagem Mecânica 17

Extraordinário de Decoração de Doces 03

Extraordinário de Corte e Costura 06
Dezembro 
de 1964 Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 20

Fevereiro de 
1965

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 43

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura 02

Dezembro 
de 1965

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 23

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura 08

Fevereiro de 
1966

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 07

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura 01

Dezembro 
de 1966

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 19

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura 02

Fevereiro de 
1967

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 10

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura 07

Dezembro 
de 1967

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 01

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura Não houve

Fevereiro de 
1968

Aprendizagem – Ajustagem Mecânica 02

Aprendizagem – Artes Aplicadas e Costura Não houve

Tabela ii – Cursos oferecidos no período de 1962 a 1968 na Etec MAM

Os nomes dos cursos foram citados conforme o escrito no livro Exames de admissão: 1959-1968.
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Um curso primário de quatro anos seguido do ensino médio 
com duração de sete anos dividido verticalmente em dois ci-
clos, o ginasial, de quatro anos, e o colegial, de três anos, di-
vididos horizontalmente por sua vez, nos ramos secundário, 
normal e técnico sendo este, por seu turno, subdividido em 
industrial, agrícola e comercial. Ocorre que, nessa estrutura, 
apenas o ensino secundário dava acesso a qualquer carreira do 
ensino superior. Os demais ramos de ensino médio só davam 
acesso às carreiras a eles correspondentes. [...] tornou possível 
que, concluído qualquer ramo de ensino médio, o aluno tives-
se acesso, mediante vestibular, a qualquer carreira do ensino 
superior. De outra parte, possibilitou o aproveitamento de es-
tudo de modo que determinado aluno pudesse se transferir 
de um ramo para outro matriculando-se na mesma série ou 
na subseqüente àquela em que fora aprovada no ramo que 
cursava anteriormente.10

Por força do Decreto Estadual Nº 41.895, de 30 de abril de 
1963, a Escola Artesanal de Garça passou a se denominar Ginásio 
Industrial de Garça, e, obedecendo à Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira Nº 4.024, de 1961, passou a oferecer as séries 
do antigo ginasial, hoje equivalente ao intervalo de 5ª a 8ª séries, 
com disciplinas da área da indústria – mas sem o ensino de língua 
estrangeira, não exigida pela referida lei.   

Verificando-se o Livro de Ata de Resultados Finais do Gi-
násio Industrial de Garça de 1962 a 1972, constata-se que a esco-
la oferecia as matérias Desenho Técnico e Prática Profissional nas 
terceira e quartas séries do ginasial. A disciplina Prática Profissio-
nal era oferecida de forma distinta para alunos do sexo feminino e 
masculino.

Essas classes coexistiram com os cursos extraordinários, e as 
matérias da área profissionalizante, que eram oferecidas nas sétimas 
e oitavas séries, podiam ser cursadas por alunos, que já tivessem 
completado o antigo ginasial (5ª a 8ª séries ou 6º ao 9º anos atuais) 
em outras escolas. Segundo a antiga escriturária do Ginásio Indus-
trial, Sra. Neide Guanaes Barbeiro, os profissionalizantes eram cur-

10  Saviani, apud. GHIRARDELLI JR., Paulo. Filosofia e história da educação brasileira: da 
colônia ao governo Lula. 2ª Ed. Barueri, SP: Manole, 2009, p. 87.
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sos muito procurados, principalmente no período noturno. Toda-
via, esta situação não fica clara nos documentos analisados: livros 
de admissão, livros de matrícula e atas de exames finais.  

Questionada, em entrevista, sobre o fim dos cursos extraor-
dinários em 1968, a funcionária Sra. Neide afirmou que as matérias 
profissionalizantes do ginasial supriram o interesse da comunidade. 
O Ginásio Industrial de Garça não pertencia a Secretaria Estadual da 
Educação, fazia parte do Departamento de Ensino Técnico, e, segundo 
a Sra. Neide era uma “administração à parte e, inclusive, o calendário 
escolar era diferente” e “os cursos eram muito bons e recebiam um 
farto material: nunca faltou uma folha de papel na escola, as aulas 
de culinária recebiam todo o material necessário, de boa qualidade 
e marcas de primeira linha, e sem qualquer restrição orçamentária”.

Sobre as características do alunado, afirmou: “Os alunos que 
iam estudar na Escola Artesanal eram pobres, daqueles que eram os 
mais pobrezinhos da cidade. O ensino artesanal era muito discrimi-
nado, nem todos deixavam os filhos estudarem lá e frequentarem os 
cursos de mecânica e corte e costura. A escola era muito mal vista 
pelo tipo de formação que oferecia”.

Lembrou-se, ainda, do grande número de imigrantes japone-
ses e seus filhos que procuravam a escola. “Os japoneses vinham dos 
sítios das proximidades para estudar. Os seus pais visitavam sempre a 
escola e presenteavam os funcionários para mostrar sua gratidão11”.

Outro elemento da entrevista da Sra. Neide que chama a 
atenção é que, apesar da discriminação sofrida pela escola e seus 
alunos, ela foi importante na formação de mão de obra e na profis-
sionalização de muitos jovens: “Os cursos de torneiro mecânico e 
ajuste mecânico eram muito bons. Garça formava torneiros mecâ-
nicos que eram muito requisitados por pessoas de outras cidades. 
Muitos foram trabalhar em Marília e até em São Paulo”. Ela citou 
o caso de um conhecido, cujo filho, Oziel Martins, havia sido alu-
no da escola e abriu a sua própria tornearia mecânica. O mesmo 
aconteceu com outros. Disse se lembrar dessas histórias porque 

11  Os registros da época confirmam o interesse desses imigrantes pela escola: Livros de Matrícula.
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ficava muito orgulhosa quando o aluno “se saía bem”. Contou 
também sobre um estudante que foi indicado para trabalhar no 
Banco do Brasil.

Nesta nova fase, a escola passou a ser muito procurada, su-
perando a rejeição inicial, citada pela entrevistada, conforme apon-
tam os livros de Registros de Matrículas, e apresentado na tabela 
III12 a seguir:

Tabela iii – Número de alunos matriculados nos cursos oferecidos 
no período de 1959 a 1961 na Etec MAM.

DIURNO 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971

1ª SÉRIE 58 36 91 78 140 145 179 195 324* 379*

2ª SÉRIE 39 09 17 37   37   41   65   78   94   23*

3ª SÉRIE - 11 04 08   17   15   27   36   22 167*

4ª SÉRIE - - 09 04   06   16   11   25   59* 110*

NOTURNO

1ª SÉRIE - - - - -   64 115 142 - *

2ª SÉRIE - - - - - -   38   92 105 *

3ª SÉRIE - - - - - - -   28   91 *

4ª SÉRIE - - - - - - - - - -

TOTAL 97 56 121 127 200 281 435 596 695 887

*Matrículas de alunos dos períodos diurno e noturno.

12  Tabela elaborada de acordo com dados levantados dos Livros de Matrículas do Ginásio 
Industrial de Garça; Livro I de 1962 a 1966; Livro 2 de 1966 a 1968, Livro de Matrículas 
de 69 a 70, Livro de Matrículas de 70 a 71 e Livro de Matrículas de 71 a 72.
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Os dados comprovam o crescimento da escola, mas não 
registram interesse específico pelos cursos técnicos. Demonstram 
claramente, que o aumento da oferta de vagas e da procura pelo 
ensino, não significou necessariamente o aumento da escolaridade 
dos alunos que iniciaram seus estudos, pois a porcentagem dos que 
terminavam o curso era muito baixa.

Em 1971, o Governo Militar promulgou uma nova Lei de 
Diretrizes e Bases para o Brasil, a Lei Nº 5692/71, que gerou uma 
nova modificação no sistema educacional brasileiro e reflexos im-
portantes no então Ginásio Industrial de Garça. A instituição tam-
bém foi afetada por circunstâncias locais, em 1972, quando passou 
a funcionar na Rua Fausto Floriano de Toledo nº 35, prédio antes 
ocupado pela mais antiga escola estadual do município – que havia 
se mudado para instalações mais novas e amplas. Nesta mudança, 
foram deixados, no prédio antigo, muitos equipamentos e máqui-
nas dos cursos profissionalizantes em bom estado, mas fora de uso. 

O cunho tecnicista da LDB de 1971 conferiu vigor às escolas 
técnicas. Seu antigo caráter de formação profissional, nem sempre 
valorizado pela comunidade, tornou-se obrigatório para o ensino 
de segundo grau – de acordo com a nomenclatura então estabeleci-
da. Considerando a tradição e equipamentos do Ginásio Industrial, 
a Secretaria do Estado da Educação realizou mudanças em sua rede 
física e determinou que, a partir de 05 de março de 1976, o então 
Ginásio Industrial de Garça passasse a se denominar Centro Es-
tadual Interescolar (CEI) e concentrasse todo o ensino médio da 
cidade. No ano seguinte, o Centro Estadual Interescolar passou a 
ser denominado Monsenhor Antonio Magliano, para homenagear 
o clérigo que trabalhou por muitos anos na cidade, e se dedicou à 
educação e à criação de escolas. As iniciais do Centro Estadual In-
terescolar determinaram o surgimento do apelido “CEI”, que, aos 
poucos, vem sendo substituído por Etec MAM, depois que a unida-
de passou a integrar o CEETEPS, em 1994.
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INSERÇÃO INSTITUCIONAL E LOCAL  
DA FACULDADE DE TECNOLOGIA  

DE JUNDIAÍ EM SEUS DEZ ANOS  
DE EXISTÊNCIA (2002-2012)

Sueli Soares dos Santos Batista1 
Faculdade de Tecnologia de Jundiaí do Centro Paula Souza

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho é evidenciar a trajetória e o al-
cance da Faculdade de Tecnologia de Jundiaí, inaugurada em 2002, 
como resultado da ação conjunta de setores empresariais e educa-
cionais com apoio do poder público, no sentido de ter a primeira 
faculdade pública na cidade. 

As Escolas Técnicas e as Faculdades de Tecnologia ligadas ao 
Centro Paula Souza, com o processo de expansão, têm direcionado 
seus esforços para se estabelecerem como instituições sólidas em 
termos administrativos e acadêmicos. O que é a Fatec Jundiaí neste 
universo? Qual sua identidade? Para que e para quem ela existe e 
deve continuar existindo? Em que medida o processo de expansão 
do Centro Paula Souza coloca para suas unidades questões institu-
cionais importantes quanto à sua identidade e o seu papel social? 
Parte-se da hipótese de que é necessário conhecer a história da ins-

1  Coordenadora do Núcleo de Estudos de Tecnologia e Sociedade (NETS) da Faculdade de 
Tecnologia de Jundiaí do Centro Paula Souza.
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tituição, do sentido de sua implantação e continuidade no contexto 
local e institucional. 

Resgatando, conhecendo e valorizando esta história, as uni-
dades do Centro Paula Souza não só conhecem o seu passado remo-
to ou recente, mas adquirem melhores condições para elaborarem 
planos estratégicos de ensino, pesquisa e extensão. Ao longo da pes-
quisa através da história oral e artigos de jornal da hemeroteca da 
instituição, aspectos importantes desta história foram explicitados. 
A pesquisa diagnosticou as expectativas iniciais quanto à instituição 
no período de sua implementação e aponta elementos para avaliar a 
realização e pertinência destas expectativas para a inserção local e 
institucional no contexto do Centro Paula Souza.

O problema da pesquisa

O Centro Paula Souza, nos últimos anos tem sofrido uma in-
tensa expansão que se explica no contexto das políticas públicas de 
Governo e de Estado quanto à educação profissional e tecnológica.

A expansão das Faculdades de Tecnologia do Centro Paula 
Souza pode ser observada no seguinte gráfico:

Gráfico 1 – Faculdades de Tecnologia (Fatecs):  
Vagas, Matrículas e Unidades, 2000- 2010

        

Fonte: PEDROSA (2012)
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Após o surgimento da primeira Fatec, em 1969, até o ano de 
2001, existiam apenas nove Fatecs. Em meados de 2001 e 2003, é 
iniciado um processo de expansão que, primeiramente, em passos 
lentos passa a ser intenso e progressivo.  

Embora inseridas neste contexto amplo de valorização da 
educação profissional e tecnológica como estratégica para a inser-
ção dos jovens, para o desenvolvimento científico e tecnológico e 
mais recentemente, com ênfase em programas de inovação, cada 
unidade da Fatec surge associada a arranjos produtivos e condições 
políticas locais.  Se, é importante compreender o contexto amplo da 
expansão numérica da educação profissional e a ênfase na sua fun-
ção estratégica como política pública de Estado para a educação, 
é importante que se pense e se resgate a historicidade das diferen-
tes unidades, que têm suas singularidades, especificidades e, muitas 
vezes, sobrevivem a partir de parcerias com instituições regionais 
e locais, sendo estas parcerias o sentido de sua existência e conti-
nuidade, considerando o lançamento ou a extinção dos cursos, a 
natureza de seus projetos de pesquisa e de extensão. 

As Escolas Técnicas administradas pelo Centro Paula Souza, 
algumas centenárias, possuem algumas iniciativas importantes quanto 
ao resgate da sua história que, via de regra, está associada a história 
da cidade, das lideranças políticas locais e das lutas sociais dos traba-
lhadores. Ao estudar a história destas escolas, pode-se acompanhar, 
lendo através das mudanças curriculares, da cultura escolar em geral, 
o movimento das mulheres, as mudanças dos paradigmas norteadores 
da sociedade, os processos de inclusão e de exclusão social, as estraté-
gias de produção e reprodução de conhecimento, as relações entre o 
mundo da escola e o mundo do trabalho (CARVALHO, 2011). 

A pesquisa histórica das escolas técnicas está em estágio 
mais adiantado do que as Fatecs. As Fatecs mais antigas contam 
com no mínimo dez anos. Com o processo de expansão, à medi-
da que esta história não é resgatada e pensada, diminuem-se tam-
bém as possibilidades de avaliação desta trajetória. Belluci e Batista 
(2012) apontam justamente para a necessidade desta avaliação ao 
reunirem numa mesma obra, pesquisas de professores de diferentes 
Fatecs e ainda a tentativa de aproximação entre o que é discutido 
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nas Etecs e o que se produz nas Fatecs enquanto reflexão sobre a 
educação profissional e tecnológica.   

As Escolas Técnicas e as Faculdades de Tecnologia ligadas ao 
Centro Paula Souza, com o processo de expansão, têm direcionado 
seus esforços para se estabelecerem como instituições sólidas em ter-
mos administrativos e acadêmicos. Em que medida o processo de ex-
pansão de suas unidades tem colocado ao Centro Paula Souza questões 
institucionais importantes quanto à sua identidade e o seu papel social?

Parte-se da hipótese de que é necessário conhecer a história 
institucional nas relações que são estabelecidas com o desenvolvi-
mento local. Resgatando, conhecendo e valorizando esta história, 
as unidades do Centro Paula Souza não só conhecem o seu passado 
remoto ou recente, mas adquirem melhores condições para elabora-
rem planos estratégicos de ensino, pesquisa e extensão.  

O objetivo desta pesquisa é evidenciar a trajetória e o alcance 
da Faculdade de Tecnologia de Jundiaí, inaugurada em 2002, como 
resultado da ação conjunta de setores empresariais e educacionais 
com apoio do poder público, no sentido de ter a primeira faculdade 
pública na cidade. Mas não se deve paralisar no momento da inaugu-
ração. Inserindo-se no Eixo Temático “Instituições escolares técnicas 
e tecnológicas: memórias e desenvolvimento local”, nesta pesquisa 
procurou-se resgatar em que medida as expectativas iniciais ocorre-
ram e como é a inserção institucional e local da unidade. Ao longo da 
pesquisa através da história oral e artigos de jornal da hemeroteca da 
instituição, aspectos importantes desta história foram explicitados.

Conceitos fundamentais: Políticas de governo e Políticas  
de Estado frente aos Arranjos Produtivos Locais (APLs)

A educação no Brasil tem sido marcada por ações pontuais 
ou mesmo pela tentativa de desenvolver planos de educação mais 
amplos e abrangentes num contexto de vulnerabilidade destes pla-
nos frente às mudanças nas lideranças políticas e nas abordagens 
econômicas. A educação e, especificamente, a educação profissional 
e tecnológica têm sido mais pautada pelas políticas de governo e 
não exatamente pelas políticas de Estado.
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Höfling (2001) entende a educação como uma política pú-
blica social de responsabilidade do Estado e não pensada somente 
por seus organismos que constituem as concepções e práticas go-
vernamentais. Nos termos deste trabalho, as políticas de governo 
embora sejam de responsabilidade do Estado nem sempre estão afi-
nadas com interesses mais abrangentes da sociedade.

 Pensando sobre as políticas públicas para a educação, Ho-
fling considera “Estado” - [...] como o conjunto de instituições per-
manentes – como órgãos legislativos, tribunais, exército e outras 
que não formam um bloco monolítico necessariamente – que possi-
bilitam a ação do governo (2001, p. 30). O “Governo” seria:

[...] o conjunto de programas e projetos que parte da socieda-
de (políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e outros) 
propõe para a sociedade como um todo, configurando-se a 
orientação política de um determinado governo que assume e 
desempenha (p. 30)

Em linhas gerais, as políticas de governo, pontuais, circuns-
tanciais e relativamente fluidas devem estar a serviço das políticas 
públicas de Estado, de caráter mais permanente e estrutural. 

Para Rosa (2003), se por um lado é possível considerar que 
os interesses do governo necessariamente acabam por se confundir 
com os do Estado,  por outro, não se pode afirmar categoricamen-
te que a recíproca também seja verdadeira. Nem sempre o interes-
se do grupo hegemônico é representativo dos interesses coletivos 
mais fundamentais. 

Em meio aos compassos e descompassos das relações entre 
políticas de Estado e políticas de governo, encontramos as ações 
locais mais ou menos alinhadas com estas questões de ordem mais 
macro estruturais. Os Arranjos Produtivos Locais (APL) são assim  
definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Industrial e Comér-
cio Exterior (2012):

Arranjos Produtivos Locais são aglomerações de empresas, loca-
lizadas em um mesmo território, que apresentam especialização 
produtiva e mantêm vínculos de articulação, interação, coope-
ração e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais 
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como: governo, associações empresariais, instituições de crédito, 
ensino e pesquisa. Incluem também diversas outras organiza-
ções públicas e privadas voltadas para: formação e capacitação 
de recursos humanos, como escolas técnicas e universidades; 
pesquisa, desenvolvimento e engenharia; política, promoção e 
financiamento ( p. 2)

A expansão da educação profissional e tecnológica é compre-
endida, nos limites deste trabalho como resultado dos encontros e de-
sencontros entre as políticas de Estado e políticas de governo, fazendo 
jus a arranjos produtos locais que são formas singulares e pontuais de 
afirmar e reinventar as políticas publicas em diálogo com o chama-
do setor produtivo.  Do ponto de vista de uma educação profissional 
tecnológica pública e emancipatória, os arranjos produtivos locais ga-
nham uma abordagem enfocada no desenvolvimento dos indivíduos 
e das coletividades, como um todo.  Ou seja, os arranjos produtivos 
locais, a partir desta conceituação implicam na realização de parcerias 
estratégicas e intersetoriais com vista ao desenvolvimento não só sen-
tido das relações de produção e consumo, mas dos processos formati-
vos necessários para uma sociedade mais justa e sustentável. 

Pacheco (2012) refletindo sobre a inserção das escolas de 
educação profissional e tecnológica frente ao desenvolvimento local 
entende que: 

A escolha do lugar de implantação de uma escola, a escolha 
dos cursos a serem ofertados e a construção de seus currículos 
devem, pois, considerar os arranjos locais, os dados socioeconô-
micos ambientais e culturais e as potencialidades de desenvolvi-
mento local. [...] A vinculação com o desenvolvimento local e o 
território exige a abordagem de outras propostas de organiza-
ção da produção, como por exemplo, as fundadas no princípio 
da Economia Solidária, considerando os modos de produção 
cooperativos, associados e familiares como uma alternativa real 
para muitas comunidades (p.112). 

A inserção nos Arranjos Produtivos Locais por parte das ins-
tituições de ensino, especialmente as públicas diz, portanto, aos in-
teresses do mercado de trabalho, das relações de produção e consu-
mo vigentes, mas também e com a mesma intensidade à Economia 
Solidária que atende interesses públicos e comunitários.  Desenvol-
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vimento Local e Economia Solidária dizem respeito à responsabi-
lidade social de uma instituição pública de ensino superior.  Estes 
conceitos que são, na verdade, ideias reguladoras, precisam estar 
entrelaçadas nas ações de pesquisa, ensino e extensão. Como isto se 
dá para a Fatec Jundiaí nos seus dez anos de existência?   

Dez anos de Fatec Jundiaí

Os estudos sobre o surgimento da Fatec Jundiaí evidenciam 
a trajetória e o alcance da unidade, inaugurada em 2002, como 
resultado da ação conjunta de setores empresariais e educacionais 
com apoio do poder público, no sentido de ter a primeira faculdade 
pública na cidade. Atualmente a Fatec Jundiaí tem 1400 alunos, 58 
professores e corpo administrativo com 17 funcionários, todos vin-
culados ao Centro Paula Souza. Tem 12 funcionários terceirizados 
que compõem o pessoal da limpeza e vigilância. Inicialmente ofere-
cendo cursos de graduação tecnológica em Informática com ênfase 
em Gestão de Negócios e Logística com ênfase em Transportes, a 
Fatec Jundiaí atualmente oferece os cursos tecnológicos de Gestão 
Ambiental, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Eventos e Ges-
tão da Tecnologia da Informação, além de Logística.

A Fatec Jundiaí, entre as demais Fatecs foi a 13ª a ser inau-
gurada.  O número de Fatecs antes de 2002 era nove. Neste ano, 
começa um processo de expansão das Fatecs que terá seu auge a 
partir de 2006.  De 2002 a 2012, ou seja, nos últimos dez anos, as 
Fatecs passaram de 9 a 55 unidades (CPS, 2012). 

O que é a Fatec Jundiaí neste universo? Qual sua identidade? 
Para que e para quem ela existe e deve continuar existindo?  Estas 
questões têm norteado as pesquisas de docentes da Fatec Jundiaí, 
entre outros motivos, porque a instituição, ao contrário do Centro 
Paula Souza de uma forma geral, tem dificuldades de expandir seu 
espaço físico e de ser conhecida e reconhecida na região.

Em artigo publicado na “Revista Eletrônica da Fatec Jun-
diaí”, numa edição comemorativa dos dez anos da instituição, Ba-
tista e Freire (2012) concluem que a inauguração da Fatec Jundiaí 
foi marcada por algumas expectativas importantes:
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• oferecer ensino superior público e gratuito
• preparar o jovem para o mercado de trabalho
• favorecer a integração regional
 •  ocupar e dar uma utilidade para o patrimônio arquitetôni-

co da antiga Companhia Paulista que havia sido adquirido 
pela prefeitura de Jundiaí, o chamado Complexo Fepasa

•  colaborar com a preservação e revitalização do Complexo 
Fepasa

A Fatec nos jornais da cidade de Jundiaí: pesquisa a partir 
da hemeroteca da instituição

Para os limites desta pesquisa consultamos a hemeroteca da 
Faculdade que foi iniciada com a seleção e arquivamento de artigos 
de jornais locais a partir de 2004.  Nesta pesquisa tivemos como 
ponto de partida um artigo de outubro de 2004, sendo o último 
artigo analisado com publicação em janeiro de 2012. 

Esta hemeroteca que se encontra sob os cuidados da Biblio-
teca da Fatec Jundiaí, nada mais é que uma pasta com artigos de 
jornal selecionados pelos funcionários do setor. Percebe-se que não 
houve a preocupação por parte da instituição em garimpar estes ar-
tigos desde o início. Fotos da inauguração foram conservadas pelo 
funcionário mais antigo. A concepção norteadora desta hemeroteca 
é a de arquivar artigos de jornal da cidade de Jundiaí em que algu-
ma informação sobre a Fatec apareça. 

Os recortes de jornais, selecionados por diferentes funcio-
nários ao longo destes anos, sendo com formação específica em bi-
blioteconomia ou não, foram retirados dos seguintes jornais locais:

• Jornal da Cidade (total de 64 artigos)
• Jornal de Jundiaí (56 artigos)
• Bom Dia (26 artigos)
O nosso objetivo não é analisar a história e as tendências po-

líticas destes jornais, mas mostrar como a Fatec Jundiaí aparece neles, 
considerando o fato de que estes artigos foram selecionados pela Ins-
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tituição, o que mostra não só como diferentes segmentos da cidade a 
veem, mas como a instituição pensa ser vista. Observamos que os arti-
gos selecionados nos primeiros anos dizem respeito também a aspectos 
do cotidiano da instituição, como movimentação de alunos e processo 
de escolha do diretor. Ao longo dos anos esta preocupação desaparece 
e alunos e diretores aparecem cada vez menos nestes artigos.

Algo interessante que observamos também foi a reprodução 
contínua de imagens da Fatec Jundiaí que são usadas ao longo dos 
anos, sem uma preocupação efetiva com a renovação destas imagens. 
Numa segunda abordagem, perceberam-se as temáticas dos artigos e 
constatou-se que demonstram algumas preocupações que se mantém, 
e outras que foram se enfraquecendo. Entre os 146 artigos utilizados 
na pesquisa, destacamos as temáticas mais recorrentes encontradas:

•  As matérias sobre o vestibular da Fatec e matrícula dos 
aprovados, com 30 artigos 

• Política local e estadual de caráter partidário, 17 artigos 
•  Eventos acadêmicos e sociais, como a Semana de Tecnolo-

gia, 13 artigos 
•  Informações sobre os cursos oferecidos pela instituição, 

com 12 artigos  
•  Greve de professores e protesto de alunos, com 10 artigos 

Fonte: Hemeroteca da Fatec Jundiaí (2012)
•  Problemas estruturais do Complexo Fepasa (Poupatempo), 

com  9 artigos 
• Projeto Memória Ferroviária, com 5 artigos 
Alguns apontamentos podem ser feitos a partir das categorias 

apontadas acima como tentativa de um diagnóstico inicial. O coti-
diano da instituição, intra-muros mundo acadêmico, foi perdendo 
o status de assunto a ser apresentado pelos jornais. A Fatec Jundiaí, 
ao longo destes anos, tem desenvolvido alguns projetos de extensão 
muito pontuais e efêmeros que não têm impactado no conhecimento 
e reconhecimento da instituição na comunidade em seu entorno.

A instituição aparece nos jornais muito pouco quanto aos 
seus cursos, projetos de pesquisa ou extensão, destacando-se mais 
notícias e comentários sobre uma possível greve de professores em 
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2011 e protestos dos alunos devido às condições do estacionamento 
e acesso a Faculdade por conta da instalação do “Poupa Tempo” no 
Complexo Fepasa a partir de 2008. Pode-se afirmar que um levan-
tamento rigoroso deveria ser feito não na hemeroteca da instituição, 
mas nas edições dos próprios jornais já que o que pode ter acontecido 
é que não teria havido interesse da comunidade fatecana em arquivar 
notícias com estes temas. De todo modo, este dado já seria revelador 
à medida que demonstraria o interesse que a instituição tem em di-
vulgar, dar continuidade e preservar a memória destas ações.  

Os eventos políticos associados a autoridades regionais e 
estaduais, em que de alguma forma, a instituição é mencionada, 
tiveram mais destaques do que os eventos acadêmicos e sociais pro-
movidos pela instituição. 

À medida que os cursos e os eventos promovidos pela 
instituição não têm a repercussão necessária, este aspecto fica 
menos enfatizado e menos aproveitado. Chama a atenção na 
pesquisa inicial que fizemos, a relevância que se dá às questões de 
infraestrutura do Complexo Fepasa, sobretudo relativas ao Poupa-
tempo. O fato é que o Poupatempo é referência de localização da 
Fatec Jundiaí e não o contrário. É notório que a instituição ficou 
melhor conhecida na cidade com a inauguração do Poupatempo, 
que neste sentido, tem provocado uma maior integração regional do 
que a própria Faculdade. Mas porque não aproveitar a potenciali-
dade desta vizinhança no Complexo Fepasa, procurando também a 
Fatec Jundiaí, formas de maior integração com a comunidade que 
ali transita aos milhares, todos os dias?

A única temática que se mantém nestes anos é o do vestibular 
e da matrícula dos ingressantes. Isto pode ser explicado devido ao 
próprio interesse da instituição em divulgar o seu vestibular. Atrair os 
vestibulandos para este vestibular deve corresponder à difusão am-
pla e contínua da qualidade do ensino oferecido pela instituição e a 
importância de sua inserção local e regional.  Isso não ocorrendo, ob-
serva-se a divulgação pontual do vestibular que em termos numéricos 
não tem demonstrado um efetivo impacto na relação candidato/vaga. 
Em 2004, a Fatec Jundiaí, depois de dois anos de inauguração, ainda 
oferecia 80 vagas para o curso de Informática com Ênfase em Gestão 
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de Negócios contando com cerca de 540 inscritos em seu vestibular 
do meio do ano. Dados do CPS (2012a) revelam que para 240 vagas 
oferecidas em diferentes cursos, o vestibular do segundo semestre de 
2012 teve 700 inscritos (tabela 1).  

Tabela 1 – Demanda dos cursos – Fatec Jundiaí, 2º Semestre de 2012

Curso Período Vagas Inscritos Demanda

Análise e Desenvolvimento  
de Sistemas

Tarde 40 68 1,70

Eventos Manhã 40 66 1,65

Gestão Ambiental Tarde 40 49 1,23

Gestão da Tecnologia  
da Informação

Noite 40 223 5,58

Logística Manhã 40 94 2,35

Logística Noite 40 200 5,00

Fonte: CPS (2012ª)

Estes dados revelam também as consequências do processo 
de expansão, o que exige de cada unidade do Centro Paula Souza, 
um empenho de atrair para si os potenciais alunos do ensino supe-
rior, considerando-se o déficit brasileiro neste aspecto. Contribui 
ainda para este dado, entre outros fatores, a ainda pequena valori-
zação do profissional tecnólogo.  

Uma instituição pública de ensino superior conflita com os 
interesses das instituições particulares de ensino superior. Caso não 
haja o diferencial quanto à qualidade e empregabilidade de seus 
cursos a opção pela Fatec Jundiaí limita-se ao argumento do ensi-
no gratuito. As instituições de ensino superior privadas de Jundiaí 
oferecem, sobretudo, cursos de bacharelado. Seria importante que a 
instituição divulgasse mais para a comunidade o que é o tecnólogo, 
qual sua especificidade e importância no mercado de trabalho. 

O projeto desenvolvido pela instituição que tem mais visi-
bilidade nestes jornais é o “Projeto Memória Ferroviária” que, em 
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parceria com a Unesp-Rosana, tem o objetivo de inventariar o acer-
vo da biblioteca da Companhia Paulista sediada no Museu dos Fer-
roviários, no Complexo Fepasa.  Este dado é revelador no sentido 
de que a expectativa inicial de ocupação, valorização e revitalização 
do espaço da antiga Companhia Paulista, ainda é, de alguma forma, 
vinculada à imagem da Fatec Jundiaí. 

Faz-se necessário ampliar o conceito desta hemeroteca para 
que se arquivem e classifiquem artigos que não apenas indiquem 
ações pontuais da instituição, mas que revelem a percepção do en-
sino superior na cidade e região, fundamentalmente protagonizado 
por instituições particulares de ensino. 

Embora a comunidade fatecana não esteja plenamente cons-
ciente disto, a história da Fatec Jundiaí está atrelada à história e à 
revitalização do Complexo Fepasa (BATISTA, FREIRE,  2012). Este 
é um dos dados mais reveladores da entrevista com a professora 
Lurdes Dorta (2012), que participou ativamente do processo de im-
plantação e inauguração da Fatec Jundiaí: 

Então esse trabalho foi feito um movimento não só de Jundiaí, 
mas eu lembro que foi um movimento regional, feito com os 
prefeitos e com a comunidade. Foi feita audiência publica até 
que essa FATEC acontecesse, e com a inauguração da Fatec nos 
estávamos em festa, todo mundo muito feliz. Porque nós atingi-
mos dois objetivos: um era a ocupação do complexo FEPASA, 
de uma maneira útil, sabendo que estava na mão de pessoas que 
iriam preservar o patrimônio, e não ia chegar também aí e fazer 
algo que estava em desacordo. Nós tínhamos feito um inventá-
rio para fazer um tombamento com o CONDEPHAAT. Mas eu 
me lembro na época que o CONDEPHAAT veio até aqui e disse 
Lurdes é difícil fazer um tombamento de alguma coisa que ain-
da está desorganizada. Então com a Fatec vindo o que a gente 
esperava: é que pelo menos que o espaço que a Fatec ocupou, 
ia haver uma reforma com critério, preservando o patrimônio, 
com ocupação que trouxesse pessoas com foco no estudo, então 
era o ideal. Então dois motivos, vir uma faculdade pública e 
ocupar o espaço parte do complexo FEPASA (p. 2). 

Ocupar e dar uma utilidade para o patrimônio arquitetônico 
da antiga Companhia Paulista que havia sido adquirido pela pre-
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feitura de Jundiaí, o chamado Complexo FEPASA: esta expectativa 
tão bem expressa pela professora Lurdes Dorta, justifica, em parte, 
a ênfase que se tem dado para o “Projeto Memória Ferroviária”. 

Ao conhecer, inventariar, catalogar e digitalizar o acervo 
da biblioteca do Museu dos Ferroviários do Complexo Fepasa, 
a Fatec Jundiaí vai em direção a esta expectativa e encontra um 
retorno favorável da comunidade que reconhece a importância do 
projeto. 

Considerações finais

O que verificamos de uma forma geral, que passados dez 
anos, a Fatec Jundiaí apenas inicia o trabalho de integração regional 
que foi importante para que ela fosse inaugurada. A Fatec Jundiaí 
se preocupa em difundir seus cursos nas cidades vizinhas de Jundiaí, 
relaciona-se de maneira significativa com as Escolas Técnicas exis-
tentes nestas cidades. Enquanto instituição pública de ensino supe-
rior coloca-se como líder do ponto de vista da qualidade de ensino 
e dos projetos de extensão? 

As respostas a estas questões extrapolam os limites e obje-
tivos desta pesquisa, mas surgem como desdobramento dela. Esta 
problematização pode ajudar a definir os caminhos a serem tri-
lhados pela instituição no que se refere à sua inserção regional e 
institucional no contexto de expansão do Centro Paula Souza e de 
valorização do papel estratégico da educação tecnológica como 
política pública de Estado e parte necessária e integrada ao desen-
volvimento local.
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UMA ESCOLA PROFISSIONAL PARA UM 
MUNICÍPIO DE GRANDE DENSIDADE 

OPERÁRIA: AS ORIGENS DA ETEC JÚLIO DE 
MESQUITA E A INDUSTRIALIZAÇÃO DO 

ABC PAULISTA (1935-1956)

Mauricio Tintori Piqueira. Olésio Junho
 Escola Técnica Estadual Júlio de Mesquita 

A fundação de uma escola profissionalizante no antigo mu-
nicípio de São Bernardo na década de 1930 é decorrente do próprio 
processo de industrialização da região, iniciado nas últimas déca-
das do século XIX, e da política modernizadora implementada pelo 
então interventor do Estado de São Paulo, Armando Salles de Oli-
veira, cujo objetivo era reafirmar tanto a hegemonia econômica e 
política paulista, contestada e ameaçada com a Revolução de 1930, 
que colocou Getúlio Vargas na presidência da República, e a derro-
ta da Revolução Constitucionalista de 1932, e promover o progres-
so paulista através do desenvolvimento industrial, sendo que para 
isso seria necessário à formação e disciplinamento da mão-de-obra 
operária dentro dos princípios do taylorismo e do fordismo e, ao 
mesmo tempo, controlar o proletariado e evitar tensões sociais. 

A industrialização do Grande ABC teve suas origens ligadas 
diretamente com a construção da São Paulo Railway (atual Estrada 
de Ferro Santos-Jundiaí). O empreendimento do empresário Irineu 
Evangelista de Souza (conhecido como Barão de Mauá) começou a 
ser construído em 1860, sendo inaugurado em 1865, tendo como 
objetivo transportar por via férrea a produção de café (principal pro-
duto de exportação do Brasil na época) das fazendas do interior da 
então província de São Paulo até o porto de Santos, onde era embar-
cada nos navios que a transportavam para os principais mercados 
consumidores externos, Europa e Estados Unidos. (TEIXEIRA, 2002, 
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p.47). Uma das paradas do trem era localizada na freguesia de São 
Bernardo, sendo que posteriormente ela se constituiria em uma esta-
ção (mais tarde batizada de Santo André), sendo que ao redor dela 
originou-se um núcleo populacional que cresceu rapidamente. 

Também na região de São Bernardo, o governo imperial 
criou colônias de imigrantes italianos, em 1877, tendo como objeti-
vo aumentar a densidade populacional da região (MARTINS, 2003, 
p.55). Dessa forma, a presença dos trilhos da São Paulo Railway, 
que atraiu o interesse de pequenas indústrias em se instalar nas pro-
ximidades justamente por ela localizar-se no meio do caminho entre 
o centro de São Paulo e o porto de Santos, e de uma população 
imigrante que já tinha experiência, em sua terra natal, com ofícios 
manufatureiros, possibilitou o desenvolvimento das atividades fa-
bris na região. Em 1893, já havia na região, várias pequenas firmas, 
dedicadas aos ofícios de carpintaria, alfaiataria, sapataria e olaria 
(GAIARSA, 1991, p.47). E, além das pequenas oficinas, indústrias 
de médio porte também se instalaram nas proximidades da estação 
de trem, como foi o caso da firma Bergmann, Kowarick e Cia., de 
propriedade de capitalistas ingleses, que construiu amplos salões 
que abrigaram teares e fiação para a fabricação de casemira, sendo 
ela a primeira indústria têxtil a se instalar na antiga freguesia no 
mesmo ano em que ela conquistou a autonomia, originando assim 
o município de São Bernardo, em 1889. (GAIARSA, 1991, p.272).

Durante as três primeiras décadas do século XX, a maior 
parte das indústrias que se instalaram no município de São Bernar-
do fixaram-se no distrito de Santo André, onde se localizava a esta-
ção da São Paulo Railway. A maior parte delas era ligada ao setor 
têxtil, como eram os casos da já citada Kowarick, da Ipiranguinha, 
da Tognato e da tecelagem Italo Setti (MÉDICI, 1985). Já no distri-
to de São Bernardo (atual município de São Bernardo do Campo) 
destacava-se a indústria moveleira. Boa parte dessas indústrias era 
de pequeno e médio porte, sendo de propriedade de imigrantes eu-
ropeus (principalmente italianos) e cuja mão-de-obra também era 
de origem ou descendência europeia, sendo que muitas delas come-
çaram a funcionar no que Octaviano Gaiarsa chamou de incipiente 
fase manufatureira, que durou entre 1905 e 1910 (GAIARSA, 1991, 
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p.45). Além disso, no distrito de Paranapiacaba localizava-se a cen-
tral de serviços da serra, onde se coordenava a subida dos trens do 
litoral paulista para a Serra do Mar (CALDEIRA, 1937). 

Porém, após a I Guerra Mundial (1914-1918) foi que o mu-
nicípio de São Bernardo teve um intenso processo de industrializa-
ção, alavancado com a entrada de indústrias estrangeiras na região. 
Entre elas, destacou-se a entrada do grupo francês Rhone-Poulenc, 
em 1919, que instalou a indústria de produtos químicos Rhodia e, 
posteriormente, as têxteis Rhodia-Seda, em 1929 e a Valisére, em 
1934 (GAIARSA, 1991, p.272). Em 1926, instalou-se a fábrica de 
produtos de limpeza doméstica Atlantis Brasil Comércio e Indús-
tria, pertencente ao grupo inglês Reckitt & Colman (GAIARSA, 
1991, p.278). Também em 1929 instalou-se a fábrica de pneus ita-
liana Pirelli. Todas estas empresas fixaram-se no distrito de Santo 
André. Já no distrito de São Caetano, em 1925, a indústria auto-
mobilística norte-americana General Motors montou sua fábrica. 
Portanto, a entrada de tantas empresas de grande porte na região 
despertou o interesse em formar uma mão-de-obra especializada, 
dentro dos princípios modernos de organização do trabalho, como 
eram os casos do fordismo e do taylorismo e, principalmente, dis-
ciplinada, ainda mais em um contexto marcado por lutas de operá-
rios por melhores condições de trabalho e salário, decorrentes pela 
inexistência de uma legislação trabalhista, dos baixíssimos salários 
e das precárias condições para a execução dos serviços. Influencia-
dos por ideais igualitários do anarquismo e do socialismo, várias 
greves ocorreram tanto na região como na capital, principalmente 
no ano de 1917, sendo que algumas delas atingiram fábricas como 
a Kovarick e a Ipiranguinha (FRENCH, 1995).

A demanda por uma mão-de-obra que atendesse as exigências 
da indústria moderna que se instalava no município foi um dos fato-
res que estimularam a criação de uma escola profissionalizante. Mas 
outro fator importante para isso foi a conjuntura política. A gestão 
do interventor estadual Armando Salles de Oliveira (1933-1936) foi 
marcada por ações modernizadoras que tinham na educação um me-
canismo para promover o progresso do Estado de São Paulo, cujo ali-
cerce seria a industrialização. E a política educacional instituída em 
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sua gestão tinha forte influência do ideário do movimento escolano-
vista, iniciado na década de 1920 por um grupo de intelectuais liga-
dos à educação do qual faziam parte Anísio Teixeira, Lourenço Filho 
e Fernando de Azevedo e que viam nela um meio para promover a 
modernização do país. Em 1932, o grupo escreveu um Manifesto que 
teve grande influência na educação em todo país. Propunha a forma-
ção de uma “escola pragmática”, que deveria servir aos interesses do 
indivíduo, isto é, ser útil para o seu progresso social e formação como 
cidadão, além dela estar diretamente vinculada ao seu meio social, 
contribuindo para o seu desenvolvimento. Para isso, a educação seria 
fundamentada no trabalho, “a maior escola de formação da perso-
nalidade moral”, podendo tornar assim todos os homens úteis para a 
sociedade em todos os aspectos. (GHILRALDELLI JR, 2009, p.43). 
O movimento contava com o apoio do jornal “O Estado de São Pau-
lo”, que publicou artigos de Fernando de Azevedo sobre a educação, 
no final dos anos 1920, sendo que o intelectual era um amigo bem 
próximo ao proprietário do citado jornal, Júlio de Mesquita Filho.  
Segundo Carmem Sylvia Vidigal Moraes, o grupo de políticos e in-
telectuais ligados a Armando Salles de Oliveira viam na indústria o 
caminho a ser seguido para o progresso de São Paulo, sendo que nes-
sa nova sociedade era necessária uma nova organização e divisão do 
trabalho e, para isso, um renovado ensino técnico-profissionalizante 
seria de grande utilidade para a formação de mão-de-obra e cida-
dãos. (MORAES, 1996, p.137). 

A gestão de Armando Salles de Oliveira promoveu uma 
grande reforma na educação do Estado de São Paulo, cujo ato 
mais lembrado é a criação da Universidade de São Paulo (USP), 
em 1934. Mas a educação profissionalizante, como já comentado 
acima, também teve grande atenção, sendo ela normatizada atra-
vés do Decreto Estadual Nº 6566, de 13 de julho de 1934. Através 
dele, foram equiparadas as escolas profissionalizantes municipais 
com as estaduais. A intenção era estimular às municipalidades 
fundarem escolas profissionalizantes e arcarem com os gastos da 
construção dos prédios, manutenção dos maquinários, etc., en-
quanto que a parte pedagógica, a administração das escolas e a 
emissão dos diplomas ficavam a cargo do Estado, geridas e fiscali-
zadas de forma centralizada através da criação da Superintendên-
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cia da Educação Profissional e Doméstica, vinculada à Secretaria 
dos Negócios da Educação e da Saúde Pública.1 

São Bernardo, justamente pela forte presença das indústrias e 
da grande densidade de população proletária, logo se inseriu na políti-
ca de incentivo à educação profissionalizante. Por iniciativa da gestão 
do prefeito municipal nomeado pelo interventor Armando Salles de 
Oliveira, Felício Laurito, através do Ato Nº 132, de 25 de fevereiro 
de 1935, aprovado pelo Departamento de Administração Municipal, 
ofício nº 55.631, de 10 de maio do mesmo ano, foi criada a Escola 
Profissional Dr. Júlio de Mesquita. Entre as justificativas para a sua 
criação, segundo o Ato, estavam o atendimento às determinações da 
Constituição Federal de 1934, que obrigava os municípios a investirem 
nunca menos do que 10% de sua arrecadação de impostos em educa-
ção, sendo que para a sua fundação e manutenção foram destinados  
35: 000$000 (35 mil réis); a inexistência de uma escola profissional 
no município, apesar dele ser “um dos municípios de nosso Estado de 
maior densidade operária”. Dessa forma, havia “urgente necessidade 
da criação de uma escola profissional nos moldes da legislação vigente 
que regulamentou a criação e o funcionamento dessas escolas”, sen-
do que ela deveria estar localizada “num dos centros de população 
operária mais intensa”, no caso o distrito de Santo André, próximo 
à estação ferroviária que então tinha o mesmo nome (atualmente de-
nominada Prefeito Celso Daniel). Por fim, o Ato de criação justifica 
a escolha de um patrono que daria a denominação da instituição es-
colar, sendo este necessariamente um “Brasileiro Ilustre”, no caso o 
jornalista e político Dr. Júlio César Ferreira de Mesquita (1862-1927), 
fundador do jornal “A Província de São Paulo” (mais tarde, O Estado 
de São Paulo) e que teve forte atuação no movimento republicano 
paulista, descrito da seguinte forma no documento:

O Dr. Júlio César Ferreira de Mesquita foi o notável parlamen-
tar nos primeiros tempos do atual regime que foi ainda o gran-
de jornalista, continuador da notável obra de Rangel Pestana, 

1  Decreto 6566, de 13/07/1934. Disponível in http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/
decreto/1934/decreto%20n.6.566,%20de%2013.07.1934.html.
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que batalhando na imprensa sempre pela boa causa, que é a do 
bem público, conseguiu a realização de grandes iniciativas de 
progresso em nosso Estado, sendo dos que mais porfiaram na 
imprensa pelo desenvolvimento e aperfeiçoamento da instrução 
pública em nosso Estado.2

A escolha da elite política bernardense da época por Júlio 
de Mesquita para patrono da escola municipal profissionalizan-
te é um indicativo do esforço em monumentalizar o movimento 
republicano paulista e, ao mesmo tempo, de sintonizar-se com o 
ideário de desenvolvimento e modernização do governo estadual 
da época. Quanto à monumentalização, aqui definida no sentido 
dado pelo historiador francês Jacques Le Goff como um processo, 
voluntário ou involuntário, de perpetuação das sociedades histó-
ricas, constituindo-se em um legado à memória coletiva, sendo tal 
processo manipulado conforme os interesses dos donos do poder. 
(LE GOFF, 1996, p.526-527). A monumentalização do republica-
nismo paulista é reforçada no Ato 132 com a citação de outro repu-
blicano histórico, o também jornalista Rangel Pestana. Tal esforço 
justifica-se se levarmos em consideração o contexto da época, cujos 
reflexos da perda do poder das oligarquias paulistas no âmbito fe-
deral decorrente da Revolução de 1930 que levou Getúlio Vargas 
à presidência da República e a fracassada da tentativa de retomá-
-lo com a Revolução Constitucionalista de 1932 ainda eram fortes. 
Dessa forma, reforçar a imagem de “locomotiva da Nação” que o 
Estado teve durante boa parte da Primeira República, decorrente 
da produção cafeeira e da industrialização, era necessário para pos-
sibilitar a retomada da hegemonia política. Além disso, as próprias 
lideranças políticas municipais tinham estreita ligação com o mo-
vimento republicano histórico, como era o caso da família Flaquer, 
cujo patriarca, José Luiz Flaquer (1854-1924), havia participado da 
Convenção Republicana de Itu (cidade onde ele nasceu) de 1873, 
ingressando ainda jovem no Partido Republicano Paulista, sendo 
que sua fidelidade ao movimento republicano ficou bem evidente ao 
recusar a Comenda de Cristo, uma das principais condecorações do 

2 Ato nº132 da Prefeitura Municipal de São Bernardo, 25/02/1935.
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governo imperial, por ter se destacado, como médico da São Paulo 
Railway, no combate a uma epidemia de varíola que vitimou boa 
parte da população de São Bernardo, em 1881(CALDEIRA, 1937).

A monumentalização não visava apenas glorificar um passa-
do recente, mas também deixar bem claro a filiação das elites políti-
cas bernardenses ao projeto estadual de modernização de Armando 
Salles de Oliveira, visto que Júlio de Mesquita foi o fundador do 
jornal “O Estado de São Paulo”, publicação que apoiava direta-
mente as iniciativas do interventor em investir na educação, inserida 
essa em seu projeto modernizador baseado na industrialização. 

Segundo o relatório da Superintendência da Educação 
Profissional e Doméstica de 1936, de autoria do superintendente 
Horácio da Silveira, a Escola Profissional Primária Dr. Júlio de 
Mesquita começou a funcionar em outubro de 1935, com classes 
femininas, enquanto as classes masculinas só foram montadas a 
partir de setembro de 1936 (SILVEIRA, 1937, p.65). A seção femi-
nina localizava-se na Rua Campos Sales, esquina da Rua Fernan-
do Prestes, no atual centro de Santo André, sendo que nesse prédio  
funcionavam três cursos profissionalizantes: Corte e Confecções; 
Roupas Brancas, Rendas e Bordados; Flores, Chapéus e Artes 
Aplicadas (CALDEIRA, 1937). Já a seção masculina localizava-se 
em outro prédio, na Rua Xavier de Toledo (também no centro de 
Santo André), próximo aos galpões da fábrica de geladeiras Pezzo-
lo, sendo esses também utilizados pela escola. Os cursos profissio-
nalizantes oferecidos eram os de Mecânica, Marcenaria e Tecela-
gem (CALDEIRA, 1937). Dessa forma, a escola estava adequada 
às necessidades da indústria local, de acordo com a estrutura da 
Escola Profissional de então (CARVALHO, 2011, p.5), lembrando 
que o município, na época, tinha uma prevalência das indústrias 
têxtil e de móveis, fora a presença da indústria automobilística 
(General Motors) e do centro de operações da São Paulo Railway 
em Paranapiacaba. Além disso, o apoio da burguesia industrial à 
instituição era grande, tanto que os cursos de Mecânica, Marce-
naria e Tecelagem tiveram como patronos a Pirelli, o Conde Fran-
cisco Matarazzo (proprietário das Indústrias Matarazzo) e João 
Basso (empresário da região) (CALDEIRA, 1937).
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Voltando a análise do Relatório da Superintendência, esse des-
tacou que a escola estava bem aparelhada, apesar de ainda estar em 
“regime prévio de fiscalização”, sendo que “a Prefeitura tem se inte-
ressado sobremaneira pela nova escola, acompanhado de perto o seu 
desenvolvimento.” (SILVEIRA, 1937, p.65) Contudo, nem sempre a 
relação entre a municipalidade e o governo estadual foi tão boa e sin-
cronizada quanto o citado relatório sugere, principalmente durante 
a reforma da educação promovida pelo Governo Federal em 1942. 
Nesse ano, o ministro da Educação, Gustavo Capanema, decretou a 
Lei Orgânica do Ensino Industrial, que se propunha organizar o ensi-
no profissionalizante. Por essa legislação, o aluno, para cursar a esco-
la profissionalizante, deveria já possuir o ensino primário, o que obri-
gava a Escola Profissional Primária Dr. Júlio de Mesquita a adequar-
-se como Escola Industrial (como passavam a serem denominadas as 
escolas profissionalizantes) e equipar-se às escolas profissionalizantes 
federais. No Protocolo nº 5590/42 da Prefeitura Municipal de Santo 
André3 há uma carta anexada do então diretor da Júlio de Mesquita 
ao prefeito José Carvalho Sobrinho requisitando orientações de como 
proceder para a realização da equiparação da Júlio de Mesquita 
como Escola Industrial, pois ele estava aguardando instruções da 
Superintendência da Educação Profissional e Doméstica quanto 
aos procedimentos que deveriam ser feitos para isso, mas nenhuma 
resposta ainda havia sido dada. Pelo referido documento, percebe-se 
que havia o temor da possibilidade da instituição escolar passar para 
o controle do governo federal, algo que foi afastado apenas em 1944, 
quando a prefeitura entendeu que a equiparação referia-se apenas 
a adequação da Júlio de Mesquita aos padrões de Escola Industrial 
definidos na Lei Orgânica4. Por fim, foi a municipalidade que tomou 
a iniciativa de requisitar a equiparação da instituição, o que ocorreu 
através do Decreto nº 15006, de 14 de março de 1944, assinado pelo 

3  O município de São Bernardo teve sua denominação mudada para Santo André no ano de 
1938, resultado da disputa política entre as elites do distrito de Santo André com o de São 
Bernardo. Tal conflito teria como resultado a progressiva divisão da região, hoje constando 
com 7 municípios independentes: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do 
Sul, Mauá, Ribeirão Pires, Diadema e Rio Grande da Serra. 

4 Protocolo nº 5590/42 – Prefeitura Municipal de Santo André.
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presidente da República Getúlio Vargas e pelo ministro da Educa-
ção Gustavo Capanema, autorizando o funcionamento dos cursos 
de Fundição; Mecânica de Máquinas; Marcenaria; Corte e Costura e 
Chapéus, Flores e Ornatos e reconhecendo a jurisdição da Prefeitura 
Municipal de Santo André sobre a escola.5

Porém, boa parte dos professores e alunos não ficou satisfei-
ta com as mudanças provocadas pela Lei Orgânica do Ensino In-
dustrial devido à falta de investimentos na escola por parte da Mu-
nicipalidade e, principalmente, quanto à elitização do ensino provo-
cada por tal legislação, pois os alunos que cursavam e se formavam 
no Ensino Industrial não podiam ingressar diretamente no Ensino 
Superior, pois o diploma não era equiparado ao Ensino Secundário, 
sendo esse um mecanismo que dificultou o acesso dos jovens da 
classe proletária às faculdades (GHIRALELLI JR, 2009, p.80). Des-
sa forma, tínhamos uma espécie de “apartheid” educacional, ins-
tituindo uma escola para as elites e outra para a classe operária e, 
dessa forma, utilizando a educação institucional como uma forma 
de perpetuar as diferenças sociais, como percebeu Antonio Gramsci 
ao analisar o sistema educacional na sociedade capitalista (GRA-
MSCI, 2004, p.49). Tal insatisfação é perceptível no depoimento do 
ex-aluno Emílio Schoeps durante a mesa-redonda “Reconstituição 
da Memória”, realizado no auditório da Escola Técnica Estadual 
Júlio de Mesquita no dia 11 de novembro de 1998. Segundo ele:

A Escola Júlio de Mesquita foi montada pela Prefeitura de 
Santo André. Até 1956 era municipal. Foi uma luta nossa 
para conseguir que a Júlio de Mesquita passasse para o 
Estado [...] Tivemos muitas brigas com o prefeito, percorre-
mos uma estrada muito longa, em que todos os professores 
foram suspensos por causa dessa briga. E o interessante é 
que o diploma da Júlio de Mesquita ou da escola industrial 
não tinha valor nenhum se você quisesse ter uma carreira 
qualquer, continuar os estudos. Você tinha que fazer o gi-
násio, porque o diploma da escola profissional não dava 
direito ao ginásio. Além de não ter valor, a escola profissio-
nal era considerada muito cara para o município. Por causa 

5 Diário Oficial da União, 14/03/1944.
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disso, a Júlio de Mesquita lutou para passar para o Estado. 
A Prefeitura achava que isso era um “elefante branco” e 
estava onerando muitos os cofres municipais. Não havia 
verbas, não havia nada. Então os professores lutaram para 
que a escola passasse para o Estado.6

Portanto, o depoimento de Schoeps é um indicativo de um, 
dos graves problemas, que envolvem as políticas públicas em geral 
e, mais especificamente, as que se referem à educação. A falta de 
continuidade dos projetos que, geralmente, são abortados a cada 
mudança de governo. No caso, as prefeituras municipais que se su-
cederam não deram a mesma importância para a escola profissio-
nalizante, seja justamente pelos altos custos para a sua manutenção, 
pois as próprias empresas privilegiavam a capacitação do trabalha-
dor dentro das próprias empresas do que a formação formal nas 
instituições de ensino profissionalizante, diminuindo a sua relevân-
cia para as empresas (MORAES, 1996, p.144).

Porém, Emílio Schoeps decepcionou-se com a própria atua-
ção do governo estadual quando assumiu a administração da Escola 
Industrial Júlio de Mesquita, pois este também não investiu muito 
na instituição, continuando a trata-la como um “elefante branco”. 
Todavia, Schoeps destacou que se os administradores prestassem 
mais a atenção na trajetória profissional dos alunos e seu sucesso 
no mercado de trabalho acabariam mudando sua atitude quanto às 
escolas profissionalizantes:

Os governantes não viam o resultado que se tinha. Porque se 
olhassem o resultado, seria uma coisa de muito valor. Você pega 
o Egydio Bigliazzi, que estudou na Júlio de Mesquita. Foi chefe 
do setor de projetos de uma grande firma que foi a Fichet. De-
senvolvia grandes projetos de construções mecânicas enormes 
para o Estado, para o Município, para tudo que é canto.7

Na realidade, os governantes da época talvez não percebe-
ram o potencial do ensino técnico em promover a própria ascensão 

6  Depoimento de Emílio Schoeps na mesa-redonda “Reconstituição da Memória”. Auditório 
da ETEC Júlio de Mesquita, Santo André, 11/11/1998.

7 Idem.
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social de boa parte do proletariado e, dessa forma, realmente efeti-
var a tão desejada “paz social” pela burguesia para a manutenção 
da ordem social capitalista. E a trajetória de Egydio Bigliazzi pode 
servir como um exemplo de como a educação pode mudar a pers-
pectiva de vida de um jovem de família sem recursos cujo futuro 
parecia ser semelhante ao de seus pais: trabalhando como operário 
durante a vida toda recebendo um baixo salário. Segundo Bigliazzi, 
antes da fundação da Escola Profissional Júlio de Mesquita, o gran-
de desejo dos jovens de São Bernardo da época era trabalhar como 
operário na indústria o mais cedo possível:

Os sonhos dos meninos na época era, simplesmente, fazer o quar-
to ano do primário e ir trabalhar. A maioria das famílias de Santo 
André era pobre. Naquela época, podia contar os ricos [...] eram 
os Flaquer, os Tognato, que tinham indústria [...] quando termina-
vam o primário, os pais já os colocavam para trabalhar, geralmen-
te nas tecelagens: a Ipiranguinha, a fábrica dos Gaiarsas [...] Não 
havia outro tipo de emprego. O que tinha, então, eram tecelagens, 
marcenarias que fabricavam cadeiras, móveis, camas [...].8

Os jovens da época ambicionavam apenas trabalhar. Não 
pensavam em continuar os estudos, pois necessitavam logo ingres-
sar no mercado de trabalho para reforçar a renda das famílias e, de 
certa forma, repetir o ciclo vicioso pelo qual as pessoas originadas 
da classe operária pareciam estar condenadas, sendo sempre sujei-
tas aos desmandos do capital. 

Tal perspectiva mudou com a fundação da Escola Profissio-
nal Júlio de Mesquita, que podia permitir ao jovem operário uma 
qualificação que poderia possibilitar uma ascensão dentro da pró-
pria indústria, assumindo postos hierárquicos maiores e ganhando 
um salário maior. Em outras palavras: apesar da formação técnica 
profissionalizante restringir a possibilidade de ingressar no ensino 
superior devido a própria estrutura do ensino profissionalizante da 
época, por outro lado, ela poderia abrir possibilidades de cresci-
mento dentro do próprio ofício industrial:

8  Depoimento de Egydio Bigliazzi na mesa-redonda Reconstituição da Memória. Auditório 
da ETEC Júlio de Mesquita, Santo André, 11/11/1998.
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A Júlio de Mesquita mudou a minha vida [...]. Eu era o caçula 
da minha família. As minhas irmãs mais velhas exigiram do meu 
pai que eu fizesse esse curso. Uma delas falou para o meu pai 
assim: “Pai, vamos fazer força. Esse moço vai estudar, vai fazer o 
curso na Escola Profissional. Não vamos jogar ele na fábrica, não, 
porque aí ele vai ser um pobre de um operário”. Isso foi o que 
melhorou a minha vida [...]. Sou da primeira turma que se formou 
no curso de Habilitação em Mecânica aqui da Escola Júlio de 
Mesquita. Esta primeira turma iniciou-se em 1937, formando-se 
em 1940.  Após terminado o curso, fui trabalhar com metalúrgica 
e, posteriormente, em departamento de engenharias de grandes 
indústrias. O meu primeiro emprego depois de formado foi numa 
indústria mecânica em São Paulo. Trabalhei numa oficina duran-
te cinco anos. E lá aconteceram coisas que começaram a abrir a 
minha cabeça. Eu tinha 15, 16 anos. A oficina tinha tornos sem 
as caixas automáticas para fazer engrenagens, e os operários mais 
velhos não sabiam fazer o cálculo das engrenagens que vão no 
“árvore” e no “fuso”. Eles vinham perguntar para mim porque 
tinham medo de ir perguntar para o mestre da fábrica. Eu fazia 
os cálculos para eles. Foi aí que eu comecei a ver que eu estava 
muitos anos à frente deles. Era a base da Escola Profissional. 9

Pelo depoimento de Egydio Bigliazzi podemos perceber que, 
de certa forma, os objetivos da escola profissionalizante traçadas 
pelos escolanovistas foi bem sucedida, formando uma mão-de-obra 
adequada aos métodos tayloristas de organização do trabalho, pau-
tados pela eficiência, racionalização e disciplina (MORAES, 1996, 
p.140). Um trabalhador que acredita no seu progresso profissional 
dentro da ordem capitalista e que não almeja pela revolução so-
cial que transforme tal ordem, sendo que para conquistar tal pro-
gresso, o conhecimento formal adquirido na escola seria de suma 
importância. Contudo, apesar de tal perspectiva, o poder público 
da época não investiu o quanto devia e poderia na educação profis-
sionalizante (e na educação de uma maneira geral), considerando-
-a na maior parte como um custo supérfluo. O interesse do poder 
público pela educação é sazonal, variando de governo para gover-
no, de acordo com projetos políticos modernizadores ou desenvol-
vimentistas inseridas em uma lógica capitalista, como no caso da 

9 Idem.
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gestão de Armando Salles de Oliveira, que na maior parte das vezes 
são interrompidos a cada mudança de governo, sendo esse um fa-
tor ainda presente no contexto atual e que deve ser superado para 
que realmente o país possa desenvolver uma educação de qualidade, 
não apenas quanto à formação de mão-de-obra, mas sim para o 
desenvolvimento do indivíduo como cidadão e ser humano.  
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AS MUDANÇAS EM CURRÍCULOS DOS  
CURSOS DA ETEC DR JÚLIO CARDOSO 

DE 1945 A 1965

Joana Célia de Oliveira Borini
Escola Técnica Estadual Dr. Júlio Cardoso

INTRODUÇÃO

A Escola Profissional de Franca, hoje Escola Técnica Estadu-
al Dr. Júlio Cardoso, criada pelo governo do Estado de São Paulo em 
1924, fez parte de um projeto que visava à ampliação das institui-
ções profissionais por todo Estado. Segundo a Carta Constitucional 
de 1937, o ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes 
menos favorecidas é em matéria de educação, o primeiro dever do 
Estado.   É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, 
na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas 
aos filhos de seus operários ou de seus associados. (TOMAZZINI, 
1991) Livros de matrículas, notas e frequências, entre outros docu-
mentos, foram pesquisados para que houvesse as possibilidades de 
fazer as análises dos currículos de cada curso, de 1945 a 1965. 

Ao pesquisar no acervo do Centro de Memória da escola, 
constata-se que a Escola “Dr. Júlio Cardoso” conheceu diversas fases 
de escassez de recursos e falta de verbas que dificultavam seu cami-
nhar, a exemplo do período compreendido entre o final da década de 
1930 e início da década de 1940, ocasião em que os professores de-
positavam mensalmente certa quantia, criando uma “caixa” interna, 
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à custa do próprio bolso, para socorrer às necessidades de compra de 
materiais e equipamentos indispensáveis à aprendizagem. 

A comunidade francana apoiou a escola em momentos de 
dificuldades econômicas. As casas comerciais e industriais da cidade 
colaboravam, enviando caixotes utilizáveis no curso de marcenaria, 
as fábricas doavam ferro velho que, reciclado, prestava-se a ativi-
dades do curso de mecânica; a Companhia Ferroviária Mogiana 
chegou a fornecer toneladas de trilhos que, fundidos, atendiam às 
necessidades das aulas de serralheria. Nenhum obstáculo impediu o 
crescimento de nossa Escola Profissional. 

Apesar das dificuldades, em 1940 formava-se significativa tur-
ma de 361 técnicos. Nesse mesmo ano, o problema de carência de ver-
bas, de certa forma, foi regularizado, sendo estabelecido um salário a 
ser pago aos alunos para subsidiar seus estudos. Não encontramos do-
cumentos que comprovam qual o valor pago aos alunos. Essa ajuda de 
custo, não era extensiva às estudantes de sexo feminino; estas também 
não tinham participação nas rendas provenientes da comercialização 
de produtos em exposição anuais, direito exclusivamente masculino. 
Mesmo sendo uma escola mista, nosso centro de educação não conse-
guiu evitar a discriminação sexual. A Escola Profissional foi imprescin-
dível não só ao atendimento das necessidades do mercado de trabalho, 
mas também, para o esporte francano, os alunos muito se destacaram 
em competições esportivas e em jogos abertos do interior paulista. Em 
04 de agosto de 1930 foi fundada a Associação Atlética da Escola Pro-
fissional, que muito contribuiu para o surgimento da “Liga Francana 
de Cestobol” em 1931, berço da tradição de nosso basquete, hoje re-
conhecido internacionalmente. A demanda por técnicos na nova con-
juntura nacional que se delineia na década de 40, face ao crescimento 
no parque industrial, pressionado pela 2ª Guerra Mundial e necessi-
dade de substituição de importações, a exigir trabalhadores melhores 
qualificados pode ser ilustrada por artigo publicado na imprensa local 
(DIÁRIO DA FRANCA, 1974), sob o título: “Quando a Profissional 
passou a ser vista como Escola muito importante”.

 [...] em 1940 o parque industrial brasileiro abrangia 39.937 uni-
dades industriais concentradas, sobretudo na grande São Paulo; do 
total de 3 milhões de operários, menos 2% eram técnicos, sendo 
70% da mão de obra, não qualificada ou apenas semi - qualificada.
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Esse novo contexto sócio econômico, o Ensino Profissional 
no Brasil, presenciou a União a decretar a Lei Orgânica do Ensino 
Industrial em 1942, dando unidade a estrutura nacional ao Ensino 
Profissional, que passa a configurar-se como Ensino Industrial. Com 
e referida Lei Orgânica, nossa Escola em Junho de 1945, durante 
a direção de Antônio José de Almeida Queiroz, passa a denominar-
-se “Escola Industrial Dr. Júlio Cardoso”. A Escola Industrial passa 
por sintomas inegáveis de seu desenvolvimento: em 25 de feverei-
ro de 1945 constitui-se a Caixa Escolar “Horácio da Silveira” (O 
FRANCANO,1951), assim denominada em homenagem ao então 
superintendente do Ensino Industrial do Estado de São Paulo. Em 
1950 foi criada a Associação dos Amigos da Escola Industrial, ins-
trumento de colaboração mais sistemática da indústria e comércio 
locais, para com nosso estabelecimento de ensino. Ainda em 1950, 
é noticiado pela mídia local (COMÉRCIO DA FRANCA, 1950),

A Escola Júlio Cardoso, vai preparar técnicos para as nossas fábri-
cas de calçados, o curso de Artes de Couro, conta com o apoio de 
várias indústrias e particulares da cidade, estando fadada a esplên-
dida realidade.  O prof. Diretor Almeida Queiroz tem a seu cré-
dito, mais esta medida em prol da formação de nossa juventude.

Em 1951, dois fatos importantes merecem registros. Uma vitó-
ria que Franca conquistou através do deputado Vicente de Paula, e que 
foi regulamentado pela Lei Nº 1073 de 26 de junho de 1951, foi a cria-
ção de diversos cursos de Mestria (COMÉRCIO DA FRANCA, 1951),

Agora, a Escola Industrial Júlio Cardoso, conta, também com 
os cursos de Mestria, que, dando mais conhecimentos teóricos e 
práticos , dão outras oportunidades para os jovens, que poderão 
ocupar cargos docentes, depois de diplomados, ou ingressarem 
nas indústrias com possibilidades de melhores remunerações.

Os cursos de Mestria foram direcionados para: Fundição, 
Marcenaria, Mecânica de Máquinas, Corte e Costura, em nossa 
Escola, abrindo possibilidades de se prosseguir os estudos profis-
sionais em nível mais elevado, antes só possível na capital e am-
pliando o acesso a cargos docentes e ingresso na indústria em me-
lhores condições. Foi o caso da aluna Elza Ferrante, que cursou o 
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Industrial Básico de 1944 a 1947 e Mestria, fez parte do grupo de 
professoras de Corte e Costura e tornou-se diretora da escola Dr. 
Júlio Cardoso de 1981 a 1984.  Para ingressarem no curso, havia 
a necessidade de se inscreverem para os exames de vestibulares, o 
Industrial Básico, também passava pelo mesmo processo (OFÍCIO 
157/1955). Em Franca, os cursos de Mestria foram instalados em 
1953, e existiram até 1958.

O segundo fato significativo é a criação, através do De-
creto – Lei Nº 21.732, de um internato para abrigar alunos des-
providos de recursos, residentes no município ou procedentes de 
outras cidades, que desejavam frequentar os cursos do estabele-
cimento. O imóvel, destinado a tal finalidade, situava-se à Rua 
Couto Magalhães, tendo sido doado à “Sociedade dos Amigos 
da Escola Industrial pelo Dr. Antônio Petraglia”. Denominava-se 
Internato Masculino “D. Eufrásia Amélia Monteiro Petraglia”, 
chegando abrigar 50 alunos (COMÉRCIO DA FRANCA 1951). 
Como prova de reconhecimento ao benemérito doador, vincular 
- se - ia seu nome à Biblioteca do Colégio. Sobre o internato o 
aluno Antonio Soares Cervila, de 1956 a 1959, deu o seguinte 
depoimento (CERVILA, 2012):

O internato era uma república de estudantes, na sua maioria, ado-
lescentes. Lá sob a vigilância do Sr. Garcia, vivíamos em perfeita 
harmonia como se fôssemos  todos irmãos. Mesmo com as dife-
renças de condições sociais, econômicas, religiosas, dificilmente 
se via um atrito entre os internos, sendo o que predominava era 
a amizade e a solidariedade, com muitas gozações, porém, pre-
valecendo, acima de tudo, o respeito. Era comum um emprestar 
para o outro: roupas, calçados, pasta de dente, perfume, entre ou-
tros. Algumas normas de disciplina tinham de ser rigorosamente 
obedecidas, principalmente, respeitar: os colegas e funcionários, 
os horários de despertar, recolher, café da manhã, entrar e sair 
da escola, jantar, fazer as lições de casa à noite e retorno ao in-
ternato nos dias liberados para saídas. Distante oito quadras da 
Industrial, diariamente, nas idas e vindas, uma procissão de alu-
nos apressados para não chegar atrasados na escola ou na volta 
mais apressados ainda para chegar primeiro na fila do almoço ou 
jantar, desfilavam na rua General  Carneiro, como um pelotão 
do Tiro de Guerra. A consideração e respeito dos meninos eram 
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absolutos e incontestáveis pelas meninas que semi-internas, ape-
nas tomavam as refeições no Internato, elas também, alunas da 
escola, alojavam-se em repúblicas nas proximidades do internato. 
Jamais a sociedade conservadora da época tomou conhecimento 
de atos imorais e reprováveis, praticados por casais de namorados 
da Júlio Cardoso. Graças ao internato da Júlio Cardoso e aos pro-
fessores, hoje, somos cidadãos plenamente realizados.

Em 31 de agosto de 1953 foram inaugurados na Escola, cur-
sos rápidos sobre higiene alimentar: “Cursos de Divulgação sobre 
Alimentação”. Em agosto de 1953 é aberta concorrência pública pela 
Secretaria de Viação e Obras Públicas de São Paulo, para execução de 
novas obras de ampliação do prédio escolar. Preparava-se a casa para 
a instalação da Escola Técnica, prevista para 1954, mudança que ti-
nha por base a Lei Nº 1953 de 04 de dezembro de 1952. Os Livros 
de Matrículas e Notas do período pesquisado são inclusive, ricos em 
detalhes, permitiram-nos traçar perfil mais nítido dos cursos ofere-
cidos. Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases, através do Decreto-Lei 
Nº 4.024 altera novamente a denominação das Escolas Industriais, 
que são rebatizadas como Ginásios Industriais. A regulamentação da 
medida se dá a 18 de Fevereiro de 1965, pelo Decreto Estadual Nº 
44.533, que torna inclusive obrigatória a prestação de exames em 
caso de transferência de escolas, já que passava o curso profissional 
a equivaler ao ginasial. Assim, janeiro de 1965 assiste à metamorfose 
da Escola Industrial em Ginásio Industrial “Dr. Júlio Cardoso”. O 
vocábulo constante é sempre o nome do patrono, nunca alterado a 
perpetuar o gesto inicial de reconhecimento.

Objetivo 

Buscar documentos no acervo do Centro de Memória da 
Escola Técnica Estadual Dr. Júlio Cardoso, referentes aos currículos 
dos cursos que funcionaram, no período de 1945 a 1965, sobre a 
formação de técnicos em cursos regulares, e cursos rápidos, bem 
como a formação de mestres, que posteriormente, foram aprovei-
tados na própria escola, como foi o caso da aluna Elza Ferrante, 
visando identificar as práticas escolares nesses cursos.
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Materiais e métodos

A pesquisa foi realizada no acervo do Centro de Memória 
da Escola Técnica Estadual Dr. Júlio Cardoso, no período de 11 de 
fevereiro ao início de junho de 2012. Inicialmente fez-se um levan-
tamento dos documentos que seriam importantes para a realiza-
ção da pesquisa. Os documentos encontrados foram: doze livros de 
notas de alunos, ressalta-se, que cada livro contém os registros de 
mais de um curso; livros de matrículas; livros de leis; ofícios; fotos, 
matérias publicadas nos jornais locais, entre outros. Posteriormen-
te, fez-se um levantamento por ano, iniciando por 1945, de todos 
os cursos que funcionavam na escola, ano por ano, confrontando os 
livros de matrícula com os de nota e frequência. 

Após esse levantamento, que durou de fevereiro até início de 
abril, iniciou-se o trabalho de agrupamento de cada curso com seus cur-
rículos, de 1945 até 1965, sendo possível observar as mudanças ocorri-
das ao longo do tempo. Observou-se também que alguns cursos do pe-
ríodo já funcionavam desde a inauguração da escola, em 1924. Outros 
foram criados no período pesquisado, como foi o caso da Mestria, entre 
outros. Demorou-se cerca de um mês para montar as tabelas com os 
currículos de cada curso. Concluída a referida etapa, passou-se a busca 
de leis que pudessem comprovar as mudanças ocorridas. Porém, algu-
mas mudanças só foram devidamente comprovadas através das análises 
das fichas dos alunos, que continham o currículo estudado. Por meio 
de comparações no mesmo curso, em anos diferentes, observaram-se as 
mudanças que ocorreram, a exemplo podemos citar na cultura geral o 
ensino de Geografia, História e Ciência, não eram ministradas em todos 
os quatro anos do ginasial, variava de curso para curso. Em alguns, a 
Geografia era ministrada nas 1ªs e 3ªs séries, a História nas 2ªs e 4ªs 
séries, enquanto que a Ciência aparecia nas três últimas séries, porém 
essa regularidade não era mantida. O restante do tempo dedicou-se a 
organização e análise dos documentos para elaboração do artigo.

Resultados e discussão

Em 1942, dando unidade a estrutura nacional ao Ensino 
Profissional, que passa a configurar-se como Ensino industrial. O 
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Jornal FRANCANO, de 1951, relata que:  o ensino profissional, 
além de fornecer aos adolescentes, da cidade e do campo, uma for-
mação técnica que os habilite a ganhar a vida, permite, agora, o 
encaminhamento dos alunos aos cursos normais, de segundo ciclo.

Não se pode deixar de citar que, em agosto de 1942, inaugu-
ra-se o Dispensário de Puericultura, que funcionava nas dependên-
cias da escola, tendo o médico Dr. Chafic Facury, de 1942 a 1946, 
como responsável. A partir da criação do Dispensário de Puericul-
tura, incluem-se no currículo dos cursos femininos, aulas de Pueri-
cultura nas primeiras séries e “Prática de Puericultura” nas segundas 
séries. Através da Lei Nº 1073 de 26 de junho de 1951 (COMÉRCIO 
DA FRANCA, 1951), são criados diversos cursos de Mestria. 

Em 31 de agosto de 1953 são inauguradas na Escola, cursos 
rápidos sobre higiene alimentar: “Cursos de Divulgação sobre Ali-
mentação”. No Ensino Industrial Básico, (O FRANCANO, 1951) 
com especialidades em Marcenaria, Mecânica, Fundição, Serra-
lheria, Ajustagem, Forja, Entalhação e Tornearia em Madeira, no 
primeiro de seus quatro anos de duração, garantia aos alunos à 
possibilidade de passar por seus diversos setores para sondagem 
de aptidões, através de estágios – rodízio, em período integral que 
destinava-se ao ensino completo de um ofício.

A Cultura Técnica compreendia desenho, tecnologia, além 
de oficinas, onde se diversificavam as grades curriculares segundo 
a modalidade escolhida: Mecânica de Máquinas: fundição, forja, 
serralheria, ajustagem, ferramentaria, máquinas operatrizes, cons-
trução e montagem de máquinas. Fundição: modelação, moldação, 
fundição de ferro, bronze e outros metais.  Marcenaria: marcena-
ria, tornearia, entalhe manejo de máquinas, estofaria acabamento 
de móveis; Corte e Costura:  modelagem, costura, corte, rendas e 
bordados, confecção de roupas brancas, confecção   de vestuário de 
passeio, de traje a rigor, de uniformes. 

Constatou-se que apresentavam grade curricular comum em 
Cultura Geral, abrangendo estudos de português, matemática, ciências, 
história e geografia. Oferecia também como práticas educativas, edu-
cação física, canto orfeônico e, especificamente nos cursos femininos, 
educação doméstica, disciplinas não possíveis de avaliação por notas, 
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mas de frequência obrigatória. Ovando Ravagnani, aluno do curso In-
dustrial Básico, com a duração de quatro anos, período integral. Fez 
o curso de Mestria; foi Mestre de Mecânica até a sua aposentadoria.

No Industrial Básico, no Curso de Mecânica, constam as disci-
plinas Geografia nas duas primeiras séries, e História nas duas últimas 
séries. No Curso Vocacional Masculino, com a duração de um ano, o 
aluno tinha a oportunidade de escolher o curso que pretendia fazer, dis-
ciplinas: Português, Aritmética e Geometria, Canto, Desenho, Marce-
naria, Tecnologia, Acabamento de Móveis, Artes Decorativas, Higiene, 
Organização, Contabilidade, Mecânica, Fundição e Educação Física. 

No Curso Vocacional Feminino, também com a duração de um 
ano,  a aluna tinha a oportunidade de escolher o curso  que pretendia 
fazer, disciplinas: Português, Aritmética e Geometria, História e Geogra-
fia, Ciências, Costuras, Rendas e Bordados, Roupas Brancas, Desenho, 
Tecnologia, Canto, Desenho, Educação Doméstica e Educação Física. 
Observa-se que na Cultura Geral do Vocacional masculino não aparece 
a História, a Geografia e Ciência, que já estão presentes no feminino. 

Pelo Decreto Federal Nº 47.038 de 16 de outubro de 1959, 
que regulamentou a Lei Nº 3.552 de 16 de fevereiro de 1959, as 
disciplinas práticas foram englobadas como prática profissional. 
Os Livros de Notas de 1947 a 1953 registram também a existên-
cia de diversos cursos extraordinários, assim como os outros, eram 
divididos em masculinos e femininos, tais como: pintura decorati-
va, plástica, entalhe marcenaria, bordados, torneiro mecânico, arte 
de couro, e desenho nas modalidades técnico - mecânico, artístico, 
arquitetônico, entre outros. Os referidos cursos tinham números 
variados de alunos, em 1945, Corte e Costura: 59, Desenho: 14, 
Mecânica: 21, Desenho para Construção: 02.  

Em meados de 1950, canto orfeônico passa a denominar-se 
Educação Musical, tornando-se disciplinas avaliáveis também atra-
vés de notas. Percebe-se através da análise dos livros de matrículas 
uma grande evasão e reprovação. Em 1947, escola contava com 
485 matrículas sendo que no final do ano, tinha o seguinte quadro: 
evasão 173, reprovação 129, aprovação 183, portanto, o índice de 
evasão e reprovação foi de 62,3%. A tabela I apresenta alguns da-
dos referentes a evasão e repetência nesses cursos para retratar tal 
fato, no período de 1951 a 1953.
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Tabela i – Índice de evasão e repetência na Escola Profissional  
Dr. Júlio Cardoso, de Franca, (1951 e 1953).

Ano Curso
1ª série

nº de 
alunos

2ª série

nº de 
alunos

3ª série

nº de 
alunos

Repetência  
e evasão

1951 Bordados 24 10 - 58,3%

1951 Corte e Costura 12 04 - 67 %

1951 Flores 08 04 - 50 %

1951 Desenho Artístico 10 02 - 80 %

1951 Desenho Arquitetônico 28 18 05 82,2%

1953 Ajustador Mecânico 21 11 04 81%

Fonte: Arquivo do Centro de Memória da Etec Dr. Júlio Cardoso, em Franca, em 2012.

Todos os produtos dos trabalhos realizados nas oficinas 
eram vendidos nas exposições, realizadas no início de dezembro, e a 
inauguração era sempre abençoada por um padre. Todas as seções 
apresentavam seus trabalhos: Corte e Costura, Rendas e Bordados, 
e Roupas Brancas - jogos de cama de seda, opala e linho; roupas 
femininas, masculinas e infantis; jogos de mesa e banho com ricos 
bordados, trabalhados pelas alunas; trabalhos de seriação; belos 
trabalhos de enfeites com flores e bordados e de arte culinária.   

A Marcenaria, além dos trabalhos de seriação, ótimos con-
juntos: copa e dormitório, brinquedos, porta-vaso, porta-talher, 
macetes de carne, rolos de massas, potes de temperos, pilões, qua-
dros, painéis, lustres torneados. A Mecânica de Máquinas, tornos, 
furadeiras, máquina para cortar canto de caixas de papelão, má-
quina de furar, prensa, mandril para serra, tesoura circular para 
cortar folha de flandres. A Fundição, várias peças fundidas como: 
porta chapéus de ferro, coluna de ferro para jardim, cinzeiros de 
bronze, medalhões, ventiladores. A Ferraria, tesouras, brinque-
dos, fogão a lenha, porta panelas, lavatórios, torrador de café, 
capacho, foice, martelos de pedreiro, pás de lixo, coleção de fer-
ramentas para forja. 
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A disciplina de Desenho, masculino e feminino, as práticas 
escolares de: desenhos artísticos com moldura; desenhos de marcena-
ria, pastas com desenhos. Escultura e Plástica, bustos, estatuetas, em-
blemas. Arquitetura, capitéis e portais. Cursos oferecidos pela escola 
de 1945 a 1965: Desenho (Arquitetônico, de Móveis, de Plantas, Téc-
nico, Mecânico, para Pintores), Pintura Decorativa, Plástica, Entalhe, 
Marcenaria, Arte em Couro, Florista, Comércio, Confecção de Cal-
çados, Corte e Costura Mecânica de Máquinas, Costura, Bordadei-
ra, Rendas e Bordados, Torneiro Mecânico, Mecânica, Confecção de 
Flores, Flores, Ajustador Mecânico, Construção de Móveis, Adminis-
tração, Artes Industriais, Fundição. Em 1954, o Curso Roupas Bran-
cas passa a fazer parte, como disciplina do curso Corte e Costura. 

Conclusão

Conclui-se que, a Escola Técnica Estadual Dr. Júlio Cardoso, 
criada pelo governo do Estado de São Paulo, em 1924, fez parte de 
um projeto que visava à ampliação das instituições profissionais por 
todo Estado. Cumpriu-se também, no período, o papel de inserir no 
mercado o profissional, principalmente aqueles oriundos das classes 
menos favorecidas. Em todos os currículos dos cursos na parte de 
Cultura Geral, estava sempre presente a Matemática e o Português, 
as outras disciplinas como: Ciência, Geografia e História, apare-
ciam nos currículos alternando as séries, como por exemplo, no 
curso de Corte e Costura, a Geografia era ministrada nas primeiras 
e terceira séries, a História nas segunda e quarta séries ginasial e a 
Ciências da segunda até a quarta série. Não apareceu em nenhum 
currículo o estudo de línguas, como o Inglês e Francês. Na época, 
para dar formação profissional aos alunos, futuros trabalhadores, 
não havia necessidade do estudo de línguas. 

O Decreto-Lei Nº 4.073 de 30 de janeiro de 1942, regula-
menta o Ensino Industrial, através do Capítulo V, artigo 24 esta-
belece um currículo constituído de disciplinas de Cultura Geral e 
disciplinas de Cultura Técnica; no artigo 26, torna obrigatória a 
Educação Física, e a Educação Musical através das aulas do Canto 
Orfeônico, e para as mulheres a Educação doméstica, que consis-

09532 miolo.indd   148 25/03/13   10:11



149Memórias e História da Educação Profissional

tia no ensino da administração do lar. O artigo 27 determina que 
os alunos do curso de Mestria, ficam isentos das obrigações refe-
ridas à Educação Física, Canto Orfeônico e Educação Doméstica. 
A educação religiosa não tinha o caráter obrigatório, em nenhum 
curso observou-se a disciplina durante o período pesquisado. 
Observa-se através dos relatórios anuais, de 1945 a 1965, que a 
escola estava sempre procurando sanar os problemas levantados 
nos anos anteriores: melhorando as aulas teóricas, inovando os 
equipamentos, ampliando salas, construindo uma nova cozinha, 
organizando a biblioteca, a sala de professores e o grêmio estu-
dantil.  Quando as aulas desenvolviam-se dentro da normalidade, 
os programas eram cumpridos de acordo com o planejado. No 
quadro comparativo entre as médias finais alcançadas pelas Es-
colas Industriais do Estado, a escola estava sempre em situação 
privilegiada, com relação às aulas teóricas. As oficinas femininas 
serviam de salas de aula, o que dificultava a organização dos horá-
rios. O índice geral de matrículas estava aumentado consideravel-
mente a cada ano, e as salas existentes já se tornavam exíguas, não 
comportando algumas séries, principalmente as primeiras. 

Por essa razão, o esforço para conseguir a ampliação da es-
cola que foi concretizada no final da década de 1950, e o início da 
construção da ampliação do prédio foi na década de 60.  As provas 
e exames de admissão, tanto do Curso Industrial Básico, quanto aos 
Cursos Extraordinários Noturnos, sempre eram realizados nas datas 
pré-fixadas e os resultados acusavam um satisfatório índice de apro-
vação. As provas mensais eram realizadas com a máxima regularida-
de e os exames parciais e finais, eram realizados sempre em Junho, 
Novembro e Dezembro, obedecendo às normas estabelecidas. 

As oficinas, embora com algumas deficiências em suas instala-
ções, funcionavam normalmente. As reuniões pedagógicas eram rea-
lizadas mensalmente, os assuntos tratados, eram relacionados com o 
andamento dos trabalhos escolares. Aconteciam também, reuniões de 
caráter cívico-social, promovidas pela diretoria, visando à formação 
moral e cívica dos estudantes, sendo que a elaboração dos programas 
comemorativos das datas nacionais, ficavam a cargo dos alunos do 
Grêmio Estudantil,  que era muito atuante, realizando campeonatos 
esportivos, programas festivos como: aniversário da escola e do patro-
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no, festas juninas, despedidas de professores e alunos, festas de confra-
ternização; organização da cantina escolar e de uma discoteca, sob a 
supervisão da Direção, através da Seção de Orientação Educacional. 

Para difundir todas as atividades, escola contava com a 
PST7, Radiotelefonia, estação receptora e transmissora, pertencente 
à Rede Telegráfica e Telefônica do Ensino Profissional.  Apesar de 
não ser tratado nos relatórios, percebe-se um alto índice de evasão 
e repetência, principalmente nos cursos extraordinários noturnos. 
Analisando os 21 livros de matrículas, comprova-se que 19,2% 
dos pais dos alunos eram imigrantes: italianos, sírios, portugue-
ses, espanhóis e japoneses, cujas profissões: 38,4% de lavradores, 
11,6% comerciantes, 10,7% de operários da indústria de calçados, 
7,14% eletricistas, 6,25% de pedreiros e 25,91% de outras profis-
sões; comprova-se que o ensino profissional era destinado às clas-
ses menos favorecidas. Finalizando, pretende-se dar continuidade 
a pesquisa de 1965 até 1971, quando se instala o Colégio Técnico, 
correspondente ao Ensino Médio, na Escola Industrial.
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O COLÉGIO INDUSTRIAL ESTADUAL 
JOSÉ ROCHA MENDES: MUDANÇAS E 

PERSPECTIVAS (1960 A 1970)

Paulo Eduardo da Silva
Escola Técnica Estadual José Rocha Mendes

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa identifica as principais mudanças e transfor-
mações ocorridas na Escola Técnica Estadual José Rocha Mendes, 
em São Paulo, comparando as décadas de 1960 e 1970, tanto do 
ponto de vista pedagógico, das disciplinas e cursos implementados 
no período. Neste trabalho as mudanças ocorridas em sua comuni-
dade escolar, foram avaliadas na sua composição étnica e local de 
origem. Através da análise dos dados disponíveis na documentação 
do arquivo permanente da escola, pudemos montar um quadro mais 
preciso das mudanças operadas na unidade, tanto em suas estruturas 
internas, quanto externamente, contextualizando o período de gran-
de agitação política e cultural pelo qual o país passava, e traçando um 
paralelo entre os rumos tomados pelo regime, e suas consequências e 
desdobramentos no funcionamento da unidade escolar. 

Para realização desta pesquisa, nos valemos, de inúmeros 
prontuários de alunos, livros de matrícula, de registro de diplomas, 
recortes do Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOE), além de 
leituras sobre o período enfocado. O trabalho discorre ainda que 
brevemente, sobre a presença norte-americana no país, e sua influ-
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ência sobre a educação brasileira, décadas antes do Golpe Militar, 
e de como essa situação se consolidou e resvalou para o Ensino 
Técnico no início da década de 1970. 

Sem nenhuma pretensão de esgotar o assunto, fizemos ain-
da uma ligeira análise comparativa entre as grades curriculares 
dos principais cursos oferecidos pela unidade nas décadas acima 
referidas, e as prováveis motivações, que levaram às suas imple-
mentações. Procuramos ainda analisar de que maneira o contexto 
político e econômico do período levou às mudanças que se ope-
raram dentro da escola, alterando o perfil do corpo discente, sua 
origem e composição geral.

O Contexto Político, Social e Econômico

Em 1970, o Brasil passava por profundas mudanças em to-
dos os aspectos. O Regime Militar se consolidava definitivamente, 
a repressão política esmagava os últimos focos de guerrilha tanto 
urbana, quanto rural, os Atos Institucionais garantiam a ordem da 
“mão de ferro” dos Militares.

A economia comemorava a hora e a vez do Milagre Brasilei-
ro, e sua profusão de conquistas econômicas, que na prática bene-
ficiaram apenas uma pequena elite privilegiada. “Os ricos ficavam 
mais ricos e os pobres mais pobres”, expressão que se consagrou 
depois da abertura política, quando a imprensa pode voltar a es-
tabelecer pequenas verdades sobre os “anos de chumbo”. O Brasil 
era tri campeão mundial de futebol e conquistava definitivamente a 
taça Jules Rimet.  Existia toda uma euforia nacionalista que domi-
nava todos os aspectos da vida cotidiana, e um sentimento de que 
finalmente o país “decolaria” abandonando seu atraso histórico, 
e ingressando finalmente no paradisíaco Primeiro Mundo. Havia 
toda uma expectativa com relação aos rumos que o país tomava. Os 
slogans que o regime martelava incessantemente através da mídia, 
transformavam a realidade em um oásis onírico, onde uma imensa 
maioria da população transitava em meio a discursos grandiloquen-
tes, obras faraônicas, sonhos megalomaníacos e um ufanismo exal-
tado, antevendo a redenção que o país alcançaria.
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a Presença norte-americana no Continente

A educação também não ficou alheia a todo esse clima de 
mudanças e repressão que o país passava. O movimento estudan-
til havia sido colocado na clandestinidade e suas lideranças foram 
cassadas ou tiveram de fugir do país para não cair nas mãos da re-
pressão. O Ministério da Educação e Cultura assinava com a “Uni-
ted States Agency for International Development”, os famigerados 
acordos MEC/USAID.

Para compreendermos o verdadeiro significado que esses 
acordos teriam na educação brasileira e seu impacto nos rumos que 
se daria ao destino de milhões de jovens em todo o Brasil, e espe-
cialmente aos ingressantes na educação técnica, devemos retroceder 
algumas décadas e fazer um pequeno histórico da atuação norte-
-americana na América Latina, especialmente no que tange à edu-
cação como um todo.

Desde o fim da Primeira Guerra Mundial, os EUA despon-
tavam como uma nova e pujante liderança no Mundo Ocidental, 
suplantando antigas lideranças como a Inglaterra, a França e a Ale-
manha. A América Latina antes disso, já havia se tornado o “quin-
tal americano” com uma série de intervenções em diversos países 
da América Central e do Caribe, para dizer o mínimo acerca desse 
assunto. É nesse contexto que vai nascendo e ganhando corpo a 
Fundação Rockefeller com sua atuação filantrópica de socorro aos 
norte-americanos mais necessitados. Foi a Fundação Rockefeller a 
primeira a implantar nos EUA uma noção de filantropia científica, 
voltada principalmente à pesquisa médica visando desenvolver uma 
política de “boa vizinhança” para com a América Latina e demais 
países do mundo, procurando com isso, estabelecer uma “missão ci-
vilizatória” com o objetivo de “educar os vizinhos incultos” 1. Nesse 
sentido, foram fundadas nos EUA diversas escolas médicas para a 
formação de “quadros em saúde pública” o que levaria à criação da 

1  Marinho, Maria Gabriela – A Presença Norte-Americana na Educação Brasileira: uma 
abordagem histórica da articulação entre a Fundação Rockefeller e estruturas acadêmicas 
de São Paulo, pg.65. 
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Escola de Higiene e Saúde Pública na Universidade John Hopkins. 
A escola serviu de modelo para a implantação de inúmeras outras 
por diversas cidades do mundo, inclusive, São Paulo. Seu objetivo 
principal era formar “elementos chave” para a atuação na saúde 
pública, como professores, estudantes e técnicos. Duas figuras de 
importância que estudaram dentro desse modelo e financiados com 
recursos dos Rockfeller foram Geraldo Horácio de Paula Souza e 
Francisco Borges Vieira, mais tarde responsáveis pelo Instituto de 
Higiene e pela Faculdade de Saúde Pública ambas as instituições 
financiadas pela Fundação Rockefeller2.

A presença americana disseminada por todo o continente 
trazia em seu bojo a atuação discreta, porém firme dessa entidade 
filantrópica, que aos poucos vai impondo sua marca e delineando 
alguns contornos para o problema educacional brasileiro. É notó-
rio o papel conservador exercido pela Fundação Rockefeller diante 
dos movimentos sociais americanos. Em geral a fundação procura 
“se antecipar a mudanças radicais, combatendo os efeitos das dis-
torções sociais pela via filantrópica e assistencialista”. Nesse senti-
do, o assistencialismo dos Rockefeller também procurou combater 
nos lugares onde se instalou qualquer perigo de mudanças radicais 
ou abruptas, seja pelo corte da “ajuda humanitária” que despendia 
nesses países, seja pela implantação de modelos educacionais eliti-
zantes e excludentes.

Quando finalmente em 1966, o governo brasileiro assinou 
o acordo com a USAID, na verdade o que se fazia era apenas dar 
continuidade a um direcionamento que os americanos já impunham 
ao país havia décadas, e que encontrava seguimento nesses acordos 
visando principalmente limitar e coagir escolas e universidades a 
implantarem um modelo educacional despolitizado e acrítico. Se-
gundo Maria Gabriela Marinho (2005):

[...] a recusa de amplos setores sociais em admitir o que conside-
ravam ingerência imperialista em questões essenciais para a so-
ciedade promoveu o afastamento dos técnicos norte-americanos, 

2 Idem, pg.60

09532 miolo.indd   156 25/03/13   10:11



157Memórias e História da Educação Profissional

mas não necessariamente a doutrina de uma educação mais utili-
tarista, voltada para as necessidades de mercado, em oposição a 
uma concepção mais humanista, herdada da tradição europeia3. 

Muito embora os acordos visassem especialmente o “desmon-
te” do modelo universitário então em vigor, é claro, que este espírito 
utilitarista voltado às necessidades de mercado, perpassou também ao 
Ensino Médio e principalmente e especialmente ao Ensino Técnico.

A Criação do Colégio Industrial

É nesse cenário que misturava cassações, ufanismo, repressão, 
censura, milagres e um clima pseudopatriótico, que se instalou o 
Colégio Técnico Industrial de Vila Prudente, no mesmo prédio em 
que já funcionava havia vários anos, o Ginásio Industrial de Vila 
Prudente. Havia apenas dois anos, que o próprio Ginásio recebera 
o nome do ex-sindicalista e deputado José da Rocha Mendes Filho, 
este também uma vítima fatal da repressão do regime militar. A 
criação do Colégio Industrial na prática instituiu o funcionamen-
to do que hoje chamaríamos de Ensino Médio, o que representou 
uma mudança qualitativa no corpo discente da escola, visto que 
nessa época, o “colegial” como era chamado, ainda representava 
um diferencial na vida dos alunos que o cursavam, bem como para 
as escolas que o ofereciam. Este diferencial conferia à instituição 
um status maior perante a comunidade em que se inseria. O colégio 
trazia consigo um “valor agregado”, a ideia de ascensão social, de 
mais um patamar atingido rumo ao ensino superior.

Junto com a chegada do Curso Colegial à Vila Prudente che-
garam também profundas mudanças na estrutura interna da escola, 
que passara a abrigar uma população sensivelmente diferente da que 
tinha quando da fundação, do então Ginásio Industrial em 1964.

No ano de sua fundação, o Ginásio Industrial possuía uma 
presença massiva de nisseis no corpo discente da escola e também 

3 Idem, pg.51
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em alguns elementos do seu corpo docente. Traçando um perfil da 
composição étnica dos alunos desses primeiros anos, notamos um 
percentual significativo dessa etnia, em grande parte, oriundos do 
interior paulista das mais diversas localidades4. Podemos afirmar 
com base na documentação analisada, que 50,7% dos alunos ma-
triculados em 1964, eram filhos de japoneses e/ou seus descendentes 
nascidos no Brasil. Nas palavras do professor Edson João Patané 
que há mais de 40 anos tem contato direto com a escola, primeiro 
como aluno, e depois, como professor e coordenador do Curso de 
Eletrotécnica, “eu pensava que aquela era uma escola para japone-
ses” dado o enorme número desses representantes que todos os dias 
lotavam suas salas de aula.

O gráfico a seguir apresenta claramente a proporção de 
orientais e/ou descendentes que compunham o corpo discente: 

A marcante presença oriental se manteve nos primeiros anos 
de existência do Ginásio Industrial, mas à medida que o país muda-
va e novas políticas industriais e educacionais eram implementadas, 
essa presença tendeu a declinar como veremos mais abaixo.

Outra característica marcante do Ginásio, desses primeiros 
anos, foi a grande quantidade de migrantes que compunham nosso 

4  Livro de Registro de Matrículas de 1963-1967 e Prontuários do Arquivo permanente. Pas-
tas nºs 0001 a 1050. 
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corpo discente. Essa composição seguia naturalmente a composição 
da própria cidade e do bairro, que era um bairro eminentemente 
industrial, o que atraía grande quantidade de migrantes do interior 
do estado e do nordeste brasileiro. Eram migrantes que buscavam 
abandonar a difícil vida no campo para talvez, dar um futuro me-
lhor para seus filhos e buscavam na escola, a perspectiva de uma 
profissionalização que não puderam encontrar no campo.

Desde o início do século XX, São Paulo já era a “locomoti-
va do Brasil” e a partir do governo de Getúlio Vargas, o processo 
migratório se intensificou, ampliando a necessidade de escolas nas 
cidades e especialmente em São Paulo, a necessidade de escolas de 
nível técnico.

O regime militar e o milagre brasileiro, aliados aos seculares 
problemas sociais do nordeste brasileiro, só fizeram aumentar essa 
tendência migratória, fazendo explodir o déficit de vagas nas esco-
las em todos os níveis. Não podemos desprezar também o aspecto 
conjuntural das imensas e inúmeras obras realizadas no período, 
como o metrô de São Paulo, pontes, viadutos, estradas, escolas e um 
sem número de outros empreendimentos que pululavam pela cidade 
e atuaram como um verdadeiro ímã, atraindo pessoas de todas as 
partes do país para os bairros industriais.

Esse conjunto de fatores com certeza influenciou na mo-
delação do perfil do corpo discente que passou a ter também um 
significativo quadro desses migrantes, vindos das mais diferentes 
localidades do estado e mesmo de outros estados.

Analisando os dados, podemos perceber que a comunidade 
escolar possuía uma significativa parcela desses migrantes. Muitos 
eram provenientes do interior do estado e também, descenden-
tes de orientais. Originalmente, esses orientais haviam sido recru-
tados no Japão para realizar a colheita do café nas fazendas do 
interior do estado em substituição aos descendentes de italianos 
e portugueses que já haviam emigrado décadas antes, e ajudado 
a desenvolver o primeiro surto industrial na capital no início do 
século XX. Agora, a segunda geração desses orientais procura a 
capital para se instalar, trabalhar e estudar.
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O gráfico a seguir nos dá uma pequena amostra dessa pro-
cedência: 

As Mudanças na Década de 1970

Dez anos depois de sua fundação, a escola já se encontrava 
com um perfil bastante diferente do apresentado anteriormente. 
Podemos supor com certo grau de certeza, que alguns fatores cor-
roboraram para essa mudança. Dentre esses fatores, acreditamos 
que o principal foi o colapso do milagre brasileiro, que se mostrou 
bastante brasileiro, mas nem tanto milagroso. A crise mundial do 
petróleo, o que acarretou uma recessão generalizada em todo o 
globo e fez cair o ritmo de industrialização e consequentemente o 
nível de emprego no país. Se somarmos a crise do petróleo e sua 
consequência direta, o colapso do milagre brasileiro. Teremos uma 
crise sem precedentes na economia e consequentemente, a queda 
dos investimentos públicos em obras e infraestrutura. Ao lado des-
ses fatores, podemos perceber a queda na qualidade da educação 
pública oferecida até então, muito em função do enorme aumento 
no número de vagas oferecidas, e da incorporação no sistema, de 
populações oriundas de áreas menos privilegiadas e com maiores 
desafios sociais a enfrentar.

Não obstante, o milagre brasileiro, permitiu ainda que em 
menor medida, que alguns setores médios obtivessem alguma espé-
cie de ascensão social. Notadamente, podemos supor que as famí-
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lias de nisseis sabidamente mais empreendedoras tenham se apro-
veitado da boa fase do milagre para criar seus próprios negócios, 
na capital, e experimentar uma qualidade de vida melhor, com mais 
conforto e, sobretudo, com melhores oportunidades.

À medida que a qualidade da educação pública foi se 
deteriorando, é muito provável que esses nisseis agora melhor 
situados socialmente, tenham optado pelas escolas particulares, 
agora, após a euforia do milagre, em melhor situação do que 
antes do golpe militar. A nova situação das escolas particulares foi 
particularmente reforçada pela principal característica do golpe 
de tornar “os ricos mais ricos”, o que abriu uma imensa fatia de 
mercado a ser explorada por esse segmento.

Somados todos esses fatores, podemos entender o porquê 
do Colégio Industrial abrigar na década de 1970, uma população 
totalmente diferente daquela que abrigava nos anos de 1960. 

O gráfico a seguir nos revela um pouco dos aspectos dessa 
mudança:

Não podemos esquecer também que a procedência desses 
alunos foi mudando ao longo da década de 1960/70. Os frequenta-
dores da escola se tornaram muito mais urbanos, com uma sensível 
redução da parcela oriunda do interior e de outros estados.

A situação fica mais clara pela análise do seguinte gráfico:
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Outro aspecto que vale a pena analisar, ainda que rapida-
mente, são as mudanças na grade curricular e a abordagem mais 
tecnicista adotada na passagem do Ginásio Industrial para o colé-
gio. O currículo do Ginásio Industrial oferecia um maior leque de 
atividades e conhecimentos ao aluno, que quando formado, possuía 
uma série de habilidades e conhecimentos que não limitavam suas 
possibilidades de atuação no mercado de trabalho, ao contrário lhe 
permitiam a inserção em uma série de outras atividades paralelas 
dentro de uma mesma empresa. Notamos isso no quadro I a seguir: 

Podemos perceber que em “artes industriais” o aluno adquiria 
uma série de conhecimentos/ habilidades em áreas muito diversificadas 
e que embora, superficiais, dada a sua pouca idade, poderiam ser desen-
volvidas dentro de sua própria vivência profissional ao longo dos anos 
seguintes e que lhe permitiriam uma mobilidade profissional e indepen-
dência muito maiores que aquelas oferecidas mais tarde pelo Colégio.

Os cursos técnicos oferecidos pelo Colégio Industrial eram 
muito mais direcionados à formação de um técnico especializado, 
em um setor muito mais restrito do conhecimento no ramo indus-
trial. Mantidas as devidas proporções, é disso que fala a pesquisadora 
Maria Gabriela Marinho quando se refere à opção entre um conhe-
cimento mais utilitarista ou mais humanista. O Ginásio Industrial 
seguramente, não visava à formação de humanistas, mas à medida 
em que se preocupava com uma formação mais abrangente do aluno 
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lhe fornecia também uma visão menos alienada de todo o processo 
industrial, o que com certeza poderia lhe render maior autonomia em 
suas escolhas. Essa “limitação” na formação dos novos técnicos de 
nível médio pode se aferida pelos quadros II e III, a seguir:

Quadro i – Grade Curricular vigente para o Ginásio Industrial na 
década de 1960.

Séries Cultura Geral Artes Industriais

1ª e 2ª

- Português
- Matemática
- Ciências (iniciação)
- Inglês
- História
- Geografia
- Desenho
- Educação Física
- Canto Orfeônico

- Pintura
- Tipografia e encadernação
- Serralheria
- Fundição 
- Ajustagem
- Eletricidade
- Marcenaria
- Entalhação
- Tornearia

3ª e 4ª

- Português

- Matemática

- Ciências físicas e Biológicas

- Inglês

- História

- Geografia

-  Prática Profissional e 
tecnologia na área de 
Mecânica de Máquinas  
ou Eletrotécnica
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Quadro ii – Grade Curricular vigente para o Colégio Industrial na 
década de 1970, para o curso Técnico de Mecânica

Séries Parte Comum Parte Diversificada

1ª

- Língua Portuguesa e Literatura
- Matemática
- Química
- Física
- Educação Física

- Desenho Técnico
- Produção Mecânica
- Tecnologia Mecânica

2ª

- Língua Portuguesa e Literatura

- Matemática

- Biologia

- Educação Física

- Educação Moral e Cívica

- Desenho Técnico Mecânico

- Mecânica Aplicada

- Produção Mecânica

3ª

- Língua Portuguesa e Literatura

- Matemática

- História

- Educação Física

- O.S.P.B.

- Desenho Técnico Mecânico

- Produção Mecânica

-  Ensaios Tecnológicos dos 
Materiais

- Organização e Normas

- Órgãos de Máquinas

- Resistência dos Materiais

-  Tecnologia dos Materiais 
Máquinas e Ferramentas

*4ª

- Desenho Técnico Mecânico

- Eletrotécnica

- Produção Mecânica

- Órgãos de Máquinas

- Resistência dos Materiais

-  Tecnologia dos Materiais 
Máquinas e Ferramentas

* Apenas o curso Noturno
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Quadro iii – Grade Curricular vigente para o Colégio Industrial 
na década de 1970, para o curso Técnico de Eletrotécnica

Séries Parte Comum Parte Diversificada

1ª

- Língua Portuguesa e Literatura

- Matemática

- Química

- Física

- Educação Física

- Desenho Técnico

- Eletrotécnica

- Tecnologia

2ª

- Língua Portuguesa e Literatura

- Matemática

- Biologia

- Educação Física

- Educação Moral e Cívica

- Desenho Técnico

- Máquinas Elétricas

- Elétrica Aplicada

- Mecânica

3ª

- Língua Portuguesa e Literatura

- Matemática

- História

- Educação Física

- O.S.P.B.

- Desenho Técnico

- Projeto de Máquinas Elétricas

- Medidas e Ensaios

- Eletrônica

- Organização e Normas

- Órgãos de Máquinas

*4ª

- Desenho Técnico

- Eletrônica

- Órgãos de Máquinas

- Organização e Normas

- Resistência dos Materiais

- Tecnologia dos Materiais

* Apenas o curso Noturno
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Conclusões, Perspectivas e Meninas

Aparentemente, após o milagre e o auge do regime militar, 
o sistema educacional brasileiro como um todo deu uma guinada 
definitiva pela via utilitarista, visando única e exclusivamente, o 
atendimento às necessidades do mercado de trabalho com menores 
preocupações no sentido de melhor formar o técnico-cidadão, ex-
pressão ainda bastante usada na última década do século XX e que, 
curiosamente, desapareceu por completo dos cânones pedagógicos 
em voga. Consagrou-se a formação de mão de obra em larga esca-
la e em série, padronizada e impessoal. Nem o mestre artesão das 
primeiras décadas do século XX, nem o ginasiano multifacetado de 
1960 com suas múltiplas habilidades e competências, quem de fato 
venceu foi o operário robotizado de Tempos Modernos.

Em meados da década de 1970, termina a cisão entre o giná-
sio e o colégio e é criado o Centro Estadual Interescolar José Rocha 
Mendes, com a fusão das duas unidades em um corpo único e coe-
so. A fusão, no entanto, não se deu sem prejuízo para o ginásio, que 
entrou em extinção.

A década de 1970 ainda guardaria mais uma surpresa para 
aquela escola composta exclusivamente de meninos: chegaram as 
primeiras meninas, aceitas nas duas principais habilitações – me-
cânica e eletrotécnica. A escola técnica mudava definitivamente 
seu perfil e as mulheres começavam a ganhar um novo espaço no 
mercado de trabalho, não mais como secretárias ou datilógrafas, 
mas como mão de obra qualificada, prontas para disputar em pé de 
igualdade num mercado dominado por homens.

Há que se supor também que o estranhamento e a pressão 
sobre essas pioneiras foram intensos. Ao acompanhar a trajetória 
de algumas delas notamos que muitas desistiam no meio do cami-
nho, ou simplesmente desapareciam dos registros da escola.

Pressões familiares, pressões dos colegas, dificuldades financei-
ras ou simplesmente o desejo de seguir uma carreira mais “normal” ou 
direcionada ao “sexo frágil” são fatores, que devem ter pesado para 
que um número expressivo desistisse da ousadia, e do sonho de uma 
carreira diferente das tradicionalmente voltadas às mulheres, e se con-
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formassem ao padrão estabelecido. Mas umas poucas prosseguiram, 
marcaram posição e fizeram história dentro da educação paulista.  

Em 1977 a última turma do ginásio é diplomada e em 1978, 
a escola passa a ser denominada Escola Estadual de Segundo Grau 
José Rocha Mendes, tornando-se uma unidade de formação de téc-
nicos exclusivamente com nível secundário.

Na década de 1980 foi criado o Curso de Desenho de Co-
municação, que marcou nossa unidade com a formação de técnicos 
de alto nível e abriu caminho para a criação de diversas outras ha-
bilitações derivadas de suas práticas pedagógicas. Este curso mar-
cou definitivamente a estrutura da escola, contribuindo inclusive 
com ex-alunos que estão até hoje lecionando nas dependências da 
mesma instituição em que se formaram. Uma estória que merece ser 
contada em um trabalho futuro.
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TRABALHOS MANUAIS E ARTES APLICADAS: 
USOS, EDUCAÇÃO E TRABALHO

Carolina Marielli Barreto 
Escola Técnica Estadual Carapicuíba

INTRODUÇÃO

A pesquisa visou a realização de revisão bibliográfica a respei-
to da questão do ensino dos Trabalhos Manuais e das Artes Aplica-
das voltados para formação de mão de obra. Para a compreensão do 
tema primeiramente é necessário entender como se constituíram as 
concepções de artista, artífice e artesão e como as mesmas se articula-
ram, fundiram e repeliram desde antiguidade até início do século XX.

Segundo Darras1 a arte é concebida como um fenômeno uni-
versal e eterno ou pelo menos extremamente antigo, enquanto a 
educação artística debuta no século XIX com o desenvolvimento e 
a generalização dos sistemas educativos nacionais.

De fato, a história é bem mais complexa e as concepções 
bastante largas tanto no que se refere aos conceitos de Trabalhos 
Manuais, Artes Aplicadas e Arte quanto ao ensino da mesma. A 

1  DARRAS, Bernard. “De l’education artstique à l’education culturalle”. In: Contributions 
The World Conference on Art Education. Lisbon: UNESCO, 06 -09 MARS-2006. Cd-
-room. Trad. BARRETO, Carolina Marielli.
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questão mais importante para o entendimento do problema é a seg-
mentação entre as artes liberais e as artes mecânicas.

Para os gregos, a concepção da tékne variava em função da 
camada social de quem a levava a efeito. Quando era praticada por 
um homem livre esta era destinada à sua elevação, ele a concebe e não 
somente a executa mecanicamente. Enquanto o escravo, o marceneiro 
e mesmo até certo ponto o artista estavam supostamente confinados a 
sua execução hábil, correspondendo as demandas de uma encomenda. 

Outros fatores de diferença não são negligenciáveis o fato de 
que uma atividade reclame um labor manual não era o problema 
em si, e sim o fato desta atividade ser privada da fase de concepção 
tornando-a algo não digno, considerada a “iliberal” e mecânica. 

Tais questões influenciaram fortemente toda a cultura oci-
dental e consequentemente a formação cultural brasileira portanto 
o presente trabalho buscou relacionar a questão desde a antigui-
dade, berço da cultura ocidental, até o início do século XX com a 
intençaõ de criar um panorama geral, para posteriormente analisar 
as especificidades do modelo brasileiro da colonização à abertura 
das escolas profissioniais no Estado de São Paulo.

Metodologia

A estrutura de análise utilizada tomou como pressuposto a 
leitura e análise de textos que versassem sobre : o ensino de arte, dico-
tomia entre trabalho liberal e o trabalho manual, desenvolvimento 
social dos agentes produtores com a finalidade de mapear mesmo que 
superficialmente as diferentes mudanças de concepção, assim como as 
caraterísticas que permaneceram inalteradas ao longo de mais de dois 
mil anos, no que se refere a questão do ensino dos Trabalhos Manuais 
e das Artes Aplicadas voltados para formação de mão de obra.

Da antiguidadade ao início do século XX

Desde a antiguidade a qualidade das diferentes ocupações 
dependia das classificações sociais de quem as praticava, das regras 
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e valores em vigor. Consequentemente, as diversas técnicas são mar-
cadas profundamente pela sua dimensão liberal ou servil devido às 
posições sociais dos seus executantes. A transmissão das técnicas 
ou artes fez-se por sistemas diferenciados de aprendizagem aos ar-
tesões e por outro aos homens livres. Por exemplo, um artesão po-
deria praticar o desenho e ensinar aos seus filhos ou aos seus apren-
dizes, com isso auxiliando-os a se tornarem finos executantes para 
responder as encomendas. O homem livre poderia também praticar 
o desenho, mas com a “intenção” de promover sua elevação, ou de 
presentear um amigo, ou para qualquer outro fim virtuoso. 

Durante os séculos, o sistema de confrarias, guildas e cor-
porações vão organizar os artesões e os seus sistemas de aprendi-
zagem, enquanto que as práticas livres e nobres prosseguem com 
intensidades variadas de acordo com as épocas. Durante todo o 
período clássico a oficina era a única forma de aprendizagem do ar-
tesão, sendo as mesmas regulamentas e organizadas sob rígidos pa-
râmetros legais e técnicos. Era considerado um bom artesão aquele 
que seguisse as tradições, passadas de geração a geração sendo de 
grande importância ter aprendido com um bom mestre. 

Em tais oficinas se trabalhava sob rígida disciplina com ên-
fase na excelência técnica, organizada sob um sistema de coopera-
ção entre os artesões de diferentes especialidades num esforço cole-
tivo para o alcance de um trabalho comum a todos, não existindo 
a expressividade individual. O padrão de qualidade era assegurado 
pela supervisão de um capataz ou do dono da oficina. Os aprendizes 
escravos trabalhavam lado a lado com os filhos e parentes de um 
mestre artesão. Sobre esse tipo de aprendizagem Osinski2 diz que:

Não obstante o trabalho sujo e as humilhações do início do 
aprendizado, o alto nível de competência conquistado durante 
longos anos de esforço fazia com que aquele que chegasse ao 
final dessa trajetória fizesse parte de uma elite entre os artesões 
comuns, gozando da respeitabilidade que o reconhecimento de 
sua capacidade lhe proporcionava.

2  OSINSKI, Dulce. Arte, História e Ensino: uma trajetória. 2ª. São Paulo: Cortez, 2002, p. 17
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A queda do Império Romano desestruturou as cidades ocor-
rendo uma concentração da vida no campo, e a identificação da arte 
clássica com o paganismo contrariava os princípios religiosos dos 
cristãos, que repudiaram essa tradição já estabelecida. A produção 
artística sofreu, então, uma queda brusca de qualidade e mesmo 
quantidade, situação essa que perdurou por alguns séculos.

Nesse contexto a arte fora desenvolvida predominantemente 
por religiosos, sendo o trabalho artístico realizado dentro dos mos-
teiros, onde se acrescia a colaboração de trabalhadores livres leigos, 
contratados regularmente pelos monges para suprir a demanda. 

Com a afirmação do poder da igreja gerou-se a necessidade 
de construção de grandes catedrais, testemunho material da supe-
rioridade religiosa, com isso surgiu, entre os séculos XII e XIII, as 
lojas dos pedreiros ou as Baiihutte, organizações de cooperativas de 
artesões engajados para esse fim.

Tais lojas possuíam um sistema organizacional extremamen-
te rígido, com normas precisas de recrutamento, pagamento e treino 
de operários. Nesse período é possível observar uma maior hierarqui-
zação, pois as lojas seguiam a direção artística e administrativa das 
pessoas nomeadas ou aprovadas pela instituição que encomendara o 
edifício. Tal hierarquia deveria ser obedecida e se dava de tal forma que 
os ajudantes eram subordinados aos aprendizes, estes recebiam incum-
bências dos mestres das diferentes especialidades de trabalhos a serem 
desenvolvidos, tais mestres se submetiam ao mestre de construção.

O mestre era responsável por transmitir as informações aos 
iniciantes sendo que o processo de aprendizagem era dado na prática, 
in loco, sem cânones determinados, seguindo o princípio da imitação.

As lojas possuíam uma relativa independência e mobilidade, 
transferindo-se para onde houvesse demanda e ali permanecendo 
enquanto o edifício estivesse sendo construído. Tais artistas ficavam 
também, subordinados a essa demanda usufruindo dos subsídios 
dados pela mesma durante os períodos de mudança.

Com o surgimento da burguesia urbana e seu poder de com-
pra, as encomendas passaram a vir também de indivíduos privados 
e não apenas da Igreja ou do poder público, formando um mercado 
regular para o consumo de obras de arte.
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Alguns artesões buscaram sua emancipação se estabelecen-
do nas cidades como mestres independentes, desejando deixar as 
lojas ao qual estavam vinculados, aspirando se elevar na hierarquia 
social. Nessa ocasião começa-se a valorizar a invenção, a concepção 
de sua arte, privilegiando a produção de conteúdos “criados” e re-
nunciando às dimensões mais técnicas em proveito do virtuosismo, 
conferindo a denominação de artistas.

Por volta do século XVI, os artistas sentiram a necessidade de 
se organizar de alguma maneira, com a finalidade de proteger o seu 
mercado e restringir a concorrência, tomando então como providencia 
a adoção do sistema de corporações ou guildas, sistema esse inventado 
por artesões e homens de comércio por volta dos séculos XI e XII. 

As guildas eram uma associação igualitária de membros in-
dependentes e diferiam fundamentalmente do sistema organizacio-
nal das lojas, por possuírem um caráter mais de regulamentação 
das especificações técnicas e normas comerciais. Diferentemente das 
oficinas greco-romanas ou lojas medievais estes mantinham sua in-
dividualidade durante o processo de execução de seus trabalhos.

No que se refere à aprendizagem da arte é importante lem-
brar que no século XVI, em Florença é fundada a primeira “Acca-
demia del disegno”, em 1563, por Vasari, e se opunha ao sistema 
de ensino de pintores e talhadores até então gerido pelas corpora-
ções. O modelo foi seguido na criação de academias semelhantes 
na Europa e tal intelectualização serviria, entre outras coisas, para 
contrabalancear a manuabilidade e a materialidade das técnicas de 
produção de imagens. Constituindo-se um ensino dividido em duas 
partes: uma teórica e outra prática, quebrando com os modos de 
aprendizagem tradicionalmente adotados nas corporações.

Do século XV ao XIX, os dois sistemas vão coabitar no sis-
tema de aprendizagem da arte: um de tipo acadêmico, que será a 
origem da criação das escolas de Belas Artes, e o outro perpetuando 
o sistema mestre/aprendiz de aprendizagem em atelier organizado 
ao redor de corporações.

Em relação às academias, estas para serem merecedoras de 
seu status liberal e intelectual tiveram que promover as abordagens 
teóricas da arte (histórico, estético, crítico, etc.) e valorizar as ati-
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vidades do espírito (imaginação, expressão, criatividade) em detri-
mento da aprendizagem das técnicas. 

As transformações ocorridas século XIX sob égide da crescen-
te industrialização tiveram como consequência a mecanização da pro-
dução de bens materiais, trazendo consigo a contradição entre a pro-
messa da democratização do conforto e o agravamento das condições 
sociais da população. No meio cultural, o pensamento romântico, que 
iniciou seu desenvolvimento em meados do século XVIII, contradi-
zia e combatia a racionalidade absoluta, defendendo e valorizando os 
sentimentos e a disposição pessoal na criação da obra artística. 

O objeto único, feito com cuidado pelas mãos do hábil arte-
são, foi substituído pela fabricação em série. As fábricas produziam 
quantidades enormes de artigos com um baixo custo produzidos por 
operários que trabalhando de doze a catorze horas por dia e que não 
tinham o direito ou mesmo condições, de opinar sobre os aspectos ar-
tísticos ou estéticos do produto por eles fabricado para atender uma 
demanda de público ao qual faltava educação e tradição.

A descoberta de novas técnicas e novos materiais, não foi 
acompanhada pela reflexão estética. A ornamentação era completa-
mente desvinculada de qualquer função sendo a decisão sobre suas 
características formais atribuição do fabricante cujo maior interesse 
era o lucro obtido pela sua venda.

Nesse processo, os artesões não conseguiram ser absorvi-
dos pelo novo sistema produtivo, reforçando as distinções con-
flituosas entre produção artística, artesanato e indústria. Como 
reflexo houve um retrocesso do trabalho artesanal de qualidade e 
pelo crescimento de oferta dos produtos industrializados estetica-
mente pobres o que gerou a preocupação de alguns teóricos que 
buscaram refletir sobre a situação.

Entre eles Ruskin que nutria forte interesse por questões polí-
ticas, econômicas e pelos problemas sociais de sua época. Ele procla-
mava que a arte “não é privilégio de artistas, connoisseurs e classes 
educadas, mas é parte inalienável da herança de todos os homens”3.

3 HAUSER, Arnold. História social da arte e da literatura. São Paulo: Martins Fontes, 1994, p. 41.
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Ruskin possuía um posicionamento impregnado de romantis-
mo propondo um retorno aos modelos de produção das lojas medie-
vais. Combatia o modo de produção industrial, pois acreditava que o 
mesmo aniquilava os “valores espirituais do trabalho”. As idéias de 
Ruskin influenciaram William Morris, artista e teórico inglês.

Morris assim como Ruskin rejeitava o conceito da arte pela 
arte, defendia a produção baseada no sistema das guildas medievais 
e acreditava muito contrariamente a Ruskin, que as inovações téc-
nicas, se bem aproveitadas, poderiam trazer benefícios à humani-
dade. Como socialista, defendia a arte para todos sendo impossível 
desvinculá-la da moral, da política ou da religião e acreditava que o 
estado de decadência da arte estava diretamente ligado à decadên-
cia da própria sociedade.

Suas idéias tiveram grande difusão na Inglaterra, a partir 
dos anos de 1880, por meio do movimento  - Arts and Crafts. Este 
movimento tinha a premissa de que a arte deve ter um compro-
misso social, preconizando a valorização do trabalho coletivo e o 
processo de criação, a predominância do trabalho artesanal e das 
artes aplicadas e buscava uma relação com a vida utilitária, discor-
dando da filosofia do Impressionismo, movimento contemporâneo, 
que concebia a arte como uma expressão autônoma. 

Nesse contexto surge o “artista comercial”, termo que en-
globava todos aqueles que dominavam os diversos processos de 
produção gráfica, unindo nessa classificação, cartazistas, gravado-
res, impressores tipógrafos, profissionais que organizavam os textos 
e davam instruções para a composição, ilustradores e os artistas que 
finalizavam os trabalhos, como letrístas e retocadores.

Tal discussão sobre a interferência da arte no meio produ-
tivo industrial atingiu também a esfera educacional, sendo a arte 
entendida, nesse caso, como o domínio da linguagem do desenho, 
elemento básico para o desenvolvimento industrial. O entendi-
mento do ensino do desenho nesse contexto se referia ao desenho 
técnico, cujo o objetivo era a utilização nas fábricas, não havendo 
preocupação alguma com a expressão artística ou a criação, pri-
vilegiando o ensino do desenho geométrico e da cópia. Podemos 
constatar a evidência de tal compreensão com a promulgação, em 
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1870, do Industrial Drawing Act, lei que exigia que o desenho 
fosse ensinado em todas as escolas primárias e secundárias ameri-
canas, por exemplo.

Nesse contexto, podemos também observar a influência das 
idéias de Semper defensor de uma educação estética geral e popular, 
considerando improcedente a separação entre arte e ideal.

A difusão das ideias do arquiteto alemão Gottfried Semper 
acabaram resultando na inauguração em Londres, em 1852, do 
“South Kensington Museum” que mantinha em seu acervo tanto 
obras-de-arte como itens de arte aplicada. Esta instituição foi mode-
lo para a criação de diversos museus e escolas integrados passando 
a vigorar por muito tempo como modelo de instituição de ensino de 
arte em toda a Europa.

Podemos aferir que com a revolução industrial, muitas cor-
porações vão se dissolver, valorizando o artista como empresá-
rio, mas também se preconiza ao mesmo tempo um modelo de 
integração das práticas e uma maior especificidade em relação à 
produção de produtos. Nesse contexto os estados imperiais que 
colonizaram o mundo contribuíram para a aceleração dos proces-
sos de troca de influência entre as culturas e a expansão do modelo 
europeu. No campo da formação e da educação, os dispositivos 
antigos se institucionalizaram, gerando em muitos países não só a 
criação de Escolas de Belas Artes, mas também a criação de Esco-
las Nacionais de Artes Aplicadas. 

O ensino artístico continuou a fazer parte da educação das 
elites, mas a sua influência ganha o sistema escolar popular sob a 
forma de ensino do desenho. Nas escolas o debate se dará nesse 
momento entre os que defendiam uma abordagem prática e útil e os 
que defendiam os valores idealistas e espirituais da arte.

Quanto às artes ditas aplicadas essas foram reduzidas não 
só devido ao seu caráter manual, ou ao seu tecnicismo e, sobre-
tudo a sua utilidade e suposta fidelidade à encomenda. Tal ensino 
técnico fora evocado para os que dispunham apenas de um fraco 
capital cultural. 

Tais questões começaram a ser retomadas posteriormente já 
no inicio do século XX tendo seu germe nos movimentos do sécu-
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lo XIX, pretendiam uma união entre arte e técnica visando a cria-
ção de uma escola de arte unificada, unindo ao trabalho utilitário 
a qualidade estética, integrando o artesanato com as “artes puras”, 
buscando a formação de profissionais da arte lutando, contra a pe-
dagogia reinante nas academias. 

Tais discussões influenciaram as concepções curriculares e 
deram subsídios para que fosse criada em 1919, por Walter Gro-
pius, a Bauhaus. Discussões semelhantes aconteceram também en-
tre os artistas e intelectuais russos, os quais, entusiasmados com a 
recém vitoriosa Revolução de 1917, encontraram total apoio do 
Estado para suas ideias experimentais e inovadoras, acreditando na 
oportunidade de aliar o avanço social à revolução artística.

Gropius já havia passado por uma experiência anterior na 
direção da Escola de Artes e Ofícios do Grão-Ducado da Saxônia. 
Em tal escola Gropius rejeitou a concepção de uma arte autôno-
ma e orientou-se pedagógica e metodologicamente no sentido da 
solução de problemas práticos. Divergindo de Ruskin e Morris, 
Gropius não defendia a oposição entre o artesanato como forma 
de produção e a mecanização dos possessos sendo para ele o ar-
tesanato e a indústria momentos sucessivos da história. Gropius 
enfatizava que:

Arquitetos, escultores, pintores, todos devemos voltar ao artesa-
nato! Não existe uma arte profissional. Não há nenhuma dife-
rença substancial entre o artista e o artesanato. O artista é um 
artesão de um nível superior. [...] o essencial de todo artista é a 
base artesanal. Aqui está a primeira fonte da figuração criativa4. 

Numa proposta pedagógica inovadora, a Bauhaus perseguia 
duas metas principais: a síntese estética que consistia na integração 
dos gêneros artísticos, e a síntese social, que previa na orientação 
da produção estética segundo as necessidades de uma faixa mais 
ampla da população e não exclusivamente segundo a demanda de 
uns poucos privilegiados.

4 GROPIUS apud. OSINSKI, Dulce. Op. cit., p. 76.
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O ensino dos Trabalhos Manuais e das Artes Aplicadas: 
situação brasileira

Não busquei aqui esgotar a questão, mas apresentar os vieses 
que a mesma adquiriu ao longo da história ocidental, buscando e como 
se processaram algumas transformações do discurso às práticas. 

Conforme apresentado evidenciamos pelo breve histórico dos 
Trabalhos Manuais e das Artes Aplicadas que a associação do tra-
balho escravo ao trabalho manual tornou-os indignos aos homens 
livres, pois aos homens livres cabia a contemplação e a política. 

A rever a bibliografia que trata das questões sociais do tra-
balho no Brasil evidenciamos que esse modelo teve influência mar-
cante no processo de colonização brasileira. O período da vigência 
do escravismo na sociedade brasileira perdurou por todo o período 
Colonial até o final do período Imperial, persistindo ainda depois de 
1888, mesmo que não de direito. 

Desde o início da colonização do Brasil, as relações escravis-
tas de produção afastaram a força de trabalho livre do artesanato 
e da manufatura. Embora houvesse trabalho livre desde o início da 
colonização, o emprego de escravos como carpinteiros, ferreiros, 
pedreiros, tecelões, etc., afugentava os trabalhadores livres dessas 
atividades, empenhados todos em se diferenciar do escravo, o que 
era de grande importância diante de senhores/empregadores, que 
viam todos os trabalhadores como “coisa sua”. 

Os mestres sempre que podiam faziam seus escravos 
aprenderem ofícios para pô-los a trabalhar em suas tendas, dis-
pensando-se de pagar salários a obreiros (homens livres). Segundo 
Cunha o trabalho manual era considerado como da “repartição 
de negros” causando uma inversão ideológica que consistia em 
desprezar os ofícios mecânicos, como se houvesse algo de “essen-
cialmente aviltante no trabalho manual”, quando a exploração 
do escravo é que o era. 

Quando libertos, de fato ou de direito, os ex-escravos acei-
taram sobreviver nas suas antigas condições materiais, trabalhando 
o menos possível. O trabalho continuava sendo definido como um 
castigo, e o ócio, um alvo altamente desejável. Mostrar-se livre era 
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distanciar-se o mais possível do lugar social do escravo. O resultado 
foi um generalizado preconceito contra o trabalho manual. 

Outro fator que corrobora para aumento deste preconcei-
to, até mesmo pelos homens livres, foi a escassez de trabalho e a 
concorrência desonesta ocasionada pelo emprego de negros, como 
observou Sérgio Buarque de Holanda em Raízes do Brasil:

No Brasil, a organização dos ofícios segundo moldes do Reino 
[Portugal/Europa] teve seus efeitos perturbados pelas condições 
dominantes: preponderância absorvente de trabalho escravo, 
indústria caseira, capaz de garantir relativa independência dos 
ricos, entravando, por outro lado o comércio, e finalmente, es-
cassez de artífices livres na maior parte das vilas e cidade [sic].5 

Por conta desse fator de ordem econômica criou-se um sistema 
que determinava o baixo ou alto prestígio de um ofício6 ou atividade 
que exigisse o uso habilidoso das mãos de acordo com a categoria so-
cial que a desenvolvia. O grau de valoração das diferentes categorias 
profissionais dependia dos padrões estabelecidos pela classe dominante. 

Em ofícios cujo exercício não convinha que fosse confiado 
a escravos, as corporações de ofícios baixavam normas rigorosas 
impedindo ou, pelo menos, desincentivando o emprego de escra-
vos como oficiais, procurando “branquear” o ofício, dificultando o 
acesso a negros e mulatos assim como mouros e judeus que também 
eram de características étnicas “inferiores”. 

Por exemplo, com esse propósito, o compromisso de 1752, da 
Irmandade de São José (de pedreiros e carpinteiros) do Rio de Janei-
ro, além de proibir a entrada de escravos, dizia que todo irmão em 
que se notar raça de mulato, mouro ou judeu, será expulso da Irman-
dade sem remissão alguma. As mesmas regras, no que diz respeito 

5  HOLANDA, Sérgio B. apud. BARDI, Pietro Maria. Mestres, artífices, oficiais e aprendizes 
no Brasil. Raízes Gráficas, 1981, p. 24.

6  Devemos considerar o termo ofício aqui como sinônimo de ofícios mecânicos sendo que o 
mesmo abarca uma série de ocupações das mais diversas. Entre os mesmos se encontravam 
trabalhadores que desenvolviam seus ofícios em artefatos de fibra, de metal, de madeira, de 
couro, de barro, rendas e congêneres, fiação e tecelagem, alimentos, mistos e diversos. Cf. 
BARDI, Pietro Maria. Op. cit., p. 18-24.
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à raça, eram também aplicadas às esposas dos irmãos por conta da 
descendência dos filhos dos mesmos, uma vez que os ofícios eram tra-
dicionalmente passados de pai para filho. Com o tempo e o aumento 
da demanda, o rigor foi diminuindo, sendo a “falta” de características 
étnicas compensada por esmolas especiais à Irmandade7.

Notamos esse fato no Ciclo do Ouro Mineiro, principal-
mente em Diamantina, auge da arte barroca, com a criação de Ir-
mandades Brancas, Negras e Mestiças e a construção de suas res-
pectivas Igrejas 

Resolveu-se o problema da falta de mão-de-obra, gerando 
ainda o aumento das contribuições à Igreja. Tais Irmandades se tor-
naram excelentes instrumentos de sustentação financeira dos cultos 
religiosos desonerando o Estado de tal obrigação. 

A defesa do “branqueamento” contra o “denegrimento” da 
atividade, como no caso acima mencionado, era o complemento dialé-
tico do aviltamento do trabalho exercido pelos escravos (pelos negros) 
expressando ideologicamente não apenas a mera discriminação do 
trabalho manual, mas principalmente a daqueles que o executavam. 

Segundo Cunha, foi a rejeição do trabalho “vil”, isto é, 
reles, ordinário, miserável, insignificante, desprezível, infame, que 
levou ao preconceito contra o trabalho manual. Se um dado tra-
balho manual não fosse socialmente definido como “vil”, ele não 
seria objeto de rejeição. 

Não é de se estranhar o fato de que o ensino de alguns ofí-
cios manuais se tornasse uma aprendizagem compulsória àqueles 
que eram incapazes de resistir. Segundo Jorge Nagle8, o ensino téc-
nico-profissional desde o período colonial até o início do século XX 
foi organizado com o objetivo expresso de atender às “classes po-
pulares”, às “classes pobres”, aos “meninos desvalidos”, “órfãos”, 
“abandonados”, “desfavorecidos da fortuna”, figurando mais como 
um plano assistencial aos “necessitados da misericórdia pública” do 

7  CUNHA, Luiz A. O ensino de ofícios artesanais e manufatureiros no Brasil escravocrata. 
São Paulo: UNESP, 2000a, p. 03-06.

8  NAGLE, Jorge. Educação e sociedade na Primeira República. 2ª. Rio de Janeiro: DP&A, 
2001, p. 212.
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que um programa educacional, sendo a regeneração pelo trabalho 
muitas vezes, explicitamente proposta. 

Sob os aspectos apresentados por Nagle, a respeito do ensi-
no de ofícios manuais, no final do período Imperial, em São Paulo, o 
governo mantinha duas casas de recolhimento e educação de crian-
ças órfãs e abandonadas, ambas criadas como obra de assistência 
social aos “desfavorecidos da sorte” sendo elas: O Instituto de Edu-
candos Artífices para meninos, e o Seminário da Glória para meni-
nas, orfanato dirigido pelas Irmãs de São José. 

Ivan Manoel9 aponta que a função do Seminário da Glória 
era de preparar as meninas órfãs para exercer os serviços de domés-
ticas, ensinando a elas além do catecismo, gramática portuguesa, 
história sagrada, aritmética e geografia, a costura, pontos de meia e 
todos os outros trabalhos de agulha, de cozinha e, em geral, todas 
as “prendas domésticas próprias da condição de órfãs”.

Mas quem podia escolher tinha dois caminhos à sua dispo-
sição. O primeiro caminho era dedicar-se a atividades que indepen-
diam de um aprendizado sistemático, como o comércio, por exem-
plo. O segundo era buscar uma educação secundária (e superior, 
com maior razão ainda) ministrada no colégio jesuíta, por exemplo, 
que enfatizasse as letras. 

Sobre a questão do ensino da arte, Ana Mae10 alega que o 
artista, categoria que foi institucionalizada em nossa sociedade a 
partir da chegada da Missão Artística Francesa, não desfrutava a 
mesma importância social atribuída ao escritor, ao poeta, sendo 
essa, outra características herdada do mundo greco-romano. 

A sociedade brasileira fora educada, em grande parte, sob a 
égide jesuítica, que moldando o “espírito nacional” colocou no ápice 
de sua escala de valores as atividades de ordem literária demonstran-
do acentuado preconceito contra as atividades manuais, com as quais 
as Artes Plásticas se identificavam pela natureza de seus instrumentos. 

9  MANOEL, Ivan Aparecido. Igreja e educação feminina (1859-1919): Uma face do conser-
vadorismo. São Paulo: UNESP, 1996, p. 74-75.

10  BARBOSA, Ana Mae. Recorte e Colagem. Influências de J. Dewey no ensino da arte no 
Brasil. São Paulo: Cortez, 1982, p. 09-11.
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Os jesuítas valorizavam excessivamente os estudos retóricos 
e literários, separavam, a exemplo de Platão, as artes liberais dos ofí-
cios manuais ou mecânicos, próprios dos trabalhadores escravos que, 
vindos da África, foram explorados no Brasil durante três séculos. 

A Companhia de Jesus, justamente a ordem religiosa mais 
influente na educação do Brasil Colônia, valorizava especialmente 
a atividade intelectual ao contrário dos beneditinos, que conferiam 
um destacado valor ao trabalho manual, ainda que não necessaria-
mente ao trabalho produtivo. 

No “currículo oculto” das escolas secundárias e dos colé-
gios dos jesuítas estavam claras a divisão e a hierarquização do co-
nhecimento intelectual e do trabalho manual, expressas na própria 
organização religiosa. No topo da hierarquia estavam os padres, 
com sólida formação intelectual baseada nos autores clássicos, que 
cultivavam a fluência em várias línguas; na base, estavam os irmãos 
leigos, que desempenhavam as mais diversas atividades práticas ne-
cessárias ao funcionamento das escolas e dos colégios, auxiliados 
pelos escravos, alguns deles artesões. 

Mesmo com a perseguição e expulsão dos jesuítas, no Brasil até 
a vinda de D. João VI, a Reforma de Pombal tinha se resumido a uma 
leve renovação metodológica. Tal reforma educacional se concentrou 
na exploração dos aspectos educacionais nos quais a ação jesuítica ha-
via sido omissa abrangendo as Ciências, as Artes Manuais e a Técnica. 

A vigência de relações escravistas de produção no Brasil, desde 
os tempos da Colônia, funcionou sempre como desincentivo para que 
a força de trabalho livre se orientasse para o artesanato e a manufa-
tura. O emprego de escravos como carpinteiros, pedreiros, ferreiros, 
tecelões, confeiteiros e vários outros ofícios afugentavam os homens 
livres, empenhados em marcar sua distinção da condição de escravo. 

Para cumprir e ampliar a formação compulsória da força 
de trabalho foram criadas casas de educandos artífices por dez 
governos provinciais, de 1840 a 1865, adotando como modelo a 
aprendizagem de ofícios em uso no âmbito militar, até mesmo a 
hierarquia e a disciplina.

O mais importante dos estabelecimentos deste porte foi o Asilo 
de Meninos Desvalidos criado na cidade do Rio de Janeiro, em 1875. 
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Os “meninos desvalidos” tinham idade entre 06 e 12 anos, encontra-
dos na mendicância e eram encaminhados pela autoridade policial ao 
asilo onde recebiam instrução primária e aprendiam os ofícios de ti-
pografia, encadernação, alfaiataria, carpintaria, marcenaria, tornearia, 
entalhe, funilaria, ferraria, serralheria, courearia ou sapataria. Con-
cluída a aprendizagem, o artífice permanecia mais três anos no asilo, 
trabalhando nas oficinas, com o duplo fim de pagar sua aprendizagem 
e formar um pecúlio que lhe era entregue ao fim desse período.

Essa estratégia educacional não possibilitou a “profissiona-
lização” da população escrava. Com a abolição da escravatura, a 
transformação dos escravos em assalariados foi dificultada pelo pre-
conceito dos fazendeiros, que não conseguiam imaginar o trabalho 
sem a coação por meio do chicote, mesmo em relação aos mestiços. A 
ideologia racista das classes dominantes acentuou o branqueamento 
das forças de trabalho por meio da utilização dos colonos imigrantes. 

A crença de que o fim do tráfico negreiro levaria não só a 
produção, mas toda sociedade brasileira a um colapso contribuiu 
para o surgimento de inúmeras propostas ligadas à educação popu-
lar fortemente influenciadas pelos interesses econômicos da época. 

No século XIX começaram a ser organizadas sociedades ci-
vis destinadas a ministrar o ensino de artes e ofícios, visando o au-
mento da produção manufatureira. Essas sociedades foram respon-
sáveis pela divulgação da educação para trabalho manual principal-
mente de cunho artístico voltada para o ensino das artes aplicadas à 
indústria e de característica não correcional, militar ou assistencial. 

Enquanto as instituições criadas, mantidas e administradas 
pelo Estado voltavam-se para a formação compulsória da força de 
trabalho manufatureira utilizando-se dos miseráveis, as sociedades 
civis destinavam-se ao aperfeiçoamento dos trabalhadores livres 
que tinham disposição para receber o ensino oferecido. Essas so-
ciedades formadas por cotas, mantinham escolas para artesões e 
operários, com subsídio governamental. 

Foi o caso da fundação do Liceu de Artes e Ofícios do Rio 
de Janeiro, em 1858, pela Sociedade Propagadora das Belas-Artes. 
Em seguida foram criados mais oito desses estabelecimentos, em 
diversas províncias.
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Embora eles almejassem ensinar ofícios manufatureiros, 
poucos tiveram sucesso nesse intento, por falta de recursos, limi-
tando-se a oferecer educação geral e o ensino de desenho em cursos 
noturnos para artífices que tinham aprendido sua arte por proces-
sos não sistemáticos e não escolares. 

Rui Barbosa foi um grande entusiasta do ensino do desenho 
de forte ideologia liberal no Brasil, destacando a necessidade de se 
preparar as classes menos favorecidas para o trabalho e engrande-
cimento da nação. 

Em seu discurso proferido na Sociedade Propagadora Bellas-
-Artes no momento da abertura das aulas de desenho às classes 
femininas em 1882, Rui Barbosa argumenta o fato de o Brasil ser 
um país agrícola e aponta que a única coisa que nos falta é uma 
educação que nos habilite a não pagarmos ao estrangeiro pela mão 
de obra artística. Levantando também a questão da exportação de 
matérias-primas e da importação de bens de consumo manufatu-
rados e que “criar indústria é organizar a educação e a solução do 
problema, conseguintemente, é esta: criar educação industrial”11.

Para Rui Barbosa12 a “educação industrial representa um dos 
auxiliares mais eficazes de nivelamento crescente das distinções de 
classes [...] destruindo as inferioridades artificiais”. O autor ainda 
completa que o “ensino de um ofício pela arte cria a independência 
e a dignidade das classes operárias, espalha a suavidade do confor-
to e da elegância nas nossas casas” característica que considera de 
grande importância, afirmando ainda que a arte é a mais poderosa 
propagadora da paz.

Rui Barbosa no mesmo discurso refere-se ao progresso obti-
do pelas nações que investiram nas artes aplicadas, como elemento 
essencial a todos os produtos da “indústria humana”, e que o des-
leixo do ensino do desenho foi a causa do “vexame” inglês em  A 
Grande Exposição de Londres ocorrida em 1851, sendo que só foi 

11   BARBOSA, Rui. “O Desenho e a Arte Industrial”. In: Obras Completas de Rui Barbosa. V. 
9. Rio de Janeiro: 1948, p. 246.

12  Id. Ibid., p. 249.
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possível solucionar este problema com “reforma radical do ensino 
de desenho em todas as escolas”13. 

Segundo Nascimento14 a tal exposição “foi um marco crono-
lógico e sociocultural desencadeador de mutações no discurso que 
embasava o modelo educativo derivado do academicismo francês” 
e seus desdobramentos discursivos e educacionais está imbricado 
com a criação do Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro. 

Cabe ressaltar que Rui Barbosa foi o autor dos pareceres sobre 
a Reforma do Ensino Secundário e Superior e também sobre a Reforma 
do Ensino Primário, apresentados respectivamente em 1892 e 1893. O 
autor afirma em tal discurso que: [...] nem o fim da educação contem-
porânea pela arte é promover individualidades extraordinárias, mas 
educar esteticamente a massa geral das populações, firmando, determi-
nando simultaneamente a oferta e a procura nas indústrias do gosto15.

Porém, cabe ressaltar que tal discurso trata-se de uma transpo-
sição do legado jesuíta, agora referendado por iniciativas romantizadas 
como o Movimento Arts and Crafs e sob égide estética do Art Noveau.

No Relatório da Exposição Artístico-Industrial Fluminen-
se Apresentado à Directoria da Sociedade Propagadora das Bellas 
Artes de 1900, apresentado por Mucio Scoevola Lopes Texeira, o 
autor faz menção ao grande intuito da Sociedade Propagadora de 
Bellas-Artes em ter fundado e mantido com maior empenho a aula 
de desenho para ambos os sexos. 

Se os nossos industriais estivessem compenetrados da importân-
cia desta disciplina [desenho] em todos os ramos de trabalho, ou-
tro seria o resultado nesta Exposição, como nas anteriores, pois 
mesmo nos produtos mais dignos de nota observa-se a falta de 
uma coisa [o desenho] que é indispensável, tanto na arte como na 
indústria, e que daria cunho próprio ao trabalhador nacional.16

13  Id. Ibid., Loc. cit.
14   NASCIMENTO, Erinaldo. Mudanças nos nomes da Arte na educação: que infância? que ensi-

no? quem é o bom sujeito docente?. ECA/USP, 2005, sob a orientação de Ana Mae Barbosa.
15  BARBOSA, Rui. Op. cit., p. 246.
16   TEIXEIRA, Mucio Scoevola Lopes. Relatório da Exposição Artístico-Industrial Fluminen-

se Apresentado à Directoria da Sociedade Propagadora das Bellas Artes. Rio de Janeiro: 
Nacional, 1901, p. 11.
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Esses apontamentos se tornam importantes para estudarmos 
o caso de São Paulo, mais especificamente a capital. Ao analisarmos 
as primeiras décadas do período republicano três processos sociais 
e econômicos combinaram-se para mudar a estrutura social, no-
tadamente no Estado de São Paulo, com fortes repercussões para 
a educação, até mesmo para a educação profissional: a imigração 
estrangeira, a urbanização e a industrialização. 

Decorrentes desses processos e reagindo sobre ele, os movi-
mentos sociais e sindicais urbanos abriram uma nova fase na histó-
ria do país. 

No período que vai de 1887 a 1930 entraram no país 3,8 
milhões de estrangeiros, o que fez do Brasil um dos principais recep-
tores de imigrantes, ao lado dos Estados Unidos, da Argentina e do 
Canadá. A maioria dos imigrantes veio para o Estado de São Paulo, 
em razão não só das facilidades concedidas pelo governo como tam-
bém, atraída pela maior oferta de trabalho propiciada pela expansão 
da cafeicultura, especialmente quando já não se podia contar com 
os escravos. Dentre os imigrantes, os italianos foram o grupo mais 
numeroso (36% do total), seguidos pelos portugueses (29%).

Além de residência da burguesia latifundiária e comercial, a 
cidade de São Paulo era o elo entre a produção agrícola e o porto 
de Santos, onde se dava o embarque do café para o exterior, além de 
centro de distribuição dos produtos importados. 

Todas as cidades cresceram, mas o salto mais espetacu-
lar se deu na capital do Estado de São Paulo. A razão principal 
desse salto se encontra no afluxo de imigrantes espontâneos e de 
outros que trataram de sair das atividades agrícolas. A cidade 
oferecia um campo aberto ao artesanato, ao comércio de rua, as 
fabriquetas de fundo de quintal, aos construtores autodenomina-
dos “mestres italianos”, aos profissionais liberais, e como opção 
mais precária, era possível empregar-se nas fábricas nascentes ou 
no serviço doméstico17. 

17  FAUSTO, Boris. apud. CUNHA, Luiz A. O ensino de ofícios nos primórdios da industriali-
zação. São Paulo: UNESP, 2000b, p. 03-09.
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De uma população de cerca de 65 mil habitantes, em 1890, a 
capital paulista passou a ter 240 mil em 1900. Naquele ano, ela era 
a quinta cidade do país, em número de habitantes, abaixo do Rio 
de Janeiro, de Salvador, de Recife e de Belém. Em 1900, passou ao 
segundo lugar, somente menor do que a capital do país, que tinha 
cerca de 700 mil habitantes. 

O crescimento industrial no Estado de São Paulo resultou de 
dois fatores principais: a acumulação de capital na cafeicultura e a 
imigração estrangeira. 

Os negócios do café lançaram as bases para o primeiro surto 
da indústria por várias razões: em primeiro lugar, ao promover a 
imigração e os empregos urbanos vinculados ao complexo cafeeiro, 
criaram um mercado para produtos manufaturados; em segundo, 
ao promover o investimento em estradas de ferro, ampliaram e inte-
graram esse mercado; em terceiro, ao desenvolver o comércio de ex-
portação e importação, contribuíram para a criação de um sistema 
de distribuição de produtos manufaturados. Por último, lembremos 
que as máquinas industriais eram importadas e a exportação de 
café fornecia os recursos em moeda estrangeira para pagá-las. Além 
disso, houve cafeicultores que se tornaram investidores em ativida-
des industriais e nos serviços públicos. 

Já os imigrantes contribuíram para a industrialização en-
quanto empresários e, principalmente, operários, além dos técnicos 
especializados. Em 1893, 70% dos trabalhadores nas fábricas pau-
listanas eram estrangeiros. 

Em 1920, o Estado de São Paulo passou à condição de maior 
produtor industrial do país, com 31% do valor da produção nacional. 

A fabricação de tecidos era atividade industrial-manufatu-
reira mais importante, seguida dos produtos alimentícios, das bebi-
das e do vestuário. Foi somente nos anos 20 que houve investimen-
tos, fortemente incentivados pelo governo, na produção de aço e 
de cimento. Durante a Primeira Guerra Mundial, a interrupção do 
suprimento de produtos importados favoreceu a transformação de 
oficinas de reparação em fábricas de máquinas e equipamentos até 
então importados, processo que não foi revertido depois de findo 
o conflito. 
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A instituição do regime republicano veio favorecer as regiões 
economicamente fortalecidas, como era o caso do Estado de São 
Paulo, cuja receita provinha em grande parte dos impostos sobre a 
exportação. O crescimento das exportações aumentava os recursos 
do governo estadual, o que possibilitava a tomada de medidas que, 
embora visassem favorecer a cafeicultura, acabavam por beneficiar, 
também, o desenvolvimento industrial. 

Foi esse o caso da subvenção da imigração e da construção 
de estradas de ferro. A importância destas para a indústria não deve 
ser subestimada. As primeiras fábricas paulistas foram beneficiadas 
pela disponibilidade de força de trabalho utilizada na construção das 
estradas de ferro, constituída de brasileiros, de ex-trabalhadores agrí-
colas estrangeiros, de técnicos e contramestres contratados na Eu-
ropa. A instalação de usinas geradoras de energia elétrica foi outro 
importante fator que favoreceu o crescimento da indústria paulista.

Warren Dean 18 diz que “o comércio do café não gerou ape-
nas a procura da produção industrial: custeou também grande parte 
das despesas gerais, econômicas e sociais, necessárias para tornar 
proveitosa a manufatura nacional”. 

Em 1873, foi fundada na capital paulista a Sociedade Propa-
gadora da Instrução Popular, com 131 sócios inscritos. Os membros 
de sua primeira diretoria eram pertencentes, ao mesmo tempo, à 
burocracia do Estado e ao Parlamento, conforme o padrão seguido 
pela sociedade carioca. Eram eles: conselheiro Carlos Leôncio da 
Silva Carvalho (senador e, mais tarde, ministro do Império, reali-
zando importantes modificações no ensino secundário e superior), 
senador Souza Queiroz, conselheiro Martin Francisco, desembar-
gador Bernardo Caixão, conselheiro Pires da Matta, Dr. Rodrigo 
Silva, capitão Joaquim Roberto de Azevedo Marques. 

O objetivo da sociedade era, primeiramente, a difusão do 
ensino primário numa época em que ele era ainda bastante restrito. 

O fato de não ter sido criado pelo Estado era motivo de orgu-
lho: “A Propagadora é a obra do povo, pelo povo e para o povo”. Se-

18  DEAN, Warren. apud. CUNHA, Luiz A. Op. cit., 2000b, p. 03.
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gundo Cunha19 não era o mesmo povo que instalava a sociedade, o que 
ministrava as aulas, o que as recebia e o que delas se beneficiava direta 
ou indiretamente. Confundidos todos, via-se a “iniciativa popular” 
como força propulsora da igualdade, da civilização e do progresso. 

A primeira atividade concreta da sociedade foi a instalação 
das aulas do ensino primário que começaram a funcionar já em 
1874. Elas eram noturnas, gratuitas e a sociedade distribuía aos 
alunos livros, penas, papel e tinta. As disciplinas, lecionadas inicial-
mente, para cerca de cem alunos, eram as seguintes: primeiras le-
tras, caligrafia, aritmética, sistema métrico e gramática portuguesa. 

Em 1882, a sociedade instalou uma nova escola noturna, o 
Liceu de Artes Ofícios de São Paulo, com o objetivo de “ministrar 
ao povo os conhecimentos necessários às artes e ofícios, ao comér-
cio, à lavoura e às indústrias”. O ensino primário seria, a partir 
dessa data, não só mantido como ampliado. 

No início do seu funcionamento, o Liceu não dispunha de 
oficinas para aulas práticas. Até o início do século XX, estas eram 
dadas no Instituto dos Educandos Artífices, mantido e dirigido pelo 
governo provincial. 

Nos primeiros anos, a sociedade se mantinha com os recur-
sos de seus sócios e as doações, em trabalho, dos professores. Essas 
doações parece não terem sido irrelevantes, pelo que se depreende 
dos elogios de Ricardo Severo, ao falar dos professores do Liceu: 

Estas folhas de serviço, honrosas pela sua perseverança e maior 
utilidade, são o mais eloqüente testemunho da quantidade e qua-
lidade da colaboração individual prestada ao Liceu por nacio-
nais e estrangeiros, devotados à sua missão da instrução popular 
como convictos missionários dum verdadeiro apostolado. Missão 
de ordem moral e meramente humanitária, porquanto alguns le-
cionaram de graça, e para outros não era a remuneração de cem 
mil réis em média por quarenta horas mensais de ensino noturno, 
que porventura constituiu o motivo e a razão de tão abnegada 
perseverança em cargo de tão minguado provento 20

19 CUNHA, Luiz A. Op. cit., 2000b, p. 130.
20 SEVERO, Ricardo. apud. CUNHA, Luiz A. Op. cit., 2000b, p. 133.
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O fato de a República ter sido proclamada com amplo apoio 
dos cafeicultores paulistas, para quem o centralismo imperial tra-
vava o livre curso de seus interesses, propiciou ao Liceu de Artes e 
Ofícios de São Paulo condições para um desenvolvimento inigua-
lado por nenhum de seus congêneres em outras cidades brasileiras. 
Enquanto os demais Liceus permaneciam oferecendo basicamente 
instrução primária e aulas de desenho, o de São Paulo acompanhou 
de perto o crescimento e a diversificação da produção industrial-
-manufatureira que aí se processava. 

O minucioso levantamento do “status” dos fundadores do 
Liceu, realizado por Moraes (1990), mostrou que eles não perten-
ciam, exclusivamente, às diferentes categorias de intelectuais (jor-
nalistas, professores, advogados, engenheiros, médicos) nem às de 
“homens de negócio”, notadamente os representantes das diferen-
tes frações do capital cafeeiro, frequentemente pertenciam a mais de 
uma dessas categorias. 

Muitos dos fundadores e dirigentes do Liceu desempenha-
ram papéis políticos e partidários, vindo a exercer funções públicas. 
A despeito dos conflitos entre os diversos projetos educacionais de 
membros das elites paulistas, houve uma excepcional articulação 
entre as atividades do ensino superior para engenheiros e do ensino 
profissional para operários, resultante da presença dos mesmos pro-
fessores e até mesmo de diretores na Escola Politécnica e no Liceu 
de Artes e Ofícios. A identidade do pessoal dirigente e do quadro 
ideológico que orientava ambas as instituições não se repetiu em 
nenhum estado, tampouco no Distrito Federal. 

Para a classe dirigente paulista, a importância do ensino de 
engenharia decorria da própria expansão da cafeicultura no Estado. 
Estabelecendo a ligação entre o porto de Santos e a região produtora, 
primeiro, e propiciando a incorporação de áreas distantes à produção 
de café, depois, as estradas de ferro constituíram elemento-chave da 
economia cafeeira no período 1870-1890. Derrubado o centralismo 
imperial pela República federativa, a Escola Politécnica de São Pau-
lo pôde, finalmente inaugurada em 1894 e previa-se a formação de 
quatro especialidades de engenheiros (civis, arquitetos, industriais, 
agrônomos) em cursos de cinco anos de duração; e de condutores 
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do trabalho, em duas especialidades (mecânicos e maquinistas), em 
cursos de dois anos. A ideologia dos fundadores constituía um misto 
de industrialismo, positivismo, federalismo e liberalismo. 

Em um ponto, pelo menos, a ideologia dos fundadores da 
Escola Politécnica de São Paulo era tributária do pensamento lon-
gamente desenvolvido pelos intelectuais do Império a respeito da 
função disciplinadora do ensino profissional. No Império, assim 
como na República, essa função era destinada aos operários. 

Além da sintonia ideológica, havia uma articulação institu-
cional e técnica entre ambos os estabelecimentos de ensino. O re-
sultado foi a complementaridade da força de trabalho formada em 
cada instituição. Com efeito, o Liceu surgiu como um complemento 
dos cursos de engenharia civil e arquitetura da Escola Politécnica. 
A ligação entre os dois estabelecimentos ocorreu, sobretudo, pelo 
corpo docente comum. Se os engenheiros e arquitetos eram qualifi-
cados no projeto das edificações, os mestres e operários formados 
no Liceu estavam capacitados a executá-los. 

Nessa articulação, desempenhou papel destacado o engenheiro-
-arquiteto Francisco de Paula Ramos de Azevedo, também professor da 
Escola Politécnica, desde sua instalação, onde ocupou o cargo de vice-
-diretor (1900 a 1917) e diretor (1917 a 1928), em substituição a An-
tônio Francisco de Paula Souza. Nomeado diretor do Liceu em 1895, 
Ramos de Azevedo ocupou esse cargo durante trinta anos. Portanto, 
durante duas décadas e meia, ele foi dirigente de ambas as instituições. 

O sucesso do Liceu foi tamanho porque ele já nasceu inse-
rido na teia de negócios do mercado imobiliário, principalmente 
no escritório de Ramos de Azevedo, para o qual as oficinas do es-
tabelecimento executaram inúmeros projetos mediante encomen-
das21 tornando mais evidente a vocação do Liceu para atuar tanto 
no campo do ensino técnico-profissional quanto artístico, sendo o 
mesmo durante vários anos responsável não apenas pela formação 
dos artesões, mas também pela formação de vários artistas paulistas 
como Hugo Adami e Mário Zanini. Segundo Chiarelli: 

21  MORAES apud. CUNHA, Luiz A. Op. cit., 2000b, p. 120.
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[...] o caso do Liceu de Artes e Ofícios pode 
demonstrar muito bem o tipo de atitude que 
a burguesia paulista possuía em relação às 
questões de cultura e arte. Dentro de um 
Estado sem vontade política real para levar 
adiante projetos de educação artística para a 
população, aquele segmento tomava a dianteira 
do problema e tentava resolver de alguma 
maneira a questão22.

O arranco do processo de transformação do Liceu de Artes e 
Ofícios de São Paulo deu-se em 1896, dois anos após a inauguração 
da Escola Politécnica, quando doações significativas foram feitas pelo 
governo do Estado, na forma de subsídios financeiros e bens imóveis. 

Em terreno doado pelo governo do estado foi construído 
um amplo edifício para o Liceu (ocupado em 1900) com planta 
do próprio Ramos de Azevedo. Esse prédio permitiu a ampliação 
do número de alunos e a instalação de diversas oficinas, e abrigou, 
também, o Ginásio do Estado e a Pinacoteca Estadual. Os cronistas 
do Liceu dão conta do empenho de seus dirigentes na contratação 
de mestres de ofício provenientes do estrangeiro, caso mostrassem 
especial qualificação e/ou gosto apurado. 

Em 1910, foi montada uma oficina-escola de engenharia sa-
nitária, sendo para isso contratado um técnico norte-americano que 
permaneceu por dois anos no Liceu. 

O ingresso de alunos nas atividades especificamente escola-
res se dava no início de cada semestre, mas nas oficinas, as vagas 
eram preenchidas em qualquer época do ano. O aluno era admitido 
na oficina como aprendiz, passando a receber as noções gerais sobre 
o ofício escolhido, no próprio trabalho. O aprendiz era colocado ao 
lado de um operário adulto a quem começava por auxiliar, termi-
nando por se tornar um “operário efetivo” como ele. Começava a 
receber um pequeno salário, desde o início, o qual ia aumentando 
até alcançar o valor do salário de um operário comum. 

22  CHIARELLI, T. Um Jeca nos Vernissages. São Paulo: EDUSP, 1995, p. 48-49.
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As oficinas foram montadas como verdadeiros estabeleci-
mentos industriais, com sua contabilidade organizada à sua ima-
gem. Procuravam-se produzir mercadorias vendáveis, assim como 
aceitar encomendas remuneradas, mas a intenção ia além da produ-
ção no nível da qualidade e do gosto vigentes no mercado: procura-
va-se elevá-los pelo efeito paradigmático de seus produtos. 

Assim, as oficinas do Liceu estavam organizadas como em-
presas líderes, de caráter privado, que atuavam no mercado. 

Paralelamente à aprendizagem nas oficinas, os alunos rece-
biam no período noturno um curso de desenho geométrico e orna-
mental, culminando, no curso de aperfeiçoamento, com um progra-
ma especial de belas-artes. 

Dos Liceus de Artes e Ofícios, salvou-se o de São Paulo, tor-
nando-o um gênero único no país. Com a adoção da intensa indus-
trialização de suas oficinas, que de escolares, de inicio, na acepção 
lata do termo, passaram a ser depois, exclusivamente de interesse fa-
bril, mantendo apenas o ensino primário noturno para os aprendizes.

Considerações Finais

Conclui-se que a partir desse contexto foram criadas a Es-
cola Profissional Feminina, juntamente com a Escola Profissional 
Masculina, ambas organizadas e regulamentadas pelo Governo 
Estadual de São Paulo como projeto educacional voltado para 
o ensino profissionalizante com ênfase no aprendizado das artes 
aplicadas a indústria. Estas escolas eram destinadas ao “ensino 
das profissões mais adequadas ao meio industrial”, o ensino das 
“artes industriais” para o sexo masculino e de “prendas manuais” 
para o sexo feminino.

As escolas profissionais eram dirigidas aos filhos dos trabalha-
dores que deveriam seguir a profissão dos pais. O objetivo era educar 
as crianças e jovens do meio fabril com base na ordem, na disciplina, 
na devoção ao trabalho e cultivar o elevado espírito patriótico. 
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RELEVÂNCIAS E PERTINÊNCIAS NO 
PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM 

DA ESCOLA PROFISSIONAL MIXTA DE 
SOROCABA (1929-1942)

José Roberto Garcia. Wilson Sandano.
Universidade de Sorocaba - Uniso

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como ponto de partida a pesquisa sobre 
a Escola Profissional Mixta de Sorocaba1, desenvolvida no curso de 
Doutorado em Educação, na linha de pesquisa “História e Historio-
grafia: Políticas e Práticas Escolares”, da Universidade de Sorocaba 
(Uniso). A instituição pesquisada é uma das oito escolas profissio-
nais mais antigas do Estado de São Paulo.

A proposta de fornecer subsídios para entender as relações 
entre a instituição e a Estrada de Ferro Sorocabana, relações essas 
ocorridas durante a década de 1920, aconteceu através de buscas 
e análises nos documentos depositados no acervo do Centro de 
Memória da instituição. Os boletins contêm os dados dos alunos, 
notas, faltas, disciplinas, número e data de matrícula, e os valores 
pagos aos estudantes. Dados sobre a data da diplomação, o curso 
concluído e a média final foram extraídos dos livros dos diploma-

1  Hoje denominada Escola Técnica Estadual Fernando Prestes, vinculada ao Centro Paula 
Souza, no Estado de SP/Brasil.
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dos. As análises em jornais da época contribuíram com notícias e 
curiosidades; anais da Câmara de Vereadores, almanaques e livros 
históricos, retrataram as articulações existentes entre a Escola Pro-
fissional Mixta de Sorocaba e a Estrada de Ferro Sorocabana. Estes 
documentos foram pesquisados, entre outros locais, na Biblioteca 
Pública Municipal, na Biblioteca Pública Infantil Municipal, no 
Museu Histórico de Sorocaba, no Instituto Histórico e Geográfico 
de Sorocaba, e no Gabinete de Leitura Sorocabano.

Pesquisas efetuadas no Museu Ferroviário existente na cidade 
de Sorocaba/SP, forneceram, entre outros, dados sobre os funcioná-
rios e pensionistas da empresa, que, posteriormente, foram compara-
dos com os dados dos alunos da instituição; esses dados constam do 
Livro de Registros de Funcionários e Pensionistas com data de 1965.

Com os resultados preliminares obtidos na pesquisa, o texto 
procura mostrar como ocorreu o processo de ensino e aprendiza-
gem na instituição, a relação entre a Escola Profissional Mixta de 
Sorocaba e a Estrada de Ferro Sorocabana, bem como, o destino 
dos egressos da escola.

Apontamentos sobre a cidade de Sorocaba  
e a Estrada de Ferro Sorocabana (EFS)

As atividades urbanas, necessárias em função da feira de 
muares, tornaram-se a base da economia sorocabana, atraindo mui-
tos comerciantes, manufatureiros, profissionais liberais, pequenos 
industriais, bem como atividades artísticas, culturais e de lazer.

O comércio de tecidos, área geradora de maior lucro, explo-
rado por importantes personalidades da sociedade, proporcionava a 
acumulação de capital e permitiu, juntamente com outros fatores, o 
capital agroexportador algodoeiro existente durante curto período de 
tempo, e, a construção da primeira fábrica de tecidos da cidade. Assim,

Não foi por acaso que o mesmo grupo que instalou a Com-
panhia Sorocabana em 1870 organizou, no ano seguinte, uma 
sociedade anônima denominada “Indústria Sorocabana” para a 
criação de grande fábrica de tecidos (BADDINI, 2002, p.269).

09532 miolo.indd   196 25/03/13   10:11



197Memórias e História da Educação Profissional

A continuidade do processo urbanizador se dá, também, com 
a criação, através de Luís Mateus Maylasky, da Companhia Soroca-
bana, que “só se converteu em realidade a partir do instante em que 
seus dirigentes passaram a apresentá-la como uma via de ligação – 
tornada indispensável pela Guerra do Paraguai (1864/1870) – entre 
a Fábrica de Ferro São João Ipanema e a capital paulista” (BONA-
DIO, 2004, p. 129). A Companhia Sorocabana recebeu autorização 
para funcionar através do Decreto nº 4729 de 24 de Maio de 1871, 
“com o propósito de construir uma via férrea a partir da fábrica 
de Ipanema à cidade de São Paulo, passando por Sorocaba e São 
Roque, e não um ramal de Itu a Sorocaba” (GASPAR, 2003, p. 35).

As construções da fábrica de tecidos e da Estrada de Ferro 
Sorocabana impulsionaram a vida urbana existente, demandando, 
consequentemente, novas profissões e um novo modelo de traba-
lhador. No final do século XIX, Sorocaba já se destacava com um 
grande pólo industrial, contando com um número de unidades em-
presariais maior, que a Capital: cinco fábricas de móveis, três de 
chapéus, uma de calçados, a de extração de calcários e granitos em 
Itupararanga, três de fiação e tecelagem – Nossa Senhora da Ponte, 
Santa Rosália e Santa Maria – e a estamparia de Votorantim.

A Escola Profissional Mixta de Sorocaba

Com a consolidação do capitalismo e fim do modelo escra-
vocrata de produção, ocorridos no Brasil a partir dos anos de 1870, 
novos contingentes de mão de obra, preferencialmente especializa-
dos, deveriam ser formados. A inexistência de mão de obra nacional 
especializada fomentou, em Sorocaba, assim como em outras regiões, 
a importação de operários das mais diversas nacionalidades. Nas 
duas primeiras décadas do século XX, o quadro de trabalhadores 
das organizações sorocabanas era composto, notadamente, por ope-
rários originários do continente europeu, com alguma experiência 
em entidades que defendiam os interesses da classe trabalhadora. O 
declínio da importação de mão de obra, a proibição pelo governo 
da continuidade de exploração do trabalho infantil e as reivindi-
cações ocorridas entre 1910 e 1920, pela redução da jornada de 

09532 miolo.indd   197 25/03/13   10:11



198 Patrimônio, Currículos e Processos Formativos

trabalho, pela melhoria dos salários e contra os abusos cometidos 
pelos empresários, motivaram a classe dirigente a preparar cientifi-
camente, isto é, através de escolas, a mão de obra necessária.

Recorrendo a Horácio Silveira, Moraes informa que o,

[...] “acelerado ritmo de progresso” das indústrias “aumentava 
cada vez mais a necessidade de obreiros dotados de técnica mais 
aperfeiçoada”. E perguntava: “como atender, na medida do pos-
sível, essa carência de mão de obra especializada?” A resposta 
seria empreender a racionalização do processo de ensino apren-
dizagem, de modo a garantir que se pudesse qualificar, no menor 
tempo, o número e o tipo de trabalhadores requisitados pelo 
mercado industrial (MORAES, 1990, p. 228).

Assim, os cursos oferecidos pelas escolas profissionais e téc-
nicas, e seus conteúdos programáticos, visavam prover as fábricas 
com o operariado nacional devidamente qualificado, sem a preocu-
pação com a formação integral do aluno.

Em 30 de Dezembro de 1921, com a Lei N° 1.860, Sorocaba re-
cebe a autorização para a criação da Escola Profissional. Nesta mesma 
Lei, as cidades de Tatuí, Faxina, Bauru, Jundiaí, Piracicaba, e Bragança, 
também são contempladas com a criação de escolas profissionais. 

No entanto, a instituição só iria iniciar suas atividades em 
1929. Um dos possíveis motivos para a demora de quase oito anos 
da instalação da escola pode ter sido a reforma da instrução públi-
ca ocorrida em 1925. Conforme Moraes (1990, p. 226), a refor-
ma promovida pelos “tradicionalistas”, no governo de Carlos de 
Campos, introduziu algumas modificações no funcionamento das 
escolas profissionais que são extremamente criticadas pelos educa-
dores “reformadores’’2. Ainda segundo Moraes (1990, p. 226), os 
reformadores sugeriam a falta de verbas como o maior problema 
que impedia a instalação de muitas escolas anteriormente criadas. 
Como correção do problema, diziam eles:

2  Fazem parte do grupo de reformadores: Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Ramos de 
Azevedo e Roberto Mange.
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[...] bastava adotar o regime norte-americano do “self-govern-
ment”, ou seja, oficializar a seção industrial das escolas, “dando-
-lhes a amplitude precisa para vir a constituir a verdadeira fonte de 
receita necessária à manutenção da casa” (MORAES, 1990, p.226).

A escola foi instalada em 09 de junho de 1929, na Rua Ba-
rão do Rio Branco, nº 228/280, esquina com a Rua Álvaro Soares, 
ruas centrais da cidade, em prédio com dois pavimentos e que an-
teriormente havia abrigado uma empresa beneficiadora de algodão, 
pertencente a Mateus Maylasky, e, também, um hotel. A casa pos-
suía duas entradas, sendo uma reservada ao setor masculino, pela 
Rua Barão do Rio Branco, e a outra, reservada ao setor feminino, 
pela Rua José Bonifácio, atrás da escola. Em 1930, a seção feminina 
foi transferida para a Rua Monsenhor João Soares, no “sobradão” 
do “Barão de Mogi Mirim enquanto a masculina permaneceu no 
prédio original” (MORAES; ALVES, 2002, p. 150). 

A Escola Profissional Mixta de Sorocaba, inicialmente fun-
cionando como primária, criada em 1921 e instalada em 1929, 
articulava-se com o ensino primário e forneceu cursos industriais 
básicos e de aperfeiçoamento. Para ser admitido no curso o aluno 
deveria ter a idade de 12 anos completos, ter o curso das Escolas 
Primárias ou conhecimentos equivalentes, ser vacinado e não sofrer 
de moléstias contagiosas. Inicialmente os cursos dessas escolas, in-
cluindo as Escolas Profissionais da Capital (institutos denominados 
“Escola Profissional Masculina” e “Escola Profissional Feminina”) 
e as denominadas “Escola de Artes e Ofícios” de Amparo e Jacareí, 
tinham três anos de duração, com aulas predominantemente práti-
cas, ministradas nas oficinas, e, apenas as disciplinas de Matemática 
e Noções de Desenho tinham cunho de cultura geral. Destacam-se 
os cursos de Mecânica, Marcenaria, Tecelagem, iniciados desde o 
começo da escola; o curso de Aperfeiçoamento da EFS e o curso 
Ferroviário, iniciados a partir de 1931, em acordo firmado pelo Es-
tado de São Paulo com a Estrada de Ferro Sorocabana. O Decre-
to nº 5.884, de 21 de abril de 1933, instituiu o Código de Educa-
ção, implantando por Fernando de Azevedo, organizou a educação 
pública no Estado de São Paulo. Segundo Moraes (1990, p. 228), 
no “período que antecede o golpe de Getulio Vargas, entre 1930 e 
1937, os reformadores empreenderam uma série de medidas que 
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vinham concretizar seu projeto educacional: as escolas profissionais 
são equiparadas às acadêmicas, recebendo a denominação de Esco-
las Profissionais Secundárias; são instalados os cursos vocacionais, 
uma espécie de estágio preliminar de um ano, para os candidatos às 
escolas profissionais secundárias.” Segundo Laurindo (1962), com 
o objetivo de elevar o nível intelectual e técnico-profissional dos 
alunos, exigência imposta pelo acelerado ritmo de desenvolvimento 
das indústrias, o Código de Educação aumentou o ciclo escolar de 
três para quatro anos, inserindo, no primeiro ano, o curso Vocacio-
nal. Neste sentido entende-se que a escola foi instalada já adequada 
às exigências do mercado e da política, uma vez que os cursos ofe-
recidos estavam estreitamente ligados à indústria. Este fato permitiu 
que, em curto espaço de tempo, já a partir de 1933, a escola obti-
vesse o status de secundária, sendo sua denominação alterada para 
Escola Profissional Secundária Mista de Sorocaba.

Aspectos sobre o processo de ensino-aprendizagem

A partir do Decreto nº 5.884, de 21 de abril de 1933, que 
instituiu o Código de Educação, vários outros surgiram, como o 
6.537, o 6.566 e o 6.604. O Decreto nº 6.537, de 04 de julho de 
1934, estabelecia um sistema de cooperação entre as Diretorias das 
Estradas de Ferro do Estado, o Governo, municipalidades e em-
presas particulares. Nesse sentido, foram criados núcleos de ensino 
profissional, escolas com o objetivo de permitir o funcionamento de 
Cursos de Ferroviários, em localidades onde não existissem escolas 
profissionais. O núcleo de ensino profissional destinava-se, ainda, 
a auxiliar o ensino profissional de outras atividades industriais ou 
agrícolas, promovido pelas Prefeituras Municipais ou empresas par-
ticulares. Em diversas escolas profissionais do estado, foram criados 
e funcionaram, também, cursos de ferroviários. No início da década 
de 1930, desenvolve-se uma experiência significativa, 

[...] envolvendo a Escola Profissional Mista de Sorocaba, a Estra-
da de Ferro Sorocabana e o IDORT. Técnicos do IDORT vinham 
desenvolvendo estudos e experiências em torno da idéia de “con-
juntos profissionais”, que surgiriam a partir da junção de diver-
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sas profissões consideradas “vulgares” de um determinado ramo 
industrial. Constituída a partir de um meio termo entre o tradi-
cional “ofício individual” e dos pressupostos da organização do 
trabalho taylorista, surgiu a idéia dos “conjuntos profissionais”, 
que envolvia uma série de atividades ligadas a uma determinada 
base industrial. Em 1931, a partir de um “conjunto profissional”, 
se desenvolveu a experiência no Curso de Ferroviários da Soro-
cabana, que em razão de seus resultados, considerados excelentes 
por seus promotores, passou a ampliar sua esfera de ação, am-
pliando seu alcance para as demais ferrovias do Estado de São 
Paulo, utilizando-se para isso do Centro Ferroviário de Ensino e 
Seleção Profissional (FERRETI; SILVA JR, 2006, p. 19).

Curso de Ferroviários da Sorocabana, mantido pela Estrada 
de Ferro, teve início em 1931; o Núcleo de Ensino Profissional en-
trou em funcionamento em 1935; ambos funcionaram junto à Es-
cola Profissional Mista de Sorocaba (FERRETTI; SILVA JR, 2006).

Com relação ao curso de ferroviários,

[...] desde a época em que fundou seu curso de Mecânica no 
Liceu de Artes e Ofícios, Roberto Mange vinha mantendo estrei-
to contato com empresas ferroviárias de São Paulo, as maiores 
empregadoras de mecânicos qualificados para serviços de ope-
ração e de manutenção. Posteriormente, Gaspar Ricardo Junior, 
diretor da Estrada de Ferro Sorocabana e defensor entusiasta da 
racionalização, convidou Mange para colaborar mais ativamen-
te em sua firma (WEINSTEIN, 2000, p. 96).

A criação do curso de Ferroviários aconteceu através do De-
creto estadual número 6.537 de 04 de Julho de 1934 e, no mesmo 
ano, conforme Weinstein (2000, p. 98), “o novo interventor de São 
Paulo, Salles Oliveira, colocou o CFESP sob os auspícios do Esta-
do”. O curso, segundo Laurindo (1961), foi extinto pelo Decreto nº 
18.087, de 20/04/1948.   

Outra relação importante entre a instituição de ensino e a Es-
trada de Ferro Sorocabana diz respeito à forma de custeio efetuada 
pela ferrovia na parte da formação profissional especializada. O valor 
pago era destacado no boletim do aluno, mês a mês, proporcional-
mente aos dias frequentados e ao desempenho efetuado para a pro-
dução de artefatos de interesse da ferrovia, cujo valor base era especí-
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fico para o ano ou série do curso e crescente para os anos seguintes. A 
análise ainda não conseguiu identificar se esses alunos eram, na época 
dos estudos, funcionários da ferrovia e, portanto, se além dos valores 
recebidos indicados nos boletins possuíam salário como operários.

Com relação ao método de ensino praticado na Escola Pro-
fissional Mixta de Sorocaba, encontrado através do material anali-
sado e pertencente ao acervo da instituição, bem como em cadernos 
de séries metódicas existentes no museu ferroviário, percebe-se que,

[...] os materiais são organizados de modo a proporcionar a exe-
cução de tarefas com o apoio das Folhas de Instrução, tendo por 
base a organização por grau de dificuldades, evitando o impro-
viso e promovendo um grau de sistematização de tarefas. Para 
cada espécie de trabalho há uma série de tarefas e operações que 
levam o aluno à progressão de seus conhecimentos sobre a prá-
tica de corte. Para tanto, para cada tecnologia há um conjunto 
correlato de tarefas que devem ser executadas (FERRETI; SILVA 
JR, 2006, p. 69).

Ressaltando, (p. 72), que “ainda que alguns dos textos di-
dáticos não se baseiem nas séries metódicas o foco consiste no de-
senvolvimento de habilidades práticas.” Os pesquisadores explicam 
também, (p. 78), que “uma das características marcantes da forma-
ção do trabalhador taylorista consiste na separação entre teoria e 
prática, ainda que a base científica (geometria, cálculos, conceitos), 
os quais levam à classificação, comparação e dedução, estão presen-
tes no material didático”.

Durante o período pesquisado, 8.476 matrículas (65% mascu-
linas) foram efetuadas na instituição de ensino e menos de 10% (817) 
destas concluíram os cursos, representando 90% de evasão. Uma aná-
lise considerando apenas os alunos ingressantes nas primeiras séries de 
todos os cursos no mesmo período estudado (5.922 matrículas – 63% 
masculinas) revela que a taxa de evasão diminui apenas 6 pontos per-
centuais, caindo para 84%. Refinando a análise, foram eliminados os 
alunos ingressantes do curso Vocacional (masculino e feminino – 1.333 
matrículas); neste caso, o índice de evasão atinge 80%, entendendo-se 
ser este o valor mais próximo da realidade daquela época para os cur-
sos profissionalizantes, naquela instituição.
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Nota-se, que, mesmo os cursos sendo gratuitos, a maior eva-
são estava concentrada entre as 1ªs e 2ªs séries – 69% considerando 
os cursos Vocacionais e 59% excluindo-se os mesmos.

A pesquisa revela, também, que, em média, os cursos diur-
nos possuíam 42 alunos por sala de aula e os noturnos, 38, a sessão 
masculina, 41 e a feminina, 44; a frequência às aulas, para ambas as 
sessões, era, para o período diurno, superior a 83%, e, no período 
noturno, 81%; 22 eram os dias letivos mensais. Em relação ao inte-
resse dos alunos pelos cursos oferecidos, destaca-se que o núcleo com 
maior procura foi o ferroviário com 24,66%, seguido pelo núcleo de 
mecânica com 19,27%, o curso “Vocacional” com 16%, “Desenho” 
e “Plástica” com 15,05%, “Química” e “Matemática Aplicada” com 
11,24%, “Marcenaria” com 7,63% e “Tecelagem” com 6,15%. Com 
relação às alunas, 50% preferiram o núcleo contendo o curso “Con-
fecção”, “Vocacional” com 15%, “Bordados” 19% e “Pintura” 16%.

A análise dos diplomados no período estudado conclui que 
acima de 55% dos alunos tinham como destino final de emprego a 
Estrada de Ferro Sorocabana; revela ainda que acima de 75% dos 
21 cursos oferecidos no período estudado, mesmo aqueles destina-
dos às mulheres, forneciam mão de obra para a ferrovia.

Considerações finais

A análise das 8.476 matrículas efetuadas durante o perío-
do analisado revela que 80% dos alunos não concluíam os cursos, 
motivados pela necessidade do trabalho e oferta de empregos exis-
tentes, principalmente disponibilizados pela ferrovia. Mesmo após 
o ano de 1934, com a introdução do curso “Vocacional”, o núme-
ro de concluintes pouco aumentou. Neste sentido pode-se deduzir 
que o curso não foi criado como forma de evitar a evasão, mas 
de adequação do interessado ao curso que exigisse as caracterís-
ticas demonstradas pelo aluno. E, mais, o curso desenvolvido em 
cooperação com a Estrada de Ferro Sorocabana, como era o curso 
“Aperfeiçoamento de Ferroviários”, destinado aos funcionários da 
empresa, conseguiu diplomar apenas 15% dos alunos matriculados. 
Com os índices de evasão ocorridos entre as 1ªs e 2ªs séries, pode-se 
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hipotetizar, ainda, que com apenas os seis meses iniciais do curso 
os alunos estariam minimamente preparados para pleitear vagas no 
mercado de trabalho, optando por este a continuar na escola.

Assim, apenas 817 alunos foram diplomados em seus res-
pectivos cursos. Do total de matrículas, 65% eram do sexo masculi-
no e 57,5% estudavam no período diurno; do total de diplomados, 
61% eram deste mesmo sexo.

A análise dos diplomados no período estudado conclui que 
acima de 55% dos egressos tinham como destino final de emprego 
a Estrada de Ferro Sorocabana; revela ainda que acima de 3/4 dos 
cursos oferecidos, mesmo aqueles destinados às mulheres, forne-
ciam mão de obra para a ferrovia; ou seja, a ferrovia foi, ao mes-
mo tempo, fomentador da existência da instituição e assimilador 
da mão de obra preparada pela escola fosse ela diplomada ou não.

Um dos principais motivos para a evasão escolar, para o des-
tino de trabalho da maioria dos egressos, e para o perfil dos cursos 
ofertados, encontra-se na própria gênese da instituição, ou seja, for-
mar mão de obra qualificada, em curto espaço de tempo, utilizando 
métodos de ensino e aprendizagem que acelerassem acentuadamen-
te a absorção, pelos alunos, do conteúdo fornecido nas classes, mão 
de obra esta destinada a serviço do capital, sendo este fomentador 
da própria instituição escolar. Percebe-se que o uso das séries metó-
dicas foi crucial no processo de preparação dos futuros operários, 
modelo que fornecia aos alunos folhas de instrução que continham 
etapas, modelos e medidas de como desenvolver as tarefas solicita-
das, reduzindo expressivamente o tempo de aprendizagem dos alu-
nos. Neste sentido, o resultado do vínculo entre a instituição escolar 
e a ferrovia foi preparar prioritariamente mão de obra especializada 
para a ferrovia, relegando-se a um plano secundário o ensino profis-
sional de outras atividades industriais ou agrícolas.

A pesquisa revela, também, que, em média, os cursos diur-
nos possuíam 42 alunos por sala de aula e os noturnos, 38, a sessão 
masculina, 41 e a feminina, 44; a frequência às aulas, para ambas as 
sessões, era, para o período diurno, superior a 83%, e, no período 
noturno, 81%; 22 eram os dias letivos mensais. Em relação ao in-
teresse dos alunos pelos cursos oferecidos, destaca-se que o núcleo 
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com maior procura foi o ferroviário com 24,66%, seguido pelo nú-
cleo de mecânica com 19,27%. Assim, deduz-se que, no mínimo, 
45% dos matriculandos demandavam cursos que facilitassem ou 
permitissem concorrer às vagas de emprego ofertadas pela ferrovia. 

Dado importante fornecido pelos boletins dos alunos diz res-
peito ao pagamento efetuado pela ferrovia aos mesmos. Os pagamen-
tos referem-se aos dias trabalhados pelos alunos, durante o período 
letivo, para a produção de artefatos de interesse da ferrovia. A análise 
ainda não conseguiu identificar se esses alunos eram, na época dos 
estudos, funcionários da ferrovia e, portanto, se além dos valores re-
cebidos indicados nos boletins possuíam salário como operários.

REFERÊNCIAS 

Fontes primárias:

Livro de Registro dos Funcionários e Pensionistas da Estrada de Ferro So-
rocabana - 1965. Disponível no Museu Ferroviário de Sorocaba/SP.

Caderno de Orientação - séries metódicas - Centro Ferroviário de Ensino 
e Seleção Profissional - 1934. Disponível no Museu Ferroviário de 
Sorocaba/SP.

Livros de Registro de Matrículas - 1929-1942; Boletins dos Alunos - 1929-
1942. Disponíveis no Centro de Memória da Escola Profissional 
Mixta de Sorocaba.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALMEIDA, Aluísio. (2002). Sorocaba – 3 séculos de história. Itu, SP: Ot-
toni, 2002. 416p.

BADDINI, Cássia Maria. (2002). Sorocaba no império – comércio de ani-
mais e desenvolvimento urbano. São Paulo, SP: Annablume; Fapesp, 
2002. 308p.

BONADIO, Geraldo. (2004). Sorocaba – a cidade industrial. Sorocaba, SP: 
Linograf Gráfica, 2004. 300p.

09532 miolo.indd   205 25/03/13   10:11



206 Patrimônio, Currículos e Processos Formativos

FERRETTI, Celso João; SILVA JR, João dos Reis. (2006). Competências 
e Prática Social: o trabalho como organizador e estruturador das 
reformas educacionais brasileiras no Ensino Médio e na Educação 
Profissional de Nível Técnico e sua concretização nas instituições 
escolares nos primeiros anos do século XXI. FAPESP - relatório 
Técnico e Científico Final: Processo 03/01563-7. 2006. 179 p. 

GASPAR, Antonio Francisco. (2003). Histórico do início, fundação, cons-
trução e inauguração da Estrada de Ferro Sorocabana: 1870 – 1875. 
Sorocaba, SP: Paratodos Gráfica e Editora, 2003. 241p.

LAURINDO, Arnaldo. (1962). 50 anos de Ensino Profissional – Estado 
de São Paulo: 1911-1961. São Paulo, SP: Editora Gráfica Irmãos 
Andrioli, 1962. 2 Vol.

MORAES, Carmen Sylvia Vidigal. (1990). a socialização da força de tra-
balho: instrução popular e qualificação profissional no estado de 
São Paulo – 1873 a 1934. 1990. Tese (Doutorado). Departamento 
de Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
- USP, São Paulo, SP, 1990.

SALVADORI, Maria Ângela Borges. (2011). Educação, trabalho e juven-
tude: Os Centros Ferroviários de Ensino e Seleção Profissional e o 
perfil do jovem ferroviário.  Acesso em mar. 2011. Disponível em 
World Wide Web: <http://www.historica.arquivoestado.sp. gov.br/
materiais/anteriores/edicao11/materia02/texto02.pdf>

SILVEIRA, Horácio A da. (1937). relatório 1936 – Superintendência da 
Educação Profissional e Doméstica. Secretaria dos Negócios da Edu-
cação e Saúde Pública. Estado de São Paulo, Publicação n. 9. 1937.

WERNECK, Bráulio. (2006). almanach illustrado de Sorocaba, 1914: re-
positório histórico, literário e recreativo, com ilustrações. Taquari-
tuba, SP: Gril Gráfica, 2006. 270 p.

09532 miolo.indd   206 25/03/13   10:11



DO ENSINO FERRROVIÁRIO  
AO ENSINO INDUSTRIAL: 

TRANSFORMAÇÕES OCORRIDAS  
ENTRE 1948 E 1974

Cilmara Aparecida Ribeiro¹ ²  
Lucia da Silva Teixeira¹ 

Patrícia Campos Magalhães¹
1. Escola Técnica João Gomes de Araújo. 2. Faculdade de 

Tecnologia de Guaratinguetá do Centro Paula Souza

INTRODUÇÃO

O estudo sobre a sobre o Núcleo Ferroviário Campos do 
Jordão, como a origem do ensino técnico na Escola Técnica Estadu-
al João Gomes de Araújo, em Pindamonhangaba, aconteceu através 
do estudo historiográfico da instituição junto ao Jornal Tribuna do 
Norte. O jornal tem um importante acervo de exemplares seculares, 
que fornecem importantes reportagens sobre os acontecimentos es-
colares, durante todas as décadas de ensino de ambas instituições. 

Os arquivos escolares do Núcleo Ferroviário estão desapare-
cidos, o que inviabilizou a pesquisa documental dos mesmos. Não 
há registros sobre o Núcleo Ferroviário, nem na Diretoria de Ensino 
da região, e nem na própria Estrada de Ferro Campos do Jordão. 
Junto à escola, os primeiros arquivos surgem na década de sessenta, 
com a denominação Centro Interescolar Estadual, o primeiro e defi-
nitivo passo para a transformação da Escola Técnica Estadual João 
Gomes de Araújo em escola profissional.

As entrevistas com professores e funcionários do Núcleo 
Ferroviário, por meio da história oral, e os arquivos escolares, jun-
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tamente com demais documentos, contribuíram para elaboração do 
presente trabalho. 

A história da Estrada de Ferro Campos do Jordão  
e o ensino ferroviário

A manutenção ensino ferroviário na cidade de Pindamo-
nhangaba, está diretamente relacionada com a história da cidade de 
Campos do Jordão, o ciclo da cura e do turismo. O jornal Tribuna 
do Norte, de 22 de agosto de 1886, informa como os doentes eram 
levados para os Campos do Jordão: 

José Ignácio dos Santos Bicudo, residente em Piracuama, na estra-
da que segue para Minas e os Campos do Jordão, propõe-se a for-
necer conduções, sendo em troles, de Pindamonhangaba até a raiz 
da serra, e deste ponto até os Campos, em bons animais de sela. 

A terrível jornada dos tuberculosos aos Campos do Jordão, 
cidade localizada no topo da Serra da Mantiqueira, foi devidamente 
descrita pelo escritor Paulo Setúbal (1968): [...] De Pindamonhanga-
ba à raiz da serra, ia-se de trole. Da raiz da serra a Campos do Jordão, 
ia-se à pata de burro.  Dura jornada era, então, aquela viagem a Cam-
pos do Jordão. Coisa de arrebentar fundilhos e desencorajar os ossos.

De acordo com Pedro Paulo Filho (2008, p.11) um ano an-
tes, os médicos Emilio Marcondes Ribas e Victor Godinho haviam 
requerido ao Congresso do Estado uma concessão para a constru-
ção de uma estrada de ferro, ligando a cidade de Pindamonhangaba 
a Campos do Jordão. Em novembro de 1909, o presidente do Esta-
do, Manoel Joaquim de Albuquerque Lins, autorizou a concessão 
e o empréstimo de 3000 contos de reis para a construção, inclusive 
de um sanatório. O dinheiro não era o suficiente e os sanitaristas 
aguardaram nova lei, em 1911, para a construção da ferrovia e, 
desta vez, a lei excluía as obrigações relacionadas a sanatórios. 

O historiador Pedro Paulo Filho (2008, p.61) relata que, em 
27 de abril de 1912 procedeu-se o cravamento da primeira estaca 
e, em 1914, a Sociedade Anônima Estrada de Ferro Campos do 
Jordão foi inaugurada. 
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Anos após, em 1915, em função das dívidas advindas da cons-
trução da ferrovia, o Congresso Estadual de São Paulo autorizava o 
governo a encampá-la, pela Lei Nº 1486 de 15 de dezembro de 1915. 

A partir do Decreto Nº 4595 de 1929, a estrada passou a ser 
integrada à Secretaria de Viação e Obras, sob a administração de 
Orlando Drumond Murgel. Nesse período foi instituído o tráfego 
mutuo com a Estrada de Ferro Central do Brasil, em 1931, que, pos-
teriormente, se estendeu a todas as ferrovias ligadas à Contadoria 
Geral dos Transportes. Nessa mesma gestão, em 1936, criaram o 
Núcleo de Ensino Ferroviário em Pindamonhangaba.

A história do Núcleo Ferroviário Campos do Jordão

A cidade de Pindamonhangaba, na década de 1930, passava 
por um momento de decadência economia que sobreveio a crise ca-
feeira. Se por um lado a elite se orgulhava do “Gynásio Municipal” 
instalado no Palacete Visconde das Palmeiras, havia a população 
carente que buscava formas de sobreviver diante da grande crise en-
contrada.  A existência da Estrada de Ferro Campos do Jordão, que 
corta a cidade, gerou uma oportunidade para essa classe social. Em 
1934, o Decreto Estadual Nº 6.537, de 4 de julho de  1934, criou 
os primeiros Cursos Ferroviários do Estado, para a formação espe-
cífica de profissionais técnicos direcionados ao trabalho oferecido 
pelas Estradas de Ferro do Estado.  Em 1935, o Núcleo de Ensino 
Profissional de Pindamonhangaba foi criado, em parceria com o 
Governo do Estado de São Paulo e Estrada de Ferro Campos do 
Jordão. As atividades iniciam em 1936. 

Em 20 de julho de 1936, Dr. Roberto Mange, diretor do Cen-
tro Ferroviário de São Paulo, inaugurou a Oficina de Aprendizado 
do Curso Ferroviário. De acordo com o jornal Tribuna do Norte, em 
22 de novembro de 1939, o professor Francisco Galvão Freire foi o 
primeiro diretor e enfrentou muitas dificuldades, pois “tratava-se de 
começar um novo ramo de ensino até então desconhecido do povo 
e da cidade”. A mesma reportagem informa que as aulas iniciaram 
em uma pequena sala emprestada da Estrada de Ferro Campos do 
Jordão, sem professores, ministrava sozinho as aulas. 
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No final do ano de 1936 foram instaladas as oficinas para aulas 
práticas e, gastando mais de “cem mil cruzeiros” o prédio definitivo da 
escola: quatro salas amplas e iluminadas, grande hall, largo corredores, 
sala de administração, todas as dependências com mobílias de excelente 
qualidade, “perfeita ordem e asseio”, um “atestado de sua grandeza”.

Os alunos do diurno faziam um curso de Preparação de Ar-
tífices, de três anos, que oferecia curso de mecânicos e carpinteiros. 
As aulas teóricas eram ministradas na sede e as práticas nas oficinas 
da Estrada de Ferro Campos do Jordão. 

Nessa reportagem estão descritas as atividades pedagógicas 
“os trabalhos são rigorosamente seriados onde a progressão dos 
artífices se faz de forma inteligente, assegurando o êxito do apren-
dizado”. Informa ainda que, semanalmente, os alunos eram levados 
a estagiar na oficina da Estrada de Ferro Campos do Jordão, asse-
gurando a adaptação ao mundo do trabalho, “familiarizando com o 
ambiente e com os métodos adotados nas grandes oficinas”.

A Continuidade do Núcleo Ferroviário após  
o Decreto Nº 18.087 de 1948

Em 1948, o Governador Adhemar de Barros, publicou o De-
creto Estadual Nº 18.087 de 20 de abril de 1948, extinguindo os 
Núcleos de Ensino Profissional de Bauru e o de Pindamonhangaba, 
além do Curso de Ferroviários de Sorocaba,

artigo 1.º - Ficam extintos os Núcleos de Ensino Profissional de 
Bauru e de Pindamonhangaba, criados, respectivamente, pelos 
Decretos ns 6.537, de 4/7/1934, e 7.453, de 27/11/1935, e o Cur-
so de Ferroviários, anexo a Escola Industrial “Fernando Prestes”, 
de Sorocaba, criado pelo Decreto n. 6.537, de 4/7/ 1934, em vir-
tude das Estradas de Ferro Noroeste do Brasil, Campos do Jordão 
e Sorocabana terem assumido o custeio do ensino ferroviário, na-
queles estabelecimentos, tendo em vista o Decreto lei n. 14.550, 
de 21/2/1945 (decreto no. 18.087 de 20 de abril de 1948)

Ao reverso do que o título do texto do decreto sugere, não 
houve uma extinção real do Núcleo Ferroviário de Pindamonhan-
gaba, mas uma alteração na administração escolar.
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A escola ferroviária, a partir desse ano passa a ser gerida 
unicamente pelos recursos da Estrada de Ferro Campos do Jordão.

De acordo com Pedro Paulo Filho (2008, p.175) a cidade 
de Campos do Jordão iniciava o ciclo do turismo e a Estrada de 
Ferro Campos do Jordão exercia o papel principal da logística até 
os climas amenos da serra. Os principais hotéis foram construídos a 
partir de 1930 e, em 1940, houve o estimulo do interventor federal 
em São Paulo, Adhemar de Barros, para instância turística. O inter-
ventor lançou a pedra fundamental para o Palácio do Governo, no 
Alto da Boa Vista, em Campos do Jordão e autorizou o inicio da 
construção do Grande Hotel Cassino, em 1940. 

Em 1944, com a inauguração do Grande Hotel Cassino, 
Campos do Jordão passou a viver um tempo de grande mobilização 
de pessoas de São Paulo, Rio de Janeiro e do Vale do Paraíba em 
busca de diversão e arte. 

O Núcleo de Ensino Profissional 

Na década de 1950, passa a existir uma corrente política 
da cidade de Pindamonhangaba, que pede a criação de um Ensino 
Profissional no lugar do Núcleo de Ensino Ferroviário. Nessa fase, a 
cidade rumava para o intenso processo de industrialização que acon-
tece até os dias de hoje. O resultado disso foi o Decreto Estadual N° 
14.550, de 21 de fevereiro de 1950, a escola recebe o nome de Núcleo 
de Ensino Profissional. No entanto, apenas dois anos após, na Lei 
Estadual N° 1.742 de 9 de setembro de 1952, a unidade passou a se 
chamar Núcleo de Ensino Ferroviário Dr. Bicudo Leme, e no artigo 
1º, consta que o Núcleo de Ensino Ferroviário da Estrada de Ferro 
Campos do Jordão, de Pindamonhangaba, passa a denominar-se 
“Bicudo Leme”. ( Lei Estadual no. 1742 de 09 de setembro de 1952)

Com o Decreto Estadual N° 51.968, de 30 de maio de 1969, 
o Núcleo de Ensino Ferroviário “Bicudo Leme” é extinto e passa 
a existir o Ginásio Estadual Industrial, que passando a funcionar 
subordinado ao Ensino Técnico, da Secretaria da Educação, cons-
tando no: 
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Artigo 1º - Fica criado um Ginásio Estadual, no município de 
Pindamonhangaba. Artigo 2.º - O estabelecimento de que trata 
o Artigo 1.º funcionará subordinado ao Departamento de Ensi-
no Técnico, da Secretaria da Educação. (Decreto N° 51.968 de 
30 de maio de 1969)

Figura 1 – Parecer sobre a extinção do Núcleo Ferroviário

Fonte:Tribuna do Norte, 18 de dezembro de 1951.
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O reflexo das mudanças da lei no. 5692 de 1971  
no Ginásio Industrial 

A Lei N° 5.692 de 1971, institui uma nova politica educacio-
nal, e o Ginásio Estadual Industrial não poderia passar ileso pelas alte-
rações da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação. A grande modifi-
cação dessa lei foi a obrigatoriedade da educação dos sete aos 14 anos, 
além da previsão de currículo diversificado face as diferenças regionais.

Para isso era necessário adequar a realidade do Ginásio In-
dustrial à nova proposta pedagógica, visando a ampliação da ca-
pacidade de matricula, absorvendo a nova demanda originada pela 
extensão da obrigatoriedade educacional, buscando soluções mais 
econômicas, que a construção de novas escolas, foi estabelecido o 
Centro Estadual Interescolar, em 1975. 

Relativamente próximo à atual Escola Técnica Estadual 
João Gomes de Araújo, o Centro Estadual Interescolar, para seguir 
as novas diretrizes da educação, deixa de ter administração própria, 
e todos os atos administrativos e pedagógicos, passam a ser geridos 
pela atual escola técnica. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1971, propunha 
que a distancia entre os prédios deveria ser mínima para não impe-
dir a integração das ações pedagógicas conjuntas. Surge o que foi 
chamado de intercomplementariedade. 

Os planos de implantação da Lei Federal N° 5.692/1971 (ARE-
LARO, 1980) demonstravam que havia dispersão e má distribuição de 
recursos humanos e materiais dos sistemas de ensino. O Manual de In-
tercomplementariedade e o Centro de Interescolar de Ensino, editado 
pelo Ministério da Educação e Cultura, em 1971, afirma que a:

[...] intercomplementariedade e a formação interescolar era neces-
sária em função da subutilização de alguns prédios escolares ao 
lado de superutilização de outros; ausência de critérios discipli-
nadores de matrícula escolar; rápida deterioração das instalações 
e equipamentos em virtude da deficiência de manutenção e do 
uso excessivo e não previsto quando da especificação do material 
empregado; aproveitamento inadequado dos recursos humanos 
qualificados, e ausência de planejamento do curriculum oferecido.
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Em tese, as escolas deveriam unir esforços e recursos, suprin-
do as deficiências educacionais de ambas. Na cidade de Pindamo-
nhangaba, a intercomplementariedade e a criação do Centro Esta-
dual Interescolar, na prática, fundiam ambas as escolas legalmente.

Em 1975, quando o Ginásio Industrial passa a ser Centro 
Estadual Interescolar, surge o Ensino Médio Integrado, com as es-
pecializações em Mecânica e Nutrição, a escola sai da Secretaria 
da Educação e passa para a Inspetoria Regional de Ensino Técnico. 

No entanto, na prática, a intercomplementaridade somente 
aconteceu, em 1978, quando as últimas turmas do núcleo passam 
a usar a Escola João Gomes de Araújo para terem aulas do núcleo 
comum, e usam o prédio do antigo Núcleo de Ensino Ferroviário 
para as aulas práticas. 

Um arquivo em posse da Escola Técnica Estadual João Gomes 
de Araújo, a Coordenadora de Ensino do Interior, em 1979, relata a 
realidade da intercomplementaridade das escolas: “estamos cientes 
também de que o ex-CEI de Pindamonhangaba utiliza o bloco das 
oficinas durante apenas o período noturno permanecendo ocioso o 
bloco onde funcionavam a Administração e aulas teóricas já que es-
tas foram incorporadas pela EESP “João Gomes de Araújo”. 

A disputa pelo prédio do antigo Núcleo Ferroviário

Em arquivos escolares encontrados na Escola Técnica Esta-
dual João Gomes de Araújo, surge o primeiro pedido a Estrada de 
Ferro Campos do Jordão para a devolução do prédio criado para 
abrigar o Núcleo Ferroviário. 

O documento foi datado de 08 de agosto de 1979, período 
em que o Centro Estadual Interescolar já funcionava. O Assistente 
Jurídico da Estrada de Ferro Campos do Jordão, o também historia-
dor Dr. Pedro Paulo Filho, relata todo contexto histórico da criação 
do Núcleo Ferroviário e requer à Secretaria da Educação, a devolu-
ção do prédio, tendo em vista que não havia mais escola instalada 
no local. A intenção do diretor da Estrada de Ferro Campos do 
Jordão era reativar o Núcleo de Ensino Ferroviário “Bicudo Leme”. 
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Em 14 de outubro de 1980, a Câmara de Vereadores de Pin-
damonhangaba, confirma a versão de que o prédio estava ocioso, e 
requer providencias no sentido de devolver as instalações à Estrada 
de Ferro Campos do Jordão. Mais uma vez, a administração da 
Estrada de Ferro informa a intenção de retornar as atividades do 
Núcleo de Ensino Ferroviário. Um ofício dos vereadores é encami-
nhado ao Secretário da Educação. 

Em 20 de outubro de 1982 o Secretario da Educação, Dr. Luiz 
Ferreira Martins, concede a Estrada de Ferro Campos do Jordão a 
devolução do imóvel. Em 04 de fevereiro de 1982, o diretor da Estra-
da de Ferro requer a entrega das chaves do imóvel ao então Delegado 
de Ensino de Pindamonhangaba, Prof. Syllas Educardo Pucinelli. 

Em resposta, o Delegado de Ensino de Pindamonhangaba, 
em 16 de novembro de 1982, informa que somente devolverá à Es-
trada de Ferro Campos do Jordão a “ala desativada do antigo CEI 
de Pindamonhangaba, compreende o bloco à entrada do prédio, 
onde se localizam as salas de aula, salas de administração, cozinha 
e sanitários”. Relata ainda que “o segundo bloco onde funcionam 
as oficinas, assim como os sanitários e a quadra de esportes, conti-
nuarão a ser utilizados pelos alunos até a construção, prevista pela 
CONESP, na EESP João Gomes de Araújo, se concretize”.

O Delegado de Ensino passa a exigir postura com relação a 
essa nova realidade do prédio escolar: não poderá haver empecilhos 
para os alunos frequentarem as oficinas e nem a quadra esportiva, os 
sanitários serão de uso comum para os alunos e ferroviários, a proibi-
ção de interferência dos funcionários nas áreas utilizadas pela escola. 

A saída dos alunos do prédio da Estrada de Ferro somente 
aconteceu, em 1985, quando a Oficina de Mecânica foi construída 
na sede da Escola Estadual de Segundo Grau João Gomes de Araújo 
onde funciona até os dias de hoje as aulas práticas de mecânica. 

O prédio nunca mais foi ocupado pela Estrada de Ferro 
Campos do Jordão, houveram vários órgãos instalados na antiga 
escola: Inspetoria de Esportes e Recreação, galpão para aulas de te-
atro, EEPG São Judas Tadeu, havia um projeto para a instalação da 
Fatec Pindamonhangaba no local que foi infrutífero, Policia Militar 
e hoje as instalações são ocupadas pela Policia Civil, Delegacia da 
Mulher e Departamento de Transito do Estado de São Paulo. 
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De acordo com o ex-aluno, ex-ferroviário, ex-professor e ex-
-diretor da Estrada de Ferro Campos do Jordão, Waldir Rodrigues, a 
mão de obra para manutenção da Estrada de Ferro é escassa, os pro-
fissionais da área são terceirizados e não há no mercado mão de obra 
especializada para substituir os ferroviários aposentados, formados 
pelo antigo Núcleo Ferroviário, Waldir relata que: quando diretor da 
Estrada de Ferro Campos do Jordão, nem ao menos foi informado do 
“empréstimo” que o Estado fez do prédio à Secretaria de Segurança 
Publica do Estado de São Paulo e que, em 2006, tinha projetos de im-
plantar um Centro de Capacitação e Formação Profissional na cida-
de. Relata que não tem mais esperanças de que o prédio que abrigou 
tanta história volte a ter a sua função primeira: ensinar. 

O aluno Ilustre: João do Pulo,  
Deputado Estadual João Carlos de Oliveira

Nos arquivos escolares sobre o Ginásio Estadual Industrial, 
foram encontrados os prontuários escolares do atleta e deputado 
estadual João Carlos de Oliveira, o “João do Pulo”. Nascido na ci-
dade de Pindamonhangaba, em 1954, filho de ferroviário, de família 
humilde, foi matriculado no Núcleo Ferroviário Bicudo Leme, em 
1968, período de transformação do Núcleo em Ginásio Industrial. 

Nos prontuários escolares do atleta encontrou-se que o mes-
mo fez matrícula no curso preparatório, em 1967, para admissão 
no Núcleo Profissional. A matrícula foi efetuada em 1968, e o atleta 
estudou na instituição até o ano de 1971. 

Além de registros de notas e faltas, o prontuário escolar tem 
provas anexadas e um documento de 1972, assinado pelo Briga-
deiro Jerônymo Baptista Bastos, solicitando que o aluno, frequente 
aulas de reposição e provas de disciplinas a que faltar, no período 
compreendido de 17 a 27 de outubro de 1972, para que o atleta 
possa participar do Campeonato Sul Americano de Atletismo, em 
Assunção-Paraguai. 

O atleta se elege em 1986 para Deputado Estadual e, em 1990, 
consegue a sua reeleição. 
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Entrevista com a funcionária  
Gertrudes Aparecida Lopes Pereira

A funcionária Gertrudes foi admitida em um concurso pú-
blico em 1973, e foi trabalhar em São José dos Campos por oito 
meses como auxiliar de Serviços Profissionais.

 Em 1974, foi transferida para  o Ginásio Estadual Indus-
trial. Nesse período, relata que o ginásio também oferecia aulas de 
Marcenaria e de Economia Domestica. Era a responsável por abrir 
os portões do prédio do Ginásio Industrial quando, em 1975, pas-
sou a ser denominado Centro Estadual Interescolar. Relata as difi-
culdades que encontrava na administração comum, principalmente 
pelo abandono do prédio do Núcleo Ferroviário que era usado so-
mente para aulas práticas. 

Informa ainda que, no período do Centro Estadual Interes-
colar, a escola técnica, atual Escola Técnica Estadual João Gomes 
de Araújo, já oferecia os cursos em Contabilidade e Administração.

Do relato do ex aluno Carlos Augusto da Silva 

O ex-aluno Carlos Augusto da Silva demonstra uma enorme 
satisfação em ter estudado no “Ginásio Industrial”, entre 1973 a 
1975, e em 1976, no Centro Estadual Interescolar. Relata que foi 
nessa época, que virou “homem de verdade”, pois aprendia de tudo, 
desde a matemática e português, até a “pregar um prego e apertar 
um parafuso”. Diz que até hoje tem aptidões manuais em função 
das aulas práticas nas oficinas de marcenaria e mecânica. 

Relata ainda ter tido uma experiência única quando os pro-
fessores de trabalhos manuais trocaram os alunos por uma semana, 
de forma que a mulheres foram levadas para as oficinas destinadas 
aos homens, e esses foram levados para o laboratório de cozinha. 
Durante essa semana, aprendeu artes culinárias e costura básica e, 
rindo, relata que isso é muito útil nos dias de hoje. O entrevistado 
também relata que o uniforme escolar era obrigatório, e que os la-
boratórios eram permanentemente limpos e organizados pelos pró-
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prios alunos. Recorda que realmente havia uma rixa entre o Ginásio 
Industrial e a escola João Gomes de Araújo, pois os públicos eram 
de “classes sociais diferentes”. 

Em seu arquivo pessoal encontrou o Histórico Escolar e in-
formou que, além do conteúdo comum, estudava canto orfeônico, 
artes industriais, projeto de eletricidade, desenho técnico. Relata 
com saudades as feiras tecnológicas que participava e as festas que 
promoviam, dentre elas, a Festa do Sorvete e o primeiro festival de 
teatro na cidade. 

Entrevista com a professora Maria Silvia Magalhães Salgado

A professora Maria Silvia Magalhães Salgado foi professora 
de Educação Física no Ginásio Industrial, entre 1968 e 1969. Re-
lata com orgulho que foi a “lançadora” do atleta João do Pulo, a 
primeira a incentivar os treinos de Atletismo. Informa que não foi 
professora dele, mas auxiliava nas aulas de educação física masculi-
na e acompanhou o inicio da jornada do atleta.

Conta ainda que, ganhou “muito dinheiro” e que o material de 
educação física era farto, havia incentivo ao esporte. As alunas eram 
bastante “simples”, mas se empenhavam em ser boas nas atividades físi-
cas, principalmente voleibol. Pediu demissão em 1970, quando se casou. 

Conclusão

Confirma-se a existência de duas origens para a atual Escola 
Técnica Estadual João Gomes de Araújo: uma origem nobre e uma 
origem trabalhadora. 

A origem trabalhadora da instituição está relacionada com 
a história da Estrada de Ferro Campos do Jordão e a história da 
própria cidade de Campos do Jordão, desde o ciclo da tuberculose 
até o período de grande incentivo ao turismo.  

Inicialmente os alunos eram formados para oferecer a mão 
de obra para a Estrada de Ferro Campos do Jordão, e para a Cen-
tral do Brasil. No entanto, com a implementação da malha rodovi-
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ária, as ferrovias foram deixadas de lado, e os Núcleos Ferroviários 
foram extintos, com exceção do Núcleo Ferroviário Bicudo Leme, 
em função do aumento do turismo na cidade de Campos do Jordão. 

Com as alterações no perfil da cidade de Pindamonhangaba 
e a necessidade de se criar cursos industriais, a instituição ferrovi-
ária se torna, com o aval da própria Estrada de Ferro Campos do 
Jordão, um Ginásio Industrial que anos após, deixa de existir pela 
criação do Centro Estadual Interescolar, até sua fusão com a atual 
ETEC João Gomes de Araújo.

Durante a pesquisa, foi percebido que a ligação existente 
entre o Núcleo Ferroviário e Escola Técnica Estadual João Gomes 
de Araújo, esta mascara por um arraigado preconceito. Ocorre que 
a Escola João Gomes de Araújo, apesar de ser a maior escola profis-
sionalizante da cidade, tem o orgulho de contar a sua origem nobre 
e nunca vinculou a sua imagem a imagem do Núcleo Ferroviário. A 
origem nobre atendeu aos filhos dos abastados da cidade, a Escola 
Técnica Estadual João Gomes de Araújo foi palco de estudo para 
políticos, médicos, engenheiros, advogados da cidade. Podemos ci-
tar como exemplo o Governador do Estado, Geraldo Alkmin Filho, 
médico que fez o curso ginasial nos bancos escolares da instituição. 

Esse preconceito aparece em falas de diversos entrevistados. 
A fala mais expressiva foi do Carlos Augusto da Silva, ex-aluno do 
Centro Estadual Interescolar, quando apresentado aos seus registros 
escolares, questionou onde eles estavam e, quando informado que 
os arquivos estavam na Escola Técnica Estadual João Gomes de 
Araújo, imediatamente exclamou que era impossível pois “nunca 
havia pisado nessa escola”. O aluno foi questionado sobre a sua 
reação e contou que tinha orgulho de ter estudado em uma escola 
que formava profissionais de verdade e não “filhinhos de papai”. 

Carlos Augusto da Silva foi aluno do Centro Estadual In-
terescolar e, realmente, nunca havia estudado no prédio da Escola 
Técnica Estadual João Gomes de Araújo. Na época, em que estudou 
todas as atividades eram feitas junto ao antigo prédio do Ginásio 
Industrial. Por sua vez, o Núcleo Ferroviário também foi palco de 
estudo de um gênio do esporte, o João do Pulo, também Deputa-
do Estadual João Carlos de Oliveira. Foi nessa instituição, que foi 
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incentivado aos treinos de atletismo, foi na quadra de esporte que 
agora abriga o estacionamento do Departamento de Trânsito do 
Estado de São Paulo, que deu seus passos para a fama mundial. 
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A CRIAÇÃO DA ESCOLA PROFISSIONAL 
AGRÍCOLA-INDUSTRIAL MISTA DE JACAREHY  
E A ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

Júlia Naomi Kanazawa
Escola Técnica Estadual Cônego José Bento

INTRODUÇÃO

A presente pesquisa teve como objetivo investigar e estudar 
a relação existente entre a criação da Escola e a Estrada de Ferro 
Central do Brasil, considerando que uma das justificativas apresen-
tadas pelo governador do estado de São Paulo, Armando Salles de 
Oliveira para a criação da Escola Profissional Agrícola-Industrial 
Mista em Jacareí – Decreto n. 7.319, de 5 de julho de 1935 foi a 
necessidade de se localizar uma escola técnica-profissional servida 
pela Estrada de Ferro Central do Brasil. 

O estudo foi realizado por meio de documentos oficiais; co-
leta e análise de informações em jornais locais, sites e referências 
bibliográficas, foi possível responder a esse questionamento.

A Estrada de Ferro Central do Brasil e o município de Jacareí

A Estrada de Ferro Central do Brasil, cuja origem remonta a 
Estrada de Ferro do Norte, desempenhou papel fundamental para 
o crescimento econômico de Jacareí.  Sua construção até Cachoeira 
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Paulista contou com investimentos de João da Costa Gomes Leitão, 
com o objetivo de tornar mais eficiente o transporte do café.

A ferrovia representava o símbolo do progresso e a possibi-
lidade de integração nacional (SALVADORI, 2004), e a locomotiva 
o condutor desse progresso. Em 1875, a Estrada de Ferro vinda do 
Rio de Janeiro atingiu Cachoeira. Uma ferrovia, cujo encontro se 
deu em 1877 foi construída, partindo de São Paulo até Cachoeira. 

Em 1896, essa Estrada foi incorporada pela Estrada de Ferro 
Central do Brasil. Em 1905, foi inaugurado o alargamento da bitola 
da Estação de Jacareí, que atingiu a marca de 1,60 m. O alargamento 
da bitola no trecho paulista permitiu que o tráfego de trens aumen-
tasse a capacidade de carga e passageiros, desde São Paulo até Rio de 
Janeiro, beneficiando todos os municípios incluídos no trecho.

Segundo Cruz (2000),

Em 29 de Novembro de 1905, com muito entusiasmo, eram re-
cebidos em Jacareí, altos dirigentes da Central do Brasil, além de 
representantes do governo do Estado e da República, autoridades 
civis e militares, bem como jornalistas de S. Paulo e Rio de Janeiro, 
para a inauguração da “bitola larga”. Era o maior acontecimento 
da cidade naquele ano, pois representava um investimento público 
de porte, que o presidente Rodrigues Alves, - paulista de Guaratin-
guetá -, dava como especial presente ao Vale do Paraíba. Para se 
aquilatar o que representaria este empreendimento em 1905, basta 
que se diga que em 1946, a “bitola estreita” continuava sendo um 
problema para a malha ferroviária brasileira, responsável pelo bai-
xo rendimento do setor, segundo avaliação técnica. Em 1960, as 
estatísticas mostravam que esta diversidade de bitola continuava 
persistindo, com muita linha estreita em funcionamento. E, por-
tanto, evidente o grande valor, que Jacareí recebia logo no início 
do século, o que gerou uma capacidade operacional muito maior 
para nossa Estação Ferroviária. Em conseqüência, forasteiros che-
gavam para ficar, ajudando a dar nova vida ao nosso comércio, 
que enfrentava uma crise, desde 1887, quando a Lei da Abolição 
desequilibrou, temporariamente, as finanças de uma região qua-
se que essencialmente agrícola. Por exemplo, o italiano Giuseppe 
Mattana, ancestral de tradicional família jacareiense, aqui chegou 
por esta ocasião, quando usando suas habilidades de artífice, trazi-
das de sua terra natal, manufaturava “botinas” para o pessoal das 
obras da ferrovia. Outro italiano - Valentin Niero, mais conhecido 
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como Valentin Pinheiro (hoje nome de rua), também estava entre 
os trabalhadores que implantaram a bitola larga. 

O grande evento foi comemorado com um banquete servido no 
Hotel de Paschoal Marrelli, que ficava na própria Praça da Esta-
ção, local onde se reuniu uma pequena multidão, com banda de 
música, alunos das escolas e etc. [...]

O parque ferroviário aqui instalado foi de grande impor-
tância, pois somente Jacareí e Cachoeira Paulista possuíam oficinas 
de reparos e armazéns de carga. Assim, o número de ferroviários 
residentes da cidade era muito grande.

A Estrada, além de modernizar o transporte do café, aumen-
tou os lucros dos cafeicultores, bem como o seu poder político. 

Com o tempo o café esgotou o solo do Vale do Paraíba. Já 
em 1890, o Vale já estava empobrecido e tinha iniciado a sua mar-
cha para o oeste. Economicamente, no entanto, Jacareí e Mogi das 
Cruzes conseguiram manter-se estabilizados, pois eram paragens de 
imigrantes e colonos mais abastados, e que desenvolveram o comér-
cio e a indústria local. Além disso, o município se manteve graças à 
produção de pequenas e médias propriedades rurais.

A partir de 1930, o Vale do Paraíba começou a passar por pro-
fundas alterações em sua economia, e o marco inicial foi a transferên-
cia da acumulação do setor agrário-exportador para o setor industrial. 
No período compreendido entre 1934 e 1960 foi possível notar o esva-
ziamento do campo e um aumento considerável da população urbana. 

Continuando a atuar como uma das maiores redes ferroviárias 
brasileiras, a Estrada de Ferro, então, passou a atender novas demandas, 
transportando outros produtos agrícolas, minérios e passageiros. Para 
alguns imigrantes a Estrada foi percebida como importante oportunida-
de de desenvolverem suas atividades no município e na região do Vale 
do Paraíba, mediante aquisição de terras em trechos que ela cobria.

O trecho ferroviário que corta o centro de Jacareí não foi 
utilizado desde 1993. O prédio da estação foi reformado em 2000, 
e abriga hoje a Fundação Cultural de Jacareí. Em fevereiro de 2004 
foram retirados os trilhos da parte urbana do município, pela Pre-
feitura Municipal, mesmo contra a ordem da Rede Ferroviária Fe-
deral S/A e do Ministério Público.

09532 miolo.indd   225 25/03/13   10:11



226 Patrimônio, Currículos e Processos Formativos

As escolas profissionais no Estado de São Paulo na década 
de 1930 e o ensino agrícola

A partir de 1930, com a ascensão de Getúlio Vargas ao po-
der federal brasileiro, o Estado promoveu uma intervenção direta 
na economia, com a finalidade de industrializar o país, substituin-
do a organização econômica anterior, baseada na exportação de 
matéria-prima e de importação de produtos.

Foram estabelecidos o Ministério do Trabalho e o Ministério 
da Educação e Saúde Pública, ambos antigos setores do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores. Para o Ministério da Educação foi 
transferido o sistema federal de escolas de aprendizes artífices, tor-
nando ele responsável pelo sistema de educação profissionalizante.

Como primeiro Ministro da Educação no Brasil foi desig-
nado Francisco Campos, que promoveu uma reforma educacional. 
O ensino pós-primário passou a ser constituído pelo ensino secun-
dário e pelo ensino profissional, que ocorria em escolas cujos cur-
sos profissionais formavam trabalhadores para exercerem funções 
intermediárias no comércio e na indústria. O curso secundário não 
profissionalizante foi regulamentado em 18 de abril de 1931, pelo 
Decreto Nº. 19.890, dividindo-o em dois ciclos, totalizando sete 
anos de estudos e com uma clara definição de caráter preparatório 
para o ensino superior e para as elites. O único ramo do ensino 
profissionalizante que recebeu regulamentação foi o Comercial, por 
meio do Decreto Nº 20.158 de 30 de junho de 1931, que organizou 
o ensino comercial e regulamentou a profissão de contador – carac-
terizado um sistema paralelo de ensino.

O ministro Francisco Campos foi substituído em julho de 
1934 por Gustavo Capanema que deu continuidade ao processo de 
reforma educacional.

Em 1934 foi criada a Superintendência da Educação Profis-
sional e Doméstica organizando e responsabilizando-se por todas as 
instituições e atividades relacionadas à educação profissional.

O Estado Novo e a nova política de industrialização exigiam 
trabalhadores capacitados para trabalhar nas indústrias brasileiras. 
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Esse processo também foi impulsionado pelas necessidades ocasio-
nadas pela Segunda Guerra Mundial, envolvendo Estado, empresas 
e sindicatos na formação dos trabalhadores.

Até 1941, o ensino industrial brasileiro era diversificado, 
composto por escolas federais, mantidas pela União, por institui-
ções religiosas, por escolas privadas laicas, por escolas das forças 
armadas e pelas escolas estaduais, apresentando autonomia em re-
lação à organização curricular.

Em relação ao ensino agrícola, Machado (1992) identificou 
cinco fases dessa modalidade de ensino no Brasil: antecedentes, Bra-
sil Colônia e Império; primeiras tentativas, de 1892 a 1942; estrutu-
ração, de 1942 a 1963; expansão e consolidação, de 1963 a 1976, e 
crise e reorganização, de 1976 a 1991.

Durante as décadas de 1930 e 1940 foram criadas escolas 
agrícolas pelo governo paulista. A primeira delas foi, em Espírito 
Santo do Pinhal, em 1935; em seguida, a de Jacareí, em 1935/1936, 
e a de São Manuel, em 1939. Os objetivos dessas escolas eram pre-
parar operários, mestres de cultura, capatazes e administradores 
agrícolas; difundir conhecimentos e técnicas de trabalho rural e for-
mar mulheres para as atividades do campo.

As propostas do ensino agrícola, nesse período, estavam re-
lacionadas à promoção de modernização e desenvolvimento exigi-
dos pela industrialização brasileira (SALANDIM, 2010).

O ensino profissional no Estado de São Paulo e os centros 
ferroviários de ensino e seleção profissional

A preocupação das empresas ferroviárias com a formação de 
seus empregados é bastante antiga. A Central do Brasil foi a primeira 
delas. No Estado de São Paulo, no entanto, os Centros Ferroviários 
de Ensino e Seleção Profissional do Estado de São Paulo, oficializa-
dos pelo Decreto Estadual Nº 6.537, de 1934, se diferenciaram dessa 
formação em relação à metodologia e à organização de ensino. Em 
São Paulo a criação dos Centros foi idealizada por Roberto Mange, 
que decidiu buscar apoio das empresas ferroviárias para a criação 
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deles. O primeiro deles começou a funcionar em 1931, mas já em 
1924 foi criada, junto ao Liceu de Artes e Ofícios, a Escola Mecânica 
para os ferroviários, sob a chefia de Roberto Mange. Essa escola de 
formação de mão-de-obra para quatro companhias ferroviárias foi 
um empreendimento que associou a estrutura educacional profissio-
nalizante com os interesses empresariais, dentro da perspectiva de 
racionalização do trabalho. Desta maneira, como um empreendimen-
to educacional inspirado em propósitos racionalistas, sobressaiu-se a 
preocupação com o currículo que deveria ser adotado.

Em 1936 existiam nove desses Centros no Estado, em Soro-
caba, Jundiaí, Rio Claro, Campinas, Araraquara, Bebedouro, Bau-
ru, São Paulo e Pindamonhangaba. Foram criados pelas ferrovias 
paulistas e com fundos próprios. Mantinham cursos diretamente 
voltados para a formação do pessoal das oficinas.

Eles representavam o que havia de mais moderno em termos 
de educação, propunham  estudar, aplicar e difundir os métodos da 
organização científica do trabalho. Para Boschetti (2006): 

(...) a competência do Centro se manifestava pelo seu plano de 
ação abrangente: direção, administração seleção dos candidatos 
e o ensino que lhes seria ministrado, orientação técnica, execu-
ção e controle direto de todos os trabalhos referentes ao ensino 
profissional. Essas atividades compunham as suas cinco secções 
organizativas: duas principais de Ensino e Seleção e, três auxi-
liares, de Projetos e Desenhos, a Inspetoria Médica e a Oficina. 
Essas secções compunham os três setores fundamentais dos es-
tudos: Oficinas, Transportes e Escritórios.

Os processos de seleção, bem como a formação e aperfei-
çoamento profissional desses centros levavam em conta os padrões 
físicos, aptidões, características morais e sociais. Inclusive, esse pro-
cesso de seleção foi destaque na existência dos cursos ferroviários, 
onde as qualidades do aprendiz não eram consideradas.

Metodologicamente os cursos utilizavam a aprendizagem 
prática por séries metódicas de trabalho, que consistia na aplicação 
do método de ensino individual ao estudo dos ofícios industriais. A 
partir do desenho de peças, os alunos trabalhavam seguindo as indi-
cações completas de cada desenho, da ordem tecnológica à execução.
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A formação fundamental era de 3 ou 4 anos e os cursos de 
especialização eram destinados para pessoal adulto, possuidor de co-
nhecimentos básicos, propiciando assim um preparo complementar.

A juventude nesse processo, portanto, representava a força, 
a potência, a eficiência da máquina. Segundo SALVADORI (2006):

Olhar para as práticas desses Centros Ferroviários de Ensino e 
Seleção Profissional implica também em considerar as especifici-
dades desta escola que, embora se diferenciasse  das demais, de 
ensino “regular”, chamava para si procedimentos que estavam 
vinculados claramente à educação naquele período: organização 
de classes homogêneas, seleção de alunos, orientação vocacio-
nal, seriação, exames, crença no papel regenerador da educação, 
vinculação entre escola, educação, higiene e saúde como vetores 
para a construção da nação e, em especial, a inclusão dos conhe-
cimentos produzidos pela psicologia experimental então consi-
derados alicerces de uma pedagogia científica. Simultaneamente, 
os Centros eram também fábricas nas quais os alunos, enquanto 
aprendiam, produziam peças que eram efetivamente utilizadas 
na ferrovia e nas quais os símbolos do trabalho fabril eram bas-
tante evidentes: as máquinas, os uniformes de trabalho, os logo-
tipos das companhias, a distribuição dos espaços, entre outros.

Os Centros foram extintos na década de 1940, sendo substi-
tuídos por outras experiências de educação profissional.

A criação da escola profissional agrícola-industrial de Jacareí

No dia 5 de julho de 1935 foi criada a Escola Profissional 
Agrícola-Industrial de Jacareí - segunda no Estado de São Paulo que 
oferecia um curso técnico na área agrícola - pelo então governador 
do Estado de São Paulo Armando de Salles de Oliveira, consideran-
do a necessidade de localizar uma escola técnica-profissional servi-
da pela Estrada de Ferro Central do Brasil, devido ao desenvolvi-
mento da agrimensura e pecuária nessa zona.

No entanto, por falta de instalações, a Escola iniciou suas ati-
vidades administrativas em 1936 e as atividades escolares em 1937.

Segundo artigos desse decreto:
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Artigo 3º - Todos os cursos funccionarão na sede e sob os regi-
mens de externato e internato, sendo este destinado exclusiva-
mente aos alumnos dos cursos agrícolas.

Artigo 4º - A escola manterá um curso independente de mecha-
nica-industrial, idêntico ao existente nas escolas profissionaes 
secundarias do Estado, visando especialmente a construção de 
machinas (...).

Paragrapho único – Na medida das necessidades da região, po-
derão ser criados outros cursos de especialização industrial.

Artigo 5º - Os alumnos matriculados no curso para formação 
de capatazes e administradores farão o curso complementar de 
um anno na Escola Profissional Agrícola Industrial de Espírito 
Santo do Pinhal.

Artigo 6º - Serão mantidos pelo Governo do Estado até trinta e 
cinco alumnos internos, de preferência orphams, com residência 
de cinco annos, pelo menos, na região do Estado servida pela 
Estrada de Ferro Central do Brasil, desde que satisfaçam os re-
quisitos exigidos para a matricula nos cursos agrícolas.

Artigo 7º - A Escola terá o seguinte pessoal technico e adminis-
trativo, além do director, cujo cargo será exercido, cumulativa-
mente, por um professor:

1 Professor de Portuguez e hygiene;

1 Administrador e professor de economia rural, agrícola geral 
e especialista, noções de agrimensura e noções de technologia 
agrícola;

1 Administrador-auxiliar e professor de soiencias phisicas e na-
turaes, machinas agrárias, zootechnica e veterinária;

1 Professor de Geographia Econômica e Historia do Brasil;

1 Professor de Arithmetica, Álgebra e Geometria;

1 Mestre geral de ensino industrial agrícola e desenho technico;

1 Mestre de mechanica (para curso industrial especializado);

1 Mestre de ferraria, calderaria e serralheria (para curso indus-
trial especializado);

1 Mestre de fundição (para curso industrial especializado);

1 Modelador (para curso industrial especializado);

1 Forneiro (para curso industrial especializado);

3 Mestres de cursos industriaes agrícolas;

1 Mestra geral de costura, accumulando as funções de inspecto-
ra-almoxarife;
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1 Mestra de economia doméstica e puericultura;

1 Ajudante de cultura agrícola;

1 Ajudante de criação;

1 Ajudante de economia domestica;

1 Ajudante de confecções, com ensino de desenho profissional;

1 Ajudante de roupas brancas, rendas e bordados;

1 Escripturario guarda-livros para a secção $ede$ola

1 Escripturario guarda-livros para a secção industrial;

1 Zelador almoxarife para a séde;

Serventes, até o máximo de oito;

Uma ajudante para cada officina do curso industrial de especia-
lização, sempre que a matricula exceder de trinta alumnos.

(Decreto no. 7.319, 5 jul. 1935)

Numa área de 35 alqueires, cedida pelo Bispado de Tauba-
té e posteriormente desapropriada pelo governo do Estado de São 
Paulo, começaram-se a construir as instalações para o funciona-
mento da Escola.

Embora prevista para iniciar suas atividades em 1936, isso 
não foi possível, em virtude do andamento das construções. Somen-
te em 27 de setembro de 1937, começaram as aulas, com a finali-
dade de preparar operários, mestres de cultura, capatazes, adminis-
tradores agrícolas e ainda formar donas de casa, orientadas para as 
atividades de campo.

Com uma turma de 54 alunos, iniciou-se o curso agrícola, 
no período diurno, uma seção somente masculina. Do total destes 
alunos, 42 eram filhos de pais brasileiros e 12 de pais estrangeiros. 
Vinte e quatro deles foram admitidos no internato.

Os alunos trabalhavam no campo das 7h às 10h. Das 10h às 
12h, descansavam. Das 12h às 15h, algumas vezes, até às 16h, tinham 
aulas teóricas. Das 15h às 17h eram distribuídos pelas oficinas de car-
pintaria, ferraria, alvenaria, selaria, piscicultura, apicultura e aviário.

O primeiro diretor, Mário França, projetou a Escola pelo de-
senvolvimento do campo experimental, principalmente do cultivo 
de trigo e centeio, que era modelo no estado de São Paulo. 
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Em sua visita à Escola, Oscar L. de Oliveira, inspetor geral, 
registrou no livro de visitas da Escola, suas impressões sobre o cam-
po de trigo, conforme noticiou o jornal Folha do Povo.

Escola Profissional de Jacarehy

[...]

Visitas á Escola

Não foi menos o numero de pessoas desta cidade e mesmo vin-
das especialmente de vários pontos do Estado, que visitaram 
nossa escola durante o mez de setembro findo.

Dentre ellas destacaremos a do Sr.Oscar L. de Oliveira, Inspector 
geral, que deixou no “livro de visitas” as seguintes impressões:

“Visitei nesta data esta escola, percorri todas as secções, ficando 
bem impressionado com a orientação dada pelo director visitei 
com especial cuidado o campo de trigo, exuberante prova das 
possibilidades de sua cultura na zona. De um estabelecimento.__
Jacareí, 5-10-1938__(a)Oscar L. de Oliveira.>>

Cultura de trigo

Chamamos a attenção dos Srs. Agricultores ou interessados no 
assunto para o campo experimental da escola, onde estão sendo 
cultivados o trigo e o centeio.

Folha do Povo, 16 de out. de 1938.

A Escola foi considerada um dos estabelecimentos modelo 
de São Paulo na produção da variedade de trigo Santa Catarina, que 
segundo técnicos não era das melhores. No entanto, plantadas no 
campo experimental alcançou a altura de 1,70m. Os técnicos, inte-
ressados e representantes do Ministério da Agricultura visitaram o 
campo para observarem a colheita do trigo, conforme afirmou a re-
portagem do jornal Correio da Manhã, de 27 de dezembro de 1938.

O jornal Folha do Povo destacou a participação da Escola 
também na II Exposição Regional de Pecuária, em Pindamonhangaba,

Escola Profissional de Jacarehy

Com bastante êxito, a Escola Profissional Agrícola Indus-
trial Mixta desta cidade, devida pelo Professor Mario França, 
tomou parte na II Exposição Regional de Pecuária, realizada 
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em Pindamonhangaba, nos dias 6,7 e 8 do fluente. Esse certa-
me__um índice incontestável da riqueza do Valle do Parahyba 
__foi inaugurado pelo Exmo. Sr. Dr. Adhemar de Barros dd. 
Interventor Federal neste Estado, estando presentes ao acto o 
Sr. José Lerry Sobinho, Secretario da Agricultura e altas auto-
ridades da administração publica. A nossa Escola Profissional 
enviou para a referida esposição belíssimos exemplares de aves. 
Lá notamos quinas de Rhods e de Leghorns, sem favor nenhum, 
as mais lindas aves em exposição. Em logar de destaque fica-
ram também  ficaram frangas Catalons e Rhods. Chamou par-
ticular attenção do Sr. Interventor, a exposição de galhos feita 
pela nossa escola Agrícola, com a declaração seguinte, em gros-
sos caracteres:___<<Focamos bens reprodutores por frangos 
communs.>>__S. Excia. Apreciou este trabalho educacional que 
a nossa Escola, sem alarde vem executando há longo tempo, 
com grande proveito entre os que se dedicam á avicultura com 
grande proveito entre os que se dedicam á avicultura. Os graphi-
cos estatísticos foram também muito suggestivos provocando a 
admiração e commentarios dos entendidos no assunto. Um dos 
referidos graphicos demonstrava uma produção de 68.366 ovos 
pelo aviário da nossa Escola, no  anno p. passado de 1939. E 
nota se que esse aviário teve inicio em 1937 há 3 annos, com 
40 reproducapenas. Outro graphico que se destacavam pelo seu 
valor educativo, foi o que se refere ao valor em mundo e que 
é o seguinte: Dinamarca, 3.513.000; China, 2.598.000; Paizes 
Baixas, 1.545.000; Australia, 948.00;Estado Livre da Irlanda, 
797.000; Polônia, 710.000; Bélgica 229.000; União Sul Africa-
na, 210.000;diversos  paizes, 1.841.00. Terminava esse graphico 
com a seguinte e dolorosa interrogação: __<< Avicultores! até 
quando o Brasil estará no sol”Diversos paizes”?>>

Folha do Povo, 21 de abr. de 1940.

Na década de 1940, durante o governo de Getulio Vargas, foi 
criada a Diretoria de Ensino Agrícola. Em 12 de dezembro de 1949, 
pelo Decreto Nº 19.006, Adhemar de Barros, aprovou o regulamento 
da Diretoria do Ensino Agrícola. No entanto, as Escolas de Jacareí, 
de Pinhal e a de São Manuel, continuaram vinculadas a Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo. Somente a partir de 1956, a Escola 
passou a ser administrada pela Secretaria da Agricultura.

Dessa forma, nos moldes da lei federal, da Superintendência 
do Ensino Agrícola e Veterinário do Ministério da Agricultura, a Es-
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cola ofereceu os cursos de iniciação agrícola, com duração de dois 
anos e mestria agrícola, com duração também de dois anos.

O certificado de mestre agrícola permitia aos alunos o direi-
to de prosseguirem o curso de técnico agrícola em qualquer escola 
do Estado de São Paulo ou federal, respeitando a legislação vigen-
te da lei federal do ensino agrícola, do Ministério da Agricultura, 
equivalente ao curso cientifico. Os alunos que cursavam a iniciação 
agrícola e a mestria agrícola, com duração total de quatro anos, 
poderiam obter o equivalente ao curso ginasial.

Para serem admitidos nos cursos, os alunos eram submeti-
dos aos exames de admissão, requeridos antecipadamente ao dire-
tor da Escola. Dentre as exigências, destacava-se a idade 12 anos 
completos e menos de 17 anos. O exame de admissão constava de 
uma prova escrita de Português e Aritmética, em nível de 4º ano 
primário e eram avaliadas por notas, de 0 a 10, com exigência de 
nota 5 no conjunto e 4, por matéria, para aprovação.

As alunas foram admitidas somente a partir de 19481, com 
uma turma de 65 alunas regulares e 11 ouvintes. Durante o curso, 
estudavam as matérias da seção propedêutica – Português, Mate-
mática, Geografia e História, Ciências, Higiene Rural e Desenho, da 
seção industrial – Corte e Costura e Economia Domestica e seção 
técnica – Olericultura e Jardinagem e Zootecnia Veterinária Espe-
cializada e Apicultura2.

Com o lema de que no Brasil, as profissões de mestre e a de 
técnico agrícola eram das mais nobres e indispensáveis e que garan-
tiria a estabilidade econômica do Brasil, a Escola Agrícola, coube 
principalmente, dar uma profissão agrícola aos jovens, ensinando-
-os a trabalhar na agricultura e na criação.

Em 1940, passou a denominar-se Cônego José Bento, pelo 
Decreto Nº 11.588, de 18 de novembro. José Bento de Andrade era 
natural de Jacareí e conviveu sua infância em companhia da avó 
Maria da Penha, na propriedade agrícola que possuía.

1  Conforme Livro de chamada da Seccao Feminina da Escola Profissional Agricola Industrial 
Mista Conego Jose Bento, fev. 1948.

2 Conforme Boletim de notas (copia) de Sergia dos Santos Carneiro Pereira, 1950.
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Concluiu sua formação acadêmica na cidade de São Paulo 
e ordenou-se sacerdote pelo Bispado do Rio de Janeiro. Nomeado 
vigário prestou serviço nas paróquias de Santa Izabel e Nossa. Sra. 
da Imaculada Conceição e, posteriormente, solicitou sua remoção 
para a cidade de Caçapava onde ficou por alguns anos.

Retornou a Jacareí e recebeu, por doação, um sítio distante, 
aproximadamente 3 quilômetros do centro da cidade e onde, em 1885, 
fundou o Colégio São Miguel, o “Coleginho”, como era chamado.

Ali ele acolheu os meninos órfãos, abandonados que viviam 
nas ruas da cidade em plena miséria. Deu-lhes abrigo e alimentação, 
que também era doada. Ministrou ensino religioso; ensinou a ler e 
a escrever e, preocupado com eles na fase adulta, ensinou-lhes tam-
bém os ofícios de alfaiate, pedreiro e sapateiro.

Assim, há mais de 75 anos ela tem contribuído para a pro-
moção do desenvolvimento local e para a construção de relações  
sociais e culturais.

Considerações finais

Os rumos da educação profissionalizante, a partir do final 
da década de 1930, procuraram responder cada vez mais as ne-
cessidades da indústria ao modificar seus currículos em prol da ra-
cionalidade científica, qualificando trabalhadores de acordo com as 
funções requeridas pelo mercado industrial. Essa tendência veio a 
se firmar no ensino profissional paulista, influenciando fortemente a 
criação do SENAI e a sua forma de organização em 1942.

A Escola Profissional Agrícola-Industrial de Jacareí foi cria-
da pelo então governador do Estado de São Paulo Armando de 
Salles de Oliveira, diante da necessidade de localizar uma escola 
técnica-profissional servida pela Estrada de Ferro Central do Brasil. 
Essa Estrada, como vimos, desempenhou papel fundamental para o 
crescimento econômico de Jacareí; sua construção teve como objeti-
vo tornar mais eficiente o transporte do café. Além disso, aumentou 
os lucros dos cafeicultores, bem como o seu poder político. 

Com o tempo, mesmo com o esgotamento do solo do Vale 
do Paraíba, economicamente, Jacareí e Mogi das Cruzes consegui-
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ram manter-se estabilizados, pois eram paragens de imigrantes e 
colonos mais abastados, e que desenvolveram o comércio e a indús-
tria local. Além disso, o município se manteve graças à produção de 
pequenas e médias propriedades rurais.

Continuando a atuar como uma das maiores redes ferroviárias 
brasileiras, a Estrada de Ferro, então, passou a atender novas deman-
das, transportando outros produtos agrícolas, minérios e passagei-
ros. Para alguns imigrantes a Estrada foi percebida como importante 
oportunidade de desenvolverem suas atividades na região do Vale do 
Paraíba, mediante aquisição de terras em trechos que ela cobria.

Diferentemente do que ocorreu em outros municípios, a Es-
trada de Ferro não justificou a criação de um Centro Ferroviário de 
Ensino e Seleção Profissional  do Estado de São Paulo, oficializado 
pelo Decreto Estadual Nº 6.537. A criação da Escola se deu mui-
to mais pelo desenvolvimento da pecuária no município e região e 
pela agrimensura, servida pela Estrada, que, na época ainda bastan-
te atuante, transportava produtos agrícolas, minérios e passageiros.
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UM DIÁLOGO ENTRE O ENSINO 
PROFISSIONAL PAULISTA E OS SÍMBOLOS  

DA NACIONALIDADE DA PRIMEIRA 
REPÚBLICA BRASILEIRA

Maria Teresa Garbin Machado1

Escola Técnica Estadual Professor Alcídio de Souza Prado 
Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara/UNESP

Embora a República não tenha sido instaurada como um 
movimento popular, e sim militar, apoiado por vários setores eco-
nômicos, esta deveria criar um Brasil diferente ao que existiu no 
Império, cujo poder moderador agonizava diante da expansão da 
lavoura cafeeira, do regime assalariado, e da remodelação material 
do país com a rede telegráfica, portos e ferrovias (GHIRALDELLI 
JÚNIOR, 2003, p. 16-17).   

O cenário imperial, como um passado a ser urgentemente 
apagado pelos novos tempos republicanos encontra sua representa-
tividade na citação de Fonseca (1986):

Em novembro, entretanto, proclamava-se a República. O Império 
caracterizava-se por uma apresentação especial da cultura, sob 
forma aristocrática, pois que visava a formação de elites e aban-
donava  a educação da grande massa popular. Com a passagem 

1  Doutoranda em Educação Escolar, na linha Estudos Históricos, Filosóficos e Antropoló-
gicos sobre Escola e Cultura, da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara- FCLAr, 
da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”/UNESP, sob a orientação da 
Profª. Dra. Rosa Fátima de Souza Chaloba.
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do ensino primário e do secundário para a alçada das Províncias 
sucedera o inevitável: à falta de diretrizes gerais e de condições 
econômicas uniformes, a eficiência fora pequena; em vários casos, 
o ensino primário limitava-se, apenas, a ministrar leitura, escrita 
e contas. Enquanto isso, o ensino superior dilatara-se, expandira-
-se em quantidade e qualidade, formando uma nata de letrados, 
doutores e bacharéis, que ocupava os principais postos de admi-
nistração, da política e do magistério. Havia-se, assim, operado 
uma verdadeira separação de classes. De um lado, uma minoria 
de homens altamente instruídos, vivendo uma vida intelectual 
intensa e divorciada das duras realidades nacionais, e de outro, 
enorme massa de povo analfabeto, ou quase, arcando com as ta-
refas pesadas dos trabalhos humildes (p. 159-160).

Portanto, regenerar o povo era a dívida republicana a ser res-
gatada pelas novas gerações. Imagens do negro e do mestiço como 
“vadios”, e a figura do imigrante como incômoda, a “fermentar de 
anarquia o caráter nacional” conviviam no imaginário da constitui-
ção da população brasileira. Os republicanos, diante dos signos de 
Ordem e Progresso, destacados na nova Bandeira, colocavam a edu-
cação como fundamental no plano político de valorização do homem 
e fator de produção e integração nacional, conforme o lema de Eu-
clides da Cunha: “Progredir ou desaparecer” (CARVALHO, 2003).

Apesar da preocupação republicana com a educação, esta não 
teve seu enfoque na regeneração do povo, uma vez que, apoiados 
nos ideais liberais e dos modelos de modernização educacional dos 
países dito civilizados, os republicanos ratificaram a distinção entre a 
educação das massas e a educação das elites, estabelecendo clivagens 
culturais significativas, de destinatários às escolas primárias e escolas 
secundárias. A escola primária, destinada à maioria da população, 
deveria difundir os conteúdos em função de finalidades atribuídas à 
educação popular, com saberes elementares e os rudimentos das ciên-
cias físicas, naturais e sociais (SOUZA, 2008, p. 19-20).

A escola secundária, ao atender as elites dirigentes e a classe 
média em ascensão, como guardiã da cultura geral de caráter hu-
manista, constituía uma educação para um grupo social muito res-
trito como jovens herdeiros da oligarquia agrária, filhos de indus-
triais, grandes comerciantes, profissionais liberais ou da incipiente 
classe média urbana. De caráter desinteressado, representativa da 
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manutenção de uma alta cultura assentada em estudos literários e 
científicos, e desvinculada de uma utilidade imediata em relação ao 
mundo do trabalho, a educação da escola secundária expressava 
uma distinção cultural elitizada, com finalidade para a preparação 
aos estudos superiores. Voltada à formação das classes dirigentes, a 
escola secundária ficou totalmente desvinculada da escola primária, 
que se configurou como a escola republicana por excelência, identi-
ficada com a nação, com o sentimento da pátria e com as noções de 
progresso e modernidade (SOUZA, 2008, p. 89-90).

Neste cenário, como afirma Souza (2008)

Educar o povo tornar-se-ia a preocupação central do projeto 
educacional republicano. O desafio de construir a nação brasi-
leira passava pela necessidade de regenerar o povo, combatendo 
os maus costumes, o vício, a indolência. Caberia à escola primá-
ria moldar o novo cidadão (p. 36).

Como o país ingressava em nova fase econômico-social dian-
te da intensa urbanização e industrialização, e considerando que o 
estado de São Paulo detinha a hegemonia econômica por meio da 
“política dos governadores”, com a produção e exportação do café, 
as mudanças da instrução nacional foram por ele iniciadas. Sendo 
assim, em 1892 foi instalada na capital a Escola Normal Caetano de 
Campos, e por todo o estado foram fundados os grupos escolares, 
substitutivos das anteriores escolas primárias ou de primeiras letras 
(SAVIANI, 2004, p. 23- 24). 

Para Luciano Mendes de Faria Filho (2000):

Os grupos escolares, concebidos e construídos como verdadei-
ros templos de saber, encarnavam, a um só tempo, todo o con-
junto de saberes, de projetos político- educativos, e punham em 
circulação o modelo definitivo de educação do século XIX: o 
das escolas seriadas. Neles, e por meio deles, os republicanos 
buscarão mostrar a própria república e seu projeto educativo 
exemplar, e por vezes, espetacular (p. 147). 

Os grupos escolares foram modelos das escolas graduadas, 
com um tipo de organização didático-pedagógica e administrativa 
de escola mais complexo, econômico e racional, adequado à expan-
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são do ensino primário nos núcleos urbanos. Instalados em prédios 
especialmente construídos para a escola ou em edifícios adaptados, 
com professores quase sempre normalistas e melhor remunerados, 
e com condições materiais e pedagógicas adequadas, constituíram 
representações superiores, contrastantes com a simplicidade das es-
colas isoladas (SOUZA, 2008, p. 42-43).

Anteriormente aos grupos escolares, no início da República, 
no estado de São Paulo, as antigas escolas de primeiras letras do 
Império então existentes foram denominadas escolas preliminares, 
e posteriormente, designadas e conhecidas como escolas isoladas, 
nas quais um só professor atendia diferentes classes de alunos, em 
uma mesma sala de aula. Embora tendo desempenhado um papel 
importante na educação das crianças paulistas da área rural e em 
bairros da zona urbana, durante boa parte do início do século XX, 
ao mesmo tempo em que crescia o fascínio pelos grupos escolares, 
foi criada uma representação negativa em torno das escolas isola-
das, consideradas um “mal necessário” (SOUZA, 2008, p. 45-46).

Porém, de qualquer forma, a passagem pela escola primária, 
fosse nas escolas urbanas ou rurais, nos grupos escolares, escolas reu-
nidas e isoladas do estado, proporcionou às crianças das camadas 
populares uma cultura de referência comum, de inegável conteúdo 
nacional para a construção da nacionalidade brasileira. O estudo da 
língua pátria, como o próprio termo expressava, constituía um ins-
trumento de integração e unidade nacional (SOUZA, 2008, p. 59).

Para Weber (2004):

A “nacionalidade” em seu sentido “étnico” corrente, comparte 
com o “povo”, normalmente a vaga idéia de que aquilo que se 
sente como “comum” tem sua base numa comunidade de proce-
dência, ainda que, na realidade, pessoas que se consideram per-
tencentes à mesma nacionalidade, não apenas ocasionalmente, 
mas com muita freqüência, estejam muito mais distantes entre si, 
no que se refere à sua procedência, do que outras que se consi-
deram pertencentes a nacionalidades distintas ou hostis (p. 275).

Ainda conforme o mesmo autor, os motivos reais da crença 
na existência de uma comunhão “nacional” e da ação comunitária 
que nesta se baseia são muito diversos, embora atualmente, em uma 
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época de luta entre línguas, a “comunidade de língua” seja conside-
rada sua base normal, sendo que o “Estado nacional” e o “Estado” 
tornaram-se hoje conceitualmente idênticos com base na homoge-
neidade da língua (2004, p. 275).

Enquanto que no Brasil oitocentista, as escolas das primei-
ras letras mantinham o ensino da leitura e da escrita restrito à de-
codificação da língua vernácula e muito associado à apreensão da 
doutrina cristã e dos valores religiosos, a partir da República, ler e 
escrever tornaram-se meios de assimilação de uma moral laica, de 
aquisição de novos conhecimentos, importante para o exercício da 
cidadania e critério para a participação política. Quando o voto 
censitário foi substituído pelo voto direto em 1882, o número de 
eleitores no Brasil caiu drasticamente de 10% a 1% dos 14 milhões 
de habitantes estimados na época, sendo que a exigência de saber 
ler e escrever para votar excluía da participação política a grande 
maioria da população brasileira. Por volta de 1890, quando o anal-
fabetismo atingiu 85% da população do país, a alfabetização das 
crianças e também dos adultos constituiu o cerne dos problemas 
da consolidação republicana, tornando-se uma finalidade da escola 
elementar e um dos maiores desafios enfrentados pelos professores 
primários, até mesmo no século XX (SOUZA, 2008, p. 54-55).  

Nas escolas primárias paulistas, no decorrer do curso pri-
mário, ler em voz alta requeria pronúncia correta das palavras, obe-
diência aos sinais de pontuação, entonação, como demonstrativo 
de domínio da expressão oral com correção e clareza, em livros 
de séries graduadas de leitura, e em outros textos, como livros de 
leituras manuscritas, contos pátrios, leituras suplementares, morais 
e instrutivas, com intuito moralizador. Ler na escola primária re-
presentava um modo de apreensão de códigos de sociabilidade e 
cidadania (SOUZA, 2008, p. 55-56). 

Juntamente com a leitura na escola primária do regime re-
publicano, a escrita consolidou-se como fundamental na cultura 
escolar. Praticada do treino das letras à cópia e ditado de palavras 
e frases, era centralizada na caligrafia, constituindo também uma 
maneira de incutir a aprendizagem de valores e normas de conduta, 
juntamente com o uso diário do caderno, que rabiscado, sujo ou 
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mal utilizado, era representativo de falta de educação, de asseio e de 
patriotismo (SOUZA, 2008, p. 57).

No ensino secundário, os vínculos da intelectualidade brasileira 
entre a língua materna e a identidade nacional concorreram para a 
definitiva afirmação da língua portuguesa, que ao fazer parte dos exa-
mes preparatórios, teve uma incorporação gradativa e crescente no seu 
oferecimento, juntamente com o aumento de incidência de elementos 
nacionais em disciplinas como Literatura, História e Geografia. O ensi-
no da língua nacional, oferecido apenas no 1º ano do curso secundário, 
passou a figurar nas diferentes séries do curso (Souza, 2008, p. 101).

Souza (2008) pontua que o Ginásio Nacional em 1901 pos-
suía em seu quadro de matérias Português, Literatura, Francês, In-
glês, Alemão, Latim e Grego (p. 101). O curso secundário, segun-
do a reforma de 1915 oferecia como matérias Português, Francês, 
Latim, e Inglês ou Alemão (p, 106). Observa-se que a reorganiza-
ção do currículo do ensino secundário pelo Decreto n. 11.530, de 
18/03/1915 eliminou a obrigatoriedade do ensino da língua grega, 
mas manteve o latim devido a tradução de autores clássicos (p. 106).

Weber (2004, p. 275-276) infere que para despertar o cha-
mado “sentimento nacional” não basta a comunidade de língua, e 
que também diferenças de língua não representam um obstáculo 
absoluto para o sentimento de comunidade “nacional”, existindo 
inclusive diversos “graus” de univocidade qualitativa da crença na 
comunhão “nacional”. Estes são estabelecidos diante de outros as-
pectos, como lembranças políticas e destinos políticos comuns, que 
mesmo indiretamente sociais, são altamente valorados pelas massas 
como símbolos e lendas heróicas.  

Conforme Cunha (2000, p. 07- 09), nas primeiras décadas 
do período republicano, a imigração estrangeira, a urbanização e a 
industrialização constituíram três processos sociais e econômicos, 
que determinaram fortes repercussões na educação, notadamente no 
estado de São Paulo, cujo crescimento industrial resultante de acumu-
lação de capital na cafeicultura e a imigração estrangeira o colocou 
como maior produtor industrial do país, em 1920. O crescimento das 
cidades, a diversificação das atividades urbanas e a reunião de nú-
meros cada vez maiores de operários nas fábricas e nas empresas de 
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produção com intensa divisão de trabalho, propiciaram o surgimento 
de movimentos sindicais nas maiores cidades do país. 

A crescente organização das classes trabalhadoras era vista 
pelas classes dominantes de uma forma peculiar, pois os trabalha-
dores imigrantes eram tidos como anarquistas, responsáveis pela 
“inoculação de idéias exóticas” nos trabalhadores brasileiros, cujo 
passado como escravos gerava um comportamento avesso a envol-
vimentos em sindicatos e partidos operários, bem como a adesões 
ao socialismo e anarquismo. No entanto, os nacionais eram consi-
derados como não dispostos ao trabalho, exigindo mais esforços 
educativos. Tal ideologia é expressada nas palavras de Olavo Bilac, 
ao afirmar que as cidades estavam cheias de ociosos descalços, mal-
trapilhos, inimigos da carta do ABC e do banho, animais brutos, 
que de homem tem apenas a aparência e a maldade, acrescentando 
ainda que as mais humildes camadas populares, mantidas na mais 
bruta ignorância, mostram só inércia, apatia, superstição, absoluta 
privação da consciência (CUNHA, 2000, p. 14).

A preocupação com o “engrandecimento e progresso da na-
ção” e o cenário acima  encontraram um valioso suporte na ideologia 
do industrialismo, em defesa do trabalho nacional, uma vez que o 
crescimento da produção industrial levaria ao emprego de milhares 
de homens, evitando desta forma uma população urbana desocupada 
e pronta a provocar inquietações e revoltas (CUNHA, 2000, p. 15).

Cunha (2000, p. 14) aponta que o industrialismo consistia 
na atribuição à indústria a elevação do Brasil ao nível das nações 
civilizadas, como sinônimo de progresso, emancipação econômica, 
independência política, democracia e civilização.   

Sendo assim, a escola brasileira, para atender ao desafio de 
“regenerar” a nação, conforme os intelectuais da época, necessitava 
de uma transformação radical quanto aos objetivos, conteúdos e 
função social, uma vez que o homem brasileiro deveria se transfor-
mar em um elemento de produção, necessário à vida econômica do 
país, em detrimento ao ensino livresco, inadequado à prosperidade 
nacional que requeria um ensino técnico-profissional formador de 
mão de obra nacional e condizente com a civilização moderna e 
progressista (CIAVATTA, 2009, p. 221).
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O ensino profissional, ao lado do esperado efeito moraliza-
dor das classes pobres, passou a ser visto também como possuidor 
de outras virtualidades corretivas como o combate ao bacharelismo 
que estava grassando pelas camadas médias (CUNHA, 2000, p. 16).

Ciavatta (2009, p. 224) coloca que a educação com fins 
profissionalizantes não se destacou pelo aspecto quantitativo, mas 
como escola do trabalho, conforme as preocupações educacionais da 
época, uma vez que os segmentos empresariais e setores técnicos do 
governo já desenvolviam experiências de formação profissional de 
trabalhadores, a exemplo do ensino profissional ligado às estradas de 
ferro. Uma escola do trabalho pelo preparo técnico industrial, passou 
a tomar forma, substituindo o assistencialismo anterior. 

O discurso de dominação, legitimado pelo consenso em defe-
sa de valores positivos como o trabalho e a dignidade do homem pelo 
trabalho, que teve sua continuidade no Estado Novo, é manifestado 
na citação do professor Aprígio Gonzaga, diretor da Escola Profis-
sional Masculina da cidade de São Paulo, de 1928 (Ciavatta, 2009):

Educar pelo trabalho e para o trabalho, para formar uma 
grande classe produtiva, empregar todos os esforços no 
intuito de formar, se não criar, a consciência industrial em 
uma juventude, é prepará-la para a vida ativa dos empre-
endimentos industriais, e levá-la à independência econô-
mica e pessoal, é criar a verdadeira democracia, em que 
cada um pensa com o seu próprio cérebro, e ganha a vida 
com o trabalho de suas mãos (p. 231). 

Moraes (1990, p. 145) apresenta que a inculcação de uma 
ética puritana do trabalho é praticada nas escolas profissionais em 
leituras suplementares, com a exaltação da educação da vontade, 
em narrativas de triunfos de perseverança e ênfase às alegrias da 
vida ativa, fecunda e tranquila do trabalhador honesto. Em outras 
práticas rotineiras escolares, como o estudo nas “lições das cousas”, 
o trabalho é enfatizado como fonte de saúde física e moral e base 
para o alcance da felicidade.

A dignificação do trabalho encontra-se evidenciada pelo cos-
tume de escrita de  dizeres nas paredes de fábricas, escolas e outros 
ambientes, como demonstrado na foto do Arquivo Edgar Leuenroth, 
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Unicamp, de autor desconhecido, s/d, de um local de trabalho (oficina 
gráfica), com os seguintes dizeres na parede (CIAVATTA, 2009):

TUDO QUE NASCE DO TRABALHO É BOM, TUDO QUE SE 
AMONTOA COM O TRABALHO É JUSTO, TUDO O QUE 
SE ASSENTA NELLE É ÚTIL (p. 231).

Um exemplo significativo encontrado em ambiente escolar é 
representado pelos dizeres “O prazer de trabalhar aperfeiçoa a obra”, 
presente em uma foto da Oficina de Marcenaria da Escola Técnica 
Estadual Bento Quirino, de Campinas, onde eram fabricados móveis 
diversos e de diferentes estilos para salas de jantar, dormitórios, etc., 
por professores e alunos  (MORAES, ALVES, 2002, p. 109).

Weber (2004, p. 277) infere que a lealdade pela comunida-
de política pode estar entrelaçada também pela particularidade dos 
“costumes” que são sentidos subjetivamente como comuns, embora 
podendo estar fortemente condicionados pela diferença da estrutura 
social. Juntamente com o conceito de “nação”, a referência à relação 
com o “poder” político, e evidentemente o “nacional”, é portanto 
uma espécie de comoção,  que num grupo unido por uma comunida-
de de língua, de confissão, de costumes e de destino, se vincula à idéia 
da organização de uma unidade política poderosa própria, e que se 
torna tanto mais específica quanto mais ênfase se põe no “poder”. 

No entanto, Ribeiro (2006, p. 05) apresenta que no caso do 
Brasil, como todo o processo relativo à proclamação e solidificação 
da República foi encabeçado por grupos participantes do Estado, 
o processo de construção da memória e a confecção do imaginário 
político-social foram realizados com a marcada ausência da popu-
lação, que somente aparece ao desempenhar papéis decorativos, le-
gitimadores do interesse de algum outro grupo. 

Ainda de acordo com Carvalho (2001), até 1930 não havia 
no Brasil identidade nacional consolidada. A participação política 
era restrita e o povo só se manifestava politicamente diante de al-
gum descontentamento inerente a alguma medida implantada pelo 
governo, configurando a denominada cidadania em negativo, carac-
terizada pela não participação do povo no sistema político, tanto no 
Império como na República. 
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Para Souza (2008, p.67-68) uma das características mais 
marcantes da cultura escolar primária, ao longo do século XX, tal-
vez tenha sido os seus vínculos com a construção da nacionalidade, 
com valores cívicos cultivados dentro e fora da sala de aula, que 
deixaram raízes profundas na escolarização da infância. Em ma-
térias como História e Geografia, os programas indicavam o ensi-
no da história e leitura de biografias dos grandes homens da vida 
nacional, visando a educação cívica pelos bons exemplos. O saber 
histórico era construído nas lições sobre a independência, Império, 
descobrimento do Brasil e a formação do povo brasileiro. O ensino 
de Geografia apresentava as riquezas do estado de São Paulo e da 
nação brasileira, pelo exercício de desenho em mapas, memoriza-
ção de nomes de rios, acidentes geográficos e capitais dos estados 
brasileiros. Desta forma, os alunos concluintes do ensino primário, 
ao saírem portadores de uma cultura geral básica e com formação 
cívica e moral, contribuiriam para a melhoria da nação brasileira.   

Além de quase todas as matérias do ensino primário se pres-
tar à educação moral e cívica, por lições de leitura, poesias, fábulas, 
contos, anedotas, cantos e provérbios, práticas simbólicas foram culti-
vadas nas instituições escolares como as práticas e festas escolares e co-
memorações cívicas, também com a finalidade de conceder publicidade 
à escola no meio popular. Celebrações como o Dia da Árvore e das 
Aves, aniversário da escola, encerramento do ano letivo e formaturas 
eram comemoradas com solenidade e pompa (SOUZA, 2008, p. 71).

As comemorações cívicas, além do hasteamento da bandeira 
e entoação do hino nacional eram acompanhadas de preleções a 
respeito do tema no dia anterior ao feriado, sendo que em determi-
nadas datas, como o Dia da Independência, havia também desfile 
dos alunos pela cidade. Atraindo a população para a escola ou par-
ticipando de festas públicas, a escola primária, mediante práticas 
simbólicas, agia nos sentimentos e no imaginário das crianças, de 
suas famílias e da sociedade em geral, mobilizando valores e valen-
do-se de expressões artísticas como a dança, teatro, poesia e litera-
tura, colocados a serviço da civilidade (SOUZA, 2008, p. 71). 

Estas práticas tiveram continuidade no início do século XX, 
com variações como os Batalhões Infantis, formados de alunos farda-
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dos que recebiam treinamento de práticas militares fora do horário re-
gulamentar das aulas e tinham denominações de um herói nacional ou 
de uma eminente personagem política, e o “Altar da Pátria”, instalados 
em salas designadas nos grupos escolares (SOUZA, 2008, p. 71; 73).

Souza (2008) pontua que as práticas que agiram como pilares 
da eficácia do sistema escolar primário, como a graduação em série, 
o cumprimento dos programas, o sistema de avaliação e a disciplina 
dos alunos foram sendo incutidas no cotidiano escolar, constituindo 
o que Weber denominou de “costumes”. A emulação, em substituição 
aos castigos físicos, trouxe práticas como a inferência de prêmios e 
castigos, cartões de boa nota, quadro de honra, privação de recreio 
que visavam o aprendizado da criança por meio de condutas dese-
jáveis. A avaliação, de finalidade pedagógica e disciplinar, tornou-se 
um mecanismo de punição, controle e hierarquização, ao classificar 
os alunos em classes e séries (p. 49). A identidade peculiar das escolas 
primárias foi sedimentada por práticas rotineiras, como a formação 
de filas dos alunos na entrada em sala de aula, o canto do hino nacio-
nal, a chamada, o registro no caderno do cabeçalho, cópias da lousa, 
ditados, respostas em coro, arguições orais, provas escritas, prêmios e 
castigos, exigência do silêncio, obediência e respeito aos professores e 
demais adultos da escola. Estas, apesar das diferenciações das tramas 
diárias, permaneceram no imaginário da cultura escolar primária re-
publicana e do início do século XX (p. 53). 

Estas práticas socializadoras também se fizeram presentes nas 
escolas profissionais, principalmente por meio da instalação de as-
sociações corporativas, conforme o Decreto Federal nº 9.070, de 25 
de novembro de 1911, que sob a subordinação dos Diretores das es-
colas, permitia a industrialização comercial da produção escolar. Os 
estudantes, ao ficarem sócios das associações corporativas e de mu-
tualidade, podiam ao final do curso, receber um pecúlio em dinheiro, 
não excedente a 50% das contribuições feitas, além das ferramentas 
indispensáveis ao desempenho do ofício (CARVALHO, 2011, p. 43).

Como exemplo destas associações, pode ser citada a criação 
da Associação Beneficente e Educadora dos Alunos da Escola Profis-
sional Masculina, na cidade de São Paulo, na qual visava-se a educa-
ção integral do trabalhador, tanto na educação pelo trabalho e para 
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o trabalho, como também quanto à sua formação moral, de modo 
que os alunos pudessem aprender a exercer os direitos e deveres da 
cidadania. Desta forma, além da comemoração de festas cívicas, da 
promoção do escotismo e de competições esportivas, os alunos asso-
ciados eram beneficiados com assistência médica e dentária, além de 
receberem a sopa escolar (CUNHA, 2000, p. 144-145).

Carvalho (2011) apresenta partes do estatuto da Associação 
Beneficente Educadora da Escola Profissional de Amparo de 1921, 
com as finalidades de:

-  promover união, amparo e protecção aos alumnos, fornecen-
do-lhes assistência médica, dentaria, vestuário e socorro em 
dinheiro, quando for julgado necessário;

-  premiar, no encerramento de cada anno lectivo, em attenção as 
notas de aplicação e comportamento, os alumnos que a Direc-
toria da Escola julgar merecerem;

-  commemorar todas as datas nacionaes no próprio dia, ao ar 
livre, com himnos e canções patrióticas;

-  manter diversões esportivas: quadras de futebol, pingue-pon-
gue, excursões, bibliotheca e demais meios que se prestem aos 
fins educativos;

-  manter (aos sabbados, invariavelmente) o culto à bandeira, er-
guendo o Pavilhão Nacional, no mastro escolar, o alumno que 
durante a semana for julgado mais distincto (p. 43).

Hall (2006, p. 50) pontua que as culturas nacionais são com-
postas não apenas de instituições culturais, mas também de sím-
bolos e representações. Uma cultura nacional é um discurso, uma 
maneira de construção de sentidos que influencia e organiza tan-
to nossas ações, como as concepções que temos de nós mesmos. 
As culturas nacionais, ao produzir sentidos a respeito da “nação” 
constroem identidades com sentidos de identificação contidos em 
estórias contadas sobre a nação, memórias que conectam o presente 
com o passado, construindo imagens e configurando desta forma a 
identidade nacional como uma comunidade imaginada. 

A partir dos anos de 1920, o ideal de defesa da pátria e de 
constituição de corpos saudáveis e viris perpetuou-se no ensino da 
Educação Física e da Música, e duas novas práticas foram inseridas 
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como atividades obrigatórias nas escolas primárias paulistas, o or-
feão infantil e o escotismo. O Orfeão Infantil tinha a finalidade de 
desenvolver, por meio do canto, o gosto artístico pela poesia e pela 
música nacionais. O escotismo funcionou nas seções masculinas dos 
grupos escolares, por meio da participação em comemorações cívi-
cas, desfiles, campanhas de saúde e de erradicação do analfabetismo 
(SOUZA, 2008, p. 72).

Estes preceitos compreenderam uma continuidade à higiene, 
concebida como “ciência social por excelência”, ensinada na escola 
primária republicana, com as finalidades de melhoria da espécie e 
da condição do ser, ao preparar indivíduos sãos, robustos, de espí-
ritos vigorosos, e com prevenção ao ataque de moléstias (SOUZA, 
2008, p. 63-64).

Quanto ao ensino secundário, nada há de se afirmar a res-
peito, uma vez que a República herdou do Império dois regimes 
paralelos, ou seja, o regime popular, seriado,  pouco frequentado e 
mantido quase que exclusivamente pelo Colégio de Pedro II, e de 
outro lado, o regime dos cursos preparatórios e exames parcelados. 
Este último absorvia a maior parte dos alunos, por ser o caminho 
mais rápido e fácil para os cursos superiores (PILETTI, 1988, p. 13). 

Sendo assim, infere Piletti (1988, p. 17) que, durante toda a 
Primeira República perdurou a luta entre estes dois regimes, com ob-
jetivos oscilantes entre a finalidade preparatória à formativa, o que 
pode ser apresentado em alguns destes objetivos, pontuados a seguir:

-  Proporcionar a cultura intelectual necessária para a matrícula 
nos cursos de ensino superior e para a obtenção do grau de 
bacharel em Ciências e Letras (Epitácio Pessoa, 1901),

-  Proporcionar uma cultura geral de caráter essencialmente prá-
tico, aplicável a todas as exigências da vida, e difundir o ensino 
das Ciências e das Letras, libertando-o da preocupação subal-
terna de curso preparatório (Rivadávia Corrêa, 1911),

-  Ministrar aos estudantes sólida instrução fundamental, habi-
litando-os a prestar, em qualquer academia, rigoroso exame 
vestibular (Carlos Maximiliano, 1925),

-  Base indispensável para a matrícula nos cursos superiores; Pre-
paro fundamental e geral para a vida; Fornecer a cultura média 
geral do país (João Luís Alves, 1925),
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-  A finalidade exclusiva não há de ser a matrícula nos cursos supe-
riores; o seu fim, pelo contrário, deve ser a formação do homem 
para todos os grandes setores da atividade nacional, construindo 
no seu espírito todo um sistema de hábitos, atitudes e compor-
tamentos que o habilitem a viver por si mesmo e a tomar em 
qualquer situação as decisões mais convenientes e mais seguras 
(exposição de motivos de Francisco Campos, 1931). 

O ensino profissional, na década de 1930 contava na rede es-
tadual paulista, além do Instituto Profissional Masculino, da capital 
do estado, as escolas profissionais de Amparo, Rio Claro, Franca, 
Campinas, Ribeirão Preto, Sorocaba, Mococa, São Carlos e Santos, 
com ofícios industriais e manufatureiros, em estabelecimentos mas-
culinos ou mistos, que constituíam três tipos: a escola profissional 
primária, com curso vocacional e duas primeiras séries do curso 
profissional, a escola profissional secundária, que ministrava tam-
bém a 3ª. série, e o instituto profissional, que ministrava mais duas 
séries de aperfeiçoamento. Anexos aos institutos e às escolas profis-
sionais secundárias funcionavam escolas noturnas de aprendizado 
e aperfeiçoamento, para trabalhadores que, atuantes na indústria, 
desejassem aprender um ofício, em cursos de dois ou de três anos de 
duração (CUNHA, 2000, p. 148-150).

Além dos citados, exclusivamente masculinos ou mistos, ha-
via também o Instituto Profissional Feminino, na capital do estado 
paulista, instalado em 1931, com um dispensário de Puericultura 
em anexo (LAURINDO, 1962, p. 110).

Além do conteúdo destinado ao exercício das profissões ma-
nuais, as escolas profissionais primárias ofereciam como disciplinas 
de conteúdo geral português, geografia e matemática elementar. As 
escolas profissionais secundárias, além da formação profissional 
propriamente dita ofereciam como disciplinas de caráter geral por-
tuguês, geografia, história do Brasil, aritmética, geometria, noções 
de álgebra e trigonometria, plástica aplicada às profissões, e dese-
nho profissional (CUNHA, 2000, p. 149).

Laurindo (1962, p. 100) apresenta o ensino profissional do 
estado de São Paulo dividido em quatro fases, quanto ao seu de-
senvolvimento. A primeira fase, de setembro de 1911, iniciada pela 
data da criação das primeiras escolas profissionais pelo governo do 
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estado paulista, teve seu término demarcado em 1934, pela criação 
da Superintendência da Educação Profissional e Doméstica. 

A segunda fase veio suprir falhas e problemas técnicos do 
período anterior, pela unificação das diretrizes gerais administrati-
vas e pedagógicas das escolas profissionais espalhadas por diversas 
zonas do estado, que apresentavam discrepâncias em seus métodos 
e processos de ensino. Entre as realizações da Superintendência da 
Educação Profissional e Doméstica, do período de 1934 a 1942, 
embora não compreendido na cronologia deste trabalho, merecem 
destaque a instalação de novos Dispensários de Puericultura, a ins-
tituição da Corporação Escolar de Bandeirantes, de Colônias de Fé-
rias para alunos e demonstrações públicas do Ensino Profissional 
(LAURINDO, 1962, 132-133). 

Os Dispensários de Puericultura, instalados em mais sete 
escolas profissionais estaduais na década de 1930, promoviam os 
Concursos de Robustez, divulgados amplamente pela imprensa lo-
cal, para divulgar as práticas escolares das alunas no campo da pue-
ricultura (CARVALHO, 2011, p. 57).

Tanto cenas cotidianas de alunas nos dispensários, como 
alunos em práticas de educação física, em grupos de Bandeirantes, 
ou ainda em poses nas colônias de férias podem ser vislumbradas 
nas fotos de álbum fotográfico das escolas profissionais paulistas, 
nas décadas de 1930 e 1940, o que demonstra a intensificação dos 
costumes e práticas enfocados no período que sucedeu à denomina-
da Primeira República (MORAES E ALVES, 2002).

Considerações finais

No final da década de 1920, o estado de São Paulo era o 
maior produtor industrial do país, constituindo 31% do valor da 
produção nacional com fabricação de tecidos, produtos alimentí-
cios e vestuário, e produção de aço e cimento. Porém, 75% da po-
pulação brasileira em idade escolar permaneciam analfabetos. Estes 
dados incomodavam os republicanos, uma vez que demonstravam 
que a escola modelar não havia atingido as classes populares (GHI-
RALDELLI JÚNIOR, 2003, p. 17).
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Apesar de os republicanos terem realizado grandes movi-
mentos a respeito da abertura de escolas no sentido quantitativo, 
o que constituiu o denominado “entusiasmo pela educação”, e o 
aperfeiçoamento de escolas, ou “otimismo pedagógico”, no sentido 
quantitativo manifestado pela preocupação nos métodos e conte-
údos de ensino, outras idéias surgiram, como a “republicanização 
da República”. Era como se, após duas décadas republicanas, as 
promessas governamentais de criar um Brasil diferente daquele que 
existiu sob o Império não tivessem sido realizadas, e para olhares 
de alguns grupos, a República não tivesse tornado o ensino público 
prioritário (GHIRALDELLI JÚNIOR, 2003, p. 16-17).

Portanto, se nem a alfabetização chegou às camadas popu-
lares, pode-se considerar que o imaginário da República positivista 
que foi construído “de cima”, não teve penetração popular, ainda 
mais que os setores populares não foram agentes do processo re-
publicano. Sem raiz na vivência coletiva, a simbologia republicana 
caiu no vazio (Carvalho, 1990, p. 141 apud RIBEIRO, 2006, p. 6-7).

Quanto à cidadania, a ausência de identidade nacional con-
solidada no Brasil até 1930, caracterizou a cidadania em negati-
vo, que a partir de 1937 caminhou para a cidadania regulada. Esta 
compreende o controle dos trabalhadores por meio dos sindicatos, 
que não deveriam ser órgãos de representação dos interesses de ope-
rários e patrões, mas sim de cooperação entre as duas classes e o 
Estado (CARVALHO, 2001, p. 115).

Para Santos (1979), o Brasil apresenta um contexto histórico de 
uma cultura política pautada em um Estado provedor, exemplificado 
pelas ditaduras Vargas e do Governo Militar, na perspectiva da cida-
dania pautada em políticas sociais, porém controlada, inclusive quanto 
aos direitos dos cidadãos como decorrência de direitos das profissões, 
existentes somente via regulamentação estatal. Ou seja, há uma garan-
tia de direitos, porém com estratégias de controle. A cidadania está em-
butida na profissão e os direitos do cidadão restringem-se aos direitos 
do lugar que ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido por 
lei, tornando-se pré-cidadãos aqueles cuja ocupação a lei desconhece.

Portanto, mesmo após a cidadania em negativo da Primei-
ra República, permanece o embate da cidadania regulada em nossos 
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dias. Resta então refletir a respeito de que, se na realidade popular o 
imaginário republicano não foi capaz de unir Nação e Estado, que 
pelo menos seja avaliada a intensidade e perpetuação das lembranças 
das práticas, festas e comemorações cívicas em todas as pessoas que 
passaram pelas carteiras das múltiplas  escolas paulistas, sejam elas 
grupos escolares, escolas secundárias, escolas profissionais e outras.
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APRESENTAÇÃO

Objetivamos apresentar como utilizamos os pressupostos 
metodológicos da história oral e o conceito de cultura escolar em 
nossa tese de doutorado intitulada “Escola de Aprendizes artífices 
de Minas Gerais, primeira configuração escolar do CEFET-MG, na 
voz de seus alunos pioneiros (1910-1942)”. (PEREIRA, 2008). 

Assim, em um primeiro momento, apresentamos a Histó-
ria Oral, abordagem metodológica que privilegia os testemunhos 
não escritos, as fontes não hegemônicas e, ao mesmo tempo, dia-
loga com uma multiplicidade de fontes escritas, visuais e inclusive 
as oficiais. Em um segundo momento, discorrermos sobre a cul-
tura escolar como categoria de análise, a partir de seus elementos 
fundamentais: os tempos, espaços e materialidades escolares; os 
conhecimentos escolares e os métodos de ensino e disciplinamen-
to, os sujeitos escolares, suas sensibilidades e valores. (FARIA FI-
LHO, 2004). 
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Justificativa epistemológica para a utilização  
da metodologia da História Oral 

Qual é o motivo de se investigar o processo de gênese e de-
senvolvimento da Escola de Aprendizes Artífices de Minas Gerais 
(1910-1942), salientando as vozes de seus alunos pioneiros, por 
meio da metodologia da História Oral?

As pesquisas bibliográficas em âmbitos nacional e estadual, 
realizadas até o momento sobre as EAAs1, primeiras configurações 
escolares dos atuais CEFETs, fazem muito poucas referências aos 
seus alunos pioneiros, aqueles sujeitos sociais para quem essas esco-
las foram criadas. Quase nunca se procura estudar os problemas, os 
valores, o desempenho da escola e o funcionamento desse sistema 
educacional no contexto da sociedade mais ampla, por meio das 
experiências vividas por seus alunos pioneiros, aqueles chamados 
pelas elites de “desfavorecidos da fortuna”.

A responsabilidade atribuída à União de criar e manter a 
educação profissional técnica de nível federal vinculou a ideia de 
educação profissional técnica acoplada ao sistema federal de ensino. 
Assim, a preponderância da ação do Poder Público, na área da edu-
cação profissional técnica, corroborou análises e interpretações que 
desconsideram ou minorizam as análises provenientes das fontes 
orais, no sentido de promover-lhes as vozes. Assim, o olhar sob essa 
perspectiva, contrária à tradicional, permitiu-nos a descoberta e a 
discussão de experiências educacionais nem sempre documentadas 
oficialmente. (DEMARTINI, 1998)

Há, portanto, uma parte da historiografia ainda não estuda-
da, que foi construída por meio de estudos empíricos, e esta pesquisa 
é uma tentativa de adentrar esse caminho, por meio da análise das 
memórias dos alunos, inscritas em suas vozes. Recorrendo às memó-
rias daqueles que detêm o conhecimento pela experiência vivida, pela 

1  Bastos (1980), Madeira (1999), Queluz (2000), D’Angelo (2000), Souza (2002), Ferreira 
(2002), Patrício (2003) e Kunze (2005), referentes, respectivamente, às EAAs do Pará, Cea-
rá, Paraná e Rio Grande do Sul (Instituto Técnico Profissional de Porto Alegre, denominado 
posteriormente de Instituto Parobé), São Paulo, Amazonas, Paraíba, Sergipe, Mato Grosso. 
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experiência direta referente às atividades e aos ofícios aprendidos na 
EAA-MG, coletamos informações valiosas que não constavam em 
documentos, relatórios, jornais e em outras fontes secundárias. Em 
outras palavras, por meio da metodologia da História Oral, esses da-
dos puderam ser revelados, conservados, armazenados e analisados. 

Além disso, os depoimentos orais permitiram-nos acessar 
informações impossíveis de serem acessadas pelos registros que 
proporcionam uma visão estática do passado. Os relatos orais, ao 
contrário, proporcionaram uma dinâmica mostrando os processos 
de construção das relações sociais no interior da escola. As narrati-
vas dos alunos pioneiros foram, dessa maneira, outra fonte trazida 
para o campo da investigação. É certo que isso não significa tomar 
esses sujeitos como autônomos, desenraizados da sociedade em que 
vivem. Eles são sujeitos do seu tempo, e há sempre o outro no que 
parece ser uma experiência individual. Ou seja, partindo das visões 
de Walter Benjamin (1985), o coletivo sempre atravessa o indivi-
dual. A fonte oral é, também, uma alternativa de não se repetir a 
história dos grandes homens, que já nascem prontos por si mesmos, 
como se vê em muitas biografias. 

“Ao longo dos séculos, o relato oral sempre constituiu o maior 
manancial humano de conservação e difusão do saber, a principal 
fonte de dados para a ciência em geral”, afirma Queiroz (1988.p.16). 
A autora ainda acrescenta que “em todos os tempos, a transmissão 
de conhecimentos, a formação de hábitos e a educação humana se 
basearam na narrativa, quando a escrita foi criada não foi mais que a 
cristalização do relato oral”. (QUEIROZ, 1988, p. 16). 

No início do século XX, a transformação da infraestrutura 
material e dos meios de comunicação motivou o aumento crescen-
te da escrita como meio de registro e difusão de conhecimento. A 
transmissão de conhecimentos por via oral foi perdendo pouco a 
pouco a relevância, diminuindo assim, a influência dos mais velhos, 
cujos conhecimentos não eram mais tão apropriados à nova rea-
lidade socioeconômica, procedente dos volumosos agrupamentos 
urbanos; “[…] na sociedade que agora despontava, a atenção de 
adultos e jovens focalizava modificações e transformações como 
atributo de uma sociedade que se queria moderna”. Parecia urgente 
a invalidação da memória dos idosos, a extinção de princípios e 
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valores que escoltavam a estrutura de uma sociedade “tradicional”.  
(QUEIROZ, 1988, p. 31). 

No caso desta pesquisa, a transmissão do conhecimento por 
meio do relato oral diz respeito ao passado recente, veicula a expe-
riência vivida no dia a dia da rotina escolar, pelos alunos pioneiros 
da EAA-MG, narradores e agentes do próprio relato. Retomamos, 
tanto no plano metodológico como na construção da narrativa, o 
problema das temporalidades e a intercessão de diversas dimensões: 
pessoais, institucionais e aquelas que dizem respeito ao campo de co-
nhecimento gerado pelas memórias instituídas nas vozes dos alunos 
pioneiros, os meninos aprendizes artífices. Assim, eles reconstroem a 
história da instituição educacional por meio do significado que atri-
buem a eventos constitutivos da trajetória da escola que viveram. 

O que faz a diferença na metodologia da História Oral?

As respostas à pergunta acima são diversas. Afirmamos que o 
modo pelo qual a História Oral estimula a memória é o que a diferen-
cia de outros métodos e técnicas de pesquisa. Asseguramos, também, 
que a relação entrevistado-entrevistador e a sensibilidade para se tra-
balhar com a subjetividade são também singularidades da História 
Oral. Além disso, podemos dizer que o rigor teórico-metodológico 
exigido pela História Oral é que faz a grande diferença. 

Apresentaremos a seguir o caminho percorrido para narrar 
uma das possíveis versões da história da Escola de Aprendizes Artí-
fices de Minas Gerais-EAA-MG (1910-1942), na voz de seus alunos 
pioneiros. Acreditamos que a  perspectiva de abordagem teórico-
-metodológica utilizada na pesquisa citada é que torna a História 
Oral válida e científica.

A sensibilidade para se trabalhar com a subjetividade:  
a relação entrevistado-entrevistador

Asseguramos que a relação entrevistado-entrevistador é 
uma singularidade da História Oral. À medida que o entrevistado 
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narra, ele constrói a pesquisa juntamente com quem registra essa 
narrativa; em outras palavras, ele se torna coautor do trabalho 
do pesquisador. É essa construção conjunta da pesquisa que faz a 
diferença na História Oral, pois, mesmo quando a pesquisa acaba, 
os compromissos e os laços afetivos assumidos permanecem. 

A relação entrevistador-entrevistado e o caráter dialógico 
da História Oral podem levar ao que Queiroz (1988), chama de 
parceria fecunda, ou seja, a reconstrução da memória individual 
ou de um grupo gera mudanças nos pesquisadores e nos narrado-
res resultando em “um trabalho de pesquisa altamente enriquece-
dor”. A autora ainda afirma: “quando essa relação consegue ser 
bem construída, nem pesquisador, nem pesquisado saem os mesmos 
do processo de reconstrução do passado sócio cultural do grupo 
estudado”. (QUEIROZ, 1988, p. 14-43).

Queiroz (1991, p.21) ao tratar das relações do indivíduo com o 
coletivo na História Oral, relata  que a individualidade de uma pessoa é 
excedida por inúmeras  “influências que nelas se cruzam e às quais não 
pode, por nenhum meio escapar, de ações que sobre elas se exercem e 
que lhe são inteiramente exteriores”.  A autora ainda enfatiza que a 
metodologia da História Oral “capta o que sucede na encruzilhada da 
vida individual com o social”. (QUEIROZ, 1991, p. 21)

Le Ven (1997, p. 213-221), ao comentar o pensamento de 
Queiroz (1991, p. 21), afirma que, “em análises de histórias de vida, 
pode-se perceber as nuances da sociedade ou de um grupo especí-
fico de pessoas, pois o indivíduo inserido num contexto reflete as 
características do mesmo.” Dessa perspectiva o autor enfatiza o ins-
tante da entrevista. O momento da entrevista é sentido pelo autor 
“[...] mais que uma mera parte de uma técnica (ou mesmo da uti-
lização de uma metodologia) e comporta dimensões possivelmente 
inesperadas numa investigação acadêmica”. Há nesse momento um 
significado próprio, distinto de outros tipos de entrevistas, que é, 
certamente, “[...] perseguido na transcrição, na releitura e na versão 
final da entrevista, quando se torna arquivo oral e escrito.”. 

O autor acredita que o instante da entrevista possui “elementos 
de experiência” que lhe dão seu caráter de aventura humana e que 
pode ser transformado em um trabalho profissional. Le Ven (1996, p. 
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220) diz que a história Oral  possibilita ao narrador “uma reformu-
lação de sua identidade, na medida em que ele se vê perante o outro. 
Ele se percebe ‘criador da História’ a partir do momento em que se dá 
conta que, mesmo minimamente, transformou e transforma o mun-
do”, questionando sua realidade social.  “Então, ele para e reflete sobre 
sua vida – este momento é acirrado pelas entrevistas, ocorrendo com 
freqüência – se vê como um ator social e ‘criador da história’. Essas 
pessoas, de objetos da pesquisa, se tornam sujeitos”. O autor ainda diz 
que elas “percebem não só sua história de vida, mas seu projeto de vida 
nesse processo de auto-análise”. Assim, o trabalho do pesquisador não 
é somente um trabalho de análise, de cunho científico, mas um traba-
lho social. Com base nas das histórias de vida de grupos e/ou comuni-
dades, num esforço de compreensão, o pesquisador auxilia o grupo a 
compreender-se como agente de transformação social. 

Em síntese, Le Ven conclui que a experiência atual de His-
tória Oral o fez deparar com o sentido próprio da entrevista “[...] 
não como fonte para um produto posterior e final da pesquisa, mas 
como momento fundante onde não só recolhe-se a história, mas 
onde se vive a memória e cria-se um acontecimento que também faz 
história.” (LE VEN, 1995, p. 221)

A relevância da relação entrevistador-entrevistado constitui 
um dos aspectos da metodologia da História Oral. Para Portelli (1997, 
p. 8) é muito importante tratar o entrevistado não como um objeto de 
análise passivo, mas como um sujeito ativo, que observa o seu interlo-
cutor e inverte, assim, os papéis entre observado e observador. O mes-
mo autor descreve a situação de entrevista como o encontro de dois 
sujeitos que se reconhecem como sujeitos isolados e tentam construir 
sua igualdade sobre suas diferenças de maneira que trabalhem juntos. 
O autor denomina essa situação de “comunidade de destino”. 

Percebemos que para Portelli (1997, p.24), quando o encon-
tro tem lugar à luz da igualdade, não somente o observador, mas 
também o observado pode ser estimulado a pensar diferentemente 
sobre si mesmo. As mudanças que nossa presença ocasiona devem 
ser consideradas, também, como alguns dos mais importantes re-
sultados do trabalho com a História Oral. Para o autor a entrevista 
é um momento de ajudar o outro a compreender a relevância e o 
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significado de suas culturas e conhecimentos. A atuação do entre-
vistador durante a entrevista pode ser um ato político se existir a 
possibilidade de promover algum tipo de transformação na “auto-
consciência” do outro.  Com Portelli (1997), concluímos que o tra-
balho político é trabalho de mudança, e as mudanças que decorrem 
da interferência do pesquisador são altamente políticas. 

Da mesma maneira, a devolução dos resultados de pesquisa 
para o grupo pesquisado, para a comunidade estudada e para a socie-
dade mais ampla traz como consequência a conscientização do proble-
ma estudado por meio da incorporação dos resultados da pesquisa, o 
que muitas vezes leva ao empoderamento dos sujeitos sociais envolvi-
dos. Esse empoderamento é entendido como um “processo de emanci-
pação individual”, mas também de aquisição de uma consciência cole-
tiva da dependência social e da dominação política. (SIMSON, 2006) 

O rigor teórico-metodológico da História Oral  
propiciando uma análise sócio-histórica válida 

A descrição do caminho percorrido por nós em busca de 
uma perspectiva de abordagem teórico-metodológica com as fontes 
orais visou uma análise sociohistórica válida contemplando o  rigor 
teórico-metodológico da História Oral, com base na trajetória me-
todológica trilhada por Demartini (1979). Há  mais de trinta anos, 
em pleno período de obscurantismo da História Oral, Demartine 
foi a primeira cientista social brasileira a utilizar essa metodologia, 
na abordagem de problemas educacionais. Tal perspectiva de abor-
dagem da História Oral continua atual e seu rigor teórico-metodo-
lógico a torna válida e científica. 

 Enfatizamos a preparação das entrevistas realizadas por 
meio da teoria, das pesquisas bibliográficas, da formulação das per-
guntas, dos roteiros de entrevistas, das fases da coleta de dados e 
sua transcrição, organização dos dados e fichamentos constantes 
destes, das fichas de identificação dos informantes, dos termos de 
doação, dos recibos das entrevistas, da preparação técnica e psico-
lógica dos pesquisadores e seus auxiliares de pesquisa e da devolu-
ção dos resultados da pesquisa aos informantes. 
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Destacamos, sobretudo, o valor do diário de campo. É im-
portante registrar os relatos colhidos durante a entrevista. A evo-
lução tecnológica permite que a maioria das entrevistas seja hoje 
gravada, filmada e posteriormente transcrita; o diário de campo, 
porém, mesmo sendo um dos instrumentos de pesquisa mais an-
tigos, continua sendo importantíssimo na análise dos relatos. Os 
silêncios, os titubeios, a descrição do local onde a entrevista ocor-
reu, as variáveis trazidas pelos entrevistados (condição emocional 
ou física, relatada ou percebida antes da entrevista), os fatos re-
latados quando o informante solicita o desligamento do grava-
dor, são registrados no diário de campo do pesquisador e de seus 
auxiliares de pesquisa. Esses registros são considerados “chaves” 
para a compreensão do que for dito; são eles que vão colaborar na 
interpretação e análise dos relatos conforme Silva (1997) e Giglio 
e Simson (2006). 

A História Oral em diálogo com diversas fontes de pesquisa

O diálogo entre diversas fontes e fragmentos históricos 
são também singularidades da História Oral. Chamamos a aten-
ção para a complementaridade dos suportes empíricos tendo em 
vista a reconstrução histórico-sociológica válida de determinado 
fenômeno ou processo. Assim, as narrativas orais foram associa-
das a outros dados de pesquisa, para que as informações pudes-
sem ser visualizadas em um contexto mais amplo, permitindo-
-nos explorar os dados armazenados em diferentes suportes e de 
registrar cientificamente a história da EAA-MG, na voz de seus 
alunos pioneiros. 

Um dos primeiros passos dados foi uma revisão teórica e 
bibliográfica sobre o assunto. Após lermos várias vezes o material 
coletado, detectamos os dados encontrados (categorias de análise 
preestabelecidas e/ou aquelas categorias, que iam emergindo ao 
longo da leitura), registramos essas informações por meio de fo-
tografias, cópias xerocadas e/ou escaneadas conservando sempre a 
referência a fonte consultada. Com todo material coletado e fichado 
entrelaçamos as fontes consultadas.  
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A História Oral em diálogo com outras fontes de pesquisa: 
a cultura material, a documentação expedida pelo governo 
brasileiro, a legislação que regia as EAAs e a imprensa mineira

Os objetos são produtos da atividade humana no passado 
e no presente, guardando a história e a cultura dos homens que os 
geraram. Eles podem informar os motivos pelos quais foram pro-
duzidos, as características das épocas e dos contextos sócio-histó-
rico-culturais em que foram criados. A cultura material é objeto de 
interrogação e pesquisa inscrita em um tempo e lugar. Ela possui, 
também, um poder comunicativo de gerar e, principalmente, fazer 
circular o conhecimento acumulado com base nos testemunhos ma-
teriais por ela gerados. (TOSTES, 2000); (ALMEIDA, 2002). 

Nossa compreensão do significado de cultura material tam-
bém está em consonância com o pensamento de Meneses (1983), que 
atribui à cultura material uma conotação que transcende seu aspecto 
estritamente relacionado à natureza palpável e tangível, situando-a 
como base real da produção e reprodução da vida social. Nesse ponto 
de vista, Meneses (1983, p. 112-113) adverte que seria recomendável 
superar a oposição clássica entre cultura e imaterial e material, pois 
a carga de significação  dessa última “refere-se, em última instância, 
às formas de organização da sociedade que os produziu e consumiu”. 

A utilização da cultura material em pesquisas sobre institui-
ções educativas prioriza-a como fonte de registro histórico e como 
sinais para a construção do conhecimento sobre o tema de pesqui-
sa. Resgatar e arquivar os registros de um tempo que, além de re-
constituir nosso passado educacional, remete à própria criação e ao 
desenvolvimento da nova capital do Estado de Minas Gerais, tendo 
em vista os diferentes suportes da memória, é nosso objetivo. Traze-
mos não apenas a reflexão sobre o passado, mas, de alguma forma, 
instigamos e provocamos o pensar nosso futuro institucional. Apre-
sentamos, a seguir, os primeiros passos dados em direção à pesquisa 
da cultura material da EAA-MG, as etapas que documentaram a 
trajetória das nossas ações e seus desdobramentos.

As fontes documentais encontradas no arquivo morto do 
cefet-mg foram escassas. Encontramos um livro de matrícula dos 
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alunos durante os anos de 1927 a 1935 e livros sobre o treinamento 
de alunos da EAA-MG em ações militares, conhecido como “tiro 
de guerra”. Esses “livros talvez possam justificar a existência de um 
fuzil antigo encontrado no “depósito” do Patrimônio do CEFET-
-MG”. Quase todo o material contido nas caixas dos professores da 
instituição é posterior a 1942, ou seja, não mais se refere à Escola 
de Aprendizes Artífices. Foram verificadas 47 caixas e em apenas 2 
delas foram encontrados documentos referentes à EAA de Minas 
Gerais. As fichas individuais de três dos alunos pioneiros foram gen-
tilmente cedidas pela Prof. Dra. Carla Chamon, que, no momento, 
executava o árduo trabalho de organizá-las. 

Durante a busca da cultura material, foram encontrados pou-
cos objetos referentes à EAA-MG, mas, por outro lado, fomos estimu-
lados a lidar com aquele amontoado de preciosidades significativas 
para as pesquisas sobre a instituição. Daí a necessidade de executar 
uma ação coletiva que contou com a participação e apoio de vários 
segmentos do CEFET-MG. Identificamos, quantificamos e seleciona-
mos grande parte dos objetos e artefatos que compõem o acervo e 
a memória histórico-institucional, tanto do período estudado como 
dos anos subseqüentes. Com base nessa ação conjunta, escrevemos 
artigos (MARTINE, VENTURA, PEREIRA, 2005) participamos de 
seminários, de mostras de trabalhos do CEFET-MG e fizemos, tam-
bém, os videodocumentários: a) Walter Cardoso: de aprendiz artífice 
a artista multifacetado (PEREIRA, 2003); b) A busca da memória 
iconográfica do cefet-mg: primeiros passos (PEREIRA, 2005); c) Os 
recursos tecnológicos da contemporaneidade utilizados como supor-
tes para o registro da memória (PEREIRA, 2005).

Consultamos, também, a documentação expedida pelo Go-
verno brasileiro, ou seja, os relatórios que o Ministério da Agricultu-
ra, Indústria e Comércio enviava ao presidente da nação ao longo de 
1909 a 1938, por meio do Center for Research Libraries, em Chica-
go/USA.2 A legislação que regia as EAAs também foi consultada, por 
meio da Colleção das Leis da República dos Estados Unidos do Brazil 
(1945) e, também, dos trabalhos de Fonseca (1961) e Kunze (2005).

2 Disponível em: <http://www.crl.edu>. 
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Consideramos a memória da imprensa belo-horizontina 
como fonte de pesquisa documental. Assim, examinamos um acer-
vo de inusitada importância para a memória de Belo Horizonte e 
de sua imprensa. De acordo com Castro (1995) trata-se da deno-
minada Coleção Linhares, um conjunto de exemplares de todas as 
publicações periódicas – jornais, revistas, boletins, panfletos – que 
circularam em Belo Horizonte durante o período de 1895 a 1954. 

A análise do catálogo sobre o itinerário da imprensa de Belo 
Horizonte, além de proporcionar um panorama do contexto sócio-
-histórico e político-cultural da capital mineira no início do século 
XX, também ofereceu subsídios para que pesquisássemos, nos jor-
nais e revistas conservados na Hemeroteca de Belo Horizonte e no 
Arquivo Público Mineiro. Pesquisamos o editorial, as notícias, as 
crônicas, os editais e as entrevistas desses jornais. 

A História Oral e a amostra desta pesquisa

A amostra da História Oral vai se constituindo de acordo 
com as possibilidades que o pesquisador encontra de contatar con-
temporâneos dos fatos que se deseja estudar e de acordo com as ca-
racterísticas sócio-históricas dos entrevistados. Uma amostra equi-
librada deve conter as seguintes categorias: gênero, grupos etários e 
classes sociais. No nosso caso, o gênero é masculino porque a EAA-
-MG admite somente alunos. Os grupos etários constam de alunos 
que frequentaram a escola nas décadas de 1920, 1930 e 1940. As 
classes sociais são as populares, pois a EAA-MG priorizava os alu-
nos considerados “desfavorecidos da fortuna.

De acordo com as estatísticas do século XX, lançadas pelo 
IBGE, a expectativa de vida de um homem brasileiro era de 33,4 
anos em 1910 e 42,7 em 1940. No início do século, as doenças 
que mais provocavam mortes eram as infecciosas e as parasitárias. 
Já no fim do século, o maior peso ficou com as doenças crônicas e 
degenerativas. Assim, em razão da distância do tempo e da baixa 
expectativa de vida do brasileiro entre as décadas de 1910 e 1940, 
tivemos dificuldades em localizar mais alunos para compor nossa 
amostra, que, portanto, envolve quatro alunos:
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Walter ribeiro Cardoso (1914-), 94 anos, entrou na escola 
com 12 anos em 1927 e foi matriculado no terceiro ano primário for-
mando no curso de desenho em 1928. Permaneceu na escola por mais 
um ano estudando ourivesaria, conforme fonte oral e documental. 

Sudário Sebastião leal (1917-2006), 89 anos, entrou na es-
cola com 12 anos, em 1926, e retornou com 24 anos, matriculando-
-se no curso noturno de aperfeiçoamento, formou-se no curso de 
marcenaria e, em seguida, estudou na Escola Normal Wenceslau 
Brás, no Rio de Janeiro, e em 1941 foi professor no Liceu Industrial.

Job augusto dos Santos (1921-) entrou na escola em 1935, 
com 14 anos e saiu em 1937; voltou em 1943 como funcionário da 
Escola Técnica e aposentou-se em 1979, quando a instituição já era 
denominada CEFET. 

Geraldo augusto Padrão (1931-) entrou com 12 anos, em 
1944, formou-se no curso industrial de marcenaria, recebendo o 
titulo de Aprendiz marceneiro em 1948. Não fez o curso técnico. 

A História Oral em diálogo com as imagens estáticas  
e em movimento

Há mais de um século, a utilização da fotografia tem sido um 
procedimento vantajoso no registro da história, por meio da lingua-
gem imagética, embora o interesse dos pesquisadores pela fotogra-
fia, tratando-a como objeto de estudo seja recente. Essa tendência é 
encontrada nos trabalhos de múltiplos pesquisadores. Destacamos 
as pesquisas de Simson (1998) afirmando, que as fotografias devem 
ser associadas a outros dados de pesquisa provenientes de diversas 
fontes: “[...] para que as informações que contêm possam ser visu-
alizadas pelo pesquisador dentro de um contexto mais amplo, que 
permitirá a ele explorar os dados registrados naquele suporte foto-
gráfico”. (SINSOM, 1996, p. 101). A autora discute “as possibilida-
des e limitações da utilização de fotografias históricas, conjugadas 
a relatos orais, nas pesquisas que se propõem a resgatar a trajetória 
histórica de grupos sociais específicos” (SINSOM, 1996, p. 21). 

Em outro momento, Simson (2000, p. 67-68) destaca o uso 
da imagem na abordagem multidisciplinar nos estudos sobre a me-
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mória afirmando que “é preciso valer-se de subsídios de várias dis-
ciplinas, realizando uma integração de conceitos elaborados em di-
ferentes áreas do conhecimento.” Em outra oportunidade, a autora 
apresenta, de forma minuciosa, as etapas metodológicas do proces-
so de pesquisa utilizando a História Oral. Enfatizamos o item “Oti-
mizando a função das imagens”, onde, depois de terminada as fases 
de coleta de relatos orais e imagens fotográficas, a autora sugere 
montar uma apresentação audiovisual, cujos primeiros resultados 
da pesquisa possam ser discutidos com o grupo de informantes em 
sessão coletiva. (GIGLIO; SIMSON, 2006, p. 141-160) 

Mauad (1997), ao discorrer sobre as relações entre história, 
iconografia e memória, aborda o conceito de iconografia ressaltando 
a importância de ultrapassar o nível descritivo das imagens para o 
analítico, iconológico ou semiótico, por meio de uma fundamentação 
teórico-metodológica de caráter transdisciplinar. Esse tipo de aborda-
gem visa à “inter-relação conceitual de diferentes áreas das ciências 
humanas, numa concepção globalizante do social, recurso fundamen-
tal para a interpretação de mensagens visuais”. Além da utilização da 
abordagem transdiciplinar para a interpretação das imagens visuais, 
a autora aponta outro imperativo metodológico: o recurso à inter-
textualidade, uma vez que as fotografias “não são passíveis de serem 
interpretadas de forma autônoma” (MAUAD, 1997, p. 310). O pes-
quisador deve buscar outras fontes que o auxiliem a contextualizar a 
cultura e a sociedade da época em que a foto está inserida. Neste sen-
tido, o recurso do depoimento oral, para os períodos mais recentes é 
imprescindível. A contribuição que a imagem fotográfica e a História 
Oral podem oferecer para o estudo das representações sociais e de 
comportamento também é apontada pela autora. (MAUAD, 1997)

As utilizações de imagens em projetos pedagógicos também 
priorizaram o uso de fotografias como possibilidade de registro e 
construção do conhecimento por parte dos envolvidos no processo 
pedagógico. (PARK, 2000; 2004; 2007)

As imagens fotográficas, além de expandirem a noção de docu-
mento histórico, oferecem oportunidades de conhecermos os homens 
e sua história. Porém, muito mais do que fazer uma análise iconográ-
fica, o pesquisador precisa mergulhar no tempo histórico, dialogando 
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e trabalhando com uma visão de época para obter a interpretação e 
o significado da imagem como texto. Isso lhe possibilitará reconstruir 
a história, por meio das fotografias em diálogo com outras fontes. Os 
autores que citamos desvendam em seu conjunto maneiras distintas e 
variadas de compreender e analisar as imagens fotográficas. 

O registro bruto em áudio das memórias dos alunos pio-
neiros foi transcrito, e após várias leituras essas fontes orais foram 
confrontadas com o diário de campo dos pesquisadores e seus auxi-
liares de pesquisa. Em seguida as informações (categorias de análise 
pré-estabelecidas) foram sistematizadas de acordo com cada entre-
vistado, assim como outras categorias que emergiram da narrativa 
dos alunos pioneiros. Lidamos com os dados individuais do infor-
mante como sua origem, sua profissão, etc., e os dados referentes 
à EAA-MG.  Trabalhamos com as informações referentes a cada 
depoente isoladamente. Com todo material coletado, fichado e re-
cortado pelas categorias de análise estabelecidas, segundo cada en-
trevistado, analisamos as falas dos alunos pioneiros entrelaçando-as 
com as outras fontes de informações encontradas. 

O videodocumentário foi um dos produtos finais da nossa 
tese e objetivou devolver, em um suporte contemporâneo e de fácil 
compreensão, o resultado da pesquisa àqueles que com ela mais 
contribuíram: os alunos pioneiros. 

A incorporação do registro audiovisual como instrumento 
de pesquisa, como instrumento metodológico de preservação da 
História Oral, da memória e como meio de produção do conhe-
cimento histórico é um fenômeno contemporâneo que teve o seu 
marco em 1980. O vídeo foi utilizado, primeiramente, pelas ciên-
cias sociais, pelas disciplinas transversais e só recentemente tem sido 
utilizado pela História Oral, ainda com restrições. A história, hoje, 
deve ser concebida com um domínio epistemológico mais amplo 
e uma perspectiva mais integradora, envolvendo outras formas de 
registro, no nosso caso, a linguagem audiovisual.

A história visual tem materialidade: a fotografia. O vídeo, 
transição da imagem estática para a imagem em movimento, é uma 
evolução técnica do suporte fotográfico, tão utilizado na História 
Oral, e deve ser tratado pelos seus pesquisadores com o mesmo ri-
gor teórico-metodológico com que as fotografias são tratadas. São 
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duas dinâmicas completamente distintas, que vêm de desenvolvi-
mentos técnicos diferentes e exigem do pesquisador que ele saiba 
diferenciá-las e aplicá-las adequadamente. 

O vídeo como instrumento de registro nos permite captar 
uma realidade e transformá-la em uma fonte. Fontes audiovisuais 
são aquelas que utilizam os registros sonoros (áudio) e visuais (ima-
gem em movimento) em suportes como vídeo “ou em película (ci-
nema no sentido mais restrito do termo), além de outras formas de 
comunicação audiovisual que recorrem às chamadas novas mídias 
ou ao hipertexto”. (SILVA, 2002, p. 1)

O registro audiovisual (no caso o cinematográfico) é ante-
rior à consolidação da História Oral como uma metodologia de 
pesquisa. “O cinema, o vídeo e demais formas de expressão audio-
visual contêm em si várias formas de apropriação, inclusive como 
um campo autônomo de comunicação e de expressão artística” 
(SILVA, 2002, p. 1). Portanto, a utilização do vídeo como fonte de 
registro, conhecimento e pesquisa, aplicada à História Oral, é um 
uso específico e limitado do recurso audiovisual. 

Mesmo tendo conhecimento dos problemas de ordem meto-
dológica que podem ocorrer durante a entrevista com o registro au-
diovisual, a História Oral tem muito a ganhar com a incorporação 
das fontes eletrônicas em suas pesquisas. Atualmente, a presença de 
um equipamento ostensivo e de uma equipe de filmagem que inter-
feriam na relação entrevistado-entrevistador está sendo amenizada 
pela câmara digital, que dispensa tais aparatos.

Os pesquisadores precisam legitimar a utilização do vídeo, que 
nos fornece os recursos para uma comunicação contemporânea, nos 
quais os sentidos são mais estimulados. Por meio da escuta e dos re-
gistros das lembranças e experiências do entrevistado, o vídeo amplia 
a interpretação e a análise do material empírico coletado mediante 
depoimentos orais. As interpretações adquirem outras complexidades, 
pois as manifestações subjetivas reveladas no momento da entrevista e 
que não se reduzem ao registro em áudio,  (o brilho dos olhos, as emo-
ções, a linguagem corporal, a voz, a pronúncia, a entonação, o ritmo, as 
experiências, os conceitos, as visões de mundo) são registradas em som 
e imagem, documentadas e analisadas posteriormente.
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A noção de cultura escolar

A noção de cultura escolar vem sendo introduzida na litera-
tura pedagógica por diferentes teóricos, admitindo diferentes sen-
tidos e enfoques que acabam sendo complementares. Assim, para 
compreender e analisar o objeto de estudo apontado nesta pesquisa,  
houve de nossa parte uma aproximação maior com a noção de cul-
tura escolar proposta por Faria Filho (2004, p. 2), ou seja, a cultura 
escolar é compreendida como: 

[...] a maneira em que numa situação histórica concreta e parti-
cular são articuladas e representadas, pelos sujeitos escolares, as 
dimensões espaço-temporais do fenômeno educativo escolar, os 
conhecimentos, as sensibilidades e os valores a serem transmiti-
dos e a materialidade e os métodos escolares. 

Consideramos a cultura escolar como um “[...] constructo-
-teórico que permite operacionalizar a pesquisa”, e, do ponto vista 
analítico, “[...] organizar e compreender as múltiplas facetas da expe-
riência escolar” (Faria Filho, 2004, p. 2). Em razão disso, podemos di-
zer que elegemos construir, para esta pesquisa, as seguintes categorias 
analíticas inerentes à noção de cultura escolar na EAA-MG: tempos, 
espaços e materialidades; conhecimentos escolares e métodos de en-
sino e de disciplinamento; sujeitos escolares, sensibilidades e valores.

Os tempos, espaços e materialidades escolares

Sobre os tempos, espaços e materialidades escolares, os da-
dos permitem-nos afirmar que a cultura do tempo foi uma estra-
tégia usada pela EAA-MG para que os aprendizes artífices, futu-
ros marceneiros, carpinteiros, serralheiros, sapateiros, mecânicos e 
ourives, pudessem ter a noção exata das horas por meio de novos 
ritmos, para demarcar a escolarização e legitimação do trabalho. 

A tentativa de fracionar o tempo em segmentos sucessivos 
ou séries temporais, por meio de horários definidos para cada ati-
vidade, por intervalos, recreio, relógios, sinos, campainhas, anos, 
séries, é um uma forma de introjetar no aluno uma nova noção do 
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tempo – a do tempo útil –, além de ser também um movimento de 
institucionalização da escola. O tempo, assim como o espaço esco-
lar, funcionava como dispositivo de vigilância dos sujeitos escolares 
e de transformação ou amoldamento deles. 

Na EAA-MG, os tempos e espaços escolares, além de trans-
formarem a criança em aluno, conformaram o aluno, instituindo 
o profissional. O “espaço disciplinar”, contido no espaço escolar, 
era disseminado pelas oficinas, biblioteca, museu, pátio, jardins, 
refeitório, enfermaria, gabinete do diretor, sala dos professores, 
salas de aula, fileiras de carteiras, lugares individuais para cada 
aluno. A conformação ideal do espaço da escola homogeneíza as 
condutas, os movimentos corporais, o tom de voz que os alunos 
devem utilizar nas diferentes temporalidades e espacialidades da 
escola. O tempo e o espaço escolar possuem uma natureza cultu-
ral e educativa; dessa maneira, funcionam como um tipo de dis-
curso, nas palavras de Frago (1995, p. 69) “uma forma silenciosa 
de ensino”, instituindo em sua materialidade sensibilidades e va-
lores, padrões de aprendizagem, de comportamentos e atitudes 
estabelecidos pelo controle dos movimentos dos sujeitos escola-
res, inclusive do aluno. 

Tal tipo de discurso, tal forma silenciosa de ensino, ultra-
passava os muros da escola, apropriando-se também do espaço 
da cidade. Isso quer dizer que a instituição construiu espaços e 
tempos particulares, que lhe atribuíram um estilo próprio de ser 
e de legitimar-se no campo da educação em geral, e da educação 
profissional técnica em particular. A EAA-MG edificou a própria 
imagem para abrir vias de comunicação com os poderes instituí-
dos utilizando medidas, de regras, de conceitos e valores já legiti-
mados pela sociedade da época.

Os conhecimentos escolares e métodos  
de ensino e disciplinamento

Sobre os conhecimentos escolares e métodos de ensino e dis-
ciplinamento podemos dizer que o ensino na EAA-MG compreen-
dia o curso de ofícios, o curso de desenho e o curso primário. A 

09532 miolo.indd   273 25/03/13   10:11



274 Patrimônio, Currículos e Processos Formativos

finalidade de ensinar ofícios sinaliza antecipadamente a pretensão 
de aplicar um ensino utilitário e prático dirigido à confecção de 
objetos artesanais e artísticos. 

Embora, à primeira vista, os termos “utilitário” e “prático” 
pareçam não ter ressonância com “artesanais” e “artísticos”, acre-
ditamos que essa dialética, ou seja, essa lógica aparentemente con-
traditória permeava a produção dos objetos. As peças confecciona-
das por Walter Ribeiro Cardoso e por Sudário Sebastião Leal são 
dignas de ser qualificadas como objetos artístico-artesanais, muito 
mais do que utilitários e práticos. A parte teórica relacionada ao en-
sino de ofícios restringia-se a estudos de desenho. O desenho era a 
única base imprescindível, além da prática, para o exercício da arte 
do ofício; era realmente o apoio necessário, assim como artístico, 
para uma produção bem feita do objeto. 

A escolarização e a profissionalização do ensino de ofícios 
manufatureiros e posteriormente industriais no contexto da EAA-
-MG e da Primeira República reivindicavam o direito de interven-
ção sobre os corpos e, sobretudo, prescrevia as ações e os comporta-
mentos adequados ao futuro operário. Ou seja, o ensino de ofícios 
foi um dos instrumentos de integração do trabalhador à sociedade 
moderna do período republicano, sem deixar de ser prescrito como 
solução para os problemas sociais da época. Isso significa que a 
cultura escolar foi se constituindo para nortear os comportamen-
tos, as condutas, as maneiras de organização e de funcionamento 
da instituição. Simultaneamente, a EAA-MG, em seu processo de 
constituição, foi construindo sua identidade. 

O curso de desenho era obrigatório em todos os ofícios ofe-
recidos pela escola. Na narrativa dos alunos, várias vezes aparecem 
a questão de sempre haver modelos que deviam ser copiados pelos 
aprendizes. Ao enfocarmos a aula de desenho da EAA-MG como 
expressão e momento de produção da cultura escolar, evidenciou-se 
como as apropriações desses modelos pelos alunos estabeleceram 
a produção de uma homogeneidade e uniformidades escolares. As 
séries de pranchetas, carteiras, que materializavam a sala de dese-
nho, são estratégias disciplinares que organizavam fileiras, espaços 
complexos, que eram simultaneamente arquiteturais, funcionais e 
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hierárquicos, permitindo, assim, a circulação dos sujeitos escolares, 
marcando lugares, garantindo a obediência dos alunos e também 
uma economia do tempo e dos gestos. 

Na aula de desenho, o método adotado baseava-se em uma 
superposição de figuras que se praticava por séries. Por meio da 
constante repetição das séries de exercícios e gestos presentes tanto 
no curso de desenho, como nos trabalhos manuais ou de oficinas, se 
concretizaria a capitalização do tempo dos alunos, definindo a me-
lhor relação entre um objeto e a atitude global do corpo, que é uma 
condição de eficácia e rapidez, conforme Foucault (1986). 

Por outro lado, o método da cópia comporta sempre a mar-
ca daquele que a copia. A cópia, aliás, quase sempre sai diferente do 
original. O que nos permite entender a sensibilidade artística dos 
alunos pioneiros talvez não seja o ensino do desenho. Apesar, de na 
década de 1930, já haver na escola uma produção em larga escala, 
ainda se ensinava de forma artesanal. O aluno que saía da EAA-MG 
não tinha de ser somente marceneiro e carpinteiro, por exemplo; ele 
não tinha de somente fazer a mesa; ele tinha de desenhá-la e proje-
tá-la também. O ourives precisava desenhar e projetar a jóia antes 
de fabricá-la. Portanto, não estamos falando de um trabalhador que 
iria apertar parafusos ou trabalhar numa linha de montagem. Não 
é esse o trabalhador que a EAA-MG estava formando. A escola 
possibilitava a formação do sujeito criador, desse sujeito artista que 
o ensino de desenho não nos possibilita entender completamente, e 
essa é uma questão para futuras investigações. 

O curso de desenho garantia as estratégias disciplinares es-
tabelecendo um lugar de respeitabilidade e de hábitos civilizados 
no espaço escolar. Ele também proporcionou o desenvolvimento da 
identidade dos alunos. Nesse sentido, um dos exemplos que pode-
mos citar era quando esses se apropriavam do espaço urbano de 
Belo Horizonte ao exporem nas vitrines da cidade seus produtos e 
peças confeccionadas no curso de desenho da escola.

O conteúdo do ensino primário, o mesmo utilizado nos gru-
pos escolares, é essencialmente teórico e o método que se procura 
adotar é o intuitivo, empregado na educação mineira no início do 
século XX. As EAAs buscavam a integração do método intuitivo 
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fundamentado nas ideias de Pestalozzi, nas quais o aprendizado se 
dava por meio do saber e da experiência prática. A legislação que 
regia a EAA-MG, além das matérias descritas, acrescentou a ins-
trução cívica, incluindo a educação moral e a história da pátria, 
a música, correspondendo ao ensinamento dos hinos pátrios e a 
ginástica. Assim, segundo Petitet (1994), satisfazia-se a orientação 
curricular do curso primário no Brasil, que tinha como parâmetro o 
das escolas européias em voga, naquele período. 

Uma característica semelhante entre ambos é o fato de a instru-
ção militar promover sentimentos nacionalistas na formação do “novo 
homem”. Tal fato foi observado também na EAA-CE por Madeira 
(1999). O papel da instrução cívica e da aula de música, ou “hora cí-
vica” representam um momento de “disciplina do hábito”, de ordem, 
civismo e respeito, induzindo os alunos a entrarem para a sala de aula 
com espírito patriótico e respeitoso, com o corpo e a mente preparados 
para colocarem em prática os conhecimentos que receberiam. 

As características de um projeto para o desenvolvimento de 
uma identidade nacional estão presentes na instrução da educação 
moral e cívica e da história da pátria. Na EAA-MG, o ideário de 
formar o homem novo, desatado dos valores da antiga configura-
ção social, refletiu intensamente na conduta dos sujeitos escolares. 
Por meio da educação e, no nosso caso, da educação profissional 
técnica, tentava-se formar um novo homem para a sociedade do 
trabalho que estava se constituindo no País. Sociedade essa, ligada 
aos parâmetros da modernidade e dos valores republicanos de civi-
lidade e progresso, que conduziam à elite do País. 

O ensino na EAA-MG expressou uma conotação de classe 
ao referir-se às camadas desfavorecidas da sociedade. Dessa forma, 
as diferenciações sociais existentes naquele momento histórico dire-
cionaram o ensino na EAA-MG para as camadas chamadas popula-
res, enquanto o ensino secundário e o superior foram direcionados 
para a educação das elites. 

Embora se tenha difundido no período republicano a con-
cepção ideológica na qual a escola seria o locus do acesso da igual-
dade social, efetivamente, as escolas profissionalizantes e, no nosso 
caso, as EAAs se consolidaram como um instrumento de seleção. Em 
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outras palavras, as escolas profissionalizantes institucionalizaram-
-se fundamentadas na categorização dos indivíduos determinando 
suas relações com o mundo do trabalho e o contexto sociocultural. 
Portanto, fazer parte do universo escolar revestiu-se de múltiplos 
significados e representações referentes às aspirações, aos sonhos, 
aos projetos de vida e de ascensão social das pessoas. Essa era uma 
maneira pela qual os indivíduos se enxergavam na sociedade.

Os sujeitos escolares, as sensibilidades e valores

A respeito dos sujeitos escolares, das sensibilidades e valo-
res, os dados nos permitem afirmar que os sujeitos diretamente im-
plicados no processo de institucionalização da EAA-MG; ou seja, 
da nova forma escolar e da produção da cultura escolar; buscavam 
estabelecer o elo entre a escola e a racionalização do trabalho, assim 
como entre a escola e a cidade de Belo Horizonte recém-inaugurada. 

O corpo docente e o corpo administrativo da EAA-MG, 
além de produzirem representações que moldavam e expressavam 
condutas, valores e sensibilidades, procuraram dar visibilidade a 
demarcação da educação ao trabalho, por meio de estratégias de 
controle do tempo, do espaço, dos conhecimentos e das materia-
lidades escolares. Os alunos desenvolviam suas identidades pesso-
ais e profissionais à medida que se apropriavam da cultura escolar 
e da cultura urbana, assim como quando se preparavam para se 
transformarem em trabalhadores aptos para o trabalho assalariado. 
O corpo administrativo e o corpo docente se afirmavam como os 
organizadores da escola e do ensino, por meio da educação pelo e 
para o trabalho. 

As sensibilidades e os valores urbanos, modelos de ações e 
instituidores da modernidade, se expressavam por meio dos hábitos 
civilizados, de uma vida asséptica e higiênica, da ordem, do pro-
gresso, do patriotismo, da obediência, da gratidão e do respeito pe-
los mestres, professores e superiores. As sensibilidades e os valores 
urbanos são apropriados pelos sujeitos escolares, ocupando papel 
central em uma sociedade às voltas com a afirmação capitalista, 
com a construção de uma nova ordem pública. 
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Considerações Finais

Faz-se necessário destacar a certeza de que, por meio da 
consciência da importância do caráter político, social e cultural das 
memórias dos alunos pioneiros acionadas pela metodologia da His-
tória Oral, a cultura escolar pôde ser compreendida. Da mesma ma-
neira, foi-nos possível construir, analisar e inserir fontes de conheci-
mentos orais, visuais e escritas no campo da História da Educação. 

Foi possível percebermos, também, nesse processo educati-
vo, a constituição de uma cultura escolar que reflete os valores e o 
clima cultural da nova capital mineira, em desenvolvimento muito 
intenso nesse período. A cultura escolar “ultrapassou os muros da 
escola”, alcançando a cidade e formando os alunos pioneiros da 
EAA-MG para sua posterior trajetória profissional. 
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ADAPTAR O CURRÍCULO PRIMÁRIO NOS 
PRESSUPOSTOS DA CAMPANHA NACIONAL 

DE ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO – 
CNEA (1958-1963)

Gisele Gutstein Guttschow
Universidade Federal do Paraná

INTRODUÇÃO

Esse artigo se enquadra no eixo temático “Currículos, Memó-
ria e Formação Profissional” referente ao III Encontro de Memórias e 
História da Educação Profissional: patrimônio, currículos e processos 
formativos. Objetiva abordar a discussão pontual do pedagogo João 
Roberto Moreira1, sobre currículo das escolas primárias nos idos da 
década de 50 e início de 60. Para tal utilizou-se como material de 
análise o relatório2 “Uma Experiência de Educação: o projeto piloto 
de erradicação do Analfabetismo, do Ministério da Educação e Cul-

1  Parte do acervo de João Roberto está no Programa de Estudos e Documentação Educação 
e Sociedade (PROEDES) da UFRJ. http://www.proedes.fe.ufjr.br)arquivo)joao.htm. acesso 
em 08 set 2008. E vários artigos e livros de Moreira estão no Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, inclusive o material analisado nesse ar-
tigo Uma Experiência de Educação: o projeto piloto de erradicação do Analfabetismo, do 
Ministério da Educação e Cultura.

2  Definiu-se esse material como relatório por conta da autora, pois Moreira o chamou como 
a “... primeira notícia sistematizada da experiência educacional, constituída pelo projeto 
Piloto de Erradicação do Analfabetismo.” (MOREIRA, 1960, p.4)
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tura”, autoria de João Roberto Moreira3 acerca da reorganização e 
mudanças no currículo primário oficial, na perspectiva e nos moldes 
de alfabetização de crianças, jovens e adultos da Campanha Nacional 
de Erradicação do Analfabetismo – CNEA4.

A Campanha Nacional de Erradicação  
do Analfabetismo – CNEA

Sem espírito de equipe, sem trabalho cooperativo, sem a colabo-
ração de muitos, ou de quase todos, a educação não pode ser re-
alizada. Menos que um produto do cérebro de um homem, ela é 
resultante de uma sociedade e, por isso, depende do trabalho de 
muitos representantes dessa sociedade, interessados no processo 
social que é a educação. (MOREIRA, 1960, p. 6)

Foi com esta constatação que João Roberto Moreira foi de-
signado, em 1957, pelo então ministro Clóvis Salgado, durante o 
governo JK, para coordenar a CNEA. E foi com essas palavras que 
ele finalizou a seção de apresentação do primeiro relatório sobre 
a campanha, intitulado uma experiência de educação: o projeto 
piloto de erradicação do analfabetismo, do Ministério de Educação 
e Cultura. O autor enfatizou, nas três páginas desse documento, os 
agradecimentos a todos que estiveram envolvidos com a realização 
da CNEA, que já no ano de 1960 passou a ser implementada em 
quinze municípios brasileiros.

A Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo – 
CNEA nasceu no contexto brasileiro da década de 50 e início de 60, 
imbricado de objetivos ascendentes de desenvolvimento industrial e 
econômico do país, que lançava também seus ideais na melhoria de 
vida social da população brasileira.  

3  João Roberto Moreira foi designado, pelo então Ministro Clóvis Salgado, para ser o coor-
denador da Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo. 

4  A dissertação de Mestrado da autora diz respeito a Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo – CNEA, sua implementação em Santa Catarina e o “cobaia” Joinville – SC 
(1958-1963). 
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A Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo – 
CNEA se concentrava na trigésima meta, educação, do plano gover-
namental do presidente Juscelino Kubtischek, Plano de Metas, e se 
deparava com um problema antigo do setor educacional: o analfa-
betismo. Segundo os dados de 1954, a grande maioria da população 
brasileira não tinha acesso a escola e os que estavam em idade esco-
lar, ou seja, 40% ficavam sem instrução. (INEP, 1987)

O presidente Kubitschek proferiu, na mensagem ao Congres-
so Nacional em 1956, que “o vigoroso e crescente desenvolvimento 
da estrutura econômica do País vem criando novas condições de vida 
social. Consequentemente, impõe-se a adoção de novos processos 
educativos e a atualização dos em vigor [...]” (INEP, 1987, p. 253) Em 
comum acordo, o governo e os intelectuais5, naquele momento, com 
o objetivo de atingir os níveis almejados de desenvolvimento indus-
trial, econômico e social do Brasil pontuou-se que o setor educacional 
era um dos alicerces fundamentais para tais proposições. 

Era sabido que num país tão grande como o Brasil, os níveis 
educacionais eram distintos de região para região. Houve a necessi-
dade da realização de experimentos educacionais feitos por cientis-
tas sociais do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP6, 
comandados pelo Professor Oracy Nogueira em escolhidas áreas 
representativas, denominadas cobaias, nas diferentes regiões bra-
sileiras. Os dados iniciais desses experimentos foram condensados 
no relatório cujo título é Uma Experiência de Educação: o projeto 
piloto de erradicação do Analfabetismo, do Ministério da Educação 
e Cultura. (MOREIRA, 1960)

5  Os intelectuais, dentre eles Anísio Teixeira e João Roberto Moreira, e o presidente Jusce-
lino Kubtischek  discordavam sobre o papel da educação no desenvolvimento econômico 
brasileiro. Para o governo o fator que determinava o crescimento social e cultural do povo 
brasileiro era o econômico, já os intelectuais teorizavam que a formação do homem era 
a premissa determinante para o desenvolvimento econômico e as mudanças na sociedade.  
Deixada de lado o ponto de discórdia, comissões do Ministério da Educação e Cultura e 
os intelectuais do INPEP se debruçaram em encontrar caminhos para a formulação de um 
programa contra o analfabetismo, considerado um dos grandes empecilhos ao desenvolvi-
mento econômico, industrial, social e cultural do país. (MOERIRA, 1960)

6  Atualmente o INEP, criado em 1938, se chama Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira.
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O projeto inicial, mas parecido com um esboço, foi feito em 
1957 por João Roberto Moreira e pautava-se em, 

[...] estudar a viabilidade de uma experiência, (...), em uma área 
pequena, limitada, correspondente a um município pequeno, 
de população reduzida, a fim de que pudéssemos estabelecer as 
linhas gerais do projeto a ser experimentado em outras comu-
nidades brasileiras, antes de chegar-se ao programa nacional de 
erradicação do analfabetismo. (MOREIRA, 1960, p.12)

O primeiro lugar escolhido foi o município de Passa Quatro 
– MG. O projeto se concentrou em estudar e coletar dados sobre as 
condições e especificidades econômicas, sociais e culturais do mu-
nicípio para que, depois da análise dos dados, resultasse num pla-
no educacional específico para Passa Quatro. Os cientistas sociais 
não queriam cair na armadilha dos primeiros anos da República no 
Brasil, quando o Estado compreendia a Educação “... como algo 
homogêneo, que não respeitava a diversidade étnica, política e eco-
nômica das regiões brasileiras, a trajetória da história da educação 
do Brasil não leva em conta as necessidades e especificidades locais” 
(COSTA, GABARDO E FREITAS, 2007, p.64).

Analisados os dados, vários aspectos deveriam receber a de-
vida atenção para o bom andamento do plano educacional, dentre 
eles o item ‘d’ foi fundamental, e dizia respeito a: “Reorganização 
do currículo das escolas primárias, de modo a tornar seu conteúdo, 
mais rico de fatos e experiências locais, com o sentido progressista 
de resolver os principais problemas do Município.” (MOREIRA, 
1960, p.12)

Esse aspecto já estava presente na mensagem educacional do 
presidente Juscelino Kubitschek em 1956. Como citado anterior-
mente os processos educativos deveriam ser inovados e atualizados 
e um desses itens referia-se ao currículo, que segunda a perspecti-
va de Juscelino Kubtischek, deveria ser flexível para vislumbrar os 
proveitos regionais e a vocação de cada ser humano. (INEP, 1987)

Analisar os currículos não era mera formalidade, mas ponto 
de requerida pesquisa e estudo.
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O Currículo Adequado para os requisitos da CNEA

A atenção dada ao currículo das escolas primárias não nas-
ceu no momento da compilação e análise dos dados das pesquisas 
educacionais que corroboraram para a organização da Campanha 
Nacional de Erradicação do Analfabetismo - CNEA. Essa discussão 
já estava na pauta dos estudos e “surveys” realizados pelo Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP, verificado na publicação do 
livro em 1955  Introdução ao Estudo do Currículo Escolar, autoria de 
João Roberto Moreira, e no artigo intitulado Os Problemas do Ensi-
no Elementar no Brasil, também de Moreira, publicado no periódico 
Revista Educacional de Estudos Pedagógicos7do instituto,  em 1956.

No referido artigo Moreira salienta que, 

Por falta de uma opinião nacional a respeito dos fins e meios da 
escola elementar, elaborar ou, como dizem os norte-americanos, 
construir o currículo dessa escola, tem sido entre nós a coisa mais 
fácil e rotineira. Para tal não se tem requerido sequer que um 
educador seja responsável, e muito menos que especialistas em 
educação elementar sejam chamados. É coisa que qualquer um 
faz, seja bacharel em direito> ou professor de qualquer disciplina 
de curso médio ou superior, ou mesmo um oficial administrativo e 
até simples escriturario. não exageramos; poderíamos citar, pelos 
nomes próprios e pelos Estados, o que vimos e o que nos relata-
ram neste particular. Por outro lado, se tomarmos os chamados 
programas escolares primários, em vigor nos diferentes Estados 
do Brasil, surpreenderemos tal uniformidade no espaço e no tem-
po, isto é, de Estado para Estado e nos últimos sessenta anos, que 
se tem a impressão de que a prescrição do que deve ser objeto e 
conteúdo das atividades escolares já estava pronto e acabado no 
início do século. Logo, não há mesmo necessidade de especialistas 
para determinar uma coisa onde, segundo a prática generalizada, 
nada há que inovar e modificar... É como se psicologia, sociologia, 
economia, política e pesquisa educacionais nada tivessem a haver 
com o ensino elementar! (MOREIRA, 1956, p.48)

7  A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos foi criada em 1944 e atua até o momento com pe-
riódicos quadrimestrais. Seus artigos são resultados de pesquisas e estudos que visam cooperar 
com o desenvolvimento do setor da educação bem como oferecer dados às políticas educacio-
nais. http://www.publicacoes.inep.gov.br/resultados.asp#, acesso 10 de setembro de 2009.
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Nas observações de Moreira inúmeros apontamentos são feitos 
e que mereceriam devida análise, como por exemplo, a falta de cons-
ciência da população brasileira acerca do ensino primário, contudo 
centra-se a discussão na cunhagem do currículo da escola primária. 
Moreira aponta que o currículo da escola primária foi elaborado por 
uma retórica legitimadora do início do século XX e sua configuração 
foi montada bem como os conteúdos dispostos nesse currículo sem 
devida análise de agentes e instituições qualificadas para tal função. Ao 
mesmo tempo, passados anos e a entrada das Ciências Sociais em face 
das pesquisas referentes a educação, não é questionado. Simplesmente 
o currículo é repetido ano a ano, pois os conteúdos das disciplinas es-
colares, ou seja, o que deve ser ensinado, já estava prescrito.

Nessas observações de Moreira, percebe-se que a escola es-
tava concebida como um espaço reprodutor do conhecimento con-
forme a imposição de saberes externos. Essa ideia encontra alicerce 
nas concepções de Yves Chevallard, na qual “... os sistemas escola-
res são percebidos como dispositivos que selecionam e transformam 
os saberes produzidos pelos ‘intelectuais’ com a finalidade de torná-
-lo assimiláveis por jovens alunos.” (HÉBRARD, 2002, p. 35)

 A autora desse presente artigo, não compartilha com o que é 
defendido por Chevallard para explicar as análises do currículo pri-
mário realizadas por Moreira. Opta-se pelas considerações do autor 
André Chervel que estrutura a linha de pensamento que “...a escola 
constrói seus próprios tipos de saberes ou habilidades conforme os 
modelos de elaboração, cuja lógica pode ser encontrada dentro dos 
próprios sistemas educativos.” ((HÉBRARD, 2002, p. 35, 36) Essa 
concepção será o fio condutor das considerações do presente artigo, 
ao longo dele as afirmativas se darão em torno da premissa de Cher-
vel ao relacionar a compreensão de organização e reformulação do 
currículo primário por Moreira.

Entende-se que a escola está em constante diálogo com a so-
ciedade e ela é mais dinâmica e complexa do que a mera finalidade 
de repetição de conhecimentos, ou como sugere o próprio Moreira 
“... como se a tarefa importante em aprendizagem fosse a aquisição 
da habilidade de responder a perguntas.” (MOREIRA, 1956, p.49) 

Subentende-se, que Moreira entrelaça seus argumentos na pre-
missa de olhar a escola para saber questionar a própria escola, seus 
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agentes seguidores das regras impostas e as disciplinas escolares norte-
adas pelo currículo escolar. Pois o currículo é uma tradição inventada 
e sua construção se dá na variedade de ângulos e níveis, conclui-se que 
o currículo é uma construção social que atenta para certa finalidade 
política, econômica e cultural e “como cualquer outra reproducción 
social es el âmbito donde se desarrollan todo tipo de movimientos, 
intereses y relaciones de dominación.” (GOODSON, 1991, p.7)

Mas o currículo primário de análise do artigo de Moreira 
contemplava como “... objetivo primordial da educação é promo-
ver o desenvolvimento harmônico e integral das crianças... [contu-
do] a escola elementar [...] além de rudimentos de escrita, leitura e 
cálculo, se conforma em transmitir uns tantos conhecimentos, por 
simples técnica mnemônica 8...” (MOREIRA, 1956, p.48 e 49). Ou 
seja, era uma escola que reproduzia o saber imposto.

Por isso, para o autor, o estudo do currículo escolar primário 
deveria ser pesquisado com presteza, pois “Los estudios emprendi-
dos sobre historias de vida y del currículum apuntan la importancia 
de ciertos aspectos de la estructura del sistema educativo para la 
comprensión de las aciones de carácter individual, colectivo y rela-
cional. (GOODSON, 1991, p. 20)  Além do que o objetivo exposto 
sobre a finalidade da educação primária estava aquém do que esta-
va sendo efetivado no currículo.

Essa situação se perpetua no momento em que Juscelino 
Kubtischek assume a presidência da República brasileira, pois, têm-
-se “... início a ideologia política do nacional-desenvolvimentismo. 
[...] Diante do novo modelo econômico, a educação escolar será 
considerada necessária a um número maior de pessoas e imprescin-
dível como alavanca do desenvolvimento econômico no contexto 
da industrialização/urbanização.” (ZOTTI, sem data, p.11) 

Dessa maneira, o objetivo da escola primária mostrava-se 
não apto para atender as proposições antigas quem dirá das novas 
proposições requeridas pelo presidente Juscelino Kubtischek 

8  Arte de cultivar, de ajudar a memória. Coisa fácil de se fixar e por meio da qual se recordam 
outras mais difíceis de reter. CUNHA, Antônio Geraldo. Dicionário Etimológico: Nova 
Fronteira da Língua Portuguesa.. 2 ed. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1986.
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A educação primária é considerada uma ampliação da capaci-
dade normal das pessoas verem e sentirem as coisas. Limita-se, 
praticamente, aos rudimentos da escrita, da leitura e do cálculo. 
Urge, portanto, que o ensino primário eduque também para o 
trabalho, transmitindo o que o indivíduo precisa aprender para 
cobrir as necessidades do trabalho em sua variada forma, aten-
dendo, assim à real integração na economia e na sociedade mo-
dernas. (INEP, 1987, p. 265)

Assim sendo, não só o objetivo da educação primária passa 
a ser outro como também o currículo deve ser tal qual adequado 
aos propósitos requeridos. 

No relatório “Uma Experiência de Educação: o projeto pi-
loto de erradicação do Analfabetismo, do Ministério da Educação 
e Cultura”, Moreira expõe a reorganização do currículo mesmo no 
âmbito da educação primária de alunos em idade escolar ou os que 
já ultrapassaram tal idade, jovens e adultos, deveria atentar a me-
todologia de alfabetização desses seres, de modo que tivesse inter-
-relações com as especificidades de ordem econômicas e sociais do 
município pesquisado. Pois, segundo Moreira, com uma metodolo-
gia de alfabetização contida de informações locais daria motivação 
ao aprendizado dos alunos.

O governo de Juscelino Kubitschek queria dotar a popula-
ção brasileira de componentes culturais que o inserissem no ideal 
do desenvolvimento econômico, porém segundo Moreira os com-
ponentes culturais concebidos eram pautados premissa de alfabeti-
zar a população somente na capacitação de ler. Ler sem um sentido 
prático para os alunos, principalmente os jovens e adultos que não 
se alfabetizaram, por inúmeros motivos, na idade concebida como 
devida, cairia em desuso. Assim o componente saber ler, que englo-
ba o ideal de alfabetização para Moreira acontece quando “... a ca-
pacidade de ler se estabelece e estabiliza em função do uso e do sen-
tido prático que possa ter.” (MOREIRA, 1960, p. 21) E reitera nesse 
relatório sua idéia de que a educação, aprendizagem e o combate do 
analfabetismo, que é o propósito chave da Campanha Nacional de 
Erradicação do Analfabetismo – CNEA que ele coordenou, estavam 
correlacionados dentro e fora da escola e, que a própria escola é 
produtora de conhecimentos,
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[...] temos que levar em conta não ser a educação apenas uma 
função escolar, mas um aspecto e uma parte de um processo social. 
(...) outras agências sociais e a própria vida coletiva, em suas rela-
ções de classes, de grupos e de instituições, exercem ação educa-
tiva, porque condicionam o desenvolvimento das novas gerações. 
Temos assim, uma grande parte da educação de natureza informal, 
não dirigida ou intencionalmente orientada, que se realiza fora da 
escola e, às vezes, mesmo na escola. (...) São hábitos, atitudes, mo-
dos específicos de comportamento, valores e resíduos culturais, 
cuja transmissão é estabelecida pelo convívio social das gerações 
mais novas com as gerações mais velhas. Tal convívio tanto pode 
favorecer a ação da escola, se essa souber aproveitar convenien-
temente as suas condições e características, como dificultar-lhe o 
progresso, se o currículo e os métodos escolares contrariarem tais 
condições e características. (MOREIRA, 1960, p.17)

Corrobora para esse entendimento os dizeres de Jean Hé-
brard, 1990, ao enfatizar que, muitas vezes, certas convivências e 
grupos sociais se tornaram os mediadores das ações educativas, 
além de ser o espaço de mediação do ensino destas ações.

 A escola vai sagrar-se, no decorrer da história, como o local 
das ações educativas e no papel de ensino dos primeiros saberes: ler 
e escrever.

Além disso, Moreira também ratifica que o saber ensinado 
nas escolas não deve ser distante do saber local, por exemplo, numa 
região de caráter rural “Acredita-se que, pela realização de um cur-
rículo escolar em termos de motivação bucólica, pela prática de cer-
tas atividades agrícolas, pelo aconselhamento e a pregação de prin-
cípios e normas de vida rural, conseguir-se-á que as populações dos 
campos e sertões prefiram o sistema de vida campesino ao urbano.” 
(MOREIRA, 1960, p. 16)

Mas ao deparar-se com o ensino dos municípios9 escolhidos 
a fim de serem locais de pesquisas da Campanha Nacional de Erra-
dicação do Analfabetismo – CNEA, Moreira enfatiza que a grande 
atenção das pesquisar deveria ser centrada nos currículos, pois

9  Esses municípios eram designados pela Campanha Nacional de Erradicação do Analfabe-
tismo – CNEA, como ‘cobaias’. (COSTA, GABRDO e FREITAS, 2005)

09532 miolo.indd   291 25/03/13   10:11



292 Patrimônio, Currículos e Processos Formativos

Estes se revelam tácita e claramente desambientados, sem relação 
alguma com as situações, problemas, aspirações e necessidades 
locais. Eram currículos adotados no início do século, de modo 
idealístico, tendo em vista apenas os objetivos culturais fixados no 
fim do século passado, quando se a creditava que a instrução pura 
e simples era meio de progresso social. (MOREIRA, 1960, p.30)

Conclui-se que a empreitada dos agentes da Campanha Na-
cional de Erradicação do Analfabetismo – CNEA era uma tarefa 
árdua. Além do que, salientar a implementação do ideal de currí-
culo defendido por eles, ou seja, aquele cujos conteúdos estejam 
adequados às especificidades e necessidades locais, não se deu na 
prática da maneira como estava prescrito.

Isso se deu, conforme as pesquisas realizadas e relatadas por 
Moreira, porque os municípios escolhidos passavam por uma trans-
formação econômica e social, chamada de rurbanização que seria 
“... um mútuo condicionamento entre vida urbana e vida rural, e 
que as tendências da sociedade moderna são no sentido de rurbani-
zação, isto é, de levar para o trabalho e a economia rural muitas das 
técnicas urbanas.” (MOREIRA, 1960, p.19)

Dessa maneira a forma encontrada para condicionar o cur-
rículo da escola primária, no quesito alfabetização, a essa situação 
dos municípios escolhidos foi um currículo de caráter,

Duplo e quase contraditório aspecto: um programa educacional 
ao mesmo tempo conservador e progressista. Conservador por que 
precisa acatar e dar ênfase aos aspectos sólidos, aos valores positi-
vos e permanentes do estágio que está sendo ultrapassado. Progres-
sista por que deve sublinhar aqueles novos aspectos culturais, que 
precisam ser bem compreendidos e realizados para que os educan-
dos se ajustem às novas situações emergentes da mudança social. 
(...) Além disso, necessário se tornava dar ao ensino das chamadas 
matérias educacionais uma conotação tal que elas pudessem ser 
estudadas e aprendidas como instrumentos de bem estar individual 
e coletivo na sociedade em transição. (MOREIRA, 1960, p. 30)

Há grande semelhança dessa situação com o tema de discus-
são do currículo pré-ativo, ou seja, há um ponto de contato entre o 
que está no currículo prescrito com o que objetivamente acontece 
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na sala de aula, o currículo efetivo. Pois como dito anteriormente, a 
escola é produtora de saberes e não só mera reprodução do aparelho 
ideológico do Estado. Dessa forma o que os agentes sociais tentavam 
fazer nos municípios pesquisados era compilar um currículo que es-
tivesse adequado aos objetivos do Estado com a realidade curricular 
do município., tentando criar um currículo nas “... clivagens entre o 
currículo formal, produzido pelo poder educacional, e o currículo 
real, vivido nas salas de aula por professores, alunos e demais partici-
pantes da comunidade escolar.” (BITTENCOURT, 2003, p. 19)

Logo, construir um currículo apenas com os conhecimentos 
teóricos dos cientistas sociais, sem levar em consideração as espe-
cificidades locais, cairia nas prerrogativas curriculares anteriores.

Dessa forma, a atenção das pesquisas para o conhecimento do 
local se fazia imprescindível a fim de elaborar um currículo primário 
adequado aos objetivos da Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo. Era através deste currículo adequado que realizou-se 
o processo de alfabetização da população envolvida na campanha.

Considerações Finais

Pesquisas em torno da construção dos currículos, seja de or-
dem de estudos sobre a sua própria história, da (re)formulação e 
utilização desse termo ou reflexões acerca da história das disciplinas 
escolares e suas mudanças e/ou permanências no escopo de um cur-
rículo ganha cada vez mais espaço no debate acadêmico. Isso cresce 
a partir do novo olhar para a escola que, conforme o pensamen-
to de André Chervel norteador dos argumentos do presente artigo, 
é quando se repensa a escola como um local que possui ímpares 
especificidades de produção do saber. Em como a escola mantém 
determinadas práticas e exclui ou reestrutura outras, ou seja, as per-
manências e as mudanças.

Essas inquietações só surgem quando o historiador/pesqui-
sador dá voz a fontes que trazem a tona momentos que inflamaram 
decisões políticas educacionais, como no caso aqui analisado, de 
mudança curricular a fim de atender as demandas educacionais do 
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Estado. A maneira como vários agentes engendraram nesse cenário 
de transformação de algo que estava estabelecido e, de certa forma, 
consolidado, para atender a uma nova política educacional que pre-
tendia mobilizar o país numa radical mudança de cunho político, 
econômico, social e cultural. 

João Roberto Moreira não presenciou as discussões acerca 
do surgimento do campo de pesquisa em torno do currículo e das 
disciplinas escolares iniciais na década de 70 e 80 (BITTENCOURT, 
2003), contudo conclui-se que muitas discussões em torno desses ob-
jetos de estudo estão no debate da década de 50 e início de 60. Ou 
seja, compreender o currículo e a forma como ele está estruturado já 
é passível de questionamentos sobre sua finalidade e objetivos. Reor-
ganizar o currículo em torno dos interesses do Estado, numa política 
desenvolvimentista que necessitava de trabalhadores com um míni-
mo de instrução, apresentado como o processo de alfabetização da 
Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo - CNEA, mo-
bilizou os agentes sociais do INEP e a compreensão de aspectos que 
estão dentro da escola que permeiam a escola e que estão fora dela.

O intuito era ter um currículo que desse sentido utilitário a 
educação, ou como enfatiza Moreira “Dar ao processo de alfabeti-
zação sentido educativo, social e econômico, tendo em vista a mo-
tivação da aprendizagem e o conteúdo das lições, as quais sempre 
deveriam ter (grifo da autora) relação coma vida social e econômi-
ca...” (MOREIRA, 1960, p.13) dos seus municípios.
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REFORMAS EDUCACIONAIS E ACESSO  
AO ENSINO SUPERIOR: OS CASOS  

DE CABO VERDE E DO BRASIL

Paulo Sérgio da Graça Delgado. Ione Ribeiro Valle
Universidade Federal de Santa Catarina.  

Centro de Ciências da Educação

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa se propõe a fazer uma análise comparativa das 
reformas educacionais que foram acontecendo em Cabo Verde e no 
Brasil de 1980 aos dias de hoje, no que concerne particularmente ao 
acesso ao ensino superior público. Este trabalho está vinculado ao 
Grupo de Pesquisa “Ensino e Formação de Educadores em Santa Ca-
tarina” e à linha “Sociologia e História da Educação” do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa 
Catarina, e se desenvolve no quadro do Projeto de Pesquisa “Me-
mória Docente e Justiça Escolar: Os movimentos de escolarização 
e de profissionalização do magistério em Santa Catarina”. Para sua 
realização, nos apoiamos em concepções teóricas produzidas a partir 
de um amplo estudo bibliográfico, da análise documental voltada ao 
estudo do movimento de escolarização em Santa Catarina e no Brasil 
e de relatórios oficiais sobre o ensino superior em Cabo Verde, que 
foram adquiridos junto ao arquivo histórico daquele país.

É certo que a universidade, sobretudo a pública contribui 
para o desenvolvimento de um país, ou se quisermos de uma re-
gião, na medida em que vai formando os futuros profissionais que 
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ocuparão os diversos cargos profissionais dentro da sociedade, 
tendo em conta o conhecimento adquirido. Não é, portanto, este 
o foco desta investigação. O que nos interessa demonstrar aqui 
é como o acesso ao sistema de ensino superior público tem sido 
extremamente excludente e elitista. Isto é, analisar o fato de que 
o acesso ao ensino superior e o sucesso no mesmo não se devem 
simplesmente ao mérito daqueles que conseguem ingressar nesse 
sistema de ensino (ensino superior público); esse sucesso se deve 
a muitos outros fatores sociais que influenciam e/ou determinam 
os resultados escolares obtidos ao longo de trajetórias educacio-
nais muito distintas, tais como as condições econômicas, sociais 
e culturais. 

Nossa perspectiva metodológica apoiar-se-á, sobretudo na 
pesquisa comparativa, a qual nos permitirá analisar os dois sistemas 
de ensino como também o acesso a suas universidades públicas. 

A escolha desses dois países deve-se muito ao fato de um 
dos autores ter origem Cabo-verdiana, como também pelo fato do 
passado histórico aproximar Cabo Verde e Brasil em vários aspec-
tos, podendo-se notar semelhanças entre os dois sistemas de ensi-
no, decorrentes do seu caráter elitista, especificamente em relação 
às suas universidades públicas. Embora se observe que o acesso ao 
ensino superior brasileiro, graças ao fato de ter se tornado inde-
pendente há mais tempo que Cabo Verde, se apresenta bem mais 
desenvolvido, esse nível de ensino permanece pouco acessível à 
maioria da população. 

CABO VERDE

Tendo em conta que este trabalho refere-se a um país estran-
geiro, faz-se necessário apresentar alguns indicadores que permi-
tam identificar a questão da educação nessa conjuntura geral. Cabo 
Verde é um arquipélago localizado na costa Ocidental Africana. O 
país é constituído por dez (10) ilhas, das quais nove (9) são habi-
tadas. Essas ilhas são divididas em dois grupos: ao norte, as ilhas 
do Barlavento: Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia (desabitada), 
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São Nicolau, Sal e Boa vista. Ao Sul, as ilhas do Sotavento: Maio, 
Santiago, Fogo, Brava1. 

A conexão entre essas ilhas dá-se tanto de forma marítima 
(barcos) quanto aérea (avião). Em duas dessas ilhas atualmente a 
conexão se dá somente por meio marítimo. Uma delas é a ilha Bra-
va que ainda não possui um aeroporto, o outro caso é o da ilha de 
Santo Antão que, embora possua um aeroporto, o mesmo não se 
encontra em funcionamento.

Percebe-se que essa separação entre as ilhas contribui para 
o alargamento das desigualdades sociais visto que as maiores infra-
estruturas, inclusive as Universidades Públicas de Cabo Verde, se si-
tuam nas ilhas de Santiago (onde encontramos a capital, designada 
de Cidade da Praia) e São Vicente (Ilha onde se encontra a segunda 
maior cidade Cabo-verdiana denominada de Cidade do Mindelo), 
isto é, quem quer frequentar o ensino superior tem de se deslocar 
para essas duas ilhas.

Independência e Política Cabo-Verdiana

Cabo Verde é um país de colonização portuguesa tal como 
o Brasil. Após a Revolução dos Cravos2 em 1974 que derrubou a 
ditadura em Portugal, Cabo Verde obteve a sua independência em 
5 de Julho de 1975. Depois da independência, Cabo Verde e Guiné-
-Bissau formaram países separados, mas governados por um único 
partido, o Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo 
Verde (PAIGC). Havia um plano que visava à junção política de 
Cabo Verde com a Guiné-Bissau, mas o mesmo fracassou em 1980, 

1  Dados retirados do site: http://pt.wikipedia.org/wiki/Geografia_de_Cabo_Verde Acesso 
em: 05 jun. 2012.

2  Revolução dos Cravos foi o movimento que derrubou o regime Salazarista em Portugal 
em 1974. O regime Salazarista foi um momento de ditadura vivido em Portugal, inspi-
rado no fascismo. O movimento denominado de revolução dos cravos queria estabelecer 
as liberdades democráticas promovendo transformações sociais no país. Dados retirados 
do site: http://www.historiadomundo.com.br/idade-contemporanea/revolucao-dos-cravos.
htm Acesso em: 14 jun. 2012.
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devido ao golpe militar na Guiné Bissau que derrubou o presidente 
Luís de Almeida Cabral, irmão de Amílcar Cabral3, um dos funda-
dores em Bissau do PAIGC. Após esse golpe, a ala Cabo-verdiana 
do PAIGC rompeu com a da Guiné-Bissau e passou a se chamar 
Partido Africano para a Independência de Cabo Verde (PAICV)4. 

Em fevereiro de 1990, com a crescente pressão para abertura 
política, o PAICV, convocou um congresso extraordinário visando 
discutir as alterações propostas à nova constituição; dentre as pro-
postas estava a abolição do sistema de partido único. Em abril de 
1990, vários grupos da oposição uniram-se para formar o Movi-
mento para a Democracia (MPD) e, em 1992,  Cabo Verde conquis-
tou uma Constituição multipartidária5.

Fontes de renda dos Cabo-verdianos

Devido à escassez de recursos naturais (solo, seca) desde al-
gum tempo atrás a emigração se transformou em uma saída para 
o povo das ilhas de Cabo Verde. Pode-se observar isso no fato da 
população emigrada de primeira geração rondar os quinhentos mil 
(500.000), número quase equivalente à população atual residente 
no país. Levando em conta os indivíduos nascidos nos destinos de 
emigração pode-se contar com um número próximo dos oitocentos 
mil (800.000) indivíduos Cabo-verdianos e/ou deles descendentes 
que vivem fora de Cabo Verde. Os principais destinos da emigração 
são: Estados Unidos da América (EUA), Portugal, Holanda, Angola 
e Senegal6. Através da emigração há entrada de recursos econômi-
cos em Cabo Verde tanto pela remessa de dinheiro aos familiares, 

3  Amilcar Cabral nasceu em 1924, e foi assassinado em 1973. Ele é considerado o grande 
herói do povo Cabo-verdiano devido a sua luta pela independência de Cabo Verde.

4  Dados retirados do site: http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_de_Cabo_Verde 
Acesso em: 05 jun. 2012.

5  Dados retirados do site: http://veja.abril.com.br/noticia/educacao/mec-reprova-683-insti-
tuicoes-de-ensino-superior Acesso em: 15 jun. 2012.

6  Dados retirados do site: http://pt.wikipedia.org/wiki/Demografia_de_Cabo_Verde Acesso 
em: 05 jun. 2012.
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como também por capitalizar Cabo-verdianos que podem retornar 
ao seu país e abrir empresas que geram empregos. 

O turismo também é uma base econômica importante de 
Cabo Verde. Por ser um país insular, Cabo Verde consegue atrair 
muitos turistas, fazendo com que suas ilhas sejam um destino para 
o lazer. Com o turismo, cresce também o comércio das ilhas. 

A moeda Cabo-verdiana é denominada de Escudo, ela é fixa, 
isto é, o seu valor em relação ao Euro e ao Dólar não muda, diferen-
te do Brasil onde as alterações ocorrem diariamente. Um (1) Euro é 
equivalente a cento e dez (110) Escudos cabo-verdianos.

Uma fonte de renda para muitos Cabo-verdianos é a pesca, 
que, apesar dos potenciais que oferece e da riqueza e diversidade 
dos seus mares, não é suficientemente explorada devido à falta de 
infraestrutura adequada que propicie sua realização.

Analfabetismo

A conjuntura política, econômica e social, fruto de sua his-
tória recente, coloca a população de Cabo Verde em condições de 
grandes desigualdades, apesar das medidas que vêm sendo adota-
das. Em 2010, a população Cabo-verdiana rondava os quinhen-
tos e trinta e sete mil habitantes (537.000). Santiago aparece como 
a ilha mais populosa, com mais de 50% deles, seguindo-se São 
Vicente (15%) e Santo Antão (11%)7. 

Pesquisa8 demonstra que o analfabetismo em Cabo Verde na 
época da independência do país em 1975 atingia os 60%; esses nú-
meros caíram para 25% em 2005 graças às campanhas de alfabeti-
zação implementadas no arquipélago. A taxa de analfabetos ainda é 
muito alta: 18,5% para os homens e 32,8% para as mulheres, con-
forme assinalam esses mesmos dados, demonstrando assim que são 
as mulheres quem mais sofre, com a falta de acesso à escolarização. 

7 Idem
8  Pesquisa divulgada no site: http://www.panapress.com/Taxa-de-analfabetismo-baixa-pa-

ra-25--em-Cabo-Verde--3-398992-51-lang1-index.html Acesso em 05 jun. 2012.
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Esta mesma pesquisa afirma que fontes ligadas ao setor edu-
cacional de Cabo Verde garantem que esta redução considerável do 
número de analfabetos contribuiu para a saída de Cabo Verde do 
grupo de Países Menos Avançados (PMA), integrando atualmente o 
grupo dos Países de Desenvolvimento Médio (PDM), onde constam 
países como a África do Sul, as Maldivas ou a Indonésia. 

Cabo Verde conseguiu reduzir a percentagem da população 
mais pobre de 49% em 1990, para 26% em 2007, e posteriormente 
para 24% em 2009, atingindo assim um Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) superior a alguns países vizinhos ricos em recursos 
naturais, como Angola que possui reservas de petróleo, diamantes e 
depósitos de urânio, ou mesmo a Nigéria que possui no seu território 
recursos como carvão e petróleo. Com isso, Cabo Verde passou a inte-
grar o grupo dos países com desenvolvimento médio, segundo o relató-
rio de 2010 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD). Mas mesmo assim Cabo Verde ocupa a posição 118º, dentre 
169 países, o que mostra que ainda há muito trabalho pela frente9. 

As mudanças decorrentes da nova condição política de Cabo 
Verde também se manifestam quando se trata da esperança média 
de vida: em 1975 rondava os 63 anos, em 2003 chega aos 71 anos 
(67 para homens; 75 para as mulheres)10.

ANALFABETISMO NO BRASIL

Tendo em conta o Censo Demográfico de 2010 realizado 
pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a popula-
ção Brasileira é de aproximadamente 190.755.799 habitantes, sen-
do que a maioria se situa na Região Sudeste Brasileira11. 

9  Dados retirados do site: http://www.governo.cv/index.php?option=com_content&task= 
view&id=3100. Acesso em 05 jun. 2012.

10  Dados retirados do site: http://pt.wikipedia.org/wiki/Demografia_de_Cabo_Verde Acesso 
em: 05 jun. 2012.

11  Dados retirados do site: http://www.brasilescola.com/brasil/a-populacao-brasileira.htm% 
20/ Acesso em: 05 jun. 2012.
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Pesquisa publicada este ano (2012) na Revista Eletrônica de 
Jornalismo Científico (LABJOR/SBPC) enumera que existem atual-
mente aproximadamente 14 milhões de Analfabetos no Brasil (cer-
ca de 7,3%), sendo que a maioria se encontra na região Nordeste12. 

Com isso verificamos que apesar da região Sudeste apresen-
tar maior concentração da população, é no Nordeste que consta o 
maior índice de analfabetos. Mais uma vez podemos notar a grande 
desigualdade que existe entre o Norte/Nordeste do Brasil em rela-
ção às outras regiões. Ao se comparar a condição dos dois países em 
relação ao item analfabetismo, observa-se que a situação brasileira 
é bem mais favorável que a de Cabo Verde. No entanto, os índices 
se aproximam bastante quando se trata das regiões norte/nordeste, 
cujo quadro não difere de cabo Verde. Diferente de Cabo Verde onde 
não existe Universidade pública em todas as Ilhas pode-se observar 
que em todas as capitais dos Estados do Norte e Nordeste do Brasil 
existem Universidades públicas disponíveis, mesmo assim o acesso se 
mantém apenas para alguns, já que há grande percentual de analfabe-
tos e de jovens e adultos com baixos níveis de escolarização.

CONDIÇÕES SOCIAIS, SISTEMA DE ENSINO  
E ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

Sistemas de ensino Cabo-verdiano e Brasileiro

Segundo a Lei de Bases (1990)13, a educação escolar Cabo-
-verdiana se organiza em ensino básico, secundário, médio e supe-
rior. A Educação pré-escolar, que podemos considerar como uma 
etapa imprescindível da educação para o melhor desempenho es-
colar das crianças, não é obrigatória, estando destinada às crianças 
dos três (3) anos até a entrada da criança no ensino básico (6 anos). 
Ao Estado compete tão somente o papel de coordenação pedagógi-

12  Pesquisa publicada no site: http://pontodepauta.wordpress.com/2012/02/17/analfabetis-
mo-no-brasil-evidencia-desigualdades-sociais-historicas/ Acesso em 05 jun. 2012.

13 Documento que rege o sistema educativo de Cabo Verde.
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ca, deixando as responsabilidades de acompanhamento e avaliação 
a outras instâncias e entidades como os Municípios e as Organiza-
ções Não Governamentais (ONG). 

O ensino básico é universal e obrigatório, abrangendo um total 
de seis anos de escolaridade, sendo organizado em três fases de dois anos 
cada. Neste aspecto, nota-se que há diferenças entre os dois sistemas de 
ensino. No Brasil a obrigatoriedade é dos quatro (4) aos dezessete (17) 
anos, abrangendo assim parte da educação infantil, todo o ensino fun-
damental e médio, sendo que na educação infantil é obrigação do poder 
público, particularmente as prefeituras municipais, ofertar vagas desde 
os primeiros meses de vida, e facultativa aos pais fazer a matrícula. 

Em Cabo Verde, começa-se a frequentar o ensino básico aos 
seis anos, mas aquele que não tiver frequentado a pré-escola não é acei-
to no ensino básico mesmo tendo os seis anos de idade. Essas crianças 
somente serão aceitas no ano seguinte, ao completarem sete anos, o 
que revela uma desigualdade profunda desde o ingresso no processo de 
escolarização, uma vez que frequentar a pré-escola já se constitui num 
privilégio. Assim os menos favorecidos ao invés de terem algum tipo 
de compensação, são novamente prejudicados pelo sistema de ensino. 

O ensino básico Cabo-verdiano contempla as seguintes áre-
as curriculares: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Integra-
das (Ciências sociais e naturais) e Expressões (Expressão Corporal, 
Musical e Plástica). 

O ensino secundário tal como o ensino primário tem a dura-
ção de seis anos, e organiza-se em três ciclos de dois anos cada. Um 
dado que não podia passar despercebido é que o décimo segundo 
(12º) ano, ou seja, o último ano do ensino secundário era oferecido 
inicialmente apenas nas cidades da Praia (Ilha de Santiago) e do 
Mindelo (Ilha de São Vicente). Portanto, mesmo antes do ensino 
superior, a escola já se mostrou extremamente seletiva, elitista, na 
medida em que o governo oferecia o último ano do ensino secun-
dário unicamente em duas Ilhas. Isso favorecia os alunos que eram 
dessas respectivas ilhas, como também excluía muitos outros que 
não conseguiam se deslocar de suas ilhas para frequentar o ensino 
secundário. Pelo fato de na época só haver duas escolas onde se po-
dia estudar o décimo segundo ano, o número de vagas era reduzido, 
o que tornava essa escola extremamente elitista. 
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Não devemos esquecer que a implementação dessa lei se deu 
nos anos 1990, e Cabo Verde conquistou a sua independência em 1975.

O ensino médio é outra fase da educação escolar que, segun-
do a legislação (Lei de Bases de 1990), tem natureza profissionalizan-
te tendo como objetivo a formação de quadros médios em domínios 
específicos de conhecimento (LBSE. Art. 28º. 1). A duração desse ní-
vel é de pelo menos três anos. Torna-se necessário enumerar que o 
ensino médio não é obrigatório para o ingresso no grau superior. Por 
isso se alguém quiser ingressar no ensino superior não precisa cursar 
o ensino médio. Normalmente quem o frequenta são aqueles que não 
tiveram a oportunidade de vislumbrar o ingresso no ensino superior.

E no pico do sistema está o ensino superior – reservado a uma 
minoria – que, segundo a Lei de Bases, tem o objetivo de proporcio-
nar uma “sólida formação científica, técnica, humanística e cultural 
por forma a habilitar para o exercício de funções de concepção, de 
direção, de execução e de investigação” (LBSE, art. 31º, 1). 

O ensino superior é o ponto alto da educação Cabo-ver-
diana, para lá chegar é obrigatório cursar tanto o ensino primário 
como o ensino secundário.

Em relação à educação Brasileira, nos apoiamos na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 199614, 
aprovada no quadro das grandes modificações implementadas pela 
Nova República e decorrentes das prerrogativas estabelecidas pela 
Constituição Federal de 1988. 

Não podemos esquecer que a Emenda Constitucional nº 59, 
de 11 de novembro de 2009 trouxe algumas modificações, sobretu-
do em relação a obrigatoriedade. 

Segundo a LDBEN de 1996, a educação escolar brasileira 
está estruturada em dois níveis: a educação básica e o ensino supe-
rior. A educação básica abrange os três níveis a seguir enumerados:

1.  Educação infantil; primeira etapa da educação básica e 
tem como finalidade o desenvolvimento integral da crian-

14  Documento que rege as diretrizes e bases da educação Brasileira. Disponível em: http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm Acesso em 05 jun. 2012.
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ça até seis anos de idade com possibilidade de ingresso 
com tenros meses de idade. 

2.  Ensino fundamental; segunda etapa da educação básica, 
de caráter obrigatório, gratuito, sendo oferecido nas esco-
las públicas e tem duração de nove (9) anos. Inicia-se esse 
nível de ensino aos seis (6) anos de idade. 

3.  Ensino médio; última etapa da educação básica, e tem a 
duração mínima de três (3) anos. 

O outro nível da educação escolar brasileira designado de 
educação superior se inicia depois do término do ensino médio e a 
duração da mesma depende do curso escolhido pelos alunos.

Para que possamos compreender melhor a educação Cabo-ver-
diana e a Brasileira, disponibilizamos dois quadros que resumem os 
dois sistemas de ensino e permite perceber as diferenças entre ambos. 

O primeiro quadro I refere-se ao sistema de ensino de Cabo 
Verde, para tal tivemos de recorrer as Leis de Bases de 1990:

Quadro i – Organização do Sistema de ensino de Cabo Verde

Obrigatório Duração Objetivo

Educação 
Infantil

Não 3 anos Apoiar o desenvolvimento 
equilibrado das potencialidades 
da criança.

Ensino 
Básico

Sim 6 anos Desenvolver capacidades de 
imaginação, observação, reflexão, 
como meios de afirmação pessoal.

Ensino 
Secundário

Não 6 anos Possibilitar a aquisição de bases 
cientifico tecnológicas e culturais.

Ensino 
Médio

Não 3 anos Formação de quadros médios 
em domínios específicos de 
conhecimento.

Ensino 
Superior

Não Dependendo 
do curso.

Propiciar sólida formação 
científica, técnica, humanística e 
cultural.

09532 miolo.indd   306 25/03/13   10:11



307Memórias e História da Educação Profissional

Como se pode observar, de acordo com as Leis de Bases de 
1990, somente o ensino básico tem caráter obrigatório e universal. 
Já o segundo quadro II refere-se ao sistema de ensino Brasileiro, em 
que nos baseamos tanto na Lei de Diretrizes e Bases de 1996, como 
também na Emenda Constitucional nº 59 de 2009.

Como podemos observar a “segunda fase” da Educação in-
fantil (4 aos 5 anos) até ao Ensino médio é obrigatório, isto porque 
atualmente no Brasil a obrigatoriedade é dos quatro (4) aos dezes-
sete (17) anos. Essa nova Lei foi instituída pela Emenda Constitu-
cional nº 59 de 200915. Até 2016, Brasil tem de colocar em prática 
essa obrigatoriedade dos 4 aos 17 anos. A LDBEN de 1996 enume-
ra que a educação infantil é até os 6 anos de idade, mas a Emenda 
Constitucional nº 59 de 2009 refere que o atendimento as crianças 
na educação infantil é até os 5 anos de idade.

Quadro ii – Organização do sistema de ensino Brasileiro

Obrigatório Duração Objetivo

Educação 
Infantil

0 a 3 - Não  
4 a 5 - Sim

0 a 5 anos Desenvolvimento integral  
da criança

Ensino 
Fundamental

Sim 9 anos Formação básica do cidadão

Ensino Médio Sim 3 anos Consolidação e 
aprofundamento dos 
conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, entre 
outros.

 Ensino 
Superior

Não Dependendo 
do curso

Estimular a criação cultural 
e o desenvolvimento do 
espírito científico e do 
pensamento reflexivo, entre 
outros.

15  Dados disponíveis no site: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/
emc/emc59.htm Acesso em: 15 jun. 2012.
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Se prestarmos atenção, perceberemos que a soma do ensino 
fundamental e o ensino médio respectivamente corresponderá ao 
mesmo número de anos da soma do ensino básico e secundário. O 
que difere é a forma como esses anos ou essas séries são organiza-
dos, além do fato da obrigatoriedade aqui no Brasil ser dos 4 aos 
17 anos e em Cabo Verde abranger simplesmente o ensino básico.

Ensino superior Cabo-verdiano

O ensino superior surgiu em Cabo Verde a partir do desen-
volvimento de cursos de formação, de nível pós-secundário, nas áre-
as da Educação e Ciências do Mar e Agrárias. Essas formações eram 
inicialmente oferecidas no Instituto Superior de Educação (ISE), 
criado em 1979, no Centro de Formação Náutica (CFN) e no Insti-
tuto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário (INIDA).

Atualmente em Cabo Verde existem nove (9) instituições de 
ensino superior, sendo que algumas dessas não são Universidades. A 
seguir serão enumeradas as Instituições de Ensino Superior que atu-
almente exercem funções em Cabo Verde podendo ser públicas ou 
particulares. Elas são assim intituladas: - Universidade de Cabo Verde 
(UNICV); é uma Universidade Pública que nasceu em 2005, fruto da 
fusão de diversas instituições do Estado como o Instituto Superior de 
Educação, o ISECMAR, a Escola de Negócios e Governação (ENG), 
entre outros. A UNICV tem sede na Cidade da Praia, um pólo na cida-
de do Mindelo e Estruturas de Cursos Superiores Profissionalizantes 
(CESP) nas ilhas de Santo Antão e Fogo respectivamente. Apesar de a 
UNICV ser designada como uma Universidade Pública, os alunos que 
a frequentam pagam taxas mensais, como também na obtenção de 
qualquer certificado, os alunos têm de pagar. Mas o valor da propina 
nesta Universidade é inferior as demais, sobretudo às particulares. De-
ve-se dizer também que o governo concede bolsas a alguns alunos que 
estão no ensino superior, o que os ajuda a se manterem nos estudos.   

Mas aqueles que não têm bolsa e que têm de pagar a Uni-
versidade vivem momentos de muitas dificuldades econômicas, o 
que muitas vezes proporciona o abandono desses mesmos alunos 
do ensino superior.
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- Universidade Jean Piaget (UNIPIAGET); começou a fun-
cionar no ano 2001, tem a sua sede na cidade da Praia e um pólo 
no São Vicente. 

- Instituto das Ciências Econômicas e Empresarias (ISCEE); 
existe desde 1991, tem a sede em São Vicente e um pólo na Praia. 

- Universidade Intercontinental de Cabo Verde (UNICA); 
nasceu em 2008 tendo a sua sede na cidade da Praia. 

- Universidade de Santiago; nasceu em 2008 e se situa no inte-
rior da Ilha de Santiago, mais precisamente na Cidade de Assomada. 

- Universidade Lusófona de Cabo Verde; existe desde 2006 e 
tem a sua sede na Ilha de São Vicente. 

- Universidade do Mindelo; começou em 2002, tem a sua 
sede na Ilha de São Vicente. 

- Instituto Superior das Ciências Jurídicas e Sociais (ISCJS); 
nasceu no ano 2006, tem a sua sede na cidade da Praia. 

- Escola de Negócio e Tecnologias de Cabo Verde; nasceu em 
2008, tem a sua sede na cidade da Praia.

Deve-se assinalar que de todas as Universidades que fo-
ram citadas anteriormente, somente a Universidade de Cabo Verde 
(UNICV) é pública; as demais são particulares. Mesmo não sendo 
o objeto deste estudo, não podemos deixar de mencionar essa “es-
capatória” encontrada pelo governo para tentar esconder a falta 
de oportunidades no ensino superior público, o que contribui para 
a permanência das desigualdades sociais. Com isso pode-se notar 
facilmente que a universidade particular está se constituindo numa 
forte aliada do governo para tentar suprimir a falta de universida-
des públicas e de qualidade em Cabo Verde.

Desigualdades sociais

Com a descrição feita anteriormente sobre as Universidades 
Cabo-verdianas, podemos perceber nitidamente que elas se encon-
tram nas duas Ilhas mais populosas de Cabo Verde (Ilhas de Santiago 
e de São Vicente), contribuindo assim para um desenvolvimento mais 
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acelerado nessas respectivas Ilhas, aumentando dessa forma as desi-
gualdades existentes entre essas duas Ilhas em relação às restantes. A 
única exceção é quando se refere às Estruturas de Cursos Superiores 
Profissionalizantes (CESP), que se situam nas Ilhas de Santo Antão 
(terceira Ilha mais populosa) e na Ilha do Fogo respectivamente.

Pode-se dizer então que a geografia, ou a forma como as 
Instituições de ensino superior estão distribuídas entre as ilhas con-
tribui para a existência de desigualdades educacionais profundas na 
medida em que a sua localização por si só exclui grandes contin-
gentes da população Cabo-verdiana. Não estamos falando apenas 
da prova de ingresso na universidade pública nem da exclusão que 
existe dentro da própria universidade, e sim de uma eliminação que 
podemos chamar de exclusão social dos menos favorecidos econo-
micamente, resultante da disposição geográfica das suas instituições 
de ensino superior. Isto porque muitos adolescentes/jovens que aca-
bam o ensino secundário nas suas ilhas vêm-se obrigados a se des-
locar para poderem dar continuidade aos seus estudos. Mas nem 
todas as famílias têm condições financeiras que os permita enviar 
seus filhos para uma universidade pública em outra ilha. Esse é um 
problema muito presente na realidade dos Cabo-verdianos. 

Sendo assim, o governo ao longo do tempo vai oferecendo 
algumas formações para esses jovens que não têm condições de se 
sustentarem longe de suas moradias, (isto porque em Cabo Verde 
ainda não existe o auxílio moradia para os estudantes universitários 
que não têm condições financeiras, logo, aquele que ingressar no 
ensino superior tem de arcar com as despesas de moradia). 

Não podemos dizer que as formações oferecidas pelo go-
verno são inadequadas, visto que elas proporcionam a esses jovens 
uma alternativa para um futuro profissional diferente daquele asse-
gurado pelo ensino secundário. Percebemos tão somente que essas 
formações são simplesmente de caráter técnico (sem que os alunos 
sejam instigados a pensar sobre o que fazem, ou porque fazem). 
Além disso, elas são de curta duração e se distinguem consideravel-
mente daquelas conferidas no ensino superior. Sendo assim, essas 
formações diversificadas contribuem para a permanência e agrava-
mento das desigualdades existentes entre a população, pois, o tipo 
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de diploma que o indivíduo possui tem um grande peso sobre sua 
inserção profissional e sua integração social. 

Enquanto Cabo Verde monopoliza as instituições de ensino su-
perior em duas Ilhas desse arquipélago, no Brasil, em todos os Estados 
podemos encontrar Universidades Públicas. Devemos ter em conta que 
o território Brasileiro é bem maior do que o território Cabo-verdiano, 
o que contribui para que haja essa grande diferença entre o número de 
IES nesses dois países.  Cabo Verde atualmente tem 9 instituições de 
ensino superior (IES), ao passo que no Brasil existe um total de 2.177 
(IES), algumas públicas, outras privadas. A organização acadêmica 
dessas instituições de ensino superior se dá por Universidades, Facul-
dades e Centros Universitários, isso segundo uma pesquisa16 que traz o 
índice geral dos cursos divulgada pelo Ministério da Educação (MEC). 

A maior expansão das IES ocorreu nos últimos quinze anos. 
Mesmo assim o sistema não abrange o total de egressos do ensino 
médio que estariam aptos para ingressar no ensino superior. Além 
disso, algumas regiões são bem mais favorecidas do que outras, o 
que confirma o quadro de desigualdades face ao acesso ao ensino 
superior público brasileiro.

Acesso ao ensino superior

Entrando agora no ramo das políticas educacionais, analisa-
remos o Boletim Oficial de Cabo Verde Nº 52, de 29 de Dezembro 
de 1990, onde encontramos a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE), Decreto Lei nº 103/III/90, Capítulo III, Subsecção IV, artigo 
34º que aborda o acesso ao ensino superior, enumerando que:

1. Têm acesso ao ensino superior:
a)  Os indivíduos habilitados com o 12º ano de ensino secun-

dário, ou equivalente que façam a prova da sua capacida-
de para a freqüência.

16  Dados encontrados no site: http://veja.abril.com.br/noticia/educacao/mec-reprova-683-
-instituicoes-de-ensino-superior Acesso em: 15 jun. 2012.
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Não devemos esquecer que o nome dado aos anos escolares 
em Cabo Verde é diferente daqui do Brasil, por isso devo dizer que o 
12º (décimo segundo) ano que consta no respectivo Boletim Oficial 
(de Cabo Verde), no Brasil é equivalente ao último ano do ensino 
médio, isto é, o terceiro ano do ensino médio. 

De acordo com o que foi referido anteriormente relativo ao 
acesso ao ensino superior Cabo-verdiano, podemos notar a questão 
do mérito quando no Boletim Oficial constamos a seguinte passa-
gem: “[...] prova da sua capacidade para a freqüência”. Da forma 
como está exposta, ela (a lei) dá todo o mérito ao sujeito que conse-
gue mostrar que tem capacidade para ingressar no ensino superior, 
mas não podemos tomar esse fato de forma tão superficial, sem 
antes analisar os fatores que contribuíram para que um determina-
do indivíduo tenha sucesso e outros tantos não consigam o mesmo 
feito, em que estes ao longo do tempo vão-se perdendo nos seus 
percursos escolares. 

Segundo Kreimer (2000, apud Valle e Ruschel, 2010), “na 
pré-modernidade a palavra mérito significava a realização de 
uma boa ação, estando associada fundamentalmente à esfera éti-
ca” (p. 76). Com o passar do tempo, a palavra mérito foi ganhan-
do outro significado, como nos explica Valle e Ruschel (2010) 
“[...] o conceito de mérito deixa de se referir às boas ações e 
passa a indicar talento, conhecimento, inteligência, esforço, ca-
pacidade para o trabalho e para a criação, constituindo-se num 
“princípio de emancipação” que se opõe ao nepotismo e aos di-
reitos herdados” (p. 77).     

Nesse seu novo significado, mérito passou a ser uma arma 
poderosa nas mãos daqueles que possuem elevadas condições so-
ciais, na medida em que os favorece na conquista de um lugar privi-
legiado na sociedade. Para uma melhor compreensão, recorremos a 
Valle e Ruschel (2010) ao enumerarem que:

O mérito [...] vai fundamentar as reformas burguesas e justifi-
car as normas e os valores propostos pelas modernas sociedades 
democráticas, referindo-se não mais aos méritos éticos mas aos 
méritos profissionais, suscetíveis de legitimar as desigualdades 
de salário e de justificar as hierarquias funcionais: não são mais 
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as boas intenções que conduzem o indivíduo ao céu mas o seu 
trabalho (VALLE e RUSCHEL, 2010, p. 77). 

Nesta sociedade capitalista em que vivemos, marcada pela ex-
ploração do trabalho, o novo conceito de mérito revela ser um grande 
aliado da classe dominante, já que ela justifica as desigualdades exis-
tentes no seio social com o mérito pessoal, isto é, determinada pessoa 
atingiu os seus objetivos porque trabalhou muito para consegui-los, 
diferente daquele que não trabalhou suficientemente e por isso não 
teve sucesso na sua jornada. O mérito tem o intuito de esconder os 
privilégios daqueles que possuem mais condições sociais com a justi-
ficativa de que sucesso é fruto simplesmente do trabalho individual.

Com isso entramos no uso do termo meritocracia que, se-
gundo Young (apud Valle e Ruschel, 2010), “[...] foi empregado 
com a finalidade de denunciar as sociedades em que o governo do 
mérito justifica novas formas de exclusão e de desigualdade social” 
(p. 78). A meritocracia coloca o poder ou os saberes nas mãos de 
poucas pessoas favorecendo essa classe, prejudicando assim aquela 
outra parte da população que não possui todo capital social, econô-
mico, cultural e que por isso dificilmente pertencera a aquela peque-
na parcela da sociedade denominada de elite social devido ao poder 
que possui. Isso cria uma grande diferença social, originando assim 
dois ou mais blocos em uma mesma sociedade, visto que alguns ob-
têm o sucesso devido a sua conjuntura social que os leva ao sucesso, 
enquanto aqueles que se encontram fora desse grupo, estão siste-
maticamente enfrentando barreiras sociais, quando almejam obter 
sucesso no seio social. Portanto, o mérito é um aliado da elite da 
sociedade atual, servindo como justificativa para as desigualdades 
sociais que existem hoje na nossa sociedade.

Considerações finais

Com este estudo percebemos que tanto o sistema de ensino 
Cabo-verdiano como o brasileiro são extremamente elitistas, sobre-
tudo quanto ao acesso ao ensino superior, notamos também que a 
disposição geográfica das Universidades Cabo-verdianas por si só já 
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exclui grande quantidade da população que almeja frequentar o en-
sino superior. Isto porque a distribuição dessas Universidades pelo 
território de Cabo Verde é desigual, dificultando assim a entrada no 
ensino superior daqueles que não possuem um capital econômico 
que propicie a permanência destes no ensino superior.

Baseando-nos nas Leis de Bases de 1990 e na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, podemos 
notar que apesar de organizarem o sistema de ensino de forma dife-
rente, eles se assemelham nos objetivos propostos para a educação.

Como foi enumerado ao longo do trabalho, Cabo Verde con-
quistou a sua independência em 1975, muitos séculos após o Brasil 
conquistar a sua independência. Isso faz com que o sistema de ensi-
no desse país ainda não tenha atingido o nível de desenvolvimento 
que o brasileiro já alcançou. Por isso a enorme diferença em relação 
ao numero de Instituições de ensino superior. Mas mesmo assim 
não devemos esquecer o caráter extremamente elitista do ensino su-
perior Brasileiro. O fato de ter mais IES não quer dizer que o ensino 
superior Brasileiro não seja uma realidade para poucos. Existem 
muitas Instituições de ensino superior públicas, mas mesmo assim 
grande quantidade da população Brasileira é excluída desse ensino 
superior agravando assim as desigualdades sociais e evidenciando 
cada vez mais o caráter elitista das Instituições de ensino superior.
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A ESCOLA TRAJANO CAMARGO  
DE 1953 A 1957: O CURSO INDUSTRIAL 

BÁSICO E OS EXTRAORDINÁRIOS

Marlene Aparecida Guiselini Benedetti

Escola Técnica Estadual “Trajano Camargo” 

BREVE HISTÓRICO

Nos anos iniciais do século XX, a agricultura era a principal 
atividade econômica do município de Limeira e a citricultura se tor-
nou um negócio rentável, com a exportação de frutas e a produção 
de mudas. Também o setor industrial se expandiu. Estavam em fun-
cionamento fábricas de chapéus, fósforos, pregos, caixas, máquinas 
de beneficiamento de café e de arroz, sandálias, máquinas de imple-
mentos agrícolas, torrefação de café, papelão, aguardente, licores e 
vinhos de laranja e de uva, sacas de papel, fogos de artifício, grava-
tas e lenços, móveis e artefatos de madeira, bem como tipografia e 
serrarias (GAZETA DE LIMEIRA, 1980).

As fábricas pioneiras foram a “Fábrica de Chapéos Prada”, 
fundada por Agostinho Prada, em 1907, e a “Machina São Paulo” 
de B. Penteado & Cia., fundada em 1914, por Trajano de Barros 
Camargo e Antonio Augusto de Barros Penteado, que, de oficina 
de carroças e serraria, se transformou em uma fábrica de máquinas 
para beneficiamento de café. Por sua importância, é tida como a 
matriz da indústria mecânica da cidade. 
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As escolas do município eram poucas: o Grupo Escolar “Cel. 
Flamínio Ferreira de Camargo”, algumas escolas primárias muni-
cipais, na zona rural, duas escolas particulares, com instrução pri-
mária, secundária e comercial/normal, respectivamente, o Colégio 
Santo Antonio e o Colégio São José.

Com o crescimento das indústrias no município de Limeira, 
na década de 1930, a necessidade de mão de obra qualificada levou, 
dentre outros motivos, a prefeita D. Maria Thereza Silveira de Bar-
ros Camargo, a criar uma escola, a “Escola Profissional Mixta Pri-
mária de Limeira”, posteriormente denominada Escola Profissional 
Mixta “Dr. Trajano Camargo”. Funcionou, entre 1935 e 1939, com 
os cursos de Mecânica, Marcenaria, Corte e Confecções, Desenho 
Técnico e Alfabetização. Em agosto de 1938 foi transferida para 
o estado e, no ano seguinte, “fechou as portas”. Um dos motivos 
alegados era que não estava mais preenchendo as finalidades téc-
nicas educacionais exigidas pelas atividades agrícolas, industriais e 
comerciais da cidade e da respectiva região.

A economia local

O município de Limeira, com os distritos de Limeira, Irace-
mápolis e Tatu, conforme o censo demográfico de 1950, contava 
com 46.281 habitantes (23.324 homens e 22.957 mulheres), assim 
distribuídos: 24.036 na zona suburbana, 17.360 na zona rural e 
4.885 na zona urbana. As 34.135 pessoas, acima de 10 anos, se en-
contravam ocupadas na agricultura, pecuária e silvicultura (20%), 
nas indústrias de transformação (18%) e em atividades domésticas 
(42%), definidas como não remuneradas e atividades escolares dis-
centes (IBGE, p. 134-135). 

Os produtos agrícolas de maior valor, em ordem decrescen-
te, eram a laranja, a cana-de-açúcar, o milho, o feijão e o café be-
neficiado. A citricultura atingiu seu apogeu em fins dos anos 30, 
quando, nos barracões (packing houses), próximos à Companhia 
Paulista de Estrada de Ferro, com equipamento estrangeiro, as la-
ranjas eram selecionadas, lavadas, enxugadas, polidas, classificadas, 
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embaladas manualmente, encaixotadas e exportadas. A 2ª Guerra 
Mundial paralisou as vendas externas e a moléstia “tristeza” des-
truiu os pomares. (GAZETA DE LIMEIRA, 1980)

Entre os anos 1930 e 1950, importantes indústrias de trans-
formação estavam em atividade no município: Machina Zaccaria, 
José Fabri e Filhos, Indústria de Máquinas D’Andréa S/A, Indústria 
de Máquinas Penedo Ltda., Cia. Industrial de Máquinas São Paulo, 
Máquinas Varga S/A, Indústria de Máquinas Invicta S/A, Indústria 
Máquinas Lima S/A, Metais Perfilados Glória, Irmãos Rossi, Rodas 
Arcaro, Rodas Fumagalli, Cia. Prada, Tecelagem Marilena Ltda., 
Ferreira Viana, Camilo Ferrari, Sandálias Atlântida, Indústria e Co-
mércio Ribeiro Parada S/A. E o processo de industrialização se con-
solidou na década de 1960.

As indústrias do ramo metalúrgico-mecânico produziam 
máquinas operatrizes para madeira, para beneficiamento de cereais; 
máquinas de costura industrial; furadeiras, soldadeiras, punçadei-
ras, prensas e engraxadeiras, mancais e buchas para rolamentos e 
peças para a indústria automobilística (rodas, cilindros para freios, 
radiadores, silenciosos e tanques). Outras fábricas produziam san-
dálias, tecidos, papelão, chapéus, jóias, sucos e vinho de laranja, 
aguardente (GAZETA DE LIMEIRA, 1980).

E Limeira, com uma economia em fase de crescimento, se 
encontrava sem a sua escola profissional primária, sem a pretendida 
escola profissional secundária e sem a prometida escola profissional 
agrícola e industrial, à espera de atos políticos e administrativos. 

A expressividade econômica das indústrias mecânicas e me-
talúrgicas, e a sua consequente demanda por trabalhadores qua-
lificados, devem ter sido justificativa suficiente para a escolha de 
cursos da área mecânica na escola industrial, criada em 19 de de-
zembro de 1944 (Decreto-Lei Nº 14.385). O quadro I apresenta a 
produção industrial de Limeira na década de 1940. 
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Quadro i – Produção industrial do município de Limeira – década 
de 1940

Ramo de atividades Estabelecimentos

Extrativa de produtos vegetais 10

Transformação de minerais não-metálicos 38

Metalúrgica 26

Mecânica 23

Construção e montagem do material de transporte 5

Madeira 14

Mobiliário 16

Papel e papelão 5

Química e farmacêutica 9

Têxtil 8

Vestuário, calçados e artefatos de tecidos 16

Produtos alimentares 81

Bebidas 18

Editorial e gráfica 9

Outros 22

Total 300

Fonte: IBGE, censo de 1950.

Para a construção do prédio da escola industrial, um terreno 
de 5.760 m², foi doado pela Prefeitura Municipal de Limeira à Fa-
zenda do Estado de São Paulo, em abril de 1946. 

As obras estiveram paralisadas anos, atravessando os man-
datos de cinco diferentes governadores do estado de S. Paulo. Mas 
o presidente da república era o mesmo de 1934 (quando foi criada a 
escola profissional primária municipal de Limeira) - Getúlio Vargas. 
Apenas o prédio dos fundos estava pronto para acolher, em 1953, 
alunos, professores e funcionários. 
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O curso industrial básico e os extraordinários

A reconstrução de parte da história dos cursos diurno e no-
turno, que funcionaram na Escola Industrial “Trajano Camargo”, en-
tre 1953 e 1957, está basicamente fundamentada nos dados das fichas 
de matrícula e de notas dos alunos1. Outros dados foram obtidos nas 
entrevistas com antigos professores e alunos e em edições do jornal 
Gazeta de Limeira.

O desenvolvimento da pesquisa conduziu a narrativa, a in-
terpretação e algumas indagações que podem fazer parte tanto de 
– “Cultura escolar e História Oral na Educação Técnica e Tecno-
lógica: memórias e identidades” quanto de “Currículos, Memória 
e Formação de Profissionais Técnicos e Tecnológicos”, dois eixos 
temáticos dentre os quatro propostos para o III Encontro de Memó-
rias e História da Educação Profissional.  

Os currículos

Para a 1ª série do curso industrial básico (diurno), com quatro 
anos de duração, se inscreveram 97 candidatos, 85 compareceram 
ao exame, 69 foram aprovados. Para a série Iniciação de Torneiro 
Mecânico e de Ajustador Mecânico (noturno), com três anos de du-
ração, se inscreveram 144 candidatos, 125 compareceram e 69 foram 
aprovados. O jornal Gazeta de Limeira, publicou os nomes dos apro-
vados, na edição de 1º de março de 1953.

As provas de Matemática e Português, organizadas pelo De-
partamento do Ensino Profissional de São Paulo, foram aplicadas 
em 20 de fevereiro de 1953. 

1  No arquivo permanente da escola, com dificuldades, devido a organização (ou não) do 
arquivo, foram localizados os prontuários:
- dos 15 concluintes de Mecânica de Máquinas, em 1956 – 1ª turma;
- dos 14 concluintes de Mecânica de Máquinas, em 1957 – 2ª turma;
- de 2 alunos do curso industrial básico de Fundição, matriculados em 1954;
- de 22 torneiros mecânicos, matriculados na série iniciação, em 1953;
- de 15 ajustadores mecânicos, matriculados  na série iniciação, em 1953;
- de 11 alunos de Desenho Técnico, matriculados na série iniciação, em 1955.  
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Para a matrícula, os aprovados ao curso de Mecânica de 
Máquinas deveriam apresentar certidão de comprovação de ida-
de (entre 12 e 17 anos), diploma de conclusão do curso primário, 
ou prova de ter recebido educação sistemática pelo espaço de dois 
anos, atestado de sanidade física e mental expedido pelo Centro de 
Saúde e três fotografias 3X4.

A aula inaugural aconteceu no dia 20 de março, com o com-
parecimento de ocupantes de cargos políticos como o prefeito mu-
nicipal, empresário Virgínio Ometto e o presidente da Câmara dos 
Vereadores, de D. Maria Theresa de Barros Camargo (a prefeita que 
criou a escola profissional, empresária e viúva do patrono da esco-
la), autoridades religiosas e os convidados. 

Naquele dia, assinaram o livro do ponto, todos os professo-
res - de Português, Matemática, Ciências, Geografia, Desenho, Canto 
Orfeônico e Educação Física -, o mestre de Fundição, o mestre de Me-
cânica de Máquinas e o contramestre de Modelação, o contador, o 
escriturário, o almoxarife, o zelador, o guarda-noturno e os serventes. 

As aulas do ano letivo se estendiam de março a junho e de 
agosto a meados de dezembro, de segunda a sábado, no período da 
manhã e da tarde e as férias, de 1º a 31 de julho e de 15 de dezem-
bro a 15 de fevereiro. 

As aulas de Desenho e de Tecnologia estavam presentes em 
todos os meses, enquanto que as demais disciplinas de Cultura Téc-
nica eram “pulverizadas” ao longo do ano letivo. Exemplificando: 
em 1954, na 1ª série, em agosto de 1954, os alunos tiveram aulas 
de Desenho, Forja, Fundição e Serralheira, em setembro, das três 
primeiras, em outubro e novembro, de Desenho e Ajustagem.  O 
quadro II apresenta as disciplinas oferecidas no curso de Mecânica 
de Máquinas, para os alunos do período diurno.
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Quadro ii – Disciplinas do Curso Mecânica de Máquinas, entre 
1953 – 1956, período diurno

Séries Cultura Geral Práticas Educativas Cultura Técnica

1ª

Português, 
Matemática, 
Ciências Físicas 
e Naturais, 
Geografia do 
Brasil

Canto Orfeônico e 
Educação Física2  

Desenho, Forja, 
Fundição, Ajustagem, 
Serralheria

2ª

Português, 
Matemática, 
Ciências Físicas 
e Naturais, 
Geografia do 
Brasil

Canto Orfeônico e 
Educação Física

Desenho Técnico, Forja, 
Fundição, Ajustagem, 
Serralheria, Máquinas 
Operatrizes, Tecnologia

3ª

Português, 
Matemática, 
Ciências Físicas e 
Naturais, História 
do Brasil

Canto Orfeônico e 
Educação Física

Desenho Técnico, 
Ajustagem, Máquinas 
Operatrizes, Tecnologia, 
Construção e Montagem 
de Máquinas, 
Ferramentaria

4ª

Português, 
Matemática, 
Ciências Físicas e 
Naturais, História 
do Brasil

Canto Orfeônico e 
Educação Física

Desenho Técnico, 
Ajustagem, Máquinas 
Operatrizes, Tecnologia, 
Construção e Montagem 
de Máquinas, 
Ferramentaria

A grade curricular do curso de Fundição, iniciado em 1955, 
era idêntica a do curso de Mecânica de Máquinas, quanto as disci-
plinas de Cultura Geral e de Práticas Educativas, porém em Cultura 
Técnica, os alunos faziam aulas de:

• Desenho, Modelação e Moldação, na 1ª série.
•  Desenho, Modelação, Moldação, Tecnologia, Fundição de 

Ferro, Fundição de Bronze, na 2ª, 3ª e 4ª séries3. 2

2 Por falta de professor, em 1953, não foram desenvolvidas aulas de Educação Física, na 1ª 
série. Há a posse, mas não o exercício, de mais de um professor.
3 Somente foram localizados prontuários de dois alunos do curso diurno de Fundição.
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Não é possível afirmar que tenha havido uma 2ª, 3ª, 4ª turma 
do curso de Fundição, pela carência de registros nos arquivos escolares.

Nas fichas individuais consultadas, estão registradas, mês a 
mês, as notas, que variavam de zero a cem (0-100), as aulas dadas 
e a faltas dos alunos, as notas dos exames parciais e finais, a média 
em Cultura Geral e em Cultura Técnica e a média final da série. 
Alguns alunos, com notas inferiores a 50 nas disciplinas de Cultu-
ra Geral, ou com frequência insuficiente nas disciplinas de Práticas 
Educativas, ficavam para o exame de 2ª época.  

Para os cursos extraordinários do período noturno (Quadro 
III), aos matriculados à série Iniciação de Torneiro Mecânico e de 
Ajustador Mecânico, eram exigidos:

1.  prova de idade (15 anos, a mínima, sem limite máximo) - 
poderia ser feita pela certidão de nascimento, de casamento 
ou certificado de reservista, em cópia original, fotostática ou 
fotocópia autenticada, com firma reconhecida do emitente;

2.  diploma de conclusão do curso primário, ou prova de ter re-
cebido educação sistemática pelo espaço de 2 anos

3.  atestado de sanidade física e mental expedido pelo Centro de 
Saúde, com firma reconhecida do médico emitente;

4.  prova de quitação militar (certificado de alistamento ou reser-
vista) aos maiores de 17 anos;

5. prova de ser eleitor (título de eleitor) aos maiores de 18 anos;

6. 3 fotografias 3X4, de frente e com data. 

As aulas tiveram início no dia 06 de abril de 1955, conforme 
atestam as assinaturas dos docentes no livro de ponto. As séries 
subsequentes eram denominadas Continuação e Complementar, ti-
nham cada qual um certificado de conclusão na especialidade.

Nas chamadas secções, de Torneiro e de Ajustador Mecânico, 
com três anos de duração, eram ministradas duas aulas de Português 
e duas de Matemática, no mesmo dia, quatro aulas de Desenho Téc-
nico num só dia e, nos outros três dias da semana, as aulas de oficina. 
Não havia aulas de Canto Orfeônico nem de Educação Física. As 
aulas eram de 2ª a 6ª feira, das 19 às 22 horas, sem intervalo nem 
lanche. Não há unanimidade quanto ao horário de término das aulas: 
para um, 22 h, para outro 22h30 e para um terceiro, 23 horas.
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Quadro iii – Disciplinas do curso extraordinário de Mecânica 
(1953 -1957), do período noturno.  

Séries Cultura Geral
Cultura Técnica

Torneiro/Ajustador Desenho Técnico

Iniciação Português, 

Matemática

Desenho 

Tecnologia, Oficina

Desenho 

Tecnologia, Oficina 

Continuação Português, 

Matemática

Desenho 

Tecnologia, Oficina

Desenho 

Tecnologia, Oficina

Complementar Português, 

Matemática

Desenho 

Tecnologia, Oficina

Desenho 

Tecnologia, Oficina

Entre 1953 e 1955, com apenas três anos de funcionamento, 
a escola industrial ofereceu dois novos cursos: Fundição e Desenho 
Técnico. O primeiro constava do Decreto-Lei Nº 14.385, de 19 de 
dezembro de 1944, juntamente com o de Mecânica de Máquinas 
e o de Máquinas e Instalações Elétricas. Esse nunca saiu do papel. 
Muitos anos mais tarde, a Resolução Nº 10 (D.O.E. de 14/02/75) 
autorizou a instalação de uma classe de técnico de Eletromecânica 
no Ginásio Industrial Estadual “Trajano Camargo”. Por sua vez, a 
especialidade de Desenho Técnico desenvolveu a série Iniciação em 
1955, a Continuação, em 1956 e a Complementar em 1957. 

O diretor da escola, professor Creso Assumpção Coimbra, 
no edital da matrícula às primeiras séries da escola industrial escre-
veu que,

Os cursos Industriais Básicos (diurnos), destinam-se à formação 
de artífices em Mecânica de Máquinas e Fundição, habilitando-
-os para o trabalho eficiente nas indústrias, bem como para for-
necer-lhes os elementos necessários à continuação dos estudos 
nos Cursos de Mestria e Técnicos. Os cursos Extraordinários de 
Iniciação e Continuação visam dar aos operários que trabalham 
nas indústrias, o aperfeiçoamento  necessário ao seu trabalho, 
habilitando-os à execução de melhores tarefas compatíveis com 
os conhecimentos que serão adquiridos (GAZETA de LIMEIRA, 
24 de janeiro de 1954)
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Na realidade, nem todos os ingressantes tinham apenas a 
pretensão de aprender ou aprimorar seus conhecimentos técnicos, 
melhorar o salário e “fazer carreira” na fábrica, outros pretendiam 
se estabelecer por conta própria. Alguns egressos tiveram suas pró-
prias oficinas e mesmo empresas maiores, conseguiram abrir seu 
próprio negócio.  

A edição de 03 de fevereiro de 1955, da Gazeta comunica 
a realização de exame de admissão à 1ª série [...] no dia 17, às 19 
horas, para os cursos extraordinários noturnos de Torneiros, Ajus-
tadores Mecânicos, Desenho Técnico e Alfaiataria. 

Surpreendente, um curso de Alfaiataria! Será que ele fun-
cionou? Ou não? Ou será que foi um erro de impressão do jornal? 
Somente a continuidade da pesquisa nos acervos escolares ou a nar-
rativa de depoentes poderá comprovar a existência de tal curso na 
escola industrial de Limeira. 

No curso de Desenho, segundo o Sr. Antenor Ghisellini: 
“tudo era escrito, não tinha apostila, só caderno de Português, de 
Matemática e as folhas de desenho que a gente fazia. [...] O esqua-
dro, o compasso, o transferidor, a régua pertenciam ao aluno. Na 
sala de desenho não tinha prancheta, só carteira comum.”.

Tanto no curso diurno como no noturno, o abandono da 
escola era grande, ou pela necessidade de trabalhar – a lei permitia 
o trabalho para os maiores de 14 anos, pelas dificuldades inerentes 
aos estudos e, no noturno, acrescidas às de conciliar trabalho/estu-
do e, às vezes, família e mesmo a prestação de serviço militar. 

Quantos alunos frequentavam as aulas no noturno? Uns 40? 
E no diurno? Uns 60 a 80? É uma estimativa aproximada colhida 
nos depoimentos de história oral. Os desistentes tinham sua matrí-
cula cancelada, conforme consta do livro de registro de matrícula4.3

4 Livro nº 1 de registro de matrícula às diversas séries dos cursos industriais e extraordiná-
rios da Escola Industrial “Trajano Camargo”. Termo de abertura: 03 de janeiro de 1957. 
Termo de encerramento: 26 de setembro de 1971.
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Os primeiros alunos

Os alunos da primeira turma do diurno, disse o professor 
Celestino Mikami, já tinham percorrido outras escolas e se encon-
traram na Industrial, “fizeram” o nome da escola, enquanto que a 
turma da noite era uma turma “com brio”, que pediu o uniforme – 
calça caqui de brim, camisa branca manga comprida, gravata preta 
e sapatos pretos -, o mesmo do diurno.          

Em 1956 concluíram o curso de Mecânica de Máquinas ape-
nas 15 rapazes. Seus prontuários, preservados no arquivo perma-
nente da escola, ajudaram a contar o recomeço da Escola Técnica 
Estadual “Trajano Camargo”.

Quem eram eles?
Eram rapazes com idade entre 12 e 16 anos (a lei fixava ter 

12 anos completos e ser menor de 17 anos), que cursaram o grupo 
escolar ou o curso primário anexo à Escola Normal, naturais de 
Limeira (9), Piracicaba (1), Lins (1), Matão (1), São Carlos (1), Dois 
Córregos (1) e São Paulo (1), filhos de pais e mães brasileiras, predo-
minantemente. Três pais eram de nacionalidade italiana, bem como 
alguns avôs e avós e, em um caso, alemã. Seus pais eram profissio-
nais ligados ao comércio e à prestação de serviços como hoteleiro, 
confeiteiro, pedreiro, secretário, ferroviário, motorista, maquinista, 
alfaiate. Dois deles eram mecânicos e quatro eram proprietários - 
dois de estabelecimentos fabris, um de marcenaria e um de hotel.

Dos 15 concluintes, dois eram órfãos, um de pai, um de mãe. 
A religião dominante era a católica. O tamanho da família varia-
va de um a sete filhos, 46% com até quatro filhos e 53% com até 
sete filhos. Residiam, em sua maioria, em casas alugadas, com alu-
guéis que variavam de Cr$ 200,00 a Cr$ 600,00. As casas tinham, 
geralmente, quatro a seis cômodos, com dois ou três dormitórios, 
abrigando três a nove pessoas. Declararam que, em todas as re-
sidências, havia água encanada e 66% delas contava com esgoto. 
Eram residências próximas à escola, distância percorrida entre cin-
co e 15 minutos. A distância maior requeria de 20 a 30 minutos de 
caminhada, pois todos iam a pé para a escola. E afirmaram que não 
tinham outra ocupação, além dos estudos.
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A ficha médica de cada aluno procurava levantar os antece-
dentes familiares, de pais e irmãos, em relação a doenças mentais e 
a outras doenças como tuberculose, sífilis, câncer, diabetes, alcoolis-
mo, bem como a ocorrência de defeitos físicos. O rol para os ante-
cedentes pessoais do aluno era vasto, indo das doenças da infância 
como sarampo, às pulmonares como pleura, pneumonia, asma, às 
doenças venéreas. Eram registradas as cirurgias e fraturas. 

A análise das fichas revelou que ninguém na família foi de-
clarado, possivelmente pelo responsável pelo aluno, como portador 
de doenças físicas ou mentais. Um número significativo de alunos 
tinha verminoses, acusadas, tratadas e registradas na ficha médica.

No quesito hábitos cotidianos, foram registrados os horá-
rios de acordar e de dormir, o uso de produtos de higiene pessoal 
– escova e pasta de dente, sabonete, o número semanal de banhos, 
os alimentos consumidos diariamente – arroz, feijão, carne, leite, 
verduras e frutas, a frequência e o horário das refeições. 

A boa saúde e os bons hábitos deveriam ter sido considera-
dos relevantes para a formação dos profissionais, futuros trabalha-
dores produtivos. 

Os alunos de Mecânica de Máquinas da turma iniciada em 
1954, a segunda turma, eram mais jovens do que os da primeira. 
Catorze deles concluíram o curso, em dezembro de 1957, junta-
mente com outros dois do curso de Fundição. Suas fichas médicas 
não trazem informações nem sobre a saúde pessoal nem sobre a 
dos familiares. Perguntas sobre a condição socioeconômica dos 
alunos também não foram preenchidas, o que inviabiliza uma aná-
lise comparativa das duas turmas de concluintes do curso indus-
trial básico diurno.

A reconstituição do funcionamento do curso extraordinário 
de Torneiro Mecânico (período noturno), ficam por conta do re-
lato do Sr. Everaldo Chinelatto, recentemente falecido. Ele entrou 
em primeiro lugar no exame vestibular, em 1955. Tinha 23 anos e 
disse que era um dos alunos mais velhos. Disse que lembrava que 
nas oficinas havia cinco tornos da marca Romi, fabricados em San-
ta Bárbara D’Oeste, o Cardiff, o torno inglês, uma plaina e uma 
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forja, furadeiras e bancadas. Seis tornos não eram suficientes para 
os cerca de vinte alunos que começaram o curso. Então tinha que 
haver revezamento, “a gente ficava fazendo aula de bancada, de 
ajustagem, no período em que os outros estavam usando o torno”. 
Contou uma passagem “curiosa”:

[...] naquela época parava muito a força, então foi feito um 
movimento lá na escola. Foi repórter, fizeram fotografias, nós 
limando com velas, como protesto contra a falta de energia, que 
era terrível naquela época. Saiu no jornal nós limando com vela. 
Até o Vitório Bortolan, que era vereador e radialista, foi lá fez 
essa reportagem, que deve ter saído na rádio.

O uniforme, para as aulas de oficina, era um macacão azul 
escuro de manga curta, “quem queria ia de casa, quem morava per-
to, quem morava longe levava o macacão”. Para as demais aulas, 
era calça caqui (de brim), camisa branca e sapato preto. Para as 
festividades, a camisa branca de manga comprida e a gravata preta. 

Segundo o Sr. Everaldo, tinha prova de tudo, de Português, 
Matemática e Desenho. Para a aula prática só tinha que apre-
sentar o serviço executado, para nota. Os alunos compravam seu 
material, composto basicamente de cadernos para escrever, mas 
também de compasso, régua, esquadro, transferidor para as aulas 
de desenho. Os materiais para as oficinas eram fornecidos pela 
escola. E de tudo o que lá aprendeu tirou um enorme proveito, 
porque saiu de uma profissão que não tinha mais futuro (cortador 
de calçados) e entrou numa profissão que, na época, era a princi-
pal que existia (torneiro mecânico).

Ele foi o primeiro presidente do grêmio estudantil, fundado 
pelo professor Plácido Gomes de Moraes, orientador educacional.  
A diretoria do grêmio - presidente, vice e secretário - se reunia, duas 
vezes por mês, para tratar dos problemas da escola, os quais eram 
encaminhados ao diretor. E distribuíam as carteirinhas de estudante 
para entrada no cinema, para a meia entrada. 

Posteriormente, o grêmio estudantil, entre outras atividades, 
esteve envolvido na organização e participação de festas juninas 
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(famosas na cidade), de bailes aos domingos, de “soirées”, a fim de 
angariar dinheiro para a formatura, segundo José Maia5.4 

Os primeiros professores 

Os Decretos-Lei Nº 14.384 e Nº 14.386, de 19 de dezembro 
de 1944, dispuseram sobre a criação e a lotação de cargos na recém-
-nascida Escola Industrial Trajano Camargo, com os corresponden-
tes padrões de vencimentos, 

• 1 (um) de Diretor, padrão J; 

• 1 (um) de Orientador Educacional, padrão G;

•  7 (sete) de Professores, padrão D – um (1) de Português, um 
(1) de Matemática; um (1) de Geografia e História do Brasil; 
um (1) de Ciências Físicas e Naturais,  um (1) de Desenho, um 
(1) de Educação Física e um (1) de Música e Canto Orfeônico; 

•  2 (dois) de Mestre, padrão E: um (1) de máquinas e instalações 
elétricas e um (1) de mecânica de máquinas; 

•  2 (dois) de Mestre, padrão D:  um (1) de fundição e um (1) 
de forja;

•  4 (quatro) de Contramestre, padrão C: um (1) de máquinas e 
instalações elétricas, um (1) de mecânica de máquinas, um (1) 
de fundição e um (1) de instalação.

O provimento do cargo de Diretor era em comissão e os 
demais de “provimento efetivo, mediante concurso de títulos e de 
provas”, como dispunha o parágrafo único do decreto. E os decre-
tos não se referem aos outros cargos administrativos.  

Efetivamente o que aconteceu?
O diretor, Creso Assumpção Coimbra foi nomeado, em co-

missão, em 30 de outubro de 1952 e, como efetivo, em 08 de julho 
de 1954. Mas a primeira nomeação, para exercer interinamente o 

5 José Maia foi aluno de Ajustador Mecânico, entre 1954 e 1956 e de Desenho Técnico, entre 
1958 e 1960. O material que forneceu, há cerca de seis anos atrás, foi de grande valia para a 
localização de prontuários individuais e para conhecimento de algumas práticas escolares.
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cargo de Mestre de Mecânica de Máquinas, foi a de Ary Correa 
Marinho, em 28 de fevereiro de 1952. O Decreto-Lei Nº 12, pu-
blicado no D.O.E., de 14 de fevereiro de 1953, nomeou os pro-
fessores de Português, Matemática, Geografia e História do Brasil, 
Ciências Físicas e Naturais, Educação Física, Canto Orfeônico65 

e Desenho, o mestre de Fundição e o contramestre de Forja.
As nomeações obedeciam a critérios políticos, como afirmou 

a professora Daisy Rabello: 

[...] todos eram contratados, nenhum era efetivo e, geralmen-
te, as contratações eram conseguidas com política. Era o tempo 
de Adhemar de Barros. A minha contratação, para lecionar no 
Trajano Camargo, foi assim. E eu tinha apenas o curso de nor-
malista. Mas, naquele tempo, a gente registrava o diploma de 
normalista, o diploma da escola normal, num departamento do 
ensino profissional.  Com o diploma de normalista você tinha 
direito ao registro em três matérias. 

Outros professores concluíam também o curso normal. Uma 
exceção era a professora Maria Aparecida, licenciada em Matemá-
tica pela Pontifícia Universidade Católica (PUC), em Campinas. Os 
docentes da área técnica eram formados no segundo ciclo, com a 
duração de três a quatro anos, destinado à formação de técnicos 
industriais. “Era oferecido nesse mesmo ciclo o curso de formação 
pedagógica, com o intuito de habilitar professores para lecionar no 
ensino industrial” (SANTOS, 2003, p. 217). Os primeiros mestres da 
escola Trajano Camargo eram diplomados em escola industrial esta-
dual, com mestria em mecânica, cursada na Escola Técnica Getúlio 
Vargas, em São Paulo, na Escola Técnica José Martiniano da Silva, 
em Ribeirão Preto, na Escola Técnica Estadual Bento Quirino, em 
Campinas, e na Escola Técnica Joaquim Ferreira do Amaral, em Jaú.

Com a proliferação de cursos superiores particulares nas ci-
dades vizinhas, ou não muito distantes, a partir da década de 1970, 

6  A professora de Canto Orfeônico da Escola Trajano, Dyrcéa Ricci Ciarrochi, é autora da 
música do Hino à Limeira, com letra do Dr. Guilherme Mallet Guimarães e harmonização 
de Mário Tintori. O hino à cidade foi oficializado pela Lei Municipal nº 1 221/70, de 26 de 
outubro de 1970.
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e por imposição de concursos públicos de ingresso, de acúmulo de 
pontos para a escolha de aulas nas escolas públicas e de ascensão 
no quadro do magistério, professores e mestres concluíram licencia-
turas plenas em Pedagogia, majoritamente, com opções em Admi-
nistração ou Supervisão Escolar, em História ou cursaram licencia-
turas curtas em Português, Estudos Sociais, e em outras disciplinas.

De modo geral, as lembranças sobre os primeiros professo-
res da Escola Industrial “Trajano Camargo, são bastante positivas: 
competentes, muito bons, próximos e amigos. Um e outro foram 
descritos como distante ou com dificuldade para transmitir a maté-
ria. Os dois mais lembrados, da área técnica, foram os professores, 
Celestino Mikami, de Mecânica, e Lourenço de Jesus Schmidt, de 
Desenho. O primeiro, segundo Osmar Bacan, era exigente, não ad-
mitia erro, era muito bom e todos gostavam dele, e o segundo, era 
competente e uma pessoa boníssima.

Para os alunos que se declaravam católicos, quase todos, D. 
Maria Negro e o sr. Mikami davam aulas de religião. O ensino re-
ligioso, facultativo para os alunos, era obrigatório para as escolas 
(Decreto Nº 24.713, de 06/07/1955).

Considerações finais

O presente trabalho é parte da pesquisa realizada na escola 
técnica. Os prontuários de alunos dos cursos em funcionamento na 
Escola Industrial “Trajano Camargo”, entre 1953 e 1957, precisam 
de uma tabulação mais detalhada; sendo necessário, entrevistar an-
tigos alunos, e por meio de seus depoimentos realizar complemen-
tação ou confronto de dados.      

O mesmo não se aplica aos primeiros professores, posto que 
ou não residem na cidade ou faleceram. Para dar continuidade a 
pesquisa é necessário implementar as referências teóricas, incluin-
do leis e decretos, e documentos iconográficos, visando um maior 
entendimento da “série metódica”, que são tidos como importantes 
acréscimos, a posteriori. 
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EDIFÍCIOS – SUA TRAJETÓRIA  
NA FORMAÇÃO DE TECNÓLOGOS  

NO ESTADO DE SÃO PAULO

Ana Lúcia Saad 
Faculdade de Tecnologia São Paulo

INTRODUÇÃO

O presente trabalho, proposto para ser apresentado no eixo 
temático “Currículos, Memória e Formação de Profissionais Técni-
cos e Tecnológicos”, traz informações sobre a trajetória do Curso 
Superior de Tecnologia em Construção Civil, modalidade Edifícios, 
da Faculdade de Tecnologia São Paulo (FATEC-SP).

Muitas das informações foram obtidas em bibliografia es-
pecífica sobre o ensino técnico e tecnológico, e sobre a história do 
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS). 
Porém, outra parte significativa do conteúdo deste trabalho foi ob-
tida com professores da FATEC-SP, em especial do Departamento 
de Edifícios, onde está atualmente alocados a maior parte dos pro-
fessores do curso em questão.

A própria autora deste trabalho, professora do Departamen-
to de Edifícios há mais de vinte anos, além de ter convivido com os 
professores mais antigos, vivenciou várias das situações aqui colo-
cadas.
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Ensino profissional

Antes de se falar efetivamente do Curso Superior de Tecno-
logia em Construção Civil – Modalidade Edifícios, é importante 
realizar um breve histórico sobre o ensino “profissional” no Estado 
de São Paulo, para se entender sob que panorama foram criados os 
cursos de tecnologia e como os profissionais formados poderiam se 
inserir no mercado de trabalho.

Faz-se tal afirmação uma vez que a criação do CEETEPS foi 
justificada como uma forma de preencher uma lacuna, existente no 
mercado de trabalho interno de certos setores industriais (lembran-
do de que a construção civil também é uma indústria). Em meados 
dos anos 60, diversas atividades industriais tinham se tornado mais 
complexas, faltava um profissional que fizesse a ligação entre os 
dois extremos da produção, o engenheiro, em uma das pontas, e o 
técnico de nível médio na outra.

Não se pretende, com este breve histórico, discutir o ensino 
de engenharia ou de técnico de nível médio, apenas se quer pontuar 
alguns marcos importantes no estado de São Paulo, que embora 
tenham sofrido grandes modificações ao longo de suas trajetórias, 
contribuíram, de diversas maneiras, tanto para a formação como 
para a consolidação do que hoje é o Centro de Educação Tecnológi-
ca “Paula Souza” – CEETEPS, e o que são as FATECs.

Sobre o engenheiro, conforme citado, o primeiro extremo da 
produção, é conveniente relembrar a criação das escolas de enge-
nharia. As duas primeiras escolas de engenharia de São Paulo foram 
criadas no século XIX: a Escola Politécnica, de 1894, e a Escola de 
Engenharia Mackenzie. Esta última foi a primeira escola particular 
de engenharia no Brasil, e iniciou suas atividades em 1896.

A Escola Politécnica era estatal, e além do curso de Engenha-
ria oferecia um curso para a formação de pessoal técnico:

Quando em janeiro de 1894 um edital no Diário Oficial do Es-
tado de São Paulo (1894, p. 9.070) anunciou a abertura de ins-
crições nos “exames preparatórios necessários à matrícula” na 
Escola Politécnica, anunciava também o início efetivo do ensino 
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institucional da Engenharia em São Paulo. Naquele primeiro 
ano letivo, instalado solenemente em 15 de fevereiro, os alunos 
aprovados em tais exames preparatórios puderam escolher, con-
forme o 1o. regulamento da escola (Lei Estadual no. 191, de 24 
de agosto de 1893), entre os cursos de engenheiro civil, indus-
trial ou agrícola. Para aqueles menos privilegiados e sem estudo 
de nível ginasial havia um curso anexo artes mecânicas para a 
formação de mão-de-obra técnica. (FICHER, 2005, p. 25).

As instalações da Politécnica inicialmente foram sediadas 
no Solar do Marquês de Três Rios, na Avenida Tiradentes, que foi 
adaptado para abrigar as atividades acadêmicas. Este edifício foi 
bombardeado e posteriormente demolido, em 1924; em seu lugar 
foi construído o Edifício Santhiago, já com características específi-
cas para abrigar o curso de Engenharia. 

Em 1934 foi a criada a Universidade de São Paulo, que: 

[...] promoveu a incorporação de diversas unidades de ensino 
superior, dentre as quais a Escola Politécnica, que se uniu ao 
esforço para oferecer uma universidade pública à população, 
como parte da iniciativa do Governo Estadual, visando a me-
lhoria e a democratização da educação. (http://www3.poli.usp.
br/pt/a-poli/historia/historia-da-poli.html).

Na década de 1960, a Escola Politécnica foi transferida 
para a Cidade Universitária, no bairro do Butantã. E, em 1970, 
o então Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo, 
posteriormente denominado CEETEPS, e a FATEC-SP passaram a 
utilizar as antigas instalações da Politécnica.

Retornando à questão dos dois extremos da produção (en-
genheiro / técnico), a seguir serão pontuadas algumas escolas que 
podem ser consideradas marcos no ensino técnico de nível médio.

Ainda no século XIX, algumas escolas foram criadas no Es-
tado de São Paulo, com o intuito de promover o ensino profissional 
para as classes menos favorecidas da sociedade. Talvez aquela que 
mais tenha se despontado seja o Liceu de Artes e Ofícios. Sua ori-
gem remonta ao ano de 1873, com a fundação da então Sociedade 
Propagadora de Instrução Popular, que no início oferecia curso pri-
mário noturno para crianças e adultos (homens e mulheres), e com 
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o passar do tempo passou a oferecer o curso complementar de artes 
e ofícios. Era um curso mantido pela iniciativa privada:

A iniciativa privada que então dirigia seus investimentos para as 
ferrovias, que se movimentava pela imigração subsidiada, abria 
novas fazendas de café e fundava as primeiras fábricas da capital 
paulista foi responsável também pela criação desta escola. (GI-
TAHY, 1986, p. 21).

Gitahy, ainda cita outras entidades voltadas para o ensino 
das classes menos favorecidas, que existiam naquela mesma época:

havia apenas uma escola noturna na cidade, mantida pela loja 
América e dois institutos voltados especificamente para o ensino 
profissional, o Instituto Educando Artífices, estadual, e o Dona 
Ana Rosa, fundado sobre um patrimônio de herança testamen-
tária. (idem, p. 22).

Pouco após a sua fundação, em 1882, a Sociedade Propagadora 
teve seus cursos ampliados e reorganizados, o ensino profissional pas-
sou a ser a maior ênfase daquela instituição. Além do curso primário e 
do complementar, passaram a ser oferecidos os cursos de Ciências Apli-
cadas e o de Artes, e a Sociedade Propagadora teve seu nome alterado 
para Liceu de Artes e Ofícios. Cabe ressaltar que, por um longo período 
(1895 a 1928), Ramos de Azevedo dirigiu o Liceu de Artes e Ofícios, 
como 1o. vice presidente ou diretor-geral, e neste mesmo período, em 
diversas ocasiões, assumiu a diretoria da Escola Politécnica, em impe-
dimentos de Paula Souza ou em gestão própria. Tal fato mostra como 
o ensino técnico de nível médio, e o da engenharia, caminharam juntos 
e de forma complementar, desde o início da implantação dos mesmos.

Também, valem serem lembradas, neste breve histórico, as 
duas escolas profissionais, estatais, que começaram a funcionar em 
1911, na capital. Ambas foram inauguradas no bairro do Brás, a 
“Escola Profissional Masculina”1 e a “Escola Profissional Femini-

1  A Escola Profissional Masculina iniciou suas atividades no bairro do Brás, mas sofreu 
diversos percalços ao longo de sua história, sendo inclusive fechada em 1924. Em 1964 foi 
desmembrada, e o curso técnico foi instalado no bairro do Ipiranga (MORAES & ALVES, 
2002, pp. 48-49).
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na”, para o público masculino o ensino era voltado às “artes indus-
triais”, e para o público feminino à “economia doméstica e prendas 
manuais”. Atualmente são chamadas ETEC Getúlio Vargas (antiga 
profissional masculina) e ETEC Carlos de Campos (antiga profis-
sional feminina), e foram incorporadas ao CEETEPS em 1982 e 
1994, respectivamente (MORAES & ALVES, 2002).

Mesmo no intuito de apenas pontuar os primórdios da edu-
cação profissionalizante, não se pode esquecer, do SENAI, que tem 
sua origem em 1942, quando foi criado pelo Presidente Getúlio 
Vargas, através do decreto-lei no. 4.048. O SENAI tinha como ob-
jetivos formar profissionais qualificados para a indústria de base 
brasileira, que estava em formação:

Euvaldo Lodi, na época presidente da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), e Roberto Simonsen, à frente da Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo, inspiraram-se na experi-
ência bem-sucedida do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção 
Profissional e idealizaram uma solução análoga para o parque 
industrial brasileiro. Dessa maneira, o empresariado assumiu 
não apenas os encargos, como queria o governo, mas também 
a responsabilidade pela organização e direção de um organismo 
próprio, subordinado à CNI e às Federações das Indústrias nos 
estados. (http://www.senai.br/br/institucional/snai_his.aspx)

No final dos anos de 1950, no governo do Presidente Jusceli-
no Kubitschek, em pleno processo de aceleração da industrialização 
do país, o SENAI já se fazia presente em quase todo o território 
nacional. E na década de 1960 o SENAI passou a oferecer de forma 
sistemática o treinamento dentro das empresas, e firmou parcerias 
tanto com os Ministérios da Educação e do Trabalho, como com o 
Banco Nacional da Habitação.

O início do ensino tecnológico no Estado de São Paulo deu-
-se com a criação do Centro Estadual de Educação Tecnológica de 
São Paulo, através de um Decreto-lei de 6 de outubro de 1969, as-
sinado pelo Governado Roberto Costa de Abreu Sodré. O Centro 
Estadual possuía as seguintes finalidades:

artigo 2.º - O Centro Estadual de Educação Tecnológica de São 
Paulo tem por finalidade a articulação, a realização e o desen-
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volvimento da educação tecnológica, nos graus de ensino médio 
e superior, devendo para isso:
i - incentivar ou ministrar cursos de especialidades correspon-
dentes às necessidades e características dos mercados de traba-
lho nacional e regional, promovendo experiências e novas mo-
dalidades educacionais, pedagógica e didáticas, bem assim o seu 
entrosamento com o trabalho;
ii - formar pessoal docente destinado ao ensino técnico, em seus 
vários ramos e graus, em cooperações com as Universidades e 
Institutos Isolados de Ensino Superior que mantenham cursos 
correspondentes de graduação de professôres; e  
iii - desenvolver outras atividades que possam contribuir para a 
consecução de seus objetivos. (SÃO PAULO, 1969).

Através do CEET (Centro Estadual de Educação Tecnológi-
ca de São Paulo), os cursos de tecnologia passaram a ser oferecidos 
em São Paulo (em 1970) e em Sorocaba (em 1971):

O CEET foi instalado na capital de São Paulo em 1970, passando 
a ministrar três cursos na área de construção civil (movimento de 
terra e pavimentação, construção de obras hidráulicas, constru-
ção de edifícios) e dois na de mecânica (desenhista projetista e ofi-
cinas). Atendendo a uma demanda regional, foi criada também a 
Faculdade de Tecnologia de Sorocaba (Fatec-Sorocaba), posta em 
funcionamento em 1971 e integrada ao CEET, oferendo cursos na 
área de mecânica. (MOTOYAMA, 1995, p. 474).

Em 1973, o CEET teve seu nome alterado para homenagear 
um dos fundadores da Escola Politécnica, o engenheiro civil Antô-
nio Francisco de Paula Souza. Também nesta ocasião foi adotado o 
nome FATEC para as Faculdades de Tecnologia. Sobre estas esco-
lhas, José Augusto Martins2 explica que:

A ideia surgiu do conselho, não sei bem de quem; foi um consenso. 
Nós estávamos num prédio que era o Paula Souza, onde funcionava 
uma escola fundada por Paula Souza que considerávamos uma filha 
direta da Escola Politécnica. Já na organização da lei, no conselho e 
no CFE, havia politécnicos apoiando a ideia e esclarecendo os ou-
tros colegas da importância do Centro e daquele esforço. Tanto que 

2 José Augusto Martins foi membro do Conselho Deliberativo do Centro, até 1976.
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a coisa caminhou suavemente, sem termos notícia de obstáculos, de 
entraves, tal a forma correta como os colegas encaminharam o as-
sunto, mostrando a real necessidade daquela instituição para o país.
Surgiu, assim, a ideia de mudar o nome de CEET de São Paulo 
para CEET Paula Souza, concomitantemente com uma ideia, que 
foi transformada por lei pelo governo do estado, de vincular a este 
Centro as escolas técnicas de nível superior. A de São Paulo passaria 
a ter no nome Fatec, e já tinha sido fundada a de Sorocaba. O Cen-
tro ficou, então, com duas faculdades; depois, as que fossem funda-
das ou que tivessem essa definição seriam agregadas. (idem, p. 189).

A UNESP (Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesqui-
ta Filho”) foi criada em 1976, nesta ocasião o CEETEPS foi trans-
formado em autarquia de regime especial, sendo associado e vincu-
lado àquela Universidade.

Como o passar do tempo, nas duas primeiras FATECs novos 
curso foram criados, e alguns antigos foram renomeados e/ou re-
modelados. Outras FATECs também foram criadas, em localidades 
estratégicas do Estado de São Paulo.

Relembrando que, o CEETEPS foi criado com o intuito de “a 
realização e o desenvolvimento da educação tecnológica, nos graus 
de ensino médio e superior”. A fim de viabilizar tais premissas, atra-
vés de um convênio de 1981, o CEETEPS recebeu seis escolas técni-
cas, que eram geridas pelo setor privado: Colégio Técnico Industrial 
“Conselheiro Antônio Prado”, Colégio Técnico Industrial de Jundiaí, 
Colégio Técnico Industrial “João Batista de Lima Figueiredo”, Colé-
gio Técnico Industrial “Jorge Street”, Escola Técnica Industrial “Lau-
ro Gomes” e o Colégio Polivalente de Americana. E, em 1982, recebeu 
mais seis escolas técnicas, desta vez oriundas da rede estadual, foram 
as escolas técnicas estaduais “Getúlio Vargas”, “Professor Camargo 
Aranha”, Presidente Vargas”, “Júlio de Mesquita”, “Rubens de Faria 
e Souza” e “Fernando Prestes”. E, em 1994 mais 82 escolas técnicas 
foram incorporadas ao CEETEPS. (idem).

A partir daí, como todos sabem e têm assistido, o CEETEPS 
vem crescendo de forma vertiginosa, apenas para ilustrar, as vagas 
oferecidas por esta Instituição (informações obtidas no site do CE-
ETEPS), para o segundo semestre de 2012, estão distribuídas da 
seguinte maneira:
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Ensino técnico – 63.678 vagas, distribuídas em: 204 Escolas 
Técnicas (ETCs) distribuídas por 152 municípios paulistas, 87 clas-
ses descentralizadas (que funcionam em parceria com prefeituras ou 
empresas, sob a administração de uma ETEC), 105 escolas estaduais 
(através de convênio firmado com a Secretaria da Educação do Esta-
do de São Paulo) e 21 Centros Educacionais unificados da cidade de 
São Paulo (através de convênio firmado com a Prefeitura da Capital). 
São oferecidos 121 cursos técnicos para os setores Industrial, Agrope-
cuário e de Serviços e 22 cursos integrados ao Ensino Médio;

Ensino tecnológico – 11.895 vagas, distribuídas em 62 cur-
sos de graduação tecnológica em 55 diferentes FATECs, por todo o 
estado de São Paulo.

A busca por uma identidade própria

Os cursos das FATECs, no início, sofreram vários tipos de 
preconceitos, por parte: da população, em geral, que não sabia o 
que era um curso de tecnologia; das famílias, que tinham em seus 
filhos a primeira geração que conseguia entrar em uma faculdade, e 
estes deveriam obter o título de “doutor”, ou melhor de engenheiro; 
de outras instituições de ensino, que chegaram a não aceitar os alu-
nos formados em tecnologia em seus programas de pós-graduação, 
ou que defendiam a transformação dos cursos de tecnologia em 
engenharia aplicada.

Uma das razões de não se entender os cursos de tecnologia, 
considerando-os de menor importância, é que eles têm uma duração 
inferior ao de outros cursos de graduação, entre 2,5 a 3,5 anos, em-
bora a sua carga horária total não seja tão inferior aos demais, fato 
este que não é devidamente divulgado.

Um curso de tecnologia deve ter pelo menos 2.400 horas 
(valor atual determinado no Catálogo Nacional de Cursos Supe-
riores de Tecnologia), sendo que, já em 1974, pouco depois da ofi-
cialização do nome FATEC-SP, o Curso de Tecnologia em Constru-
ção Civil, na modalidade de Edifícios, teve seu conteúdo aprovado, 
através de Decreto específico, com 2.574 horas totais.
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O que acontece é que os cursos da FATEC-SP sempre foram 
muito densos, há muitas aulas por dia, o que viabiliza que a carga 
horária total seja ministrada em menor tempo. Apenas para se ter 
uma noção, a grade horária atual possui, para o período diurno, 
espaço para 6 horas-aula diárias, e a do período noturno para 5 
horas-aula diárias, e o sábado em turno integral.

Os cursos de tecnologia foram concebidos com matérias tri-
mestrais, corridas, acabava um período e em seguida o próximo era 
iniciado, não se pensavam em férias longas. Esta maneira de trabalho 
foi um problema, inclusive para a contração de professores, conforme 
explica Octanny Silveira da Mota3:

Havia a ideia de que temos excesso de férias no Brasil. Então 
os cursos não foram estruturados como cursos semestrais, mas 
trimestrais. Isso obrigava a trabalhar em janeiro, fevereiro, e não 
conseguimos alguns professores, que gostaríamos de levar para 
a Fatec, porque eles não concordaram com o esquema de traba-
lho. (idem, pp. 140-141).

A solução foi implantar um curso quadrimestral. Tal caracte-
rística durou até 1979, quando ocorreu uma grande greve de alunos. 
Nesta ocasião os cursos se tornaram semestrais, e as férias escolares 
passaram a ser coincidentes com as demais instituições de ensino do 
Estado de São Paulo, ou seja, os cursos de tecnologia passaram a ter 
a mesma característica formal de outros cursos de graduação.

Porém, um dos resultados desta greve, talvez o mais impor-
tante na tentativa de eliminarem os preconceitos sobre os profissio-
nais formados, foi a alteração do nome dos cursos oferecidos nas 
FATECs, que antes eram cursos de Técnico de Nível Superior, para 
Tecnólogo. Elias Horani4 explica bem tal situação:

Em 1979, tivemos uma grande greve de alunos por causa da 
insatisfação com relação à busca do mercado, do status do tec-

3  Octanny Silveira da Mota, quando foi criado o CEET, tornou-se o seu primeiro Superinten-
dente.

4 Elias Horani foi Diretor Superintendente do CEETEPS, 1992 a 1996.
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nólogo, não tanto pela sua qualificação profissional e compe-
tência, mas pela posição social. Os alunos se rebelaram e nós 
resolvemos as coisas de maneira relativamente simples. Com a 
primeira rebelião dos alunos, nós mudamos o nome do curso 
de Técnico de Nível Superior para Tecnólogo, já que Técnico 
de Nível Superior se confundia com Técnico de Nível Médio. É 
um curso técnico, mas essa preocupação é irrelevante, porque 
técnico é o engenheiro, técnico é o médico. Mas isso faz parte 
da cultura credencialista brasileira. Temos de ser realistas. Mu-
damos o nome para Tecnólogo e se resolveu o problema. Não 
foi mexido um item do currículo. Houve uma briga porque o 
Conselho Federal de Educação inicialmente não queria aceitar 
esse nome. (idem,  p. 428).

Ainda no tocante ao preconceito sofrido pelos alunos da FA-
TEC, muitos não eram aceitos em cursos de pós-graduação. Sobre a 
aceitação nos cursos de pós-graduação, em especial aqueles oferecidos 
pela Escola Politécnica da USP, José Augusto Marins afirma que:

Não são aceitos porque os currículos de formação são diferen-
tes e, também por que nós, no Brasil, somos rígidos. Essa rigi-
dez deriva da herança portuguesa, de sermos sempre cartoriais 
e também do fato de os recursos serem limitados. Estes, assim, 
são empregados na direção da maior eficiência, quer dizer, na 
direção daqueles que têm uma formação mais adequada para 
fazer a pós-graduação. (idem, pp. 191-192).

Na verdade, ao se analisar friamente e sob uma ótica atual 
a afirmação apresentada acima, algumas conclusões interessantes 
podem ser tiradas, e todas elas com certo viés de preconceito. 

Como que um aluno não é aceito em um curso de pós-gra-
duação de determinada instituição, se o currículo de formação da 
graduação daquele aluno é diferente do existente na instituição plei-
teada? É comum ver engenheiros cursando mestrado ou doutorado 
em programas de curso de arquitetura e vice-versa. Um outro exem-
plo emblemático, é que no Brasil não existe graduação em Ergono-
mia, mas existe o mestrado, onde são aceitos engenheiros (de qual-
quer modalidade), arquitetos, designers, fisioterapeutas, médicos e 
enfermeiros; este leque de profissionais é o mais amplo possível, e 
não há correlação entre as graduações cursadas. O que acontecia 
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era que o curso de tecnologia era visto, por alguns, como menor, o 
que se percebe ao observar a frase: “Estes (os recursos), assim, são 
empregados na direção da maior eficiência [...]”. Infelizmente, estas 
pessoas estavam em posição de veto em algumas situações e em 
cargos de comando.

E, sobre a tentativa de transformar a Fatec em mais uma es-
cola de engenharia no estado de São Paulo, por diversas instâncias, 
instituições e pessoas ao longo do tempo, Octávio Gaspar de Souza 
Ricardo5 explica este assunto da seguinte maneira:

Desde o início, não faltaram as tentativas de transformar a Fatec 
em escola de engenharia. Seria um caminho curto para chegar 
lá. Interessava aos alunos, aos professores e, certos momentos à 
própria UNESP. Felizmente os objetivos originais têm-se mos-
trados sólidos e vêm vencendo as dificuldades. Parece-me que 
hoje todo o corpo docente e discente acha-se mais seguro de seus 
objetivos, assim como a direção da universidade.

A Fatec não é a escola para quem quer ser engenheiro, e dá um 
passo a menos. A sua finalidade essencial é abrir uma possibi-
lidade para quem quer dar um passo a mais, para aqueles que 
estão bloqueados pelas circunstâncias. Uma porta lhes é aberta. 
(idem, p. 124).

Além do preconceito, outra barreira que teve de ser venci-
da, na busca de uma trajetória própria, foi desvincular a história 
da FATEC com a da Escola Politécnica. Afinal, menos de dez anos 
separaram a ocupação do campus por estas duas instituições. Mui-
tos não entendiam como era possível um outro curso, que não o 
de engenharia, ocupar as instalações da POLI, que era um marco 
tradicional na cidade de São Paulo.

Alunos relatavam que, ao explicar onde estudavam, ouviam 
como resposta: “Ah, lá na POLI”. Sem dúvida nenhuma era necessário 
criar referências próprias. Faz-se tal afirmação, uma vez que os edifí-
cios existentes no campus, tem um caráter de monumentalidade  e:

5  Octávio Gaspar de Souza Ricardo foi membro do Conselho da Fapesp, do CEE, da Comis-
são para Criação do CEETEPS, do Conselho Deliberativo do CEETEPS de 1969 a 1973, e 
1974 a 1978.
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O monumento tem como características o ligar-se ao poder de 
perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades histó-
ricas (é um legado à memória coletiva) e o reenviar a testemu-
nhos que só numa parcela mínima são testemunhos escritos. (LE 
GOFF, 2010, p. 526).

Foi um desafio, pois naquela época todos os edifícios do 
campus remetiam à Escola Politécnica, não apenas por ter abrigado 
seus cursos e laboratórios, mas também por homenagear antigos 
professores, que foram destaque em suas áreas de atuação. Os edi-
fícios “monumentos”, construídos para abrigar a Politécnica e que 
hoje fazem parte do campus que abriga o CEETEPS, a FATEC-SP e 
a ETEC São Paulo, são: Paula Souza (de 1899, ocupado pela admi-
nistração do CEETEPS), Oscar Machado (de 1928, ocupado pela 
administração do CEETEPS e pela FATEC-SP), Santhiago (de 1945, 
ocupado pela FATEC-SP), Francisco Maffei (de 1949, ocupado pela 
FATEC-SP e pela ETEC), Ary Torres (de 1938, ocupado pela ETEC) 
e Hipólito Pujol (de 1938, ocupado pela ETEC).

No início dos anos 90, o campus da FATEC-SP sofreu uma 
remodelação, as edificações sem valor arquitetônico significativo, 
os galpões denominados Alas, foram demolidos. Em seu lugar fo-
ram construídos os Blocos A, B e C6, para abrigar a grande quan-
tidade de alunos que ingressava nos cursos já existentes e nos no-
vos. Com estes edifícios foram criadas novas salas de aulas, salas 
auditórios, laboratórios, salas para professores e departamentos, 
além do anfiteatro.

Inicialmente o anfiteatro não recebeu qualquer nome signifi-
cativo, porém após a morte do Professor Wladimir Anversa o audi-
tório foi renomeado para homenageá-lo. O Prof. Wladimir foi um 
dos primeiros professores do FATEC-SP, contratado em 1971 como 
professor associado, na disciplina prática de construções civis, ele 
foi o autor dos projetos dos novos edifícios do campus. Com esta 
homenagem criou-se um marco onde estão presentes referências 
próprias da FATEC-SP.

6 O Bloco A foi inaugurado em 1991 e os Blocos B e C em 1995.
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Com tudo o que foi exposto anteriormente, com o passar 
do tempo, depois que várias turmas se formaram, e os profissionais 
foram absorvidos pelo mercado de trabalho, é que foi possível criar 
uma identidade própria, não apenas da FATEC-SP, mas também do 
curso de Edifícios, o que foi fundamental para a consolidação desta 
Instituição de Ensino: A memória é um elemento essencial do que 
se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é 
uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades 
de hoje, na febre e na angústia. (idem, p. 469).

O curso de Edifícios

Quando da criação da FATEC-SP, foram criados cursos de 
tecnologia nas áreas de mecânica e construção civil. O foco princi-
pal deste trabalho é a modalidade Edifícios, da Construção Civil. 
Atualmente, as disciplinas profissionalizantes, deste curso, são de 
responsabilidade do Departamento de Edifícios.

Nem sempre foi assim, na época da criação da FATEC-SP, a 
escola era muito pequena, e possuía uma estrutura muito enxuta. No 
início foram contratados apenas 28 professores, e não havia a divisão 
da escola em Departamentos. Os professores mais antigos da casa 
contam que, havia apenas uma sala para os professores, onde todos 
se reuniam, conversavam, tomavam café, enfim, se conheciam.

Hoje isso é inimaginável, não há apenas os cinco cursos ori-
ginariamente oferecidos, a FATEC-SP cresceu, agora são 12 cursos 
de graduação, oferecidos em mais de um turno, pós-graduação lato 
sensu e curso de especialização. Para atender a todos há dez Depar-
tamentos, nove seções técnicas e/ou administrativas, uma biblioteca 
e cerca de quarenta laboratórios.

Porém, várias coisas se mantiveram, uma delas é a estrutura 
curricular dos cursos de tecnologia oferecidos. Estes cursos, geralmente, 
são compostos por cerca de: 70% de disciplinas profissionalizantes e 
30% de disciplinas básicas (científicas e/ou de caráter humanístico e 
formativas). 

A estrutura do curso de Edifícios não é muito diferente disto, 
atualmente, as disciplinas oferecidas aos alunos são as seguintes: por-
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tuguês (PORT), cálculo (CALC I e II), física (FIS I e II), humanidades 
(HUM),  eletrotécnica (ELETRO I e II), relações humanas (RHDT), 
resistência dos materiais (RES I e II), estatística (ESTAT I), instalações 
prediais (IP I a III), topografia (TOP I), materiais de construção civil 
(MCC I a III), desenho técnico (DTCV), desenho de construção civil 
(DCC I a IV), estruturas (ESTRUT I a III), construções civis (PCC I a 
IV) e planejamento de construção civil (PLCC I e II). 

As disciplinas de caráter profissionalizantes, e que estão sob 
a responsabilidade do Departamento de Edifícios, são: instalações 
prediais (IP III), materiais de construção civil (MCC I a III), desenho 
técnico (DTCV), desenho de construção civil (DCC I a IV), estrutu-
ras (ESTRUT I a III), construções civis (PCC I a IV) e planejamento 
de construção civil (PLCC I e II).

A duração do curso é de três anos, a carga horária total é de 
2880 horas-aula (que equivalem a 2400 horas), distribuídas semes-
tralmente da seguinte maneira: 1o semestre com 460 horas-aula, 2o 
semestre com 400 horas-aula, 3o semestre com 520 horas-aula, 4o 
semestre com 500 horas-aula, 5o semestre com 520 horas-aula e 6o 
semestre com 480 horas-aula.

Embora a estrutura do curso não tenha sofrido modificações 
significativas desde a sua criação, os professores com o apoio do 
Departamento de Edifícios incorporaram novos conteúdos no esco-
po das disciplinas e viabilizaram atividades de caráter diferenciado, 
de modo a trazer à tona discussões e conceitos novos, referentes 
tanto a mudança como ao crescimento, respectivamente, que a tec-
nologia e o Brasil sofreram ao longo destes últimos quarenta anos.

Quanto à iniciativa dos professores e do Departamento de 
Edifícios em apresentar novos conhecimentos aos alunos, tanto em 
suas disciplinas regulares, quanto em atividades diferenciadas, vá-
rias exemplos podem ser citados.

Em 1978, um dos itens do conteúdo programático da Dis-
ciplina Desenho de Construções Civis III, era: “execução do dese-
nho no futuro por meios cibernéticos”. Não se sabe exatamente o 
que isso significava, mas havia claramente a intenção de incorporar 
“novidades” ou, quem sabe, a possibilidade de novas tecnologias ao 
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desenho. Acredita-se que os “meios cibernéticos” apresentados não 
tenham passado da teoria, porque na prática, naquele mesmo ano, 
na Disciplina Desenho de Construções Civis II ainda havia um tópico 
denominado “uso da tinta”, ou seja, o desenho executado a nanquim.

A partir do início da década de 90 as disciplinas do Depar-
tamento de Edifícios passaram a incorporar, de forma gradativa, o 
uso do computador. 

O começo se deu em 1990, através do oferecimento de dis-
ciplinares suplementares de CAD, onde o ensino básico desta ferra-
menta era oferecido, não apenas para os alunos do curso de Edifí-
cios, mas para todos alunos de cursos de tecnologia que tivessem no 
desenho técnico a sua forma de representação.

Nas primeiras turmas, das disciplinas suplementares de 
CAD, o software adotado era o PROCAD, naquela ocasião este foi 
o sistema CAD adquirido pela FATEC-SP. Em pouco tempo, na FA-
TEC-SP, o software PROCAD foi substituído pelo AutoCAD. Este 
software vem sendo utilizado desde então, em suas diversas versões 
e atualizações. Há questão de dois anos, o CEETEPS firmou um 
grande acordo com a Autodesk (fabricante do software AutoCAD 
e de vários outros programas líderes de mercado, no segmento de 
desenho, projeto e maquete eletrônica) que disponibilizou, para as 
unidades de ensino do CEETEPS, os programas completos para se-
rem instalados nos laboratórios, e senhas de acesso para professores 
e alunos utilizarem as versões educacionais dos mesmos programas.

Em 1993, outra disciplina suplementar passou a ser ofereci-
da pelo Departamento de Edifícios, denominada Sistema AutoCAD 
– Funções Avançadas. Esta disciplina também poderia ser cursada 
tanto por alunos do curso de Edifícios como de outros cursos de 
tecnologia, que utilizassem o desenho técnico como a sua forma de 
representação, o pré-requisito necessário era ter cursado a discipli-
na suplementar de CAD. Nas funções avançadas os alunos apren-
diam a customizar o sistema CAD e a utilizar as ferramentas 3D. 
Naquela época, este tipo de curso não era comum, os alunos foram 
muito valorizados pelo mercado de trabalho.

As duas disciplinas suplementares de CAD foram extintas 
em 1997, por dois motivos. O primeiro deles é que o CAD passou 
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a fazer parte do conteúdo das disciplinas obrigatórias do curso de 
Edifícios, Desenho da Construção Civil (DCC I a IV), sendo im-
plantado no primeiro módulo (DCC I) em 1992, e a cada semestre 
subsequente nos demais. O segundo motivo foi que, pouco depois 
do Departamento de Edifícios, os outros departamentos também 
passaram a incorporar o CAD em suas disciplinas.

A disciplina Estruturas I também foi pioneira no uso do 
computador, no início dos anos 90, em algumas aulas, já utilizava o 
software SISTRUT para o cálculo estrutural de lajes e vigas.

Hoje em dia, praticamente todas as disciplinas profissiona-
lizantes de Departamento de Edifícios utilizam corriqueiramente 
computadores e softwares específicos de: desenho, maquete eletrô-
nica, cálculo estrutural, gerenciamento de projetos, entre outros. So-
bre as atividades diferenciadas promovidas pelo Departamento de 
Edifícios também podem ser citadas várias.

Em 1991, o Departamento de Edifícios organizou um Se-
minário com o tema: “Ensino de CAD na Educação Tecnológica”, 
participaram deste evento professores de outros departamentos da 
FATEC-SP, de outras FATECs e de escolas técnicas do CEETEPS, 
além de alguns professores da UNESP. Com o início da difusão do 
CAD no Brasil era necessário discutir como deveria se dar o ensino 
desta ferramenta.

A partir de 1992, o Departamento de Edifícios passou a pro-
mover as EXPO-EDIFs, eventos anuais em parceria com as Semanas 
de Tecnologia. A Semana de Tecnologia era um evento maior promo-
vido pela FATEC-SP, onde haviam palestras técnicas de diversas áreas. 
Já, a EXPO-EDIF foi uma novidade na época, empresas foram convi-
dadas para expor seus produtos (sempre da área de construção civil) 
e demonstrar novos métodos construtivos. Ambos eventos cresceram 
e hoje a FATEC-SP, anualmente, promove o Congresso de Tecnolo-
gia, no mês de outubro, este ano será a sua 14a. edição. A exposição 
tecnológica passou a englobar empresas correlatas a todos os cursos 
oferecidos na FATEC-SP, e não apenas aqueles de construção civil.

As iniciativas, descritas acima, permitiram que os alunos fos-
sem capacitados em várias novas tecnologias disponíveis na área da 
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construção civil, e quando a capacitação não era possível, os alunos, 
pelo menos, tomavam conhecimento de sua existência. Com isso, os 
tecnólogos em Construção Civil, na modalidade Edifícios, forma-
dos pela FATEC-SP, foram favorecidos e bem aceitos no mercado de 
trabalho, durante toda a trajetória desta escola.

Embora o curso de Edifícios tenha sido reconhecido pelo 
mercado de trabalho, algumas resoluções governamentais parece-
ram não levar essa história em conta.

A FATEC-SP não foi ouvida quando, em 2006, o Ministério 
da Educação lançou o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de 
Tecnologia, com o intuito de padronizar estes cursos em todo terri-
tório nacional.

Os cursos de tecnologia da FATEC-SP, naquela ocasião, já 
tinham quase quarenta anos, será que não teriam alguma contribui-
ção a dar? Será que, para os novos cursos, os percalços não pode-
riam ser minimizados e os acertos maximizados?

O Ministério da Educação, entre muitos, apresentou três cur-
sos: Curso Superior de Tecnologia em Construção de Edifícios, Curso 
Superior de Tecnologia em Controle de Obras e Curso Superior de 
Tecnologia em Material de Construção. Nenhum deles possui o mes-
mo perfil do curso de Tecnologia em Construção Civil, modalidade 
Edifícios da FATEC-SP, porém todos têm alguma semelhança, as atri-
buições originais foram distribuídas entre os três cursos.

Não houve sequer uma preocupação em preservar um nome 
já existente, Curso Superior de Tecnologia em Construção de Edi-
fícios (nomenclatura do Ministério da Educação) é muito parecido 
com curso de Tecnologia em Construção Civil, modalidade Edifí-
cios (nomenclatura da FATEC-SP). Como o perfil dos profissionais 
formados nos dois cursos é diferente, pelo menos no estado de São 
Paulo, onde a FATEC-SP já possui tradição, isso pode gerar uma 
certa confusão, e até mesmo frustrações por parte dos alunos, que 
podem buscar um curso e se matricular em outro.

Mesmo no âmbito do CEETEPS, os novos cursos de tecnolo-
gia em Construção Civil não seguem o modelo daqueles oferecidos 
na FATEC-SP. Como são cursos novos, foi adotada a padronização 
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contida no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. 
É muito estranho uma mesma entidade oferecer cursos com nomes 
tão semelhantes, mas com perfis diferentes.

Outra questão a ser considerada na formação dos tecnólo-
gos, é o tipo de professor que é contratado pela instituição de ensi-
no, principalmente para as disciplinas profissionalizantes. Ao longo 
do tempo, o perfil dos professores foi mudando, sobretudo devido a 
políticas institucionais adotadas pelos gestores, tanto da FATEC-SP 
como do CEETEPS.

Quando da criação do CEETEPS e das primeiras FATECs, 
havia incentivos e políticas institucionais para a contratação de pro-
fessores que atuassem no mercado, e ao mesmo tempo ministrassem 
as aulas das disciplinas profissionalizantes.

Octanny Silveira da Mota, ao ser questionado sobre qual era 
o sistema e a filosofia de recrutamento dos primeiros professores da 
FATEC, afirma:

A ideia que se tinha na época era a de que o professor da Fatec 
tinha de ser um pouco diferente do professor comum, no sentido 
de que, tanto quanto possível, ele não deveria ser só professor. 
Deveria ser um profissional, alguém que estivesse exercendo a 
sua profissão e se dispusesse a ministrar aulas. Que tivesse for-
mação para isso, mas não fosse exclusivamente um professor, a 
não ser naquelas matérias básicas, naturalmente: física, matemá-
tica etc. (MOTOYAMA, 1995, p. 140).

Talvez, a primeira grande mudança nesta direção tenha 
acontecido no final dos anos 80, quando a FATEC-SP, de uma só 
vez, contratou, em jornada integral, como professores auxiliares, 
um certo número de tecnólogos que tinham acabado de se formar. 
Apenas para citar o exemplo do Departamento de Edifícios, foram 
contratados cerca de oito professores auxiliares. Eles, no início, 
não podiam ministrar aulas, foram contratados para apoiarem os 
professores em hora-aula, desenvolver material didático, e realizar 
pesquisa. A implantação da informática, como já exposto anterior-
mente, nas diversas disciplinas profissionalizantes, só foi possível 
com o trabalho daqueles profissionais.
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Também, foram importantes quando da aprovação da LDB 
(Lei das diretrizes e bases da educação nacional), de 1996. Nesta lei 
foi determinado que pelo menos um terço dos professores do ensino 
superior, de uma instituição de ensino, deveriam ter titulação acadê-
mica de mestrado ou doutorado. Aqueles professores, por estarem 
em jornada, puderam entrar em programas de pós-graduação, para 
atender as deliberações da LDB.

As FATECs, de um modo geral, privilegiavam os professores 
que atuavam no mercado, e naquela época o mercado também não 
exigia titulação de pós-graduação, por este motivo estavam aquém 
em número de professores com titulação.

Para atender a legislação federal, os professores das FATECs 
foram incentivados a complementar a sua formação acadêmica. 
Além disso, o CEETEPS firmou um convênio com a Escola Politéc-
nica da USP para viabilizar o acesso dos professores das FATECs, 
ao programa de mestrado daquela escola. Cinquenta funcionários 
(na maioria professores, e alguns auxiliares docentes) participaram 
do convênio, na Engenharia de Produção. Do Departamento de 
Edifícios, cerca de seis professores participaram deste convênio e 
obtiveram a titulação de mestre.

Hoje, o Departamento de Edifícios conta com vinte e quatro 
professores, destes apenas oito professores possuem somente a gra-
duação (em engenharia civil, arquitetura ou tecnologia), treze profes-
sores possuem o título de mestre (em engenharia civil e de produção, 
em arquitetura e urbanismo ou tecnologia nuclear), e dois professores 
contam com o título de doutor (em engenharia civil ou de produção). 
Do total de professores, catorze encontram-se em regime de jornada 
(RJI ou JTI) e os demais estão alocados no regime de hora-aula.

Como política institucional, conforme o Regimento Unifi-
cado das FATECS de 2006, o CEETEPS privilegia a contratação 
de professores com pós graduação, as exigências apresentadas são 
nos artigos 61 e 62, para as disciplinas básicas e profissionalizantes, 
respectivamente.

Para as disciplinas básicas são aceitos professores com mes-
trado ou doutorado, ou com título de especialização na área da 
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disciplina, e neste caso devem comprovar pelo menos três anos de 
experiência docente ou profissional, na mesma área. Caso nenhum 
candidato apresente a titulação necessária, em caráter excepcional, é 
permitida a contratação, por tempo determinado (até um ano), desde 
que se apresente autorização expressa da direção, acompanhada de 
demonstrativo da não existência de interessados qualificados.

No caso das disciplinas profissionalizantes, são aceitos pro-
fessores com mestrado ou doutorado, ou com título de especializa-
ção na área da disciplina, e neste caso devem comprovar pelo menos 
três anos de experiência docente ou profissional, na mesma área. 
Também são aceitos professores que possuem apenas a graduação 
na área da disciplina, e neste caso devem comprovar pelo menos 
cinco anos de experiência docente ou profissional, na mesma área.

Considerações finais

O ensino profissionalizante na área de Construção Civil, no 
estado de São Paulo, teve suas origens no século XIX, com o ofereci-
mento de cursos de engenharia e cursos técnicos de nível médio. E os 
cursos de tecnologia, no Brasil, foram criados quase cem anos depois.

Os cursos de tecnologia, hoje, com mais de quarenta anos 
de existência, vieram preencher uma lacuna do mercado produtivo, 
ao fazer a ligação entre os dois extremos da produção e ao formar 
rapidamente profissionais altamente qualificados para exercer suas 
atividades.

O Curso Superior de Tecnologia em Construção Civil, na 
modalidade Edifícios, da FATEC-SP, sofreu alterações significativas 
ao longo de sua trajetória, sempre com o foco principal em seus 
alunos e na qualidade do ensino oferecido, sem no entanto alterar 
a sua filosofia.

O perfil dos alunos formados é bem aceito no mercado de tra-
balho, em 2010 foi realizada uma pesquisa, e foi constatado que a em-
pregabilidade dos alunos do curso de Edifícios da FATEC-SP era de 
97,1% (http://noticias.r7.com/educacao/noticias/faculdades-publicas- 
de-tecnologia-em-sp-tem-93-dos-alunos-empregados-20110517.html).
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Percebe-se que os preconceitos iniciais foram rompidos, refe-
rentes à aceitação dos cursos de tecnologia, no entanto há uma nova 
barreira que se apresenta, o curso de Edifícios tem sido deixado à 
parte na formação dos novos cursos superiores de tecnologia em 
Construção Civil. Os percalços já sofridos e as vitórias conseguidas 
poderiam servir de exemplo e evitar desgastes desnecessários, na 
busca de um ensino superior de qualidade, que é o anseio de todos.
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O TRABALHO DE LABORATÓRIO DE 
CURRÍCULO DO CENTRO PAULA SOUZA: 

HISTÓRICO E ORGANIZAÇÃO

Fernanda Mello Demai1 

Unidade de Ensino Médio e Técnico

Este trabalho, inserido no eixo temático “Currículos, Memó-
ria e Formação de Profissionais Técnicos e Tecnológicos”, objetiva 
socializar as principais concepções e práticas de elaboração e de ree-
laboração curricular do Centro Paula Souza (CPS), tendo em vista a 
necessária adequação dos cursos técnicos e tecnológicos às demandas 
socioprofissionais e políticas, de acordo com sua historicidade. 

Traz-se uma síntese histórica, metodológica e organizacional 
do trabalho de elaboração, de reelaboração, de implantação e de 
pesquisa na área curricular, de responsabilidade de um departamen-
to especialmente criado e designado para tais tarefas: o Grupo de 
Formulação e Análises Curriculares (Gfac), da Unidade de Ensino 
Médio e Técnico (Cetec).

A Educação Profissional (EP), circunscrita às Ciências Huma-
nas - Educação Geral-, é entendida como a formação que visa à cons-

1  Mestre em Linguística (Lexicologia e Terminologia); Doutoranda em Filologia e Língua 
Portuguesa (terminologia da Educação do Campo); Diretor de Departamento – Grupo de 
Formulação e Análises Curriculares – Centro Paula Souza; professora de Língua Portugue-
sa, Lexicologia e Terminologia.
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tituição de um rol de conhecimentos técnico-científicos e éticos, com 
o desenvolvimento de competências e habilidades para o trabalho. 

A concepção de currículo escolar em EP, neste início de século 
XXI, no CPS, pode ser definida basicamente como a sistematização e o 
desenvolvimento de perfis profissionais, de atribuições, de atividades, de 
competências, de habilidades e de bases tecnológicas, organizados em 
componentes curriculares, a fim de atender objetivos bem delimitados.

Temos outras definições de currículo escolar que pautam 
nosso trabalho no Centro Paula Souza:

currículo escolar (1)

Sistematização dos conteúdos educativos planejados para 
um curso ou disciplina, que visa à orientação das práticas peda-
gógicas e administrativas da escola, de acordo com as filosofias 
subjacentes a determinadas concepções de ensino, de educação, de 
História e de cultura, elaborada conforme leis e diretrizes oficiais. 
(definição nossa)

currículo escolar (2)

Programação total ou parcial de um curso ou de matéria a ser 
examinada (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, 2001, p. 894)

currículo escolar (3)

[Antes das propostas de reformulação curricular instituídas 
pelo Centro Paula Souza a partir de 1989, o currículo era encarado 
como] “apenas um plano formal que atende às leis, decretos, pare-
ceres e deliberações”.  Na gestão da então chamada CESG – Coor-
denadoria de Ensino de 2º grau - de 1987 a 1992 –, a tônica era a 
de levar em conta as relações sociais e do mundo do trabalho, além 
do detalhamento dos “conteúdos” de cada disciplina. Nas palavras 
de seu próprio coordenador, o Prof. Almério Melquíades de Araújo, 
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“Acreditávamos, porém, que a vida do currículo, que é mais sentida 
pelo aluno nas suas relações na escola e que também se refletirá nas 
suas relações sociais de trabalho, depende não só dos conteúdos 
e estratégias de ensino, mas, principalmente, das relações sociais 
na escola, que expressarão seus compromissos éticos e sociais.” 
(ARAÚJO, 1995, p. 78).

currículo escolar (4)

O currículo deverá difundir os valores fundamentais do in-
teresse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, o respeito ao bem 
comum, à ordem democrática e preparando para o trabalho. 

A elaboração ou a reelaboração curricular dará atendimento 
ao proposto pelos doze eixos tecnológicos, ou seja, as denomina-
ções apresentadas pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos.

 Para dar atendimento às peculiaridades regionais, serão or-
ganizados currículos com diferentes linhas formativas. 

Serão, também, elaborados cursos de Especialização Profis-
sional Técnica, de acordo com os itinerários formativos intencional-
mente planejados pelas Unidades de Ensino que oferecem o curso 
ao qual a Especialização esteja vinculada. (Grupo de Formulações e 
Análises Curriculares/ Unidade de Ensino Médio e Técnico do Cen-
tro Paula Souza. Organização: MARTINS, Soely Faria, 2011)

Podemos sintetizar a concepção de currículo no Grupo de For-
mulação e Análises Curriculares, com foco em Educação Profissional:

Figura 1 – Perspectiva curricular no Centro Paula Souza. Fonte: a autora, 2012.

CURRÍCULO (currículo formal + currículo oculto) = atores educa-
cionais + cultura (multiculturalidade) + sociedade + ideologia + His-
tória + política + Ciência + Tecnologia + leis e diretrizes curriculares 
oficiais + instituições + espaços não formais + crítica/ questionamen-
to + conhecimento de vida (extraescolar) +  conhecimento escolar + 
criação de identidade pessoal, cívica, cognitiva, afetiva e profissional 
+ criação de autonomia + avaliação formativa
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Atualmente considerar as relações entre currículo e cultura 
é primordial, não obstante a importância do conhecimento escolar 
(científico, tecnológico).

No Centro Paula Souza, a importância dos aspectos culturais 
no currículo é manifestada na Educação por Projetos, na organiza-
ção da Feira Tecnológica do Centro Paula Souza (com projetos in-
terdisciplinares), nos trabalhos de conclusão de curso obrigatórios, 
no aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores e na 
própria educação por competências profissionais, cuja ênfase é a atu-
ação profissional para a solução de problemas reais do mundo do 
trabalho e da vida do cidadão, ancorada historicamente, socialmente 
e politicamente, ou seja, contextualizada, com vistas à eficiência e à 
eficácia da Educação Escolar e ao desenvolvimento da autonomia 
do educando. A cultura é o fator comum entre sociedade, ideologia, 
História e conhecimento. O currículo deve ser analisado, planejado, 
desenvolvido e avaliado em uma perspectiva multicultural e inter-
disciplinar, evitando-se a fragmentação e a descontextualização de 
conhecimento, a criação aleatória de componentes curriculares, a 
avaliação puramente somativa, classificatória e meritocrática – e, por 
conseguinte, a exclusão e a ineficácia da Educação Escolar.

A transformação da realidade, da sociedade, e uma atua-
ção ética, consciente, crítica e produtiva no mundo profissional, nos 
mais diversos campos, é o objetivo-síntese da área curricular no 
Centro Paula Souza.

Para essa transformação, os próprios currículos devem ser 
modificados e criticados, questionados, tornando-se alvos de refle-
xões, análises e reformulações constantes, como o centro da tensão 
que se instaura entre políticas oficiais, pesquisas independentes e 
as demandas da sociedade. O Gfac é o grupo técnico-pedagógico 
do Centro Paula Souza com a função catalisadora dessa necessária 
autocrítica e reflexão.

O Gfac também prima pela valorização positiva do currícu-
lo oculto, que pode ser entendido, entre outras acepções, como as 
relações sociais implícitas no ambiente escolar, que, logicamente, 
envolvem ideologia e cultura. O currículo oculto é a trajetória que 
não está explícita na construção do conhecimento escolar. Cremos 
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que as relações implícitas têm lugar no desenvolvimento de projetos 
em equipe, na socialização nas práticas escolares, no estabelecimen-
to dos objetivos do ensino e da avaliação – dessa forma, julgamos 
que a socialização nas escolas deve ser voltada ao desenvolvimento 
da ética, da cidadania, do respeito interpessoal, das boas relações no 
trabalho e da cooperação, o que, sem dúvida, subsidia o currículo 
oficial e o conhecimento escolar.

Visando à coerência com a educação por competências, o 
Centro Paula Souza desenvolve e aplica um sistema avaliativo por 
menções, não numérico, pelo qual é avaliado o processo de ensino e 
o processo de aprendizagem, conforme o quadro que segue:

Menção Conceito Definição Operacional

MB Muito Bom
O aluno obteve excelente desempenho no desen-
volvimento das competências do componente cur-
ricular no período.

B Bom
O aluno obteve bom desempenho no desenvolvi-
mento das competências do componente curricu-
lar no período.

R Regular
O aluno obteve desempenho regular no desenvol-
vimento das competências do componente curri-
cular no período.

I Insatisfatório
O aluno obteve desempenho insatisfatório no de-
senvolvimento das competências do componente 
curricular no período.

Figura 2 – Quadro de menções do sistema de avaliação por competências. Fonte: CENTRO PAU-
LA SOUZA/ Unidade de Ensino Médio e Técnico/ Grupo de Formulação e Análises Curriculares. 
Planos de curso das habilitações profissionais técnicas de nível médio. 2012.

A avaliação por menções é constante e progressiva e serve 
também às possibilidades de se realizar uma avaliação diagnóstica e 
uma recuperação progressiva e paralela. Esse tipo de avaliação não 
se dá unicamente no final do tempo escolar - módulo -, mas sim no 
decorrer da aprendizagem. 

A avaliação, como o ensino, também por projetos, é de res-
ponsabilidade conjunta do professor e do aluno, constituindo-se em 
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avaliação formativa, desenvolvida em um itinerário formativo mo-
dular, no qual o aluno tem papel ativo nos processos de ensino e de 
aprendizagem, já que atuará em atividades de pesquisa, planejamen-
to, execução e avaliação de projetos, de autoria única ou em equipes. 
Ou seja: o aluno participa e promove seu processo de avaliação, jun-
tamente com o docente, com os colegas e, muitas vezes, mobilizando 
mais espaços que a sala de aula - toda a escola, os funcionários admi-
nistrativos, a direção, os familiares, o entorno da escola, entre outros.

Desse modo, a avaliação é parte do currículo e não apenas 
uma verificação final de resultados - a avaliação é um instrumento 
de ensino e de aprendizagem, inclusive da aprendizagem da auto-
nomia e da responsabilidade por parte do educando.Com certeza 
os alunos, mediante uma apresentação pública de um trabalho de 
conclusão de curso, ou de um projeto em um estande de uma fei-
ra tecnológica, trabalharão para o sucesso de sua pesquisa, de seu 
produto ou de seu invento e sentirá a necessidade de dedicação ao 
estudo e à atuação profissional.

A Unidade de Ensino Médio e Técnico é uma coordenado-
ria técnico-pedagógica que, entre outras frentes, promove atualiza-
ção permanente de docentes e de funcionários administrativos das 
Unidades Escolares (Escolas Técnicas) e da própria Administração 
Central do Centro Paula Souza, com uma equipe especializada em 
Capacitação. O Gfac desenvolve e oferece capacitações específicas da 
área curricular, que versam, resumidamente, a respeito dos temas:

• História, conceitos e práticas curriculares;

•  O currículo em Educação Profissional (objetivos, organiza-
ção, fontes de consulta, legislação);

• Educação por Competências profissionais;

• Currículo e integração entre Ensino Técnico e Ensino Médio;

•  Currículo em Educação Profissional e avaliação por com-
petências;

•  Currículo e disciplinas-projeto: trabalho de conclusão de 
curso; projetos interdisciplinares, exposição de trabalhos 
em seminários, feiras, congressos;
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•  Currículo, comunicação e cidadania: os componentes 
transversais Linguagem, Trabalho e Tecnologia, Inglês Ins-
trumental, Espanhol Instrumental, Ética e Cidadania Or-
ganizacional, Gestão Ambiental, Empreendedorismo;

•  Estudo e padronização da infraestrutura necessária ao de-
senvolvimento curricular;

• Estudo e padronização da titulação para docência.

Para Araújo (2012), a inovação curricular no Centro Paula 
Souza é promovida pela prática de desenvolvimento e implanta-
ção de currículos em parceria com o setor produtivo, a melhoria 
das condições e trabalho na escola e os processos de ensino e de 
aprendizagem com foco na problematização, bem como a atualiza-
ção permanente de professores e o desenvolvimento de disciplinas-
-projeto, do ensino a distância, da intercomplementaridade, (desen-
volvimento de currículos em instituições de ensino parceiras, com 
projeto pedagógico unificado) e da avaliação de competências.

A metodologia atualmente utilizada pelo Grupo de Formu-
lação e Análises Curriculares (Gfac) parte primordialmente da pes-
quisa dos perfis e atribuições profissionais junto ao setor produtivo 
e na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) do Ministério do 
Trabalho - e também na seleção de competências, de habilidades e 
de bases tecnológicas, de acordo com os perfis profissionais e com 
as atribuições. Consulta-se o Catálogo Nacional de Cursos Técni-
cos do MEC (CNCT – MEC) para adequação da nomenclatura da 
habilitação, do perfil profissional, da descrição do mercado de tra-
balho e da possibilidade de temas a serem desenvolvidos. 

Posteriormente, são estabelecidos os componentes curricu-
lares e respectivas cargas horárias, de acordo com as funções do 
processo produtivo. 

Esses componentes são constituídos pela descrição da fun-
ção profissional subjacente à ideologia curricular, bem como pelas 
habilidades (capacidades práticas), pelas bases tecnológicas (refe-
rencial teórico) e pelas competências profissionais, a união das dire-
trizes conceituais e das pragmáticas. 
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Para a construção curricular, uma das principais fontes é tam-
bém a descrição de cargos/ funções do próprio mercado de trabalho, 
representado pelas instituições parceiras, tanto públicas, como privadas. 

Valendo-nos da citação de Deluiz (2001), indicamos os prin-
cipais passos para a organização do currículo por competências:

(1)  investigação dos processos de trabalho para a identificação 
de perfis profissionais de conclusão; 

(2)  definição dos blocos de competências profissionais básicas, 
gerais e específicas relacionados aos perfis identificados;

(3)  desenho da estrutura do currículo, em geral flexível e mo-
dularizado; 

(4)  definição dos itinerários profissionais com critérios de acesso 
aos módulos e ao curso; 

(5)  definição das estratégias de aprendizagem – prática pedagó-
gica interdisciplinar e contextualizada, processo centrado na 
aprendizagem do aluno, individualização dos percursos de 
formação, construção significativa do conhecimento, seleção 
de situações de aprendizagem baseadas na pedagogia de pro-
jetos e situações-problema; 

(6)   e definição do processo de avaliação da aprendizagem.

(DELUIZ, 2001, p. 8)

Ainda de acordo com a autora, é necessário levar em conta 
aspectos concretos da implementação desses currículos por compe-
tências, para que esses passos não se tornem “vagos” e abstratos. 
(DELUIZ, 2001, p. 8).

Destacam-se alguns “princípios norteadores da educação 
profissional de nível técnico”, de acordo com a LDB, retomados 
pela Resolução CNE/ CEB 4/99, são,

1. “independência e articulação com o ensino médio”;
2. “respeito aos valores estéticos, políticos e éticos”;
3. “desenvolvimento de competências para a laboralidade”;
4. “flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização”;
5. “identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso”;
6. “atualização permanente dos cursos e currículos”;
7. “autonomia da escola em seu projeto pedagógico”.
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A referida Resolução CNE/ CEB 4/99 foi em parte substitu-
ída em 2012, devido à instituição das novas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, ainda em 
vias de homologação pelo sr. Ministro da Educação. Todavia, todos 
os documentos legais servem ao estudo histórico e retratam as con-
cepções de uma época, mesmo quando revogados.

O público-alvo da produção curricular em EP constitui-se 
nos trabalhadores de diferentes arranjos produtivos e níveis de es-
colarização, que precisam ampliar sua formação profissional, bem 
como em pessoas que iniciam ou que desejam migrar para outras 
áreas de atuação profissional. 

No CPS, o trabalho na área curricular é denominado histo-
ricamente “Laboratório de Currículo” e é sistemático há mais de 
uma década. 

Entendemos aqui por “Laboratório de Currículo” o proces-
so e os produtos relativos à pesquisa, ao desenvolvimento, à im-
plantação e à avaliação de currículos escolares pertinentes à Edu-
cação Profissional de nível técnico. Partimos da publicação da Lei 
9394/96 e dos decretos federais que regulamentam e estabelecem 
diretrizes e bases da educação nacional. 

Os currículos da educação profissional de nível técnico 
foram organizados primeiramente por áreas profissionais, con-
templando as respectivas competências profissionais, segundo o 
modelo dos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Pro-
fissional de Nível Técnico, de 2001. Foram, também, organizados 
cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determina-
da habilitação profissional, para dar atendimento às demandas do 
mercado de trabalho. 

O projeto vem sendo trabalhado até a presente data, sem-
pre na tentativa de incluir em sua organização experiências que 
irão torná-lo cada vez mais eficiente e eficaz. Com a publicação 
do Parecer CNE/ CEB nº 11/ 2008 e da Resolução CNE/ CEB nº 
03/ 2008 (sobre a instituição e a implantação do CNCT- MEC nas 
redes públicas e privadas de Educação Profissional), o projeto do 
“Laboratório de Currículo” teve que adequar todos os cursos às 
novas regulamentações. Em 2012, com a nova versão do Catálogo 
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Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio do MEC, essa legisla-
ção foi alterada (Resolução CNE/ CEB nº 4, de 6 de junho de 2012).

Para essa adequação ao novo paradigma de organização de 
cursos por eixos tecnológicos (e ruptura do paradigma da organi-
zação de cursos por áreas profissionais), o Gfac passou por uma 
reestruturação, a qual prevê atividades de uma equipe multidiscipli-
nar organizada em dois eixos: administrativo-pedagógico e técnico-
-pedagógico. 

Essa organização visa, principalmente: 
(a)  dinamizar a elaboração e a implantação de currículos 

de habilitações e especializações técnicas dos diferentes 
eixos tecnológicos; 

(b)  estruturar uma equipe multiespecializada na área de Cur-
rículo  Escolar e com formação técnica e/ ou acadêmica 
compatível com as habilitações técnicas oferecidas e com 
os eixos tecnológicos; 

(c)  atender demandas de elaboração, de reelaboração, de 
pesquisa, de publicação e de educação continuada na 
área curricular; 

(d)  criar um processo de avaliação de competências, organi-
zado por eixos tecnológicos;

(e)  dinamizar o mapeamento e a descrição da infraestrutura 
necessária ao oferecimento das habilitações técnicas; 

(f)  atualizar constantemente a metodologia direcionada à 
construção dos currículos escolares; 

(g)  socializar as práticas curriculares nos âmbitos intra e in-
terinstitucional – objetivo para o qual este trabalho já é 
uma iniciativa.

As atribuições centrais do Grupo de Formulação e Análises 
Curriculares (doravante Gfac) foram definidas na Deliberação Ce-
eteps nº 3 de 2008:

artigo 38-B – O Grupo de Formulação e de Análises Curricula-
res tem as seguintes atribuições:

I -  desenvolver estudos e elaborar modelos de referência para os 
currículos;
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II -  realizar estudos para a identificação, atualização dos perfis 
profissionais, em consonância com os diferentes setores pro-
dutivos e com o desenvolvimento social;

III -  adequar os cursos às diretrizes curriculares estabelecidas 
pelo conselho nacional de educação, às demandas sociais e 
dos setores produtivos;

IV -  elaborar matrizes curriculares organizadas em itinerários 
profissionais, promovendo a educação continuada;

V -  propiciar abertura de canais de comunicação com institui-
ções diferenciadas para que todos possam a ser participantes 
da organização curricular;

VI -  pesquisar as competências, habilidades e aptidões exigidas 
pelas instituições públicas e privadas dos diferentes arranjos 
produtivos.

(CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 
PAULA SOUZA. Deliberação CEETEPS - 3, de 30-05-2008. 
DOE. 31/05/2008, Seção I, p.35.)

Com a nova organização do Gfac, foram propostas as áreas:
1. Área Administrativo-Pedagógica

1.1 Gestão do Grupo de Formulação e Análises Curriculares

2. Área Técnico-Pedagógica
2.1. Coordenação de Eixo Tecnológico
2.2. Coordenação de Ensino Médio
2.3.  Gestão do Catálogo de Requisitos de Titulação para 

Docência
2.4. Gestão da Implantação de Habilitações Técnicas
2.5. Atualização docente na área de Currículo Escolar
2.6. Padronização da Infraestrutura de Habilitações Técnicas

Detalhamos a seguir as atribuições específicas das áreas do 
Gfac, de acordo com essa nova proposta de organização:

1. Área administrativo-Pedagógica
 1.1  Gestão do Grupo de Formulação e de análises Cur-

riculares
1.  Gerenciar os projetos de elaboração e de reelaboração 

curricular.
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2.  Executar a gestão legal da implantação e do oferecimen-
to de habilitações técnicas, pesquisa e gestão de currícu-
los em parceria.

3.  Ser responsável pelo oferecimento de cursos de atualiza-
ção, por publicações e por pesquisas na área curricular, 
de interesse do Centro Paula Souza e da Unidade de En-
sino Médio e Técnico.

4.  Coordenar grupos de elaboração e de atualização cur-
ricular, com foco nas habilitações técnicas organizadas 
em parceria com outras instituições.

5.  Coordenar e organizar o trabalho de elaboração das sín-
teses de competências de todas as habilitações técnicas, 
destinadas à confecção dos históricos escolares dos alu-
nos do Centro Paula Souza.

6.  Coordenar e revisar as publicações técnicas na área cur-
ricular. 

7.  Organizar eventos de capacitação na área curricular. 
8.  Coordenar a implantação de novos cursos nas unidades 

escolares do Centro Paula Souza.

2. Área Técnico-Pedagógica
2.1 Coordenação de Eixo Tecnológico

1.  Selecionar equipes de elaboração e de reelaboração curri-
cular – Ensino Técnico, de acordo com critérios técnicos, 
pedagógicos e administrativos padronizados pelo Gfac.

2.  Gerenciar o trabalho de equipes de elaboração e de ree-
laboração curricular – Ensino Técnico.

3.  Pesquisar fontes, referências e o mercado de trabalho 
para a elaboração e para a reelaboração de currículos 
escolares em Educação Profissional – Ensino Técnico-, 
de acordo com as especificidades e legislação das áreas 
técnica e educacional (níveis federal e estadual).

4.  Pesquisar e colaborar na padronização da infraestrutu-
ra necessária e bibliografia para o desenvolvimento das 
habilitações e especializações técnicas.
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5.  Pesquisar e sistematizar, juntamente com as equipes téc-
nicas, as informações para o Catálogo de Requisitos de 
Titulação para Docência.

6.  Divulgar às equipes informações e fontes bibliográficas.
7.  Realizar pesquisa de demanda por elaboração de currí-

culos e implantação de habilitações técnicas e cursos de 
especialização.

8.  Participar do acompanhamento da implantação de no-
vos cursos pelas Etecs e pelas classes descentralizadas.

9.  Planejar a elaboração de cursos inéditos e a reformula-
ção de cursos existentes, de acordo com as demandas, 
com as metas do Gfac e com as diretrizes da Unidade de 
Ensino Médio e Técnico.

2.2 Coordenação de Ensino Médio
1.  Selecionar equipes de elaboração e de reelaboração cur-

ricular – Ensino Médio e Ensino Técnico Integrado ao 
Ensino Médio-, de acordo com critérios técnicos, peda-
gógicos e administrativos padronizados pelo Gfac.

2.  Gerenciar o trabalho de equipes de elaboração e de re-
elaboração curricular - Ensino Médio e Ensino Técnico 
Integrado ao Ensino Médio.

3.  Pesquisar fontes bibliográficas para a elaboração e para a 
reelaboração de currículos escolares em Educação Profis-
sional - Ensino Médio e Ensino Técnico Integrado ao En-
sino Médio, de acordo com as especificidades e legislação 
das áreas técnica e educacional (níveis federal e estadual).

4.  Pesquisar e colaborar na padronização da infraestrutu-
ra necessária e bibliografia para o desenvolvimento de 
cursos - Ensino Médio e Ensino Técnico Integrado ao 
Ensino Médio.

5.  Pesquisar e sistematizar, juntamente com as equipes téc-
nicas, as informações para o Catálogo de Requisitos de 
Titulação para Docência - Ensino Médio e Ensino Téc-
nico Integrado ao Ensino Médio.
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6. Divulgar às equipes informações e fontes bibliográficas.
7.  Participar do acompanhamento da implantação de novos 

cursos pelas Etecs e pelas classes descentralizadas – Ensi-
no Médio e Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio.

2.3  Gestão do Catálogo de requisitos de Titulação para 
Docência

1.  Gerenciar e atualizar  constantemente o Catálogo de 
Requisitos de Titulação para Docência, subsidiando:
a. os processos seletivos de docentes;
b.  concursos para docentes para todos os componentes 

curriculares de todas as habilitações e especializações 
técnicas e do Ensino Médio;

c.  a estruturação dos planos de curso organizados pelo 
Gfac.

2.  Organizar e gerenciar equipes e comissões de especialistas 
para análise dos requisitos de titulação para docência.

2.4 Gestão da implantação de Habilitações Técnicas
1.  Planejar e coordenar o acompanhamento da implanta-

ção de novos cursos nas unidades escolares do Centro 
Paula Souza.

2.  Pesquisar e organizar metodologias para acompanha-
mento e avaliação dos currículos inéditos e dos currícu-
los reelaborados.

3.  Participar da pesquisa de demanda por novas habilita-
ções e especializações técnicas.

4.  Gerenciar o trabalho de equipes de acompanhamento 
da implantação de currículos.

5.  Pesquisar e colaborar na padronização da infraestrutura 
necessária e bibliografia para o desenvolvimento de ha-
bilitações e especializações técnicas.

6.  Pesquisar e sistematizar, juntamente com as equipes téc-
nicas, as informações para o Catálogo de Requisitos de 
Titulação para Docência.
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7.  Gerar instrumentos de avaliação para subsidiar os pro-
cessos de elaboração e de reelaboração curricular.

2.5 atualização docente na área de Currículo Escolar
1.  Organizar capacitações na área de Currículo Escolar - 

Educação Profissional – Ensino Técnico e Ensino Médio.
2.  Organizar capacitações relativas às especificidades da 

área profissional/ eixo tecnológico/ Ensino Médio.

2.6. Padronização da infraestrutura de Habilitações Técnicas
1.  Elaborar e realizar padronização  para os laboratórios 

e outros ambientes didáticos das diferentes habilita-
ções profissionais e do Ensino Médio do Centro Paula 
Souza, visando:
a.  padronização e especificação do tipo e quantidade 

necessária de instalações e equipamentos para o fun-
cionamento dos laboratórios das habilitações profis-
sionais e do Ensino Médio;

b.  detalhamento das especificações dos equipamentos, 
de acordo com as solicitações da Unidade de Gestão 
Administrativa e Financeira (UGAF), para a abertura 
e realização de pregões e possibilidade de aquisição 
dos equipamentos;

c.  complementação dos planos de curso das habilitações 
técnicas e do Ensino Médio.

2.  Gerenciamento de equipes de professores especialistas dos 
eixos tecnológicos e do Ensino Médio.

a. Pesquisar e assessorar estudos e projetos curriculares.
b.  Organizar reuniões, capacitações e orientações com 

a equipe de professores especialistas, para análise e 
elaboração das especificações dos equipamentos e 
espaços físicos adequados, assim como confecção 
dos leiautes junto com a equipe da Unidade de In-
fraestrutura (UIE). 
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São as seguintes as competências profissionais dos membros 
do Gfac:

1.  Comunicar-se de forma eficiente, nos limites de atuação 
pertinentes ao eixo tecnológico, utilizando as termino-
logias técnicas e os modelos administrativo-pedagógicos 
(correspondências, formulários, planos de trabalho téc-
nico-pedagógico e outros).

2. Trabalhar em equipe e cooperativamente.
3. Gerenciar e cumprir prazos.
4.  Demonstrar atitude proativa no desenvolvimento de pro-

jetos.
5. Buscar atualização profissional.

Essa nova organização de trabalho no Gfac ainda está em 
seu primeiro ano de existência; está funcionando como um piloto 
de gestão de um departamento tão importante para uma instituição 
de ensino.

O trabalho curricular no Centro Paula Souza, com todas as 
mudanças de paradigma, de legislação, de diretrizes e de programas, 
também passou por alterações profundas, como a própria institui-
ção da Educação por competências profissionais, em detrimento de 
uma Educação exclusivamente direcionada por conteúdos científi-
cos e tecnológicos, diríamos até enciclopédicos.

Quase uma década após a organização de cursos por com-
petências, em áreas profissionais, houve a mudança para eixos tec-
nológicos, os quais substituíram a organização anterior. Isso se deu 
pela institucionalização do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 
do MEC. Esse Catálogo também especificou e limitou a variedade 
das denominações, dos perfis e dos temas curriculares. Todas as ins-
tituições de ensino que ofertam Educação Profissional foram afe-
tadas pelas normatizações do Catálogo, incluindo o Centro Paula 
Souza, com seu crescente número e diversidade de cursos.

Outras mudanças ocorreram, como a volta da possibilida-
de de oferta do Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, além 
do Ensino Técnico concomitante ou subsequente ao Ensino Médio. 
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Essa retomada dos cursos integrados (Médio e Técnico) gerou – e 
ainda está gerando – muitas discussões e reelaborações curriculares.

Além das mudanças decorrentes da legislação, os valores 
culturais diversos (e divergentes, em muitos casos) afetam os currí-
culos e os objetivos curriculares de qualquer instituição, e o Centro 
Paula Souza faz uma reflexão contínua sobre valores culturais e sua 
relação com História, política, ideologia – e currículo.

O próprio Gfac, como seu codinome “Laboratório de Currí-
culo” expressa, torna-se o espaço, o local e o conjunto de pesquisas, 
de pesquisadores, de práticas e de praticantes, de experiências e de ex-
perimentadores da área curricular, pensando a Educação Profissional 
e o Ensino Médio. Logo, continuamente, reflexão e crítica, adaptação, 
reorganização, planejamento, replanejamento partem desse grupo – e 
são mobilizados por ele para a obtenção dos melhores resultados.

As mudanças sempre foram um desafio constante da área 
curricular no Centro Paula Souza, e a institucionalização de um 
departamento de dedicação exclusiva ao Currículo Escolar é prova 
da inovação do Centro Paula Souza, de seus cursos, professores e 
funcionários administrativos.
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Resgatar e manter vivo o passado
da educação profissional e tecno-
lógica são práticas essenciais para 

planejar o futuro. A busca nos registros 
da história nos permite trilhar o desen-
volvimento com a sabedoria
dos processos já vividos.

Essa memória se faz rica nas Escolas 
Técnicas (Etecs) e Faculdades de Tecno-
logias (Fatecs) estaduais que integram o 
Centro Paula Souza, sinônimo de quali-
dade em educação profissional há mais 
de quarenta anos.

A leitura deste livro nos ajuda a 
compreender os rumos do ensino profis-
sional por meio da experiência de várias 
gerações de estudantes e professores, 
das realidades vividas no mundo do 
trabalho e das transformações sociais.

É com grata satisfação que indico 
este trabalho a todos os interessados 
pela história viva do Centro Paula Souza 
e também para quem busca ampliar 
seus conhecimentos  sobre  educação 
profissional, que tem entre suas metas 
atender às necessidades 
de formação visando ao 
desenvolvimento das dife-
rentes regiões do Estado.

Boa leitura! 

Laura Laganá
Diretora Superintendente

OCentro Paula Souza realizou 
nos dias 11 e 12 de setembro de 
2012, na Capital, o 3o Encontro 

de Memórias e História da Educação 
Profissional. Professores, estudantes de 
pós-graduação e pesquisadores da área 
discutiram a Educação Patrimonial – bens 
materiais e imateriais de escolas 
técnicas e tecnológicas. 

Nesta edição do Encontro, que 
ocorre a cada dois anos, foram apresen-
tados estudos e pesquisas que partiram 
de levantamentos e mapeamentos do 
patrimônio educativo, artístico, histórico 
e tecnológico das instituições de ensino 
profissional de São Paulo, de outros 
estados brasileiros e de Cabo Verde.

Na abertura do evento, a coordena-
dora de Projetos na Unidade de Ensino 
Médio e Técnico do Paula Souza, Maria 
Lucia Mendes de Carvalho, fez um relato 
histórico da primeira escola técnica 
profissional masculina, a Getúlio Vargas, 
e homenageou duas antigas dietistas 
desta unidade, Arcelina Ribeiro de Araújo 
e Dalila Ramos, e dois ex-diretores, Mario 
Ianeta e Adhemar Batista Heméritas.

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA
Cetec – Unidade de Ensino Médio e Técnico

Praça Coronel Fernando Prestes, 74 – Bom Retiro
01124-060 – São Paulo – SP – Brasil

Tel .: 55 11 3327-3000 – Fax: 55 11 3327-3000
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